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HEITOR BRACET 

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, eriado pelo Decreto no B4 609, de 6 de jvJho de 1934, € uma entidade de na 
tureza federativa, subordinada diretamente à Presidência da República Tem por fim, mediante a progressiva articulação e coopcrJção das 
três ordens administrativas da organização política da Repúblic.a e da iniciativa particular, promover e jazer executar, ou orientar tecnica
mente, em regime racionalizado, o levantamento sistemático de tôdas as estatísticas nacionais, bem como incentivar e coordenar as ati?Jidades 
geográjtcas dentro do país, no sentido de estabelecer a cooperação geral para o conhecimento metódico e sistematizado do território brasileiro. 
Dentro do seu campo de ativi~ade8 1 coordena os dt(eJentetJ serviços de estatútica e de geografia, fiXa diretivas, estabelec~ normas técnicas, jaz 
divulgação, propõe reformas, recebe, analisa e utiliza sugestões, forma especialistas, prepara ambiente favorável às iniciativas necessárias, recla
mando, em benefício dos s0us objetivos, a colaboração das três órbitas de govêrno e os esforços conjugados de todos os brasiletros de boa vontade 

ESQUEMA E S T R U T U R A L 
A formação estrutural do Instituto compreende doi• sistemas 

permanentes- o do• Serviços Estatístico& e o d.os Serviços Geográ
ficos,- e um de organização periódica- o dos Sen iço& Censitários. 

I - SISTEMA DOS SERVIÇOS ESTATÍSTICOS 

O Sistema dos Serviços Estatísticos compõe-se do Conselho 
Nacional de Estatística e do Quadro Executivo 
A - CONSELHO NACIONAL DE ESTATISTICA 1 Órgão de orientação 

e coordenação geral, criado pelo Decreto n ° 24 609, de 6 de 
julho de 1934, consta de: 
1 Um "Órgão Administrativo", que é a Secretària--Geral 

do Conselho e do Instituto 
2 "Órgãos Deliberativos", que são: a Assembléia Geral, com-

posta dos membros da Junta Executiva Centrai, representando a 
União, e dos Presidentes das Juntas Executivas Regionais, repre
sentando os Estados, o Distrito Federal e o Território do Acre (reú
ne-se anualmente no mês de julho); a Junta Executiva Central, com
pobta do Presidente do Instituto, do& diretores das ~inco Reparhções 
Centrais de Estatística, representando os respectivos Ministérios, e 
de representantes designados pelos Ministérios da Viação e Obras 
Públicas, Rela~ões Exteriores, Guerra, Marinha e Aeronáutica 
(reúne-se ordinàriamente no primeiro dia útil de cada quinzena e 
delibera ad referendum da Assembléia Geral); as Juntas Executioas 
Regionais, no Distrito Federal, nos Estados e no Território do 
Acre, de composição variável, mas guardada a possível analogia 
com a J E.C. (reunem-se brdinàriament<l no primeiro dia útil de 
cada quinzena), 

3 "Órgãos Opinativos", subdivididos em Comissões Técnicas 
isto é, ''Comissões Permanentes'' (estatísticas fisiográficas, esta .. 
tísticas demográficas, estatísticas econômica6, etc) e tantas .. Co
mis~;ões Especiais" quantas necessárias, e Corpo de Consultores Téc
nicos, composto de 36 membros eleitos pela A;sembléia Geral. 
B - QUADRO EXECUTIVO (cooperação federativa): 

1. "Organização Federal", isto é, as cinco Repartições Centrais 
de Estatl:,tica - Serviço de Estatística Demográfica, Moral e Po
lítica (Ministério da Justiça), Serviço de Estatística da Educação 
e Saúde (Ministério da Educação), Serviço de EstatÍbtica da Pre
vidência e Trabalho (Ministério do Trabalho), Serviço de Estatís
tica da Produção (Ministério da Agricultura) e Serviço de Esta
tística Econômica e Financeira (Ministério da Fazenda), e órgãos 
cooperadores: Serviços e Secções de estatística especializada em 
diferentes departamentos administrativos. 

2. "OrganiZIIção Regional", isto é, as Repartições Centrais 
de Estatística Geral existentes nos Estados- Departamentos Es
taduais de Estatística, c no Distrito Federal e no Território do 
Acre- Departamentos de Geografia e EstatL'5tica, mais os órgãos 
cooperadores: Serviços e Recções de estatística especializada em 
diferentes departamentos administrativos regionais 

3. 440rganização Local'', isto é, os Departamentos ou Servicos 
Municipais de Estatística, existentes nas capitais dos Estados, e as 
Agências nos demais Municípios,- uns e outros subordinados, 
administrativamente, ao Instituto, atra\és da respectiva Inbpe
toria Regional das Agências Municipais, e tecnicamente, ao Dew 
partamento Estadual de Estatística. · 

11 - SISTEMA DOS SERVIÇOS GEOGRÁFICOS 

O Sistema dos Serviços Geográficos compõe-se do Conselho 
Nacional de Georrafia e do Quadro Executivo 

A - CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA, Órgão de orientação e 
coordenação criado pelo Decreto no 1 527, de 24 de março 
de 1937, consta de: 
1 Um "Órgão Administrativo", que é a Secretaria--Geral 

do Conselho. 

2 "Órgãos Deliberativos", ou sejam a Assembléia Geral, com· 
posta do& membros do Diretório Central, repre&entando a União, e 
dos presidentes dos Diretórios Regionais, representando os Estados 
.e o Território do Acre (reúne-se anualmente no mês de julho); o 
niTftório Central, composto do Presidente do Instituto, do Secretário 

Geral do C. N. G , de um delegado técnico de cada Ministério, de 
um representante especial do Minibtério da Educação e Saúde pelas 
instituições do ensino da Geografia, de um representante especial 
do Ministério das Relações Exteriores, de um representante do Go
'êrno Municipal da Capital da República e de um representante do 
C N. E. (reúnem-se ordinàriamente no terceiro dia útil de cada 
quinzena); os Diretórios Region.1is, nos Estados e no Território do 
Acre, de composição vàriável, maS guardada a possível analogia 
com o D. C (reúnem-se ordinàriamente uma vez por mês), 

3 "Órgãos Opinativos", isto é, Comissões Técnicas, tantas 
quantas necessárias, e Corpo de Consultores Técnicos, subdivididos 
em Consultoria Nacional, articulada com o D. C., e 21 Consultorias 
Regionais, articuladas com os respectivos D. R. 

B - QUADRO EXECUTIVO (cooperação federativa): 

1. "Organização Federal", com um órgão executivo central, 
- o Serviço de Geografia e Estatística Fisiográfica ~ e órgãos 
cooperadores- Serviço& espemalizados dos Ministérios da Agricul
tura, Viação, Trabalho, Educação, Fazenda, Relações Exteriores e 
Justiça, e dos Ministério• Militares (colaboração condicionada). 

2 ·~Organiza'ção Regional", isto é, as repartições e institutos 
que funcionam como órgãos centrais de Geografia nos Estados. 

3. uorgaÕização Local",- os Diretórios Municipais, Corpos 
de Informantes e Serv i~os Municipais com atividade• geográficas 

111 -SISTEMA DOS SERVIÇOS CENSITÁRIOS:J 

O sistema dos Serviços Censitários compõe·M de órgãos deli
berativos - as Comissões Cenaitárias - e de órgãos executivos 
cujo conjuntO é denominado Seroiço Nacional de Recenseamento. 

A - CO>IIS,ÕES CENSITÁRIAS: 

1 A Comissão Censitária Nacional, 6rgão deliberatho e con
trolador, compõe-se dos membros da Junta Executha Cent.rai do 
Conselho Nacional de Estatística, do Secretário do Collbelho Na
cional de Geo!P'afia, de um representante do Conselho Atuarial e 
-de três outros membros- um dos quais como seu Presidente e Di
retor dos trabalhos censitários- eleitos por aquela Junta em nome 
do Conselho Nacional de Estatística, verificando-se a confirmação 
dos respectivos mandatos Iljediante ato do Poder Executivo 

2 As 22 Comissões Cens1tárias Regionais, órgãos orienta
dores, cada uma das quais se compõe do Delegado Regional do Re
Censeamento, como seu Pre&idente, do Diretor em exercício da re
partição central regional de estatística e de um representante da 
Junta Executiva Region•l do Conselho Naoiolial de Estatística. 

3 As Comissões Censitária& Municipais, ór(ãos cooperadores, 
cada uma das quais coru.tituíaa por três membros e!eti>Oh ::--o Pre
feito Municipal, como seu Presidente, o Delegado Mumcipai do 
Recenseamento e a mais graduada autoridade judíciária local, além 
de membros colaboradores. 

8 - SERVIÇO NACIONAL DE RECENSEAMEN'IO: 

1 A "Direção Central", composta de uma Secretaria, da Di~ 
visão Administrativa, da Divisão de Coordenação e Publicidade 
e da Divisão Técnica. 

2 As "Delegacias Regionais", uma em cada Unidade da Fe-
deração 

3 As "Delegacias Seccionais", em número de 117, abran· 
gendo grupos de Municípios, 

4 As "Delegacias Municipais" 
O "Corpo de Recenseadores" 

NOTA - Na atual fase dos serviços censitárioo, acham-se em 
funcionamento, apenas, a Comissão Censitária Nacional e a 
Direção Central do S. N R 

Sede do INSTITUTO: Av. Franklin Roosevelt, 166 
RJ O D E J A N E I R O 
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AFFONSO P. DE TOLEDO PIZA 
(Consultor Técnico do Departamento Estadual de Estatística de São Paulo) 

SÉRIES ESTATÍSTICAS 

FASCíCULO PRIMEIRO 

Séries estatísticas. Séries homógradas e heterógradas. Definições. Distinção dos 
métodos aplicáveis a cada uma dessas séries. 

CAPÍTULO VI 

Estudo das séries heterógradas. 

O 
S atributos contínuos, de intensidade continuamente variável, não se ca
racterizam por nenhuma seqüência fundamental de intensidades 
Em cada conjunto finito de observações - o único acessível à observação 

de X -, haverá sempre uma seqüência de intensidades distintas, pelas quais se 
repartem as m intensidades observadas. Essas intensid,ades distintas são, por 
sua vez, tão somente valores situados no intervalo total de variação de X. 

Cada uma destas intensidades distintas define uma classe de valores: 

(Xt) , (Xs) , . . . , (Xp) . 

o número p destas intensidades distintas, ou destas classes, é obviamente 
~enm do que, ou, no máximo, igual a m; o seu caráter é, porém, aleatório, razão 
por que poderá variar de maneira absolutamente irregular, exceto o caso dos 
grupos de provas da classe (P) . 

Por outro lado, na ignorância do universo, a que devam pertencer os valores 
observados de X - e é essencialmente riisto que difere o estudo das séries esta
tísticas heterógradas do problema geral da amostragem -, não só a seqüência 
de intensidades distintas de X, a saber 

Xt , Xe , • • • , Xp , 

bem como os elementos da repartição das m intensidades observadas por estas 
últimas, sejam êles 

TJ , T!J , • • • , Tp , 

são os elementos de fato, criados experimentalmente por uma determinada 
, série heterógrada, constituída pelos m valores observados de X, não necessària
Jillente distintos: 

X'1 , X'11 1 • • • , X'm • 
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Por conseguinte, na análise das séries heterógradas, não intervém a noção 
do universo, de que façam parte; êste aparecerá como uma noção limite, quando 
considerarmos uma sucessão ilimitada de grupos de provas 

G1 , G2 , • • • , G1 • • • • , Gk + s , • • • , 

em que se verifiquem condições de regularidade no comportamento das funções 
estatísticas nêle definidas, para k __,. oo 

Nestas condições, o estudo local destas séries só poderá ser feito dentro do 
espírito da Análise de Concordância, isto é, verificando, "a posteriori", a satisfação 
de certas premissas H por uma dada série heterógrada. 

O problema fundamental, que se impõe, reduz~se, pois, ao estabelecimento 
destas hipóteses H 

Em nosso estudo, estas hipóteses serão as seguintes: 

1) A análise de concordância será feita para o conjunto derivado dos valo
res de uma dada função dispersória de X, relativamente a um dado valor 
estatístico M do seu conjunto de valores, 

2) Relativamente a esta função dispersória x (X, M) , M será o valor típico 
;o conjunto dos m valores de X. 

Da teoria geral dos valores típicos, desenvolvida em nosso trabalho "Estudo 
de duas ou mais variáveis aleatórias Correlação", sabemos que a cada valor 
representativo (ou, por extensão, notável de segunda espécie) corresponde uma 
função de freqüência dos valores da função dispersória x (X, M) , solução de certa 
equação diferencial de primeira ordem, dependendo de dois parâmetros . 

.Ajustados êstes parâmetros pela condição dita de certeza e por uma medida 
d~ dispersão, a análise da adequação do valor estatístico considerado ao conjunto 
de observações será feita por intermédio das relações de tipicidade. 

Os fundamentos da teoria dos valores típicos serão retomados no decorrer 
dos parágráfos seguintes, nos quais continuaremos o estudo das séries heteró
gradas. 

2. O estudo das séries heterógradas, uma vez estabelecidas as premissas 
fundamentais do parágrafo anterior, pode ser levado a efeito em duas circuns
tâncias distintas: 

l.a) estudo de um determinado conjunto finito de observações, 
z.a) estudo da categoria infinita de provas, descrita por uma sucessão ili

mitada de grupos de provas 

G1 , Gs , , Gk , • • • , Gk + s 

compostos de um número cada vez maior de elementos 

No estudo da primeira parte, recordaremos as noções já divulgadas de valo
res representativos, ao passo que, na segunda, caberá lugar para a rememoração 
da noção de densidade de intensidades distintas por unidade de intervalo, que 
constitui para nós a passagem natural das categorias finitas para as categorias 
infinitas de provas, sem que esta última operação se confunda totalmente com 
uma multiplicação por dx e conseqüente integração em relação ao intervalo total 
de variação de x. Isto pôsto, passemos ao 

Estudo da p1 imei1 a pa1 te. 

Seja X um atributo contínuo, de intensidade continuamente variável, apre
sentando no decurso de m provas um conjunto de m observações não necessà
riamente distintas 
(2 1) X'1 , X'2 , • • • , X'm 

ll:stes valores (2 1) se repartem pelos p valores distintos 

X1 , x2 ' Xp ' 
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que podemos extrair de (2 1), com uma repartição de elementos --

rt , rs , • • • , rp i 

verificando a relação 
p 

-~Ti= 1 
1 

Seja, de outro lado, M um dado valor representativo do conjunto (2 1); 
será urna função 

(2. 2) M = j(X't , X's , ... , X'm) , 

contínua, simétrica, homogênea do primeiro grau em relação às m vanaveis 
(2 .1), satisfazendo as propriedades gerais A, B e C, definidas a seguir: 

A) M pertencerá ao inte~valo efetivo de variação de X no conjunto (2 .1) ; 

B) se todos os valores X coincidirem, M reduzir-se-á ao seu valor comum; 

C) M está perfeitamente definida pela seqüência de valores distintos 

Xt , Xs , • • • , Xp , 

extraída de (2 .1) e pelos elementos r1, r., . , rp da rep!j,rtição dos m 
valores observados pelos dessa seqüência, o que exprimimos pela nota
ção funcional 

[
Xt ' X.e ' ••• I Xp] 

M =F • 
rt , rg , • • • , Tp 

Os valores representativos regulares satisfazem "in totum" a estas proprie
dades; os valores representativos anômalos deixam de satisfazer a alguma ou 
algumas delas: seria, por exemplo, o caso de um valor representativo anômalo 
satisfazer a (A), sem por isso verificar (B) . 

Por outro 'lado, designemos por x (X, M) uma função de comparação de X 
com M, a que denominamos função dispersória; sejam 

(2 .3) x'1 , x's , ••• , x'm x'i = x(X'i, M) 

os m valt>res, que correspondem a esta função dispersória x = x(X, M), em vir
tude dos m valores '(2 1). 

E' óbvio que, entre as (m + 1) expressões (2 2) e (2 3), podemos eliminar 
as m quantidades X't, X',, . , X' m 

Obtemos, no caso mais geral, uma expressão da forma 

F(x't , x's , ••• , x'm , M) = O • 

Quando, pela escolha adequada e sempre possível da função dispersória, a 
expressão resultante fôr da forma 

(2.4) F ( x't , x's , . . • , x'm) = O , 

isto é, não contiver explicitamente a variável M, será ela, então, dita a equação 
característica do valor representativo (2 2) e a função dispersória, permitindo 
obter êste resultado, uma função dispersória convenientemente escolhida. 

E' claro qae o conhecimento numérico dos m valores da função dispersória 
x <X, M) , ligados pela relação (2 4) , nenhuma informação nos dá acêrca do 
valor de M. 

A transformação da expressão (2 4) , quando possível, na soma, de valor 
nulo, de m têrmos da forma 

l[x(X';,M)], (i=l. 2, ..• , m), 

toma o nome de disjunção. 
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Esta operação . transforma a equação (2 . 4) na sua equivalente 

m. 
l; l(x';) = O , 
1 

por intermédio da função disjuntante l(x). 

E~ta função disjuntante goza, sob certas reservas, da propriedade de medir 
o afastamento de cada observação com M. 

Estas propriedades gerais estão estudadas no nosso artigo "Valores represen
tativos de uma distribuição índices de Dispersão", de que uma primeira parte 
saiu publicada nos Anais da Academia Brasileira de Ciências 

Isto pôsto, seja E uma grandeza arbitrária e 

x(X; • E) i=1,2·, ... ,p, 

os p valores resultantes para x (X, M) , quando substituimol) M por E e damos a 
X os p Valores da seqüência de :valores distintos de (2.1). · 

Consideremos, agora, m urnas de idêntica composição, dada pelo quadro 
segU,il}te: , , 

Uj 

" 

x (Xt il_ ~~. ' 
J.[x(Xt,E)] 

·.z (X,e_; E) j[x(Xs,E)] 

' 
" ' ' 

X (Xi I E) f [x (X; , E)] 

X (Xp, E) f [:r (Xp I E) J 

onde os j(t,) são funções a determinar, sujeitas tão sõmerité a ve"rificar a 
condição 

p 
~f[x(X;, E)] 
1 

Nestas expressões, os j[x(X,,E)], para uma mesma seqüência de valores 
distintos, variam apenas com E. 

Na categoria ideal de provas, definida por essas m urnas, a repartição 
observada numa dada série homógrada (2 1), a saber 

T1 , 12 , • • • I 1p l 

teria por freqüência relativa o valor P(E), dado pela expressão seguinte 

P(E) I~ 

l2 I~ .. · 1_!1:_ 

Esta função P (E) , para uma sequencia de valores distintos X,, x., . . , X, 
e ,pa.ra uma dada repartição r,, rs, . . , rp, varia apenas com E. 

Vejamos, agora, que é possível precisar condições em que 

1) P(E) seja máximo; 
2) E coincida com M. 
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Nestas . condiÇ,ões, , terí~os um valor representa~ivo- do con.Ju.nto (2 .1), 
extreman~e de P (M); seja por definição o valor típico do conjunto (2 .1). 

Suponhamos as funções f[:r;(X,, E) J diferenciáveis e~ relação ao seu argu
mento x(X,, E), e êstes, por sua vez, satisfazendo a equação diferencial 

~ = k (E) h (x;) , x; = x (X; , E) • 
dE 

A hipótese expressa por esta equação diferencial estabelece essencialmente 
que a derivada da função dispersória x(X,, E) em relação a E se desdobra no 
produto de funções separadas de E e de x, 

Daqui resulta, em última análise, para a condição de máximo ou mínimo 
d P(E) 
--=-- :::: O a expressão 

dE 

(2 5) t r·-1- dj(x;) h(x;) 

1 'f (x;) dx; 
o 

Esta relação (2 5) nada é mais do que a clássica condição de extremo para 
as funções diferenciáveis de uma variável e compreendemos fàcilmente que, 
fixados não só a seqüência de valores distintos 1(, e os elementos r, da repartição 
considerada, como também a forma da função f.(x), torna-se P(E) uma dada 
função da única , variável E. ' 

Todavia, a nossa escolha sôbre as possíveis formas da função j(x) acha-se 
limitada pela condição, a que, de início, devem satisfazer as p aplicações j(x,), 
j(x.), . , f(Xp) de' f(x); esta condição inicial exprime-se pela relação 

Vari~ndô E, os valores f(x,), j(x,),., ., j(Xp) irão variar conco~tanteniente, 
mas sempre de tal forma que. a equação supra se verifica; óra, esta última 

dP 
hipótese exige que tenhamos, ao mesmo tempo que -- = O, a condição 

dE 

(2.6) 

df(xJ) + df(x~) + ... + df(xp) =O 

Mas, desta última expressão, extraímos a relação 

1> d f -
l: -h (xi) = O 
1 d x, 

Vemos por conseguinte que o problema estudado se desdobra na satisfação 
ao mesmo tempo das relações (2 5) é (2 6); mas ambas constituem, uma vez 
conhecida /(X), relações entre os valores x, e a grandeza E, sendo, portanto, 
necessário que elas coincidam. 

Para que esta coincidência se dê, quaisquer que sejam os valores x,, é 
necessário e suficiente que tenhamos 

(2. 7) Ti 

f (x;) 
constante 

para todo i. 

Destas relações (2. 7) , obtemos 

(2 8) f (x;) = 2L 
m 
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Nestas relações (2 8), os valores numéricos dos x, são os que correspondem 
ao valor extremante E da função P (E) . 

Vemos, portanto, da análise feita, que a condição de ser P (E) máximo ou 
p 

mínimo, com as p f(x,) sujeitas à condição S f(x, l = 1, pode ser satisfeita por 
1 

funções f(xd, tais que os seus valores numéricos coincidam com os valores da 
função de freqüência de X na série heterógrada considerada 

Por conseguinte, f(x) será uma das funções de ponto, definida para os 
valores de x,, x,, . . , Xv, onde E é o valor extremamente de P (E) ; para completar 
a definição desta função de ponto, é necessário determinar o seu suporte analí
tico e as suas condições de ajustamento 

A primeira parte dêste final será feita, impondo a condição de E coincidir 
com um determinado valor representativo M, de equação característica sob 
.forma disjunta 

(A) 

p 
~r;l(x;) =O 
1 

x = x(X; , M) 

Consideremos as relações seguintes: 

p 
~ Tj l [X (X; ' M) J = o . 
1 

o Xj = X (X; ' E) 

A primeira diz respeito à condição de extremo de P (E) e a segunda define 
um certo valor representativo M do conjunto (2 1) 

Para que destas equações tenhamos M = E, é condição necessária e suficiente 
que 

(2 .9) _ 1_ dj(x,) h(x;) =-a l (x;) , x = x(X;, E) , 
f (x;) d x; 

onde u. denota uma constante de proporcionalidade, independente do índice 
de somação i. 

(2 9) é condição suficiente, po·is que, na sua vigência, as relações (A! 
tomam o aspecto 

p 
~r;l[x(X;,E)] O 
1 

p 
~r;l[x(X;,M)] =O 
1 

Vemos que M e E são as raízes de uma mesma equação em t 

)J 

~ Ti l [X (X; ' t) l = o 
1 

Se houver uma única raiz em t, será obviamente M =E, se tivermos mais 
de uma, a saber t,, t,, , t,., poremos 

lvf = lj E lj 

e. nestas condições, para todo j virá M = E 



A condição (2 9) é necessária, pois que podemos determinar· P- quantidades 
cJ.t, u.., . . , u.., tais que 

_ 1_ dj(x;) h(x,) = -a;l (x;) , x = x(X;, E) , i= 1, 2, ••• , p. 
f(x;) d x; 

Nestas circunstâncias, poderemos escrever para a primeira equação (A) -o 
aspecto 

(2 .10) 
p 
:E r; a; l [ x (X; 1 E)] 
1 

o 

Evidentemente, a equação (2 10) pode ser satisfeita simultâneamente com 
a equação 

p 
:E r; l [x (X; I E)] = O , 
1 

para valores convenientes dos u.., que assim dependem dos x. e de E; mas para 
que isto se dê, quaisquer que sejam os x,, é necessário que 

a1 = aD = . = ap = constante = a • 

Nestas condições, reencontramos a condição (2.9). 

E' evidente que, satisfeita a relação (2. 9) da forma 

(2 9a) 1 d f (x) --- hlx) = -a l(x) 1 x = x(X I E) 1 

f (x) d x 

a condição de máximo ou mínimo para P(E) implica-em ser E um determinado 
valor representativo, precisamente o de função disjuntante l(x) ; de outro lado, 
o valor representativo, definido por esta função disjuntante, torna P (E) máximo 
ou mínimo. 

Uma discussão ulterior excluiria a hipótese de mínimo.* 

Por conseguinte, para que um determinado valor representativo seja extre
mante de P (E), isto é, seja por definição o valor típico do conjunto (2 .1) , é 
condição necessária e suficiente que f(x) seja solução da equação diferencial 
(2. 9a) e que esta solução verifique as relações ditas de tipicidade 

(2 11) j(x;) = _.!_j_ • 
m 

A equação diferencial (2. 9a) define uma solução, dependendo de dois parâ
metros, da forma geral 

(2 12) ( ! X /(t) ) f ( x ) = C exp - a ---;;{i) dt • 

Por outro lado, os p valores 

f ( XJ) 1 } ( Xz) 1 • • • 1 f ( Xp) 

de!inem, em virtude das relações de tipicidade, uma distribuição idêntica à do 
conjunto (2.1); ambas terão, portanto, uma mesma dispersão em relação a E. 

Por conseqüência, determinando-se os dois parâmetros que comparecem na 
solução (2 .12) pela condição 

j(xJ) + j(xz) + ... + j(xp) = 1 

•. "Teoria dos valores típicos" 1.• parte do "Estudo de duas ou mais variáveis aleatórias, 
Correlação". 
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e pela equação resultante da igualdade de uma mesma medida de dispersão, 
avaliada para ambas as distribuições 

r. 
j(x;) e-'-, 

m 

os valores assim ajustados de f(x) deverão verificar as relações cíe tipicidade 
(2 11), caso o valor representativo, de função disjuntante l(x), seja o valor 
típico do conjunto dado. 

3. As considerações anteriores podem ser extendidas aos valores notáveis 
de segunda espécie Recapitulando elementos desta teoria, definimos como valor 
notável de um conjunto de m valores de X todo valor, a êle pertencente, veri
ficando uma dada condição, característica de sua definição particular. 

Assim, temos o valor moda! de um dado conjunto como exemplo de um 
valor notável; um outro exemplo seria dado pelo valor mediai de DARMOis: seria 
definido como o valor X", suposto existente, da seqüência de valores distintos 
dé X, tal que fôsse satisfeita a igualdade 

k-1 p 
:E 1; xi = :E 1; X; 
1 k+1 

A freqüência relativa dê~te ~alor notãvel R::;:: X" seria; neste caso, ~ada por 

p(RJ := ~ ' 
m 

e toma o nome de concen~ração relativa. 

Nesta última exemplificação, o valor notável aparece definido pela equação 

R= Xk , 

onde k resulta determinado pela igualdade, suposta existente, 

k-1 p 

l: r; X; = l: 1; X; 
1 k+1 

Vemos que é de certa forma uma função do subconjunto 

e das repetições correspondentes 

T1 , T2 , • • • 1 T/v -1 , Tk + 1 , • • • , 1 p , 

independendo da repetição 1·,, 

Os valores notáveis, gozando destas propriedades, tomam o nome de valores 
notáveis de segunda espécie 

Admitiremos, para a extensão da teoria dos valores típicos aos valores notá
veis de segunda espécie, que resultem êles das equações mais gerais 

x(R,R) 
l: li g[x(X;, RJ] 
a 

b 
l: r;g[x(X;,R)], 

x(ll:,R) 

onde x(R, R) é uma constante y, independendo de R e g[x(X, R)] é a função 
disjuntante de R, (a, b) o intervalo total, ou o intervalo efetivo, de variação 
de X. 



Consideremos, agora, m urnas de· idêntica composiçií,() em- ' 

X1 ' xs , ... ' Xk-1 ' Xk = "/ ' Xk+1 , ... 
' 

Xp ' 
dada por 

f(X1) ' f(xe) '' ···. ' f(Tc-1) ' 
f ( Xk,) = p(y) ' f(Xk,+1) ... f( Xp) 

' 
com 

i<-1 p -
:E f(x;) + :E f x;) + p(')') = 1 • 
1 k+1 

Na categoria K das repartições possíveis, definida por essas m urnas, a 
freqüência relativa da repartição de elementos 

TJ , T2 , • • • , Tp 

seria expressa por 

P(R) = 

O valor' extremante de P(R) seria definido por 

k-1 1 df p f df 
:E r;-- -- k(x;) + :E r,-- - h(x;) =O , 
1 f(x;) d x;, , k+1 f(x;! dx; 

bem como os f(x;) satisfariam a equação 

k-1·df P df 
:E -d- h(x;) + :E -d-h (x;) = O . 
1 x; k-1-;1 x; . 

Para que estas duas últimas expressões, q\le são relàções que se verificam 
uecessàriamente na hipótese de extremo de P'(R), cóinciâai:n; é condição bastante 
que 

·' j(x;) = ~ -. 
m 

Por outro -lado, para que ·esta grandeza R coincida com o valor notável, tlé 
função disjuntante g(x), é igualmente condição bastante que sejam satisfeitas 

as relações 
1 

t<xd 

df 
h(x,) ==-a g(xd, para todo i menor do que k; 

dx, 

1 df 
--- -- h(xd ==a g(x,), para todo i maior do que k. 
f(xd dx, · . 

Daqui resulta que a função j(x), suporte analítico da função de ponto j(x,), 
apresenta unia descontinuidade no ponto x ==i';· a sua forma é uma, à esquerda 
dêsse ponto, onde é regida pela primeira equação diferencial anterior, e outra, 
à direita, onde ela obedece a segunda equação diferencial dada 

O problema de ajustamento de um tal valor a um conjunto finito de obser
vações é feito pela consideração das seguintes equações: 

da condição de certeza 

k-1 p 
:E j(x;) +:E j(x;) + p("/) 
1 k+t 

da equaÇão disjunta do valqr notável R 

k-1 
:E r; q (x;) · i r; g (x;) 

lf+.1 
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e por uma medida de dispersão, que poderá ser 

onde H1 é a freqüência relativa dos valores anteriores a R, e H, a dos posteriores 
a êle. Assim, obtemos três equações para a determinação de a. e das constantes 
C1 e c,, que surgem na integração das equações diferenciais dadas. 

As expressões isoladas de H1 e H, deverão dar valores concordantes para 
p ( y), o que se verificará na satisfação das relações de tipicidade. 

As considerações desenvolvidas nestes parágrafos sugerem um campo inte
ressante, mas extremamente árduo, para pesquisas de natureza estatística 

Não é só o problema do ajustamento, elementar do ponto de vista do cálculo 
operatório, que apresenta dificuldades de cálculo numérico, como também a. 
ausência de tabelas de valores adequadas ao cálculo de determinados valores 
estatísticos. 

Ao apresentarmos êstes resultados, temos em mira submetê-los à apreciação 
dos nossos técnicos, com o que esperamos aperfeiçoá-los. 

Estudo da segunda parte. 

1. Consideremos uma seqüência ilimitada de grupos de provas 

(G) ' ... , 

constituídos de um número cada vez maior de elementos m, 

Tais elementos são observações de um atributo contínuo X, de intensidade 
continuamente variável x, definida num certo intervalo total de variação (a, b). 

Cada um dêstes grupos constitui uma categoria enumerável de observações, 
e a categoria infinita de provas r, descrita por esta seqüência (G), é igualmente 
enumerável. 

A simples condição de ser 

lim mk co 

k-+ co 

não assegura qualquer regularidade para as funções estatísticas, que possamos 
extrair desta seqüência. 

Assim, a freqüência relativa de um determinado valor x de X poderá ter 
o valor um num determinado grupo G, e o valor zero no grupo seguinte, muito 
embora k possa ser bastante grande; e esta hipótese poderá repetir-se indefini
damente. 

Portanto, o estudo destas seqüências ilimitadas tem de ser feito em condições 
que, embora restritivas, assegurem a existência de funções estatísticas conver
gentes nas categorias infinitas de provas por elas definidas 

2. Uma das condições restritivas acenadas no parágrafo anterior é a de 
serem os (G.) grupos de provas da classe (P); numa seqüência de grupos de 
provas da classe (P), cada grupo contém o anterior. 

Nestas condições, qualquer intensidade ocorrente num grupo G, ocorrerá 
igualmente em qualquer grupo ,Gk .. , posterior a êle. 
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Além disso, as funções estatísticas 

Tk (x) e mk 

são funções monótonas, não decrescentes, de k, infinitando-se com esta variável 
e t!Ús que as suas relações de infinitude 

lim 
k--+oo 

Tk (x) 
(L (x) ' 

para todo valor de x, ocorrente em (G), são números positivos, não superiores 
a um 

Em outras palavras, as repetições dos valores x são quantidades, cuja ordem 
de infinitude é a mesma de m., ou então menor do que a de m •. 

Isto decorre simplesmente das relações 

1 L. Tk (x) L. mk - pk + 1 , 

conforme tivemos ocasião de assinalar na primeira parte do nosso trabalho. 

Podemos mostrar ainda que não há senão um número finito, embora não 
restrito, de valores x, cujas repetições tenham a mesma ordem de infinitude 
de m •. 

Para isso, consideremos a relação 

1 • 

Suponhamos que um certo número destas repetições, a saber V., satisfaça 
a condição de serem estas repetições infinitamente grandes da mesma ordem 
de m.; como estas repetições estão computadas em' (2 1), podemos escrever 

V- Tk (x) 
~--L.1 

I: mk -

Sendo c uma restrição inferior, por hipótese não-nula, dos quocientes r.(x) 

no grupo v. e m(V.) o seu número, concluímos m. 

Ora, desde que c não possa ser nulo, segue-se que m(V.) será finito. 

Por outro lado, como r.(x) não pode ser, em hipótese alguma, um infinita
mente grande de ordem superior à de m., e como o número P• ci.e elementos 
de G. cresce indefinidamente com k, concluímos que há um número infinita
mente grande de repetições de valores x, que são infinitamente pequenas em 
relação a m •. 

Vemos assim que as categorias infinitas de provas apresentam uma contex
tura particular, a de possuírem um número finito de repetições da mesma ordem 
de infinitude de m., ao lado de uma infinidade de repetições, cujas ordens de 
infinitude são infinitamente pequenas em relação à de m. 

3 · Façamos, agora, um reparo a uma observação de M. G KENDALL, no seu 
excelente tratado The advanced theory ot statistics. 

As págs. 12 e 13, ao tratar do capítulo "Frequency funcions and distribution 
functions", afirma: 
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"In table 1 5 
Table 1 5 

Showing the Frequencies of Seed Capsules on certain Shirley Poppies 
with Dífferent Numbers of Stigrnatic Rays 

(Cited from G. Udny Yule (1902), Biometrika, 2,89) 

Number of Stigmalic Rays 

6 
7 
8 
9 

10 
11 
12 
13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 

TOTAL 

Number of Capsules with said Number 
of Stigmalic Rays 

3 
11 
38 

106 
152 
238 
305 
315 
302 
234 
12il 
50 
19 
3 
1 

1 905 

we have a discontinuous varlte which can, theoretically, take an infinite 
number of values, namely, any one of the positive integers In practice, of 
course, there must be a limit to the number of stigmatic rays which a poppy 
can posses, but since we do not know that limit we may imagine our variate as 
infinite in range The frequency function for the table itself is again simply 
defined by the frequencies therein, but if we wish to proceed to a conceptual 
generalisation of such a table we must admit a discontinuous function f(x) 

defined for all positive integral values of x This occasions no difficulty provided 
that we are able to attach some meaning to the total frequency, i e. that 

:E f(xj) 
j = 1 

converges " 

E' evidente que, em se tratando de freqüências absolutas, como as que vemos 
na tabela 1.5, não é necessário, muito pelo contrário inconveniente, que o número 
total de observações, dado pela somatória acima, convirja para um determinado 
limite; isto pode ser visto pelo comportamento relativo das funções estatísticas 

p e m , 

em que p é sempre majorada por m Nestas condições, p não poderia ser infinito, 
com m convergente. 

Observemos, de passagem, que p é o número de intensidades distintas efeti
vamente ocorridas no conjunto total dos rn valores de X. 

Vê-se obviamente que tal restrição fôra feita por KENDALL para a hipótese 
de freqüências relativas, ao menos implicitamente Mas, nestas cilcunstâncias, 
ela é desnecessária, visto que a relação 

cp ( Xj) + cp ( X2) + • • • + cp ( Xp) = 1 

é verificadà para todo valor de p, quer os cj>(Xt) tendam individualmente para 
um limite, quer não. 
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Isto decorre da equação de repartição 

T1 + Ti! + • • • + Tp = m , 

que ~os dá m como a soma das repetições dos difm'entes valofes distintos obser
vados de X 

Esta relação, aplicada aos grupos G. da seqüência (G), pode ser escrita 

I: cf> (X ; Gk) = 1 • 
xeG;. 

Designemos por s. o primeiro membro dessa· relação; ao longo da seqüência 
( ó) , teremos uma sucessão de valores 

S1 , Ss , • • • , Sk , • • • , Sk +• , . . . , 

que tenderá para um limite bem determinado S se, dado E positivo e arbitrària
merite pequeno, fôr possível achar um valor de k, a saber k. (E), tal .que, para 
todo k > k. (E) e para s qualquer, tenhamos satisfeito a condição 

Ora, é óbvio que, para k e s quaisquer, temos sempre 

Sk+•- Sk O • 

Nestas circunstâncias 

Esta relação pode ser ainda éscrita da forma 

lim I: cf> ( x ; Gk) 1 • 
k--"-+ co X E Gk 

4. Vejamos o que se pode entender pela expressão "in fine" do parágrafo 
anterior. 

Analisemos eni primeiro lugar o domínio de somação, definido pela relação 

x e Gk; 

para k ~ ao, êste domínio vem a ser obviamente a categoria infinita de provas 
r, descrita pela seqüência (G). 

Tomemos, agora, em consideração 'as expressões 

</> (x ;Cik) • 

As hipóteses que, relativamente a elas; formulamos na primeira parte do 
nosso trabalho, são as seguintes: 

ou 
1) os cp(x; G.) tendem individualmente para limites bem determinados; 

2) os cp(x; G.) não tendem individualmente para limites bem determinados. 

Designemos em qualquer uma dessas hipóteses por 

cf> (x; Gk-Hl 

o que se torna cp (x; G.) , quando k ~ ao • 
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A relação 

lim ~ cf>(X, Gd = 1 
k ~ 00 :rEG. 

mostra simplesmente que temos em qualquer caso 

x:r q,(x; G~c--+r) = 1 

Se todos os c/> (x; G,) tenderem para números certos 

teremos 
q, (x ; r) , 

q, ( x ; Gk--+ r) = q, ( x ; r) , 

caso em que re~aímos na primeira hipótese, à qual corresponde a relação 

Se um ou alguns dos cf>(X, G.) tenderem para números aleatórios, isto é, se 
os cf>(X, Gd não tenderem, no todo ou em parte, para números certos, incidi
remos na hipótese de uma repartição variável, em que se verifica tão sàmente 
v, relação 

:E -'(x · G~c--+r) = 1 xEr 'Y ' 

5. Todavia, um problema de natureza diferente é o de "demonstrarmos" 
a relação 

:E q,(x·rJ=1, 
xEr ' 

baseando-nos simplesmente na convergência uniforme dos cp(x; G,), expressa 
pela proposição 

(5 1) 

para s qualquer e para k > k. ( eJ, para todo xEG". 

A proposição (5 1), que decorre da hipótese 1, § 4, nos permite escrever nas 
mesmas condições 

(52) q,(x;Gk+s) = q,(x;Gk) + h(k,k+s;x), 

com I h(k, k + s; x) I < e 

Por conseguinte, somando-se tôdas as relações análogas a (5 2) para o 
grupo Gk, vir-nos-á 

+ k
0 

h(k,k+s;x) 
X f I/G 

Atendendo-se a (5 1) , podemos pôr 

I x7Gk <P(x; GHs) - 1 I L Epk • 

FaçÇJ,mos nesta expressão s tender para infinito, temos 

lim :E cf> ( x ; Gk +,) = lim <P(x; Gk+s) 
s--+ cc x EGk 8--+ CC 

Em conseqüência 

:E q, (x · r) - 1 l <E Pk • XEGic ' 

:E </>(J·; r) 
xEGk 
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Façamos nesta expressão k ~ oo; concluiremos tão sõmente-

1 

L E lim Pk = + oo 

k---+oo 
l: "-(x·I')-1 

XEI' 'f' ' 

Em conclusão, a convergência dada por (5.2) não nos permite demonstrar 
a relação 

I: "'(x · r) = 1 • XEI' '+' ' 

Conseqüentemente, na v1gencia desta relação - que é a circunstância que 
se apresenta nas séries heterógradas, que estudamos - deverá existir para os 
<f>(X, a.) uma forma de convergência mais forte do que a assinalada por (5 1), 
convergência esta que satisfizesse a condição 

(5 3) 

para s qualquer e k > k. (e) . 

l:G h (k, k+s; x) 
XE k 

6 Dentre as possíveis formas de atender a relação (5.3), temos a conver
gência forte dos <f>(X; a.), expressa pelas desigualdades seguintes: 

(6 1) [1-n(k)] q,(x;r) L q,(x;Gk) L [1+n(k)] q,(x;I') 

para todo k, e onde 
lim n (k) = O 

k ---+"' 
lim n(k) Pk = O 

k -+"' 
Esta forma de convergência (6 .1) estabelece a existência de uma faixa de 

convergência, traçada ao longo da representação geométrica de <f>(X; n, con
tendo tôdas as poligonais representativas da função de freqüência dos grupos a •. 

E' o que acenamos gràficamente na fig. (1) • 

' 

' 
(~) 

' 
' 

(x) 
Fia. 1 

[1+n(k)] $(:r! r) 

~ (x,r) 

&-n (K)] 4> (xi r) 

Dêste tipo de co.:rwergência, iremos deduzir algumas proposições, que nos 
interessarão no prosseguimento dêste estudo. 

R B E.- 2 
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7. Demonstremos inicialmente o seguinte teorema: 

"Se, para um dado valor de x, a função de freqüência 

c/> (X ; Gk) = 1 k (X) 
mk 

tender ao longo da seqüência 

Gt , G2 , • • • , Gk , • • • , Gk+• , • • • , 

para um limite 

lim cJ> ( x ; Gk ) = q, ( x ; r ) , 
k-+oo 

de acôrdo com a regra de convergência 

(1) [ 1 - n (k)] c/> (X ; r) L cJ> ( x ; Gk) L [ 1 + n (k)] cJ> (X ; r) , 

onde 

n (k) > n ( k + s ) hm n(k) = O , 
k-+oo 

lim n (k) Pk = O , 
k~oo 

então, a partir de um valor conveniente de k, subsiste a relação 

(2) 

Escrevamos a relação (1) para k e k + s: 

[ 1 - n (k) ] cJ> (X ; r) L c/> (X ; Gk) L [ 1 + n (k) ] c/> (X ; r) 

[1-n(k+s)] cj>(x; r) :5 q,(x; Gk+s) L [1 + n(k+s)] cj>(x; r) 

Em virtude da imposição n(k) > n(k + s), temos 

1- n(k) < 1- n(k+s) 

1 + n(k) > 1 + n(k+s) 

Portanto, podemos pôr 

[ 1 - n (k) ] cJ> ( X ; r) L c/> ( x j Gk) L [ 1 + n (k) ] c/> ( X ; r) 

[1-n(k)] cJ>(x;r) < q,(x;Gk+s) < [1+n(k)] q,(x;r) 

Dessas desigualdades, concluímos 

j q,(x;G~c+s)- cJ>(x;Gk) I <&n(k) q,(x;r) 

Em vista de ser lim n(k) P• =O, podemos determinar um valor de k, a 
k~ 00 

saber k,(e), de forma a têrmos para todo k > k, satisfeita a condição 

2 n(k) Pk < E • 

Nestas condições, 

< _E ( ) q, x; r . 
Pk 

Como q,Cx; r) < 1, concluímos 

I c/> (X ; Gk +• ) - cb ( X .. Gk) I < E 

Pk 
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ou seja, como queríamos provar, 

Pk I c/> ( X ; Gk+ 8 ) - c/> (X ; Gk ) I < E ' 

para todo k > k. (E) e s qualquer. 

A proposição anterior nos permite demonstrar agora o seguinte teorema: 

"Se, ao longo da sucessão (G), subsistir para todo xeG. a conclusão "in fine" 
da dedução anterior, podemos então demonstrar para a categoria infinita de 
provas r a relação 

.I: cf>(x ·r) = 1 • " xfr • 

Para isso, retomemos a proposição 

para todo xeG., k > k. (e) e s qualquer. 

Pondo-se como anteriormente 

c/> ( X ; Gk+ 8 ) = c/> ( X ; Gk ) + h ( k ' k + s ; X) ' 

teremos nesta altura 

(7 1) I h ( k ' k + s ; X ) I < p: . 

Somando-se tôdas as relações (7 .1) para o grupo G., obtemos fàcilmente 

j x e~k c/> ( x ; Gk + 8 ) - 1 I < E • 

Façamos nesta somatória s tender para infinito; virá 

I .I: cf>(x ·r)- 1 j <E 
xeGk ' 

Por conseguinte, se nesta expressão k tender para infinito, obteremos como 
resultado a proposição, que desejávamos demonstrar 

.I: "-(x ·r)= 1 xt: r.,.. ' 
-~ I 

e assim provada temos a possibilidade de demonstrar esta relação fundamental, 
a partir de um tipo de convergência mais forte para os <f>(x; G.). 

Em comunicação posterior, continuando êste mesmo capítulo sexto, anali
saremos a aplicaÇão dêstes resultados ao conjunto dos valores da função 
dispersória xrx, MJ de um valor típico M de um conjunto (XJ, em parti
cular o problema do ajustamento da sua função de freqüência a uma categoria 
infinita de provas r. 

Nesta extensão, faremos uso da noção de densidade de intensidades distin
tas por unidade de intervalo, que introduzimos no nosso volume Cálculo de 
Classes e posteriormente desenvolvida num trabalho publicado no Boletim do 
Departamento Estadual de Estatística de São Paulo, subordinado ao título "The 
Notion of Density of Distinct Values per Interval Unit'?. 
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THOMAZ RUSSELL RAPOSO DE ALMEIDA 
(Assistente Médico da C O I S S B e Assistente de Pesquisas da Fm1dação Getúl·io Vm gas) 

PREVALÊNCIA DA TUBERCULOSE 

U M dos elementos indispensáveis ao planejamento da luta anti-tuberculosa 
é o conhecimento do número de doentes existentes, em dado momento, 
na coletividade a ser abrangida pela luta Êste objetivo epidemiológico 

de grande importância foi por nós visado, pela primeira vez, em 1945, quando 
colaboramos na organização do Instituto dos Serviços Sociais do Brasil 
(I. S S B ) 1 

Posteriormente, em fins de 1946, a pedido da Consultoria Médica da Previ
dência Social, então sob a direção do Dr AZEVEDO Pw, fizemos uma revisão 
de alguns dos estudos sôbre tuberculose que havíamos executado antes para 
a C O. I. S. S. B., agora com o fito de articular-se uma campanha entre 
os amparados pela Previdência Social Dentre os estudos que foram então 
1evistos, está o que ora apresentamos 2 

Acreditamos que esta breve recapitulação das circunstâncias que deram 
origem ao presente trabalho seja suficiente para justificar a falta de espírito 
acadêmico a presidir à orientação da pesquisa em referência Com efeito, a 
urgência requerida pelos planos de serviços da natureza do que organizamos 
para a citada instituição, não permite que as pesquisas sejam elaboradas com 
todos os requisitos exigíveis quando se têm em vista objetivos puramente teóricos 

Desde o advento da roentgenfotografia de ABREU, tornou-se praticável a 
estimativa da prevalência da tuberculose, porque êsse método permite a 
descoberta da grande maioria dos portadores de tuberculose ativa e evolutiva 
entre os supostamente sãos e os não suspeitados 

Em verdade, a estimativa ideal do número de tuberculosos prevalentes no 
Brasil seria a que pudesse ser feita com base em levantamentos epidemiológicos 
de amostras representativas das populações municipais Entretanto, os levan
tamentos roentgenfotográficos que têm sido realizados no Brasil são relati
vamente raros e, mesmo para o Distrito Federal, ainda é com dificuldade que 
se pode chegar a uma conclusão a respeito da prevalência da tuberculose na 
população total 

Na falta, pois, de elementos para a determinação direta do número de 
doentes de tuberculose no Brasil, resta-nos o artifício de estimá-lo indiretamente, 

doentes prevalentes 
mediante a aplicacão da razão , verificada no Rio de Janeiro, 

" óbitos anuais 
no número de óbitos verificados ou estimados no restante do país 

p 
A razão -, onde P representa o número de doentes existentes em um dado 

M 
momento, e M, o número de mortos por tuberculose em um ano, varia de local 
para local, em função de tôda a série de fatôres que influí na epidemiologia 
da tuberculose 

Em princípio, P depende da íncidêr:lCia de novos casos (I} e da duração média 
da doença (t), isto é:* 

• Convencionemos : Incidência significa a oco.rrência de novos casos em determinado perío
do ; Prevalência exprime o número de casos existentes ou em vigor em determinado instante. 
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I 
Sabemos que -, que representa o inverso da letalidade, diminuj à proporção 

M 
que se avança ao longo da escala etária (vide tabela A e gráfico I), pôsto que, 
de modo géral} a tuberculose é tanto menos curável quanto mais elevada fôr 
a idade em que incide, * * 

t, a duração média da doença, é menor na infância e na adolescência 
do que nas idades adultas, e a experiência já demonstrou, pelo menos para 
os casos de êxito letal, que, entre os adultos, a duração da doença é tanto 
maior quanto maior fôr a idade. 

I 
Assim sendo, os dois fatôres - e t tendem para uniformizar, relativamente, 

M 
p 

Contudo, M varia segundo os sexos e as idades, 
p 

ao longo da idade . 
M 
de modo que a determinação do seu valor deverá ser feita segundo êsses 
característicos componentes a fim de que se possa, pela ponderação adequada, 
chegar ao valor m~dio referente a tôda a população. Não sendo constante 

p 
o valor de -, o seu uso na estimativa da prevalência da tuberculose só se 

M ' '"! 
justifica pelo fato de não se dispor de dados para a estimativa direta, e porque 
as suas variações devem ser moderadas relativamente às variações dos outros 
índices epidemiológicos. 

A experiência it1;1.1iana, cujos resultados estão contidos na tabela. A, revela 
as variações da cur;;tbilidade e da letalidade ao longo das idades e segundo 
os sexos. Em todos eis raciocínios que faremos adiante, os dados dessa experiên
cia serão levados em conta. (Vide gráfico I) . 

TABELA A" 
Distribuição das cessações da assistência prestada a tuberculosos, 
discriminando-se segundo as causas, os sexos e as classes de idades 

Experiência· do "Istituto Nazionale Fascista della Previdenza Sociale" (1934) 

HOMENS 
I 
I MULHERES 

IDADE 
Discriminação Discriminação NO INÍCIO Número por 1 000 cessações Número ·• p·or 1 000 cessações 

DA CURA absoluto de 'de cada idade absoluto de de cada idade 
cessações da cessações da 
assistência 

Por morte Por cura Por melhora 
assistência 

Por morte Por cura Por melhora 

O a 4 153 203 386 411 124 169 387 444 
5 a 9. 443 52 429 519 493 49 448 503 

10 a 14 324 102 466 432 535 158 421 421 
15 a 19 1 277 300 293 407 r 569 300 293 407 
20 a 24 1 883 355 261 384 2.806 273 280 447 
25 a 29 2 080 343 263 394 2 445 256 268 476 
30 a 34 1 799 311 269 420 1 813 272 264 464 
35 a 39 1 356 335 231 434 r 105 271 248 481 
40 a 44 1 110 387 241 372 608 316 247 437 
45 a 49 736 438 220 342 344 340 250 410 
50 a 54 491 474 157 369 167 371 204 425 
55 a 59. 321 561 146 293 78 449 141 410 
60 e mais 195 574 113 313 40 500 75 425 

d 
.* .Pode;ffios afirmar, sem perigo de êrro apreciável, que a prevalência é igual ao produto 

a InCidência pela duração· média da doença, isto é : 
• P~IXt 

. 0
1 

?Umero de doentes que deve ser considerado em determinado período é, aproximadamente, 
1gua a soma dos valores de prevalência com os de incidência : 
. .. A~P+I 
Isto é : o numero de assistidos (de uma clínica por exemplo), A, é aproximadamente igual ao 
nú;ffitero de doentes novos, entrados no período considerado, mais o número médio de doentes 
ex1s entes em um dia 

** Nos primeiros anos de vida, fatôres vários fazem que a letalidB:de _ sej:;t maior do 
que nos anos subseqüentes. 

'• 
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ANALISE DAS CESSAÇõES DA ASSIST:íl:NCIA AOS TUBERCULOSOS 

(Segundo as causas, os sexos e as idades: experiência italiana 
em 1934, do I. N. F. P. S.) 

/ I I I I I 
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j 
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1500 I \ DISTRIBUIÇÃo DE MIL CESSAÇÕES 
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1\. 

I ~ 
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II- RESULTADOS DE INQUÉRITOS 

p 
Numa tentativa para fixar diretamente os valores extremos de -, vejamos 

M 
o que referem ós autores estrangeiros. Citaremos poucas experiências, porque 
nem todos os resultados apresentam a garantia de terem sido determinado-s 
com as • cautelas requeridas pela técnica bioestatística. 
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Framingham (Armstrong) 
U. S A. (Rosenau) 
N Y. City (Korus) 

EXPERIÊNCIAS 
(Locais e autores) 

Detroit (Chadwick) . 

Relação 
P/M 

9,0 (active) 
7,0 (active) 

14,0 ? 
7,4 

Committee on administrative practice of the AmericaÍJ. Public Health 
Association · 5,0 

Autores nacionais admitem os seguintes valores para P/M: 

PAULA SOUZA 5 

FONTENELLE 0 
• 

4 a 10 
1 a 9 nos U S A. 
1 a 5 no D F 
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Contudo, nenhum dos dois autores nacionais pôde dispor de elementos para 
fixar o número médio representativo de P 1M para tôda a população. 

p 
Como se pode verificar, as variações -, segundo os autores, são de grande 

M 
amplitude e uma vez que desejamos fixar um valor representativo da: média 
para a população do Rio de Janeiro, resta-nos estimar o valor médio de P no 
Rio de Janeiro e compará-Jo com a mortalidade. 

Os dados de que se dispõe relativamente às freqüências de casos çie tuber
culose pulmonar existentes no Rio de Janeiro, em diversos grupos sociais, 
são numerosos, mas peca o conjunto estatístico pela falta de uniformidad'e de 
classificação dos resultados dos inquéritos, pela influência de fatôres seletivos 
das massas analisadas, pela falta de discriminação adequada dos atributos 
essenciais dos grupos, etc. 

A tabela C mostra os resultados publicados de vários inquéritos. 

TABELA C 

Resultados de inquéritos roentgentotográficos no Rio de Janeiro 
Dados de MANOEL DE ABREU 7 

1\f~nores 
Despoi tistas 
Universitários 
Recrutas 
Soldados 
Mm inheiros 
Policiais 
Comerciários 
Operários 
Funcionários 
População dos morros 

Média 

MASSA OBSERVADA 

Característico 

Coeficiente por mil 
de tuberculose 

--1--- Nú~~----- -~~~~~encontrad~ 

I 
1 842 21,1 

888 13,4 
1 794 9,5 
1 633 20,8 
1 005 o 

21 460 6,7 
4 565 24,0 

527 41,7 
52 648 18,5 
8 529 37,2 
1 576 38,7 

96 467 17,0 
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Como se vê, as taxas médias variam muito para grupos sociais aparentemente 
semelhantes, talvez em virtude da divergência no crit~rio de leitura dos resulta
dos roentgenfqtográficos e, possivelmente, em virtude de seleção das massas. 

Um pormenor, contudo, precisa ser aqui mencionado pela sua importância 
nas estimativas de prevalência da tuberculose pulmonar É a circunstância 
de devermos considerar na prevalência total duas massas de doentes 

a) a massa de doentes encontrados entre os supostamente sãos ou não 
suspeitados; 

b) a massa de doentes antes reconhecidos como tais 

De modo geral, nos inquéritos roentgenfotográficos só aparece a primeira 
massa de doentes, ficando a segunda (b) excluída, em geral, porque ós doentes 
reconhecidos como tais fogem aos exames radiológicos ou, de qualquer forma, 
escapam a êstes por se afastarem dos seus grupos. 

Para esclarecer, citaremos o exemplo do que um inquérito entre os empre
gados da indústria deveria revelar: 

a) o número de operários doentes, descobertos entre os que trabalham, 
no momento do inquérito; 

b) o número dos afastados do trabalho por tuberculose (em sua maioria 
aposentados do I. A. P. I.) . 

Conhecíamos, assim, a prevalência da tuberculose total, compreendendo 
os casos sem sintomas, os casos com sintomatologia, porém não incapacitantes, 
e os casos de incapacidade 

Dos inquéritos cujos resultados têm sido apresentados com a discriminação 

segundo os sexos e as idades, destacamos cinco, apresentad~s na tabela D 

Quanto ao resultado dos inquéritos revelados na tabela D, temos as seguintes 

considerações a fazer: 

Quanto ao inquérito de ABREU s 

a) os índices devem ser fortes relativamente à população em geral, pôsto 
que entre os ful').cionários se observam as taxas mais elevadas de prevalência 
(vide Tabela C) ; 

b) a quantidade de examinados é relativamente pequena, mormente nas 
idades mais avançadas, assim sendo, os valores observados podem constituir 

dados unitários; 

c) deve haver forte prevalecência de indivíduos do sexo masculino entre 

os examinados, tendo-se em conta a composição de sexos do funcionalismo 
municipal e federal. 

Quanto aos inquéritos de ALVIMAR DE CARVALHO 9 



INQUÉRITO 

PREVAL:ÊlNCIA DA TUBERCULOSE 

TABELA D 

Prevalência da tuberculose no Distrito Federal 
Resultados de 4 Inquéritos 

INQUÉRITO DE ALVIMAR DE CARVALHO INQUÉRI'tp DOS INQUÉRITO DO 
DE M .ABREU s E OUTROS"' INDUSTRIARIOS n IPASE 12 

11 
Compo- Coefl- I Coeficientes GRUPOS Composição 

sição cientes mil de Número Alto-DE 
IDADES 

2 a 6 

7 a 12 

13 • 17 

14 a 17 

15 a 19 

18 a 19 

20 a 24 

20 a 29 

25 a 29 

20 a 39 

30 a 34 

30 a 39 

35 a 39 

40 a 49 

40 a 44 

40 a 59 

45 a 49 

50 a 59 

50 a 54 

55 a 59 

60 e mais 

TÔDAS 

por 
Composição Composição Coeficientes da massa 

da por Coefi· cada sexo de rações da massa cientes da massa por mil de observada 
massa mil de 

observad~ por mil observada cada idade 
e idade exami .. preli-

obser- cada nados minares 
v a da idade de cada 

H M Idade H M H M H M H M 
-- ----------- ------------- -- --- --

- - 271 227 19,0 - - - - - - - - -

- - 1 238 1 097 4,0 - - - - - - - - -

- - 6 829 3 470 6,0 - - - - - - - - -
- - - - - 5 989 3 216 4,5 3,7 - - - - -
- - - - - - - - - 8 177 4 297 3,43 4,89 -
- - 1 282 1 070 6,0 - - - - - - - - -

- - - - - - - - - - - - - 1 185 

1 418 17,60 - - - - - - - 37 660 12 062 9,64 11,12 -

- - - - - - - - - - - - - 2 864 

- - 3 612 3 625 8,0 - - - - - - - - -
- - - - - - - - - - - - - 3 276 

1 497 27,30 - - - - - - - 33 479 7 020 10,14 10,72 -
- - - - - - - - - - - - - 2 57~ 

708 40,90 - - - - - - - 20 742 3 486 ll,09 12,05 -

- - - - - - - - - - - - - 2 172 

- - 1 727 444 14,0 - - - - - - - - -
- - - - - - - - - - - - - 1 820 

218 64,20 - - - - - - -.. 10 850 1 307 11,65 6,.58 -
- - - - - - - - - - - - - 1 119 

- - - - - - - - - - - - - 430 

31 64,50 173 35 20,0 - - - - 4 037 449 13,68 17,31 -

3 872 29,70 15 142 9 968 6,0 6 989 3 216 4,6 3,7 114 955 28 620 9,93 10,09 -

Inquérito I 

a) O número de examinados no grupo 2 a 6 é relativamente diminuto, 
podendo o dado 19,0 ser considerado como unitário e talvez excessivo 

b) Infelizmente, não houve discriminação segundo os sexos, nos resul
tados, de modo que as taxas calculaçlas são prejudicadas principalmente nos 
grupos de idade 13 a 17, 40 a 59 e 60 e mais, onde há forte prevalência masculina, 
em contraste com o que ocorre na população em geral. 

c) Os coeficientes mostram certa regularidade de distribuição segundo 
as idades. 

d) Os grupos examinados, segundo informam os autores, eram constituídos 
de: industriários, comerciários, fupcionários e estudantes, todos nacionais. 

e) O número total de examinaqos foi elevado, em geral, exceto para a 
idade 60 e mais. 

-
-

-

-
-
-

2 

-

11 

-

15 

-
21 

-

21 

-
9 

-

19 

2 

-

-

Coefi· 
cientes 

por 
mil de 
cada 
idade 

--

-
-
-

-

-
-

1,7 

-
3,8 

-
4,6 

-
8,2 

-
9,7 

-
4,9 

-

17,0 

4,7 

-

-
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f) Foram encontrados 2,2 % de suspeitos em tôda a massa. 
g) No total para cada sexo verificaram-se as taxas médias de tuberculose 

ativa ou evolutiva: 

Homens 
Mulheres 

Inquérito 11 10 

a) Número de examinados relativamente grande. 

8 °/oo 

b) Característicos da massa, segundo os autores: - menores trabalhadores, 
na sua maioria nacionais, 60,1 % brancos. 

Quanto ao inquérito dos Industriários n 

a) As taxas foram ajustadas segundo a observação de vários anos, e 
representam o quociente da divisão do número ajustado de aposentadorias em 
vigor no dia 30 de junho de 1942, pelo número médio de expostos ao risco 
nessa mesma data (como expostos ao risco, contaram-se os ativos e os inativos 
com prazo de carência vencido) . 

b) Os casos existentes (aposentadorias em vigor) compreendem os asso
ciados encontrados com tuberculose dentre os que procuraram os serviços 
de benefícios, à vista de se sentirem incapazes para o trabalho. Todos os 
requerentes de benefício eram, então, roentgenfotografados, de modo que a 
estatística se refere a casos com sintomatologia incapacitante, suspeitos e 
insuspeitos de tuberculose. 

c) A massa observada é bastante volumosa, prevalecendo o sexo masculino. 

d) A massa feminina das idades mais avançadas está apresentada com 
possível deformação causada pelas dificuldades inerentes ao cálculo, de modo 
que as taxas respectivas de 50 anos em diante são precárias. 

e) Há regularidade na distribuição dos dados segundo as idades, exceto no 
que se refere ao sexo feminino. 

f) Depois dos 60 anos, a quase totalidade dos empregados na indústria 
requer benefício por incapacidade; daí, sendo todos os requerentes examinados 
radiolàgicamente, as taxas de incapacidade prevalente por tuberculose se apro
ximarem, nesse grupo de idade, das de tuberculose total, que incluem os casos 
sem sintomas, ou com sintomas não incapacitantes. 

g) As taxas relativas ao sexo feminino não devem ser representativas 
da massa da população, porque se trata, no caso, de mulheres operárias, cujas 
condições de trabalho são bem diversas do comum da população, principal
mente no que diz respeito ao contágio. 

Quanto ao Inquérito do I P A S E. 12 

a) Seus resultados são menos interessantes do que os restantes, p01que 
dizem respeito a massa de certo modo selecionada dos requerentes de empréstimo 
no Distrito Federal, durante o ano de 1944 

b) A massa observada foi bastante numerosa e sendo constituída de 
funcionários públicos e autárquicos, devia comportar-se de modo semelhante 
ao inquérito de ABREU, se aquêle não fôsse de resultados por assim dizer 
excepciop.ais . 
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c) A classificação dos •casos; tal coirió está apresentada no relatório publi
cado, não dá margem a comparações seguras do inquérito em referência com 
os outros. 

d) O valor_ dos dados do I. P .A. S. E reside mais na relação que guardam 
entre si os coeficientes relativos às classes de idades. De certo modo, o nível 
atingido por êsses coeficientes, e'm geral, abaixo dos restantes, serve para 
corroborar as hipóteses que formulamos. 

Quanto ao conjunto dos Inquéritos: 

a) Observa-se que as t.axas de prevalência crescem com a idade, sendo, 
possivelmente mais altas na idade pré-esc.olar do que na escolar. Contudo 
êsse mais alto índice de prevalência na idade pré-escolar parece ~er, de fato, 
menos pronunciado do que indica o inquérito de ALVIMAR DE CARVALHo, dado 
que, nos primeiros anos de vida, a incidência é menor, e os processos tuber
culosos se resolvem com rapidez, seja com a cura, seja com a morte. 

b) As taxas referentes aos dois sexos não puderam ser definidas satisfatà
riamente em nenhum dos inquéritos, em face da circunstância de ter havido 
certa seleção de atividades, fenômeno que, para o sexo masculino, tem menor 
importância no caso. 

c) Os inquéritos de ALVIMAR DE CARVALHO e dos Industriários se com.:. 
pletam, porque em um se descobrem casos de tuberculose entre os capazes 
e, no outro, os casos de incapacidade. 

lii -.,.. ESTIMATIVAS DE P E DE 
p 

M 

Se adicionarmos aos coeficientes da experiência I de ALVIMAR DE CARVALHO 
os encontrados entre os industriários, estaremos somando os dados de tuberculose 
sem sintomas com os de tuberculose com sintomas não incapacitantes e 
incapacitantes, isto é, aproximar-nos-emas dos índices de tuberculose total. 

Nessa adição cometeremos erros, certamente, porém, estamos convictos 
de que êsses erros nos conciuzirão a estabelecer taxas maiores do que as reais, 
o que nos dará certa margem de segurança na estimativa. Vejamos o gráficó 
anexo, onde se afiguram os dados de prevalência dos 5 inquéritos. Somamos 
aos dados do Inquérito I de ALVIMAR DE CARVALHO as médias aritméticas dos 
coeficientes etários dos çl.ois sexos verificados entre os industriários, conforme 
a tabela E. 

TABELA E 

Soma dos coejiciéntes de tuberculose prevalente com e sem sintomas 

Dados do DADOS DOS IN DUSTRIÁRIOS Soma 
CLASSES DE IDADES Inquérito dos 

I * H M Média ** coeficientes 

15 a 19 6,0 3,43 4,89 4,2 10,2 
20 a 29 7,2 9,64 11,12 10,3 17,5 
30 a 39 9,6 10,14 10,72 10,5 20,1 
40 a 49 12,4 11,09 12,05 11,6 24,0 
50 a 59 16,0 11,65 6,58 11,7 27,7 
60 e+ 20,0 13,68 17,31 15,0 35,0 

• Os dados foram interpolados gràficamente para as classes de idade decimais, forçando-se 
as aproximações para mais, · · 

** As aproximações foram sistemà~icamente forçadas para Ii)als Nas classes de idades 
50 a 59 e 60 e mais adotamos os dados do sexo masculino, para maior segurança. 
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Para as idades inferiores a 15 anos não achamos razoável adotar os dados 
do inquérito de ALvrMAR DE CARVALHP senão para a idade escolar, pôsto que, 
na pré-escolar, a taxa de prevalência está prOIVàvelmente alta, e o dado se 
refere somente a 498 crianças examinadas. A propósito, lembramos que a expe
riência estrangeira revela ser diferente na infância a prevalência relativa da 
tuberculose. Assim é que encontramos as seguintes referências no livro Tuber
culose lnaparente, de ALOYSIO DE PAULA: 13 

Levantamento de PERETTI na Alemanha 

Pré-escolares examinados 
Formas ativas 
encontradas . . . . 

Escolares examinados 
Formas ativas 
encontradas . 

Levantamento de DoRN na Alemanha 

Escolares examinados 
Formas ativas encontradas 

9 609 

4,7% 
8 061 

4,4% 

472 
4,0% 

A citação não trfl,z pormenores sôbre a possível seleção dessas crianças 
examinadas, contudo, o que nos interessa aqui é mostrar como a prevalência 
era quase igual entre os escolares e pré-escolares. 

Na mesma fonte 13 colhemos os seguintes dados de SAYÉ, CID e RossELL 
sôbre 570 examinados de várias idades (O a 70 anos) , e referentes a tuberculose 
aberta entre expostos a contágio: 

o a 2 anos 16,0% 
2 a 7 anos 5,6% 
7 a 14 anos 5,6% 

14 a 25 anos 28,8% 
Acima de 25 anos 33,3% 

Vê-se aqui que a prevalência entre os menores de 2 a 7 anos foi igual à 
dos escolares. Apenas encontramos taxa mais elevada entre as crianças de 
O a 2 anos. 

TABELA F 

Aplicação das taxas etártas de prevalência da ,tuberculose pulmonar estimada 
para a população do Rio de Janeiro sôbre os dados demográficos do censo de 1940 

Composição Taxas de Prevalência Mortos 
CLASSES DE IDADES das idades prevalência estimada pela em 1940 Relação 

da população estimada na aplicação (Média P/M 
em 1940 tabela E das taxas 1939/41) 

---------

O a 14 537 972 8,0 4 304 327 13,20 
15 a 19 lH 958 10,2 1 785 482 3,70 
20 a 29 259 085 17,5 4 534 1 764 2,57 
30 a 39 287 311 20,1 5 775 1 351 4,27 
40 a 49 197 343 24,0 4 736 875 5,41 
50 a 59 121 148 27,7 3 3/i6 503 6,67 
60 e+. 86 324 35,0 3 021 313 9,65 

Tôdas 1 764 141 * 1,56 27 511 5 615 4,90 
' 

* Calculada com base na estimativa da prevàlência. 
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Em face dessas considerações, resolvemos adotar, para as idades O a 14 
anos, como medida segura a taxa geral de 8 o I oo, taxa essa que englobaria a 
prevalência total nessa classe etária Assim procedendo, poderemos ver qual 
seria a prevalência da tuberculose na massa de população do Rio de Janeiro 
A tabela F mostra o resultado da aplicação das taxas totais da tabela E sôbre 
os dados do recenseamento de 1940 

Chegamos, finalmente, ao objetivo colimado, que era o de fixar a relação 
P/M para o Distrito Federal na época presente. O resultado apresentado na 
tabela F, de 4,9 pode ser arredondado para 5, para maior segurança e facilidade · 
de cálculo 

Vários pontos fracos podem ser assinalados na presente estimativa Entre 
outros citaremos os mais importantes: 

a) a imprecisão dos coeficientes relativos às idades limites, por deficiência 
de dados, 

b) o critério de somar coeficientes das duas observações principais, que 
decorre antes de uma conjectura do que de experiência comprovada; 

c) o fato de ter sido usada sàmente a massa de industriários para análise 
da prevalência da tuberculose com sintomas incapacitantes, 

d) o uso dos coeficientes médios de ambos os sexos verificados nas massas 
examinadas, que não são representativas, sob êste aspecto, da coletividade geral; 

e) o fato de só referirmos a tuberculose na sua localização pulmonar, 
deixando de lado as formas extra-pulmonares, tão comuns nas idades não 
adultas. 

Tendo-se em vista, contudo, o fim a que se destina a estimativa, parece-nos 
p 

que se pode adotar a razão - com o valor 5 para o Distrito Federal como 
M 

aproximada e satisfatória para o planejamento da luta anti-tuberculosa. 
p 

Comparando o valor adotado aos propostos para a relação - na tabela B, 
M 

vemos que êle coincide com um dos sugeridos para os Estados Unidos, sendo, 
entretanto, inferior a muitos outros. A propósito, convém lembrar que a relação 
em causa deve ser menor onde a letalidade fôr maior, isto é, onde as condições 
de resistência forem menores Portanto, nos Estados Unidos e em outros países 

p 
onde se prestfl, assistência efetiva aos tuberculosos, a relação - deve ser maior 

M 
do que no Brasil De fato, nesses países a queda da mortalidade não é acom
panhada tão de perto pela queda do adoecimento, apenas as formas graves 
de doença se tornam paulatinamente mais raras, e a morte é evitada, dando 
lugar à cura Com a profilaxia total, que está ainda por vir nesses países, as 
formas inaperceptas desaparecerão e, então, haverá a queda do adoecimento 
por falta de contágio. 

IV- CASO PARTICULAR DA ESTIMATIVA DO NúMERO DE TUBERCULOSOS 
EXISTENTES ENTRE OS AMPARADOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Os característicos da propagação da tuberculose entre os amparados da 
previdência social coincidem, aproximadamente, com os das populações urbanas 
em geral, porque êles residem, na sua maior parte, nas grandes cidades, cons
tituindo, em certos lugares, como o Rio de Janeiro e São Paulo, cêrca de 2/3 
ou mais de tôda a coletividade 

No Distrito Federal há, mais ou menos, 240 000 industriários e 130 000 comer
ciários, formando o total de 370 000 ativos dessas duas classes e representando, 
com os seus beneficiários, uma coletividade de 1 000 000, aproximadamente 
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só essas duas classes perfazem 50% da população do Distrito Federal, 
havendo ainda a considerar os bancários, os marítimos, os empregados . em 
transportes e cargas, os associados das várias caixas, ferroviários e de serviços 
públicos, etc., que formam um conjunto de perto de 200 000 ativos, ou sejam 
560 000 amparados ao todo, aproximadamente. 

A população do Distrito Federal é de 2 000 000, mais ou menos, neste ano 
de 1946, e o milhão e meio de amparados da previdência constitui amostra bem 
representativa do total, no que diz respeito à saúde. 

Ao calcular, entretanto, o número de associados tuberculosos, ou o número 
de amparados (associados e beneficiários), deve-se ter em conta que os seus 
índices gerais são deformados, em reíação aos da população geral, pela diferença 
de composição de idade das massas. 

Conforme estudo que fizemos sôbre a mortalidade dos ati\jos industriários, 
o coeficiente específico da tuberculose seria de 4,70 o; oo, aplicando-se as taxas 
observadas na população geral sôbre a composição de idades e f!exos da massa 
operária. 

4,70 
Ora, a relação --,'onde 3,26 °/oo representa a mortalidade por tuberculose 

3,26 
no Distrito Federal em 1940, nos dá o coeficiente de correlação para o cálculo 
da mortalidade por tuberculose entre os industriários no Rio. 

470 
A transferência dessa razão -'- = 1,44 para a restante coletividade segurada 

3,26 
do Brasil é admissível, muito embora saibamos que haverá erros, por vêzes 
de certa significação Contudo, será melhor retificarmos as taxas gerais 
encontradas nas populações com êsse coeficiente, porque assim erraremos menos. 

Para os amparados dá-se o mesmo fenômeno de diferente composição de 
sexos e idades. Calculamos, com base no censo de 1937, dos Industriários, a 
sua mortalidade teórica, também pela aplicação das taxas do Distrito Federal 
e chegamos aos coeficientes de correção de: 

0,83 para os beneficiários, e 
1,05 para os amparados em geral. 

p 
V - APLICAÇ'AO DAS RELAÇõES 

M 
p 

Muito embora saibamos que as taxas - variam de local para local, achamos 
M 

razoável a aplicação do valor verificado no Rio de Janeiro no planejamento 
da luta anti-tuberculosa no Brasil, fazendo, tão somente, uma correção no 
sentido de reduzí-l.a para 3 nas zonas rurais. Embora não possamos basear êsse 
novo coeficiente 3 em experiência, justificamos a sua adoção pelas seguintes 
razões: 

a) a propagação da tuberculose é menos rápida nas zonas rurais, dada a 
menor freqüência do contágio; 

b) nas zonas rurais, as formas de evolução rápida devem ser mais fre
qüentes nos adultos pelo retardamento da infecção. 

Na aplicação das taxas P/M nas bases que 'propomos, de 5 para as zonas 
urbanas e 3 para as rurais, deve-se ter em c·onta 0 critério que adotamos para 
a análise epidemiológica, do ponto de vista geográfico. Em virtude da precarie
dade dos dados epidemiológicos e para atender à realidade da propagação da 
tuberculose, adotamos as zonas fisiográficas do Conselho Nacional de Geografia 
como áreas mínimas (exceto o caso do Distrito Federal, em que a área mínima 
inclui várias zonas fisiográficas) tanto para efeito das limitações da luta,15 
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como para a atribuição de índices locais epidemiológicos. Assim sendo, as 
estimativas dos números absolutos de doentes existentes, com base na morta
lidade média das zonas, serão fatalmente influenciadas no que concerne à 
discriminação dos doentes urbanos e rurais. 

o êrro que poderá decorrer da aplicação dessas taxas, perde a sua impor
tância se considerarmos que, na implantação paulatina do mecanismo' da luta 
anti-tuberculosa, sempre será possível rever os elementos utilizados nos cálculos 
iniciais destinados às estimativas de custo, principalmente 

No cálculo relativo aos amparados da Previdência Social, não há razão 
para correção da taxa 5, que recomendamos para qualquer estimativa que se 
aplique a massas urbanas, ou prevalentemente urbanas. Com relação aos 
segurados, por acaso, também não há correção que fazer, uma vez que as 
variações etárias da relação P!M se compensam (ver tabela F), ficando a 
taxa invariável, pràticamente, para as estimativas usuais. 
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FELIPPE NERY 
(Diretor do Departamento Estadual de Estatística) 

A ESTATÍSTICA DA BAHIA NA ERA IBGEANA 

EVE ser considerada justa e bem orientada aquela divisão, feita algures, 

D da história da Estatística Brasileira em dois períodos, cuja. linha separatriz 
é a criação do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

o acontecimento, indiscutivelmente, separa duas épocas perfeitamente dis
tintas na vida administrativa do país. Situa, de um lado, movimentos corajosos, 
mas isolados, na procura de objetivos então ainda inal compreendidos, e doutro, 
a vitória de um grande plano de conjunto, prévia e cuidadosamente estudado 
e aplicado. 

Se é possível para o país fazer semelhante definição de campos, no estudo 
da organização estatística, melhor cabe sua aplicação no âmbito de cada uma 
das Unidades Federadas. 

Sem que isso implique a negação da existência de alguns raros serviços 
estaduais menos rudimentares, impossível é negar a influência considerável que, 
mesmo sôbre êsses, teve o aparecimento do I. B. G E , com a denominação 
originária de Instituto Nacional de Estatística. 

Os ensaios, as tentativas frustras ou os núcleos isolados que conseguiram 
vitórias unilaterais ou efêmeras, pertencem à fase pré-ibgeana Aquêles caminhos 
vicinais, que a falta de conservação ou os próprios defeitos de origem não 
deixaram resistir ao tráfego do tempo, foram substituídos por uma larga e 
ensolarada estrada, cujo desenvolvimento é contínuo, em extensão e aperfeiçoa
mento. 

Claro que a Bahia não poderia fazer exceção ao que ficou apontado, linhas 
passadas, como regra geral. Fôrça é concordar termos sofrido, como alhures, 
os efeitos da falta de planejamento, a ausência de conexão ou de segurança 
de propósitos nas tarefas estatísticas df1 etapa anterior à época ibgeana. Não 
raro a visão unilateral do problema poderia ter deixado a falsa impressão de 
se haver atingido o máximo possível em tal setor de estudos administrativos. 
Mas, o confronto das necessidades cada vez maiores com os resultados, nem 
sempre em concordância com essas solicitações, convencia ràpidament~ da falta 
de alguma causa para se atingir o alvo. 

Tal convicção não deixara de gerar sugestões, germinar melhoramentos ou 
provocar reformas. Em todos os casos, porém, faltava o apoio estrutural para 
um grande edifício de realizações que interessassem a todos os setôres da 
administração estadual A ossatura dêsse organismo, sem a qual continuariam 
a ser despendidas, com precários efeitos, energias dispersas, seria um plano 
definido, ainda que dotado da flexibilidade indispensável à sua adaptação a 
quaisquer conveniências de meio ou época. 

ll:sse plano de trabalhos deu-o à Bahia, como às outras Unidades Federadas, 
o I B. G E. com seu "esquema fundamental" Do mesmo passo, a orientação 
técnica uniforme, assegurada mediante êsse admirável modêlo de cooperação 
administrativa que é a Convenção Nacional de Estatística, proporcionou à 
Estatística baiana feição nova, diferente, a vários prismas, do que caracterizou o 
período pré-ibgeano 

R B E -3 
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PERíODO PRÉ-IBGEANO 

Uma aparente inverdade histórica atribui - e justo é que o faça - a 
MÁRIO FERREIRA BARBOSA o título de fundador da estatística baiana. Por paradoxal 
que seja a assertiva, ela corresponde a uma situação fácil de explicar. 

Cronolàgicamente, os primeiros levantamentos estatísticos feitos na Bahia 
devem datar do primeiro decênio do século XVIII. E de então para cá, até a 
criação da Diretoria do Serviço de Estatística da Bahia, pelo Decreto n.0 3 395, 
de 3 de outubro de 1923, numerosos foram os tentâmes nesse campo de atividade, 
alguns dos quais dignos de muito aprêço. 

Mas, a verdade é que cada um dos ensaios pecava pela sua feição estreita, 
temporária e sobretudo estrábica, em relação aos problemas e aspectos da vida 
baiana Mais ainda pecaram diversos pela falta de continuidade, gerando no es
pírito do observador a suspeita de que foram apenas resultado de necessidades con
sideradas ocasionais, atendidas as quais não importava prosseguir nos inquéritos 
Mesmo os que lograram permanecer até a data do Decreto acima citado, limi
tavam seu campo de ação a um setor único da vida administrativa Funciona
vam por si e para si, como em compartimentos estanques, na maior parte 
dos casos. 

Por assim, não há negar que, quando a idéia de MÁRIO FERREIRA BARBOSA, de 
um órgão centralizador dos levantamentos estatísticos, foi convertida em reali
dade, plantou-se também a estaca zero da estrada de realizações de um serviço 
geral e tão completo quanto o permitiam as condições da época 

E foi ao dinamismo de seu fundador e sua grande capacidade de realização, 
que deveu a Bahia achar-se em menos precárias condições de receptividade para o 
amplo movimento renovador que deveria ter início com o Convênio de Esta
tísticas Educacionais, firmado em 1931. 

Justo é mencionar que antes dessa grande conquista a Bahia já possuía 
uma repartição de estatística especializada, com quase três décadas de existência 
e não poucos serviços no seu ativo. Era a Diretoria de Estatística Demógrafo
Sanitária. Com a denominação atual de Inspetoria de Bioestatístíca, integra 
hoje essa repartição o sistema regional de Estatística da Bahia, e a reforma 
dos seus serviços, já solicitada ao govêrnb, virá concorrer para que ela possa 
prestar a grande colaboração que deve à administração pública 

Também não deve ser esquecido que em 1912 se criava na Bahia um Instituto 
de Identificação e Estatística, cujo dirigente - o saudoso Dr PEDRO AUGUSTO DE 
MELo - divulgou, por vários anos, as primeiras estatísticas policiais-criminais 
do Estado. · 

Êsses exemplos não invalidam a escolha, honesta e justa, do ano em que 
surgiu o órgão central das estatísticas na Bahia como o da fundação do sistema 
regional, por isso que vêm confirmar a observação de serem todos os serviços 
até então existentes centros de indagação voltados para um só aspecto da vida 
estatal. A criação do departamento básico não podia trazer solução integral ime
diata para todos os problemas relacionados com o seu amplo raio de ação. O 
próprio fato de ser uma tentativa arrojada, cujas vantagens não eram imediata
mente perceptíveis a todos os olhos, trazia à nova organização obstáculos nem sem
pre fáceis de vencer 

Mesmo assim, durante vários anos realizou êle uma obra de divulgação 
em concordância com as suas possibilidades de pesquisa e elaboração, que se 
poderia considerar 'reduzidíssimas em confronto com a importância política, 
social e econômica do Estado, mas representava o resultado de um esfôrço in
comum. 
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As deficiências da primeira hora não impediram fôssem ju~'lllados os. obs
táculos máximos da organização estatística baiana: a falta de continuidade e 
a desarticulação de um serviço éujà maior valia reside, exatamente, na possi
bilidade de apresentar num esquema geral a situação de todo o Estado 

Algumas reformas foram feltas para ir aparando as arestas dêsse núcleo 
da estatística baiana até que se instalasse o períoQdo ibgeano. 

PERíODO IBGEANO 

Iniciada com a assinatura da Convenção Nacional de Estatística,. em 11 de 
agôsto de 1936, esta nova fase se caracteriza pelas normas novas de trabalho 
possibilitadas por aquêle pacto, altamente significativo nos seus efeitos. 

As exigências de melhor aparelhamento do órgão, notadamente quanto a 
pessoal, se fizeram imediatamente sentir, frente às responsabilidades novas que 
lhe eram atribuídas Um simples cálculo aritmético mostrou de pronto, pelo 
confronto do que até então se fazia com o que era mister executar, a necessidade 
de ampliar o corpo de servidores, até aí bastante exíguo Outros aspectos ainda 
determinaram a rápida efetivaÇão de reformas substanciais, inClusive a criação 
de uma equipe de Agente.s Itinerantes, a adoção de normas gerais precçmizadas 
pelo I B. G. E , além da formação do organismo destinado a supervisionar e 
orientar tecnicamente os trabalhos: a Junta Executiva Regional de Estatística 

A amplitude alcançada a êsse tempo pelos encargos da repartição central 
de Estatística lhe dava a condição de elemento chave de um sistema em que se 
entrosavam as secções especializadas existentes nas Secretarias de Educação 
e Saúde e de Segurança Pública Além dêstes órgãos, integraram a Junta Exe
cutiva Regional, por seus representantes, os Estados Maiores da Região Militar 
e da Armada, e a Prefeitura da Capital. 

Problema de grande envergadura, máxime num Estado com centros urbanos 
consideràvelmente afastados da Capital, era o da coleta de dados no interior 
As informações solicitadas a autoridades ou a particulares nem sempre chega
vam a ser objeto de atenção e, quando o eram, raramente mereciam os cuidados 
fundamentais de exatidão e presteza 

Para êsse aspecto havia també:rp sido previsto um processo de seguros resul
tados, pelo menos quanto à obtenção dos informes: uma Agência Municipal em 
cada comuna. Se é verdade que os resultados não apontam ainda 100% cle 
êxito no caminho que palmilhamos, já é bastante apreciável a influência que 
a criação e o funcionamento de tais Agências trouxe à melhoria dos serviços de 
estatística Ao que parece, a Agência reformou em muitas localidades a menta
lidade dominante, fazendo assim um grande trabalho de socialização, do mesmo 
passo que reduz continuada~ente os erros ou as falhas nos questionários, inte
ressando o informante no seu preenchimento regular e correto 

ORGANIZAÇAO ATUAL DO SISTEMA 

Obedecendo à superior orientação técnica do I B. G E., cuja assistência 
a todos os órgãos regionais tam)Jém se traduz em auxílio financeiro, tem sido 
possível dar maior profundidade e extensão aos inquéritos estatísticos no Estado. 

A parte nuclear das atividades técn'icas do sistema estatístico regional pode-se 
dizer que, nos moldes atuais, repousa nas coleções de questionários uniformes 
que o I B G. E organizou e continuamente vai aperfeiçoando, constituindo 
a "Campanha Nacional de Estatística", ano a ano mais ~;ompleta 

Responsável pela distribuição de tais' elementos de coleta - Caderno A e 
questionários B-J e B-2-00 e Caderno C - é também a Inspetoria Regional de 
Estatística Municipal quem hoje responde pela administração das Agências 
Municipais de Estatística 
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Recolhidos; após o preenchimento, êsses formulários sofrem uma crítica 
formal (quanto à obediência às instruções que os acompanham), a cargo da 
Comissão Revisora de Estatísticas Municipais, da qual são integrantes, além 
do Diretor-Geral do Departamento, o Inspetor Regional e seu Assistente Técnico . 

Aceitos os "Cadernos", são encaminhados às Secções Técnicas do Departa
mento, onde um exame mais minucioso de cada fôlha constitui a tarefa prepa
ratória para a apuração dos dados definitivos, sua tabulação, fichamento e di
vulgação. 

Para. melhor orientação dos seus serviços, o D E E se constitui dos seguintes 
setores, s~gundo a reforma decorrente da Lei n.0 23, de 15 de setembro de 1943: 

Direção-Geral 
Secretaria 

{ 

Portaria 
Secção de Administração . . . . . . . . Biblioteca 

Arquivo 
J Secção de Estatística da Produção 

Divisão de Estatística Eéonômica l Secção de Estatística de Circulação e 
Consumo. 

Divisão. de Estatística Fisiográfica { Secção de Estatística Fisiográfica, Demo-
e Socral . . . . . . . . gráfica e Administrativa 

· Secção de Estatística Social e Cultural. 
Serviço de Apuração Mecânica 
Serviço de Estatística Militar 

, ' Serviço de Cartografia 

Em conexão com o Departamento Estadual de Estatística, fàzendo parte do 
Sistema Regional, funcionam a Secção de Estatística e Recenseamento Escoiar, 
a Inspetoria de Bioestatística, subordinadas à Secretaria de Educação e Saúde, 
e a Secção de Estatística e Publicidade da Secretaria da Segurança Pública 

Não só a êsses órgãos, como aos de organizações autárquicas, tem o D E E. 
prestado tôda a assistência que lhe é possível, notadamente na parte de apuração 
de dados, visto que o equipamento eletromecânico nêle instalado vem servindo 
regularmente a quantos ~;ferviços são solicitados pelos órgãos do sistema. 

Com o propósito de proporcionar maiores possibilidades de aquisição de um 
quadro funcional quantitativa e qualitativamente apto a corresponder às res
ponsabilidades do sistema, propôs o D. E. E a reestruturação das carreiras de 
Estatístico e Estatístico-Auxiliar. Aliás, essa era uma providência a que, como 
compactuante da Convenção Nacional de Estatística, se obrigara o Govêrno do 
Estado, que agora a corporificou, por fôrça do Decreto-lei n.0 693, de 12 de 
dezembro de 1945. 

ll:sse diploma legal abre aos que ingressam na carreira de Estatístico ou de 
Estatístico-Auxiliar as mesmas possibilidades de acesso oferecidas pelas carreiras 
burocráticas. 

Pena é que ainda não tenha produzido os seus efeitos o Decreto em causa, 
pois que as responsabilidades do IJ-;, E. E aumentam, ao passo que a sua equipe 
de servidores se vai desfalcando 

Verdade é que nas condições presentes, em que se pode considerar normal a 
atribuição de cinco encargos técnicos para cada servidor, as tarefas a cargo do 
sistema sofrem menos atraso do que em tempos anteriores 

Não é possível negar que êsse alto rendimento, essa capacidade supletiva 
das próprias energias, que só o entusiasmo pelo trabalho pode gerar, é ainda 
resultado da orientação de fidelidade ao dever, no sentido d~ atendimento às 
responsabilidades, na criação e estímulo do espírito de equipe, segredo de outras 
muitas vitórias do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 



JOAQUIM RIBEIRO COSTA 
(Inspetor Regional de Estatística Municipal) 

A NACIONALIZAÇÃO DAS AGÊNCIAS MUNICIPAIS 
DE ESTATÍSTICA EM MINAS GERAIS 

EXECUCÃO dos Convênios Nacionais de Estatística Municipal, em virtude 

A dos quais a administração dos serviços de estatística da competência das 
municipalidades foi transferida ao I B. G. E., tem, no Estado de Minas 

Gerais, pelo seu vasto território, grande população e elevado número de Muni
cípios, uma das Unidades Federadas em que melhor poderão ser apreciados 
os resultados práticos da medida, em boa hora tomada pelo Govêrno Federal, 
de comum acôrdo com os Governos Estaduais e Municipais, para dar àqueles 
serviços as condições de eficiência reclamadas pela sua grande importância 
nos levantamentos da estatística geral do País. 

Para essa apreciação ainda não surgiu, entretanto, a fase mais oportuna, por 
isso que a execução dos Convênios, por sua natureza, tem de ser realizada grada
tivamente Mesmo assim, terão por certo algum interêsse as considerações que 
aqui são feitas, em face de vários aspectos do trabalho que em Minas está 
sendo realizado, não somente quanto ao critério que vem orientando o encami
nhamento das providências em andamento, como, principalmente, em relação 
às dificuldades a vencer, algumas de antiga ocorrência e que deram causa à 
necessidade da reforma, e outras que surgem naturalmente em função das ativi
dades desenvolvidas. 

Se se observavam em tôdas as Unidades da Federação, de modo premente, 
por aquêles que se dedicavam aos levantamentos estatísticos de grande âmbito 
geográfico, as dificuldades oriundas do deficiente funcionamento dos serviços 
municipais de estatística sob a administração dos respectiv<;~s governos, pode-se 
afirmar que, em Minas, essas dificuldades se apresentavam de modo ainda mais 
grave, em face da ex\ensa rêde de Municípios, muitos dêles mal servidos de ineios 
de transporte e de comunicações : daí, a exigência, às repartições centrais, 
de maiores esforços para conseguir, em condições satisfatórias, mas à custa de 
grandes demoras, a apuração dos dados oriundos de cada Município. 

Tais dificuldades concorriam, por isso mesmo, com um contingente muito 
maior de obstáculos à execução dos levantamentos a cargo da alta direção 
<io Instituto, justificando, por essa forma, na mesma proporção, o interêsse 
maior com que devem ser voltadas as suas atenções para a execução dos Con
vênios nos Estados de grande área, como o de Minas 

Data dos últimos dias de dezembro de 19<14 a instalação da Inspetoria Regio
nal de Estatística de Minas Gerais, órgão especialmente criado para a execução 
dos Convênios em cada Unidade Federada, devendo-se contar, portanto, a marcha 
do seu funcionamento, a partir de 1945, pràticamente 

Tendo por fim a remodelação completa de um serviço que, por ser de impor
tância capital para os levantamentos estatísticos, a cargo, tanto dos órgãos 
federais, como das repartições regionais, não era também de menor significação 
para cada um dos Municípios, como fonte de conhecimento de suas próprias 
condições existenciais; e considerando, por outro lado, que as deficiências mani
festadas decorriam de circunstâncias que, longe de serem de ordem local ou 
mesmo regional, deviam, ao contrário, ser encaradas como contingências inevitá-
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veis dos fatôres geográficos e históricos que, desde os primeiros albores da vida 
administrativa do País, vinham influindo na formação do municipalismo brasi
leiro, -, as atividades da Inspetoria Regional tinham de assumir, tanto em 
Minas, como, pelo menos, em outros dos maiores Estados, uma feição que talvez 
não pudesse corresponder, desde logo, às naturais expectativas de todos quantos 
- funcionários encarregados dos levantamentos estatísticos das repartições 
estaduais e federais - vinham, há muito, aguardando com certa impaciência, 
aliás explicável, o início da execução dos Convênios, como solução do grave 
problema da obtenção segura e oportuna de informações municipais 

Vê-se perfeitamente que não seria possível essa rapidez de resultados, ~J, 
menos que o Instituto, contràriamente à sua orientação previamente traçada, 
admitisse a hipótese de suprimir, por completo, as anteriores organizações do 
serviço municipal de estatística, para, em seu lugar, erguer outra inteiramente 
nova. Mesmo nessa hipótese, seriam precisos dois a'nos, no mínimo, para a 
verificação dos primeiros resultados, depois da suspensão completa do funcio
namento de qualquer serviço de estatística em todos os Municípios ; e isto seria 
inadmissível Não conviria, também, instalar novos serviços municipais de esta
tística ao lado dos já existentes, pois se entraria em choque com um dos prin
cípios basilares da criação do Instituto, ou seja, a unificação das estatísticas 
pela supressão da duplicidade de inquéritos no territólio nacional 

Se não bastassem essas circunstâncias para impor à execução dos Convênios 
o ritmo de prudente gradação a que está obedecendo, outras razões, igualmente 
poderosas, de ordem política e social, poderiam ser ainda invocadas Com efeito, 
se a reforma a executar resulta de resolução bilateralmente tomada em ato 
convencional (a União e o Estado de um lado, e os Municípios, de outro), cumpre 
não esquecer, ao pô-la em prática, as naturais considerações devidas tanto a 
uma como a outra parte Também se deve levar em conta que o Município, 
organismo autônomo, representando em seu território uma das esferas do pode1 
público, não teria completa a sua composição orgânica se lhe faltasse o serviço 
de estatística Logo, se não deve o Município ser desfalcado dêsse serviço e é 
êle transferido à administração do Instituto, por efeito da delegação que lhe 
foi conferida, nada mais feliz do que essa fórmula que foi mui sàbiamente 
incluída em uma das cláusulas do Convênio o serviço municipal de estatística, 
mesmo transferido ao Instituto, não perde o seu papel de órgão integrante da 
administração municipal 

Outra razão deveria influir ainda na execução des Convênios, e foi especial
mente prevista em suas cláusulas É a que leva em alta çonta a situação dos 
antigos servidores das Agências Municipais de Estatística, os quais devem ser 
aproveitados, no maior número possível, pela nova organização, dentro das 
garantias de capacidade a serem exigidas de cada um, comprometendo-se, por 
sua vez, o govêrno municipal, a manter em seus cmgos, sem diminuição de V::J.nta
gens, mas transferidos a outros serviços da administração, aquêles que fôssem 
julgados inaproveitáveis para o serviço de estatística. 

Essas e outra razão não menos relevante, que é a de ordem financeira, mos
traram desde logo a impossibilidade da consecução de resultados imediatos na 
execução dos Convênios. Frente ao que ficou estabelecido, o financiamento com
pleto dos novos serviços ficaria na dependência do necessário desenvolvimento, 
que deveria atingir a arrecadação da "taxa de estatística", criada em cada 
Município como contribuição especialmente destinada à sua manutenção E essa 
contribuição só agora começa a fornecer os recursos suficientes para as amplas 
providências exigidas pela reforma geral dos serviços em todos os Municípios, 
tanto na constituição e manutenção de numeroso corpo de servidores, devida
mente selecionados e com a remuneração correspondente às responsabilidades 
que lhe serão impostas, como no suprimento de vultoso material necessário 
ao equipamento das Agências, com os móveis, máquinas, utensílios e material 
de expediente de que deverão dispor 
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Estas, as condições dentro das quais se está processando a reforma, objeti
vada pelos Convênios, da rêde de Agências de Estatística. Não se trata, portanto, 
de substituir êsses órgãos, mas de adaptá-los à sua verdadeira finalidade, sem 
quebra do ritmo das respectivas atividades, as quais não podiam sofrer interrup
ção, tal como um ~rande sistema de linhas ferroviárias cujos trilhos devem 
ser metro a metro rigorosamente substituídos ou ajustados, sem a mais leve 
perturbação no tráfego das composições que sôbre êles hão de circular 

E é justamente o que em Minas está sendo conseguido. A nacionalização 
das Agências, na expressão feliz adotada pelo Instituto, está ainda em meio, 
é verdade, do longo caminho a trilhar Mas no percurso já feito, e que não é 
pequeno, com a prudência e firmeza indispensáveis à grande realização que se 
tem em vista, já estão sendo fortemente sentidos os esperados benefícios. Em 
nenhum dos 316 Municípios de Minas Gerais deixou de manifestar-se a ação do 
Instituto Naqueles onde jamais existira uma Agência, passou ela a surgir para 
a atividade dos inquéritos, onde era fraca ou pràticamente nula a sua ação, 
recebeu o indispensável incentivo ao trabalho que lhe incumbe realizar; e as boas 
Agências já existentes, essas tiveram grandemente aumentada a sua capacidade 
de trabalho. 

Deixe-se, porém, para mais adiante a apreciação dos resultados, pois cumpre 
deter a atenção ainda um pouco mais no exame dos objetivos dos Convênios 

o simples enunciado da expressão adotada pelo Instituto, quando, refe
rindo-se à transferência das Agências à sua administração, diz que serão elas 
"nacionalizadas", dá a êsse objetivo grande significação, pelas responsa
bilidades que encerra, no sentido de estabelecer em cada Município uma célula 
de trabalho que, sendo municipal na sua origem, tem tôdas as virtualidades de 
um centro nacional de pesquisas, destinada, simultâneamente, ao serviço do 
Município, do Estado e da União 

A primeira qualidade, portanto, que se impõe a êsses centros, e que o Insti
tuto lhes vai imprimindo, como um dos pontos principais da reforma que empre
ende, é a perfeita identidade de sua organização em todos os Municípios do 
Br11sil, do menor dêles ao mais importante, tanto na constituição, propriamente 
dita, da Agência, como no pensamento orientador do trabalho que ela deve rea
lizar Guardadas apenas as diferenças de recursos em pessoal e material, cor
respondentes à classe de cada Agência, suas características são sempre as mesmas, 
seja no mais modesto Município do sertão mineiro ou na mais importante 
cidade da faixa litorânea (excluídas natuTalmente as Capitais), porque, tanto 
num, como noutro ponto, há-de-haver sempre o órgão do Instituto, devidamente 
provido dos necessários recursos e animado pela mesma preocupação constante 
de atender integralmente à~ necessidades da estatística brasileira 

A avaliação dos benefícios daí decorrentes sobe de vulto, quando se considera 
que residiam justamente na antítese dêsse pensamento os grandes males que 
afligiam as Agências de Estatística, no regime de sua adrilinistração pelos governos 
municipais, que nelas deixavam refletir, com absoluta nitidez, a mesma diversi
dade de condições peculiares a cada comuna Para falar somente do que ocorria 
em Minas Gerais, ba~ta ve:r que tal diversidade de condições se mostrava desde 
a boa instalação material da Agência de Estatística, em alguns poucos Muni
cípios, à ausência quase completa, em grande número dêles, do mais modesto 
móvel onde pudesse o Agente guardar sequer os papeis e documentos com que 
devia lidar; desde a compensadora remuneraçã.o ao Agente, ao salário mais 
irrisório, mesmo nas épocas em que o custo da vida estava longe de subir às 
alturas dos dias de hoje; desde uma capacidade que se podia considerar plena
mente satisfatória, como foi revelada por apreciável número de Agentes, a uma 
incultura quase absoluta da parte de outros, em número também não pequeno; 
enfim, desde um grande interêsse pela realização do serviço nas melhores con
dições possíveis, da parte do chefe do govêrno municipal, a uma ausência quase 
completa dêsse interêsse, a ponto de, em muitos Municípios, justamente aquêles 



REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

dotados de Agentes mais capazes, serem êsses servidores freqüentemente des
viados de suas funções próprias para o desempenho de outros encargos da 
administração municipal, sem causa que, de leve, justificasse essa medida, e 
com os mais graves prejuízos para os inquéritos a cargo das repartições centrais 

Não se estranhe a enumeração dêsses fatos, que tão rudemente abalavam 
o serviço municipal de estatística, pois êles mostram um dos aspectos mais graves 
do problema que o Instituto se propôs resolver A circunstância de não consti
tuírem, felizmente, a regra geral para os Municípios, não evitaria ao Govêrno 
da União, sôbre o qual recaía a totalidade das conseqüências, a necessidade de 
tomar a iniciativa da reforma. Para os levantamentos estatísticos, desde que não 
se trate de simples amostras, o exame da totalidade dos fatos, não sàmente do 
ponto de vista específico, mas principalmente geográfico e cronológico, constitui 
condição imprescindível à utilidade dos resultados, porque, do contrário, serão 
sempre deficientes os estudos que os tomarem como fonte de verificação 

E tanto êsses males, conforme já foi dito linhas atrás, ~ão resultantes de cau
sas remotas, pelas quais não podem ser pessoalmente responsabilizados os repre
sentantes do Govêrno Municipal, que todos êles, em Minas como nos demais 
Estados, reconhecendo a necessidade e o alcance da reforma, lhe deram desde 
logo todo o apoio, tanto na fase da realização dos Convênios, como agora na de 
sua execução, conforme vem sendo verificado em todos os Municípios mineiros 
É justo, com efeito, aqui registrar o valioso concurso que a cooperação consciente 
de todos os Prefeitos Municipais está constituindo para a boa marcha das ativi
dades a cargo da Inspetoria Regional do Estado de Minas 

De acôrdo com o regimento que foi estabelecido, as atividades da Inspetoria 
desenvolvem-se em dois setores, que são o Serviço de Estatística e o Serviço 
de Administração Compreende o primeiro a orientação e contrôle do desem
penho dos encargos que competem às Agências Municipais de Estatística, ou 
seja, a coleta de informações destinadas aos inquéritos em execução. Ao segundo 
cabe a execução das providências relativas ao pessoal e material das Agências 
e à arrecadação da "taxa de estatística" 

No primeiro ano de funcionamento, teve a Inspetoria suas vistas voltadas 
para as providências preliminares à transferência dos Agentes Municipais de 
Estatística à subordinação do Instituto, preenchimento das Agências vagas e 
substituição, por elementos masculinos, de Agentes do outro sexo existentes em 
grande número de Municípios, ao mesmo tempo que se concedeu uma gratificação 
suplementar àqueles cujos salários, pagos ainda pelos cofres municipais, se 
conservavam em níveis inferiores a um mínimo estabelecido pelo Instituto como 
indispensável, naqmlle ano, à respectiva remuneração. 

Em 1946, passaram todos os Agentes a ser pagos integralmente pelos 
cofres do Instituto, para, no corrente ano, entrar-se em fase, pode dizer-se, 
de execução plena dos Convênios, com as seguintes providências já enll anda
mento a) abertura de concursos, para o provimento efetivo dos cargos de 
Agentes, com inscrição obrigatória para os antigos serventuários que quiserem 
ser definitivamente transferidos para o respectivo quadro, organizado pelo Insti
tuto; b) fornecimento de móveis, máquinas, utensílios e material de expediente, 
tudo padronizado, a tôdas as Agências, as quais deverão ser obrigatàriamente 
instaladas em salas a elas especialmente destinadas no edifício da Municipalidade, 
ou em outro prédio 

Essas providências vêm já exercendo benéfica influência no funcionamento 
das Agências, revelada nos seguintes fatos 

1) maior interêsse pelo exercício do cargo de Agente Municipal de Esta
tística, por parte de elementos mais capazes, em razão do salário sensivelmente 
aumentado em relação aos anteriormente pagos pela Prefeitura; 

2) maior conceito dispensado à função do Agente, pelas classes sociais, 
colocando-o entre os mais destacados representantes do funcionalismo local. 
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3) facilidade material de acesso a tôdas as fontes de mformações, pelos 
1ecursos postos à sua disposição para a realização de viagens aos vários pontos 
do interior do Município onde as informações devem ser colhidas, 

4) maior consciência, por parte do Agente, da importância do seu cargo, 
como representante que passou a ser, em seu Município, do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, e, conseqüentemente, um senso mais grave das respon
sabilidades assumidas em vil tude dessa investidura 

5) unidade de contrôle exercido sôbre o funcionamento das Agências, graças 
à sua subordinação direta e exclusiva ao Instituto, por intermédio da Inspetoria 
Regional; 

6) melhor ordenação do serviço, através da olientação permanentemente 
ministrada às Agências, pela Inspetoria Regional, para observância não sàmente 
dos prazos de execução dos vários inquéritos e remessa dos questionários às 
repartições centrais, como, também, das normas técnicas indispensáveis à coleta 
e registro dos dados 

O concurso de todos êsses fatôres, de natureza moral e técnica, para a 
consecução dos objetivos colimados pelos Convênios, tem já a seu crédito elevada 
soma de resultados práticos :Ê!sses resultados, pelo menos os que devem ser 
encarados como de necessidade imediata para o interêsse do serviço, consistem, 
como se sabe, na obtenção de todo o material de coleta de dados para a realização 
dos inquélitos, justamente o que melhor caracteriza o "serviço de estatística 
da competência das municipalidades", a que se 1eferem os Convênios como 
objeto de transferência à responsabilidade do Instituto 

Embora êsse serviço esteja ainda muito aquém do ponto de eficiência que 
deverá alcançar, já não pode haver comparação entre o ritmo com que, princi.
palmente na campanha estatística do ano de 1947, foi recebido aqui em Minas 
o material de coleta remetido pelas Agências, com aquêle que se obser
vava há três anos atrás E tanto é assim, que as repartições regionais encar
regadas da apuração dos dados têm já diante de si um problema a resolver 
o de se aparelharem convenientemente com o pessoal indispensável à apuração 
do vultoso material que a Inspetoria Regional diàriamente lhes remete através 
da Comissão Revisora de Estatística Municipal, constituída pelo Diretor do 
Departamento Estadual de Estatística, seu presidente nato, e por dois elementos 
da Inspetoria, que são o Inspetor e o Assistente-Chefe respectivo. É ela o centro 
ele a1 ticulação que deve haver entre a Inspetoria Regional, responsável pela 
coleta de todo o matelial estatístico a cargo das Agências Municipais, e as repar
tições regionais encarregadas da apuração dos dados Essa articulação deve 
processar-se dentro do espírito do mais perfeito entendimento e mútua coope
ração, objetivo que tem sido integralmente conseguido em Minas Gerais 

Uma apreciação numérica pode ser feita dêsse aumento de produção, através 
apenas dos três conjuntos de formulários principais, que 1epresentam, de modo 
geral, a quase totalidade dos assuntos que são objeto dos levantamentos anuais 
São os cadernos A, B-1 e D, os dois primeiros compreendendo assuntos da 
estatística geral, o último dedicado especialmente ao levantamento da produção 
agropecuária 

De acôrdo com as normas estabelecidas, os cade1nos A e B-1 devem ser 
1ecebidos de todos os Municípios, devidamente preenchidos, em prazo tal, que 
se torne possível o seu encaminhamento às repartições centrais até o dia 30 de 
junho de cada ano; e o caderno D, cujas informações são registradas trimestral
mente, devem ter as respectivas fôlhas devolvidas à repaltição central nos pli
meiros dias de abril, de julho, de outubro e de janeiro 

Pelos quadros que se vêem abaixo, tem-se a marcha dêsse recebimento no 
último ano anterior à instalação da Inspetoria Regional e nos três anos seguintes 
ao início do seu funcionamento, até o segundo semestre de 1947, quando se 
elaborou a presente exposição. 
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:-/ÚMEROS DE MUNICÍPIOS, POR MESES, CUJAS AGÊNCIAS REMETERAM, DENTRO DO ANO, OS 
CADERNOS A, B-1, E D DAS CAMPANHAS ESTATÍSTICAS DE 1944, 1945, 1946 e 1947 

CADERNO D 

MESES Caderno A Caderno B·l 4,o 
trimestre 

----------------~--~ --------- ---- tri~:stre ~-~!~~ostra-~-~~~~--
Janeiro 
Fevereiro 
Março 
Ablil 
Maio 
Junho 
Julho 
Agôsto 
Setembro 
Outub10 
Novemb10 
Dezemh1o 

Municípios em falta 

TOTAL 

Janeiro 
FeveiCÍIO 
Mmço 
Abril 
Maio 
Junho 
Julho 
Agôsto 
Setembro 
Outub10 
:-iovemb10 
Dezomb1o 

Municípios em falta 

TOTAL 

Janeiro 
FeveieiJo 
Ma1ço 
Ablil 
Maio 
Junho 
Julho 
Agôsto 
Setemb1o 
Outub10 
Novemb10 
Dezembro 

Municípios em falta 

Janei10 
Fevoroiio 
Março 
Abril 
Maio 
Junho 

TOTAL 

Municípios em falta 

TOTAL 

CAMPANHA ESTATÍSTICA 

2 2 
1 

1 
2 2 

19 18 
75 76 
91 88 
39 38 
15 16 
5 5 

67 69 

316 316 

DE 

80 
76 
50 
16 
9 

13 

72 

316 

1944 

CAMPANHA ESTATÍSTICA DE 1945 

185 

10 
75 
75 
42 
26 
88 

316 

CAMPANHA 

1 
3 

17 
61 
44 
43 
41 
33 
:)4 
21 
13 

316 

10 
78 
71 
42 
26 
89 

316 

58 
28 
9 

11 
4 

2 
1 

2 

16 

316 

ESTATÍSTICA DE 

173 
1 70 
2 14 

12 17 
53 :i 
42 7 
38 5 
43 4 
43 2 
38 2 
26 2 
13 2 
5 15 

316 316 

1946 

CAMPANHA ESTATÍSTICA DE 1947 

4 244 
30 21 30 

88 
112 
74 
22 
3 
4 
3 

1 
9 

316 

39 
93 
67 
29 
20 
20 
20 
28 

316 

7 
183 
35 
27 
19 
l2 
4 
8 
3 
4 

14 

316 

120 107 12 14 
59 64 5 251 
36 41 21 
26 32 2 14 
41 .51 23 16 

316 316 316 316 

2 
25 

195 
39 
26 
12 
1 
1 

15 

316 

12 
110 
70 
33 
21 
22 
20 
28 

316 

12 
199 

28 
18 
11 
6 
5 

36 

316 

15 
301 

316 

15 
202 
47 
11 
41 

316 

10 
183 
33 
31 
59 

316 

36 
238 

17 
6 

19 

316 
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Particularizando alguns dos números ,lançados nos quadros acima, verifica'
se, por exemplo, que, se em 1944, havia, no fim do ano, para os cadernos A e 
B-1, respectivamente, 67 e 69 Municípios em falta; se em 1945, os Municípios 
faltosos na mesma época, eram respectivamente 88 e 89, já em 1946 essa falta 
se reduz, no fim do ano, a apen~s 5 Municípios; e em 1947, já em junho, apenas 
estão faltosos 41 e 51 Municípios, respectivamente, para os cadernos A e B-1, 
esperando-se para o fim de julho o recebimento integral dos aludidos cadernos 

com referência ao Caderno D, a marcha do recebimento pode ser mais bem 
apreciada, destacando, em cada ano, os meses seguintes ao trimestre vencido, 
justamente aquêles em que, normalmente, devem ser recebidas as informações 
trimestrais de todos os Municípios Veja-se, portanto, o seguinte quadro: 

FÔLHAS TRIMESTRAIS 
ÉPOCAS NORMAIS DE RECEBIMENTO 

Recebidas Em falta 
-------------------------------------- ---------

Janeiro de 1944 (4 ° trimestre) 
Abril de 1944 (1 o trimestre) 
Julho de 1944 (2 o trimestre) 
Outubro de 1944 (3 o trimeetre) . 
Janeiro de 1945 (4 o trimestre) 
Ablil de 1945 (1.0 trimestJ e) 
Julho de 1945 (2 o trimestre) 
Out.ubw de 1945 (3 o trimestre) 
Janeiro de 1946 (4 o trimestte) 
Abril de 1946 (1 o bimestre) 
Julho de 1946 (2.0 trimestre) 
Outubro de 1946 (3 o trimestre) 
Janeiro de 1947 (4.0 trimestrP) 
Abril de 1947 (1 ° trimestle) 

80 
88 

195 
202 
185 

110 
183 
173 
183 
199 
238 
244 
251 

236 
228 
111 
114 
131 
316 
221 
133 
143 
133 
112 
78 
72 
65 

A marcha ascendente que se verifica na coluna de fôlhas trimestrais rece
bidas nos meses seguintes ao têrmo de cada trimestre, faz esperar que em breve 
poderá o Estado de Minas fornecer às repartições competentes, no devido tempo, 
a contribuição integral dos Municípios, para uma estatística das mais importantes 
como o é a da produção agropecuária. 

Cumpre notar que, em referência às campanhas estatísticas registradas nos 
quadros acima, não tem h~vido igualdade de condições quanto à remessa do 
material impresso às Agências, destinado à coleta dos dados É assim que, se 
para a campanha estatística do corrente ano, todo aquêle material, representado 
pelos cadernos A, B-1 e D, já estava, no mês de janeiro, em poder das Agências 
de todos os 316 Municípios do Estad-o, muitos dêles iongínquos e mal servidos de 
meios de transporte, fôrça é reconhecer que o mesmo não se observou ein 
relação a campanhas anteriores. Em 1945 o Caderno D foi expedido em maio 
e os cadernos A e B-1 em junho e julho Daí também em parte a razão da maior 
chegada de material de coleta, que já nos primeiros meses. está beneficiando a 
campanha estatística do corrente ano. 

Mas, se na execução do serviço municipal de estatística, agora diretamente 
subordinado ao Instituto, constitui parte inicial indispensável a remessa em 
tempo hábil do material impresso destinado a preenchimento, verifica-se que 
também nesse lado se atendeu melhor, no corrente ano, à e~ecução dos Con
vênios. E é assim que se podem perfeitamente tomar os números acima como 
índice do ajustamento progressivo das atividades da Inspetoria Regional em 
Minas aos objetivos do seu funcionamento. E cabe ainda salientar que, além 
daqueles inquéritos já mencionados, outros de não menor importância, entre oo 
quais os do custo da vida e matança de gado (mensais), do movimento de estoques 
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de gêneros alimentícios (bimestral) e do registro industrial (anua!), todos estão 
sendo igualmente beneficiados por maior e mais rápido recebimento de material 
coletado pela Inspetoria, que também diretamente os controla 

Do exposto se pode concluir que a Inspetoria Regional em Minas Gerais está 
em marcha para a consecução plena daqueles objetivos em nosso Estado Cumpre, 
porém, não esquecer que essa plenitude tão desejada depende ainda de alguns 
anos de continuados esforços, para os quais não deverão faltar não somente 
recursos que o Instituto vem normalmente proporcionando, mas também entusi
asmo e dedicação daqueles aos quais está entregue a realização de tão grande 
obra, ,e ainda a cooperação constante dos competentes órgãos do poder público, 
principalmente os municipais 

A execução normal dos levantamentos estatísticos, ponto máximo dos obje
tivos dos Convênios, partindo inicialmente do serviço de coleta de dados em 
cada Município, pede para o mesmo as seguintes condições de eficiência : a) 

coleta de informações que traduzam de ,modo completo, com clareza a segu
rança, a expressão mais fiel dos fatos que se pretende conhecer; b) preenchi
mento dos questionários e s'ua remessa às repartições centrais, rigorosamente 
dentro dos prazos indispensáveis à oportuna apuração dos dados 

Como é fácil de compreender, não poderá o Instituto, por mais rigoroso .que 
seja no processo de seleção do pessoal destinado às Agências, ter garantidas 
logo de início, e integralmente, aquelas duas condições o 

Dada a grande deficiência ainda reinante da difusão cultural nas camadas 
sociais dos Municípios do interior, a obtenção de dados para os lêvantamentos 
estatísticos tem de lutar com os maiores embaraços da parte do informante, 
embaraços que vão desde a falta de capacidade de preencher por si mesmo os 
respectivos questionários, a uma forte incompreensão da razão de ser dos inqué
ritos, que são assim encarados com desconfianças, a ponto de poderem ser 
prejudicados por informações nem sempre verdadeiras Daí, a grande respon
sabilidade que cabe ao Agente de Estatística no contrôle que deverá exercer 
sôbre os dados que forem sendo registrados, para ajustá-los, quando preciso, 
à realidade o 

:ti;sse trabalho exige da parte do Agente grande soma de valiados conheci
mentos práticos que as provas de seleção não podem prever, conhecimentos que 
vão desde o modo de solicitar os dados e controlar os questionários a que se res
pondeu, até a percepção de fatos ligados à técnica a que devem obedecer 
muitas das atividades sujeitas a inquérito o 

Se tais conhecimentos só podem ser adquiridos no exercício do cargo, é 
aí que se abre à Inspetoria Regional um outro campo de importante ação a 
desenvolver no desempenho da função que lhe é atribuída Porque, até agora, 
os resultados conseguidos, por mais auspiciosos que se apresentem, são por 
enquanto resultados quantitativos Providas em caráter definitivo tôdas as 
Agências de Estatística, cumpre entrar sem detença na outra fase; de impor
tância ainda maior, dos resultados a alcançar: é aquela em que já não se façam 
mais restrições à qualidade das informações coletadas, em face das condições 
de eficiência mencionadas linhas acima cm-qo indispensáveis à execução normal 
dos inquéritos estatísticos 

Cabe então à Inspetoria Regional promover, por todos os meios ao seu alcance, 
o aperfeiçoamento progressivo da capacidade técnica do Agente de Estatística, 
fazendo dêle, em todos os Municípios, um funcionário apto a garantir de modo 
integral e seguro a obtenção dos dados necessários à execução dos inquéritos 
E não somente isto: o Agente de Estatística tem de fazer da Agência, como quer 
o Institu.to, pelos elementos de que fôr enriquecendo o seu arquivo, tanto de 
natureza estatística, como também histórica e geográfica, verdadeiro centro 
de pesquisas e de difusão cultural do Município, de modo a poder colaborar 
eficientemente em todos os movimentos e iniciativas tendentes à elevação dos 
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níveis econômicos e culturais da população, principalmente aqu~les que forem 
encabeçados pelo govêrrto municipal. Alcançará com isso um duplo objetivo: 
será útil ao interêsse imediato dos empreendimentos que tiverem a sua colabora
ção e atrairá ao mesmo tempo para a Agência de Estatística as simpatias, o 
apoio e maior espírito de cooperação das autoridades e demais classes repre
sentativas do Município, de que tanto necessita aquêle órgão para o cabal 
desempenho de sua importante missão 

A Inspetoria Regional não poderia por si só levar a efeito a realização de 
tão vasto programa Terá para isto o concurso das Agências-modêlo, especial
me;nte criadas em determinados Municípios, cujas condições geográficas e econô
mico-sociais melhor os indicam como centros apropriados para se constituírem 
verdadeiros seminários de Agentes de Estatística, a fim de aí receberem êsses 
servidores, em estágios periódicos e através da demonstração prática dos tra
balhos executados por aquêles órgãos de mais alta categoria e, por isso mesmo, 
mais bem aparelhados de recursos técnicos, os ensinamentos complementares de 
que carecem para o cabal desempenho das respectivas funções, informando-se, 
ao mesmo tempo, do verdadeiro espírito de que devem ser animados, como servi
dores em cuja dedicação e honestidade possa o Instituto repousar a sua inteira 
confiança para a execução perfeita dos levantamentos estatísticos. 

No Estado de Minas, são em número de dezoito as Agências-modêlo a serem 
instaladas, incluída a da Càpital A distribuição de Muiücípios por circunscri
ções tendo por sede êsses órgãos obedeceu ao critério da densidade demográfica 
E' assim que a Agência-modêlo da Capital do Estado abrange em sua jurisdição 
28 Municípios; a de Montes Claros, 14; a de Pirapora, 8; a de Diamantina, 12; 
a de Teófilo Otoni, 16; a de Governador Valadares, 11; a de Ponte Nova, 20; a 
de Muriaé, 17; a de Barbacena, 16; a de Juiz de Fora, 17; a de São João d'el-Rei, 
15, a de Varginha, 20; a de Baependi, 21; a de Itajubá, 24; a de São Sebastião 
do Paraíso, 20; a de Divinópolis, 22; a de Patrocínio, 15; a de Uberaba, 16 A 
Agência-modêlo de Juiz de Fora teve os respectivos trabalhos instalados no mês 
de junho, devendo ser ainda os de várias outras instalados nos próximos meses 
do corrente ano 

Tudo faz crer que, no ano de 1948, já se possa contar em Minas Gerais com 
todos os órgãos de execução dos Convênios em seu pleno funcionamento, com 
a nacionalização completa de tôdas as Agências Municipais de Estatística, o 
que dará ao Instituto e aos demais órgãos a êle filiados as condições indispen
sáveis à execução dos respectivos encargos, livres completamente dos embaraços 
com que até agora vêm sendo retardadas as suas importantes atividades. 
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GLOSSÁRIO DE TÊRMOS USUAIS EM 
ANÁLISE FATORIAL 

AP:il:NDICE A "O M:il:TODO FATORIAL DE INVESTIÇXAÇÃO DAS 
FACULDADES MENTAIS" 

E
M trabalho publicado anteriormente nesta REVISTA [22] sôbre "O Método 
Fatorial de Investigação das Faculdades Mentais", anunciei que seria 
oportunamente publicado um glossário, então em elabJração, de têrmos 

referentes à análise fatorial. 

É êste o trabalho apresentado a seguir, organizado com <O fim primordial 
de servir de subsídio à edição definitiva do Vocabulário Brasileiro de Estatística. 
Não tem êle a pretenção de ser exaustivo: registra unicamente os têrmos que, 
por seu uso freqüente ou sua importância histórica, foram considerados im
prescindíveis ao estudo da análise fatorial 

O glossário inclui, também, definições de conceitos gerais de matemática, 
fundamentais em análise fatorial. Na seleção dos têrmos definidos foi dada 
relativamente maior representação à nomenclatura referente aos métodos de 
THURSTONE por serem os mais divulgados Nas referências bibliográficas que 
acompanham as definições, mesmo relativas a têrmos puramente matemáticos, 
foram preferidos os trabalhos fundamentais sôbre análise fatorial The Abilities 
oj Man, de SPEARMAN, The Vectors oj Mind e Multiple-Factor Analysis, de THURs
TONE, The Factorial Analysis oj Human Ability, de THOMSON, Factor Analysis, de 
HOLZINGER e HARMAN, e The Factors oj the Mind, de CYRIL BunT 

Para cada verbete são dados, quando cabíveis: (a) a forma inglêsa corres
pondente, entre colchetes; (b) a definição, (c) definições alternativas, preced.das 
do sinal li, (d) informaçõe-.s históricas, precedidas do sinal §, (e) comentários 
sôbre o têrmo, precedidos do sinal *; (j) referências bibliográficas, entre colchetes, 
que remetem às autoridades em que foram baseadas as definições e onde poderão 
ser encontradas informações mais detalhadas sôbre o assunto. Sentidos dife
rentes da mesma palavra são distinguidos por numeração arábica As citações 
de palavras definidas no próprio glossário são dadas em VERSALETE Os números 
em negl'ita remetem às referências bibliográficas 

As obras citadas são indicadas pelos mesmos números com que figuravam 
na -relação apensa ao trabalho anterior e constam da lista bibliográfica 
reproduzida adiante (Foram suprimidas da lista original as obras não men
cionadas no glossário ) 1 

1 Ainda em relação ao trabalho anterior, do qual o presente glossário constitui um 
apêndice é de intet êsse assinalar que foi êle comunicado ao Professm L L. TnuRSTONI!, 
que se 'manifestou de acôido com as conclusões ali adiantadas sôbre as dificuldades de 
caracterização do fator indutivo I. Declarou em sua resposta o ilustre mEostre da Univer
sidade de Chicago: "My general comment is to accept very definitely the I esei vations 
that you have expressed abo(lt the inductive factor I We have found that such a factor 
seems to exist but that it is always difficult to idcntify with precision and rarely with 
sufficiently high variance The psychological reason may be that the inrluctive task ne
cessatily includes some other primary factors which ate introduced by the medium in 
wl•;," 1 he inductive thinking takes place Such factors which support the expression of 
inductive thinking can be space or one of the visualizing functions, verbal comprehension 
and other verbal factors or the number factor The inductive thinking always takes place 
in some medi um which n~cessarily shat es a lat ge part o f the variance The factorial analysis 
of reasoning in inductive as well as in deductive form needs further experimental study." 
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GLOSSARIO 

adjunto [adjoint] de uma MATRIZ quadrada (OU de um DETERMINANTE) é O TRANS
PÔST..., (q. v.) da matriz formada pelos coFATORES (q. v.) dos elementos da 
matriz original [Thurstone, 15, p. 9; 20, p. 9; Holzinger, 8, p. 302] 

análi~e fatorial [factor analysis; factorial analysis]: Ramo da teoria estatística 
que partindo das correlações entre certo número de variáveis, procura 
exp~imí-las c·omo funGões lineares de um grupo men'1r de variá,reis (ou 
FATÔRES) [Holzinger, 8, p. 3; Wolfle, 21, p. 1; Thurstone, 20, p. 55 sqq ] 

análise fatorial invertida [inverted factor analysis] : v. TÉCNICA FATORIAL INVERTIDA 
análise múltiplo-fatorial [multiple-factor analysis]: ANÁLISE FATORIAL em que são 

con~ir'terados FATÔRES GRUPAIS além de FATÔRES GERAIS A designacão é às vêzes 
restrita a esquemas que excluem fatôres gerais. [Thomson, 14, p 20; Thurstone, 
20, p. vi; Wolfle, 21, p. 9; Holzinger, 8, p. 101; Burt, 2, p. 161] 

bateria de testes [test battery] 1: Grupo de testes destinados a avaliar diversos 
aspectos de determinado setor de atividade 2: Grupo de testes usados em 
coniunto para determinada finalidade, c<>mo por exemplo numa análise 
fatorial [Thomson, 14, p 10; Thurstone, 20, p. 68] 

característica (de um::t matriz) 1 [characteristic matrix]: O mesmo que deter
mln:mte característico ou que MATRIZ CARACTERÍSTICA Não confundir com a 
segunda definkão da palavra. 2. [rank (of a matrix)]: Ordem do determl.
nllnte menor não nulo de ordem mais elevada que se pode extrair de uma 
matriz. li Número de filas de uma matriz que são linearmente independentes. 
* A expressão é usada por autores de língua italiana, espanhola e portuguêsa 
para traduzir rank dos autores de língua inglêsa e rang dos autores de língua 
francêsa. O têrmo é pouco expressivo e presta-se a c·onfusão corri o sentido 
anterior e com um terceiro sentido usado na teoria das equações lineares 
Multiplicidade, dimensão ou classe seriam designacões mais adequadas, tendo 
sido a primeira adotada no presente trabalho. [Thurstone, 15, p. 10, 27; 20, 
p 10, 282; Holzinger, 8, p 305] 

carga fatorial [factor loading; test coefficient; saturation; weight] de um FATOR 
em relaGão a um teste é o coeficiente dêsse fator na equacão que exprime o 
teste como função linear dos fatôres existentes na bateria de que o teste 
faz parte * No caso de FATÔRES ORTOGONAis, a carga se confunde com o 
coeficiente de correlação entre o teste e o fator (ou com a projeção do teste 
sôbre eixo dirigido segundo o fator) . No caso de FATÔREs oBLÍQuos, usa-se às 

" vêzes por extensão a expressão fator loading para designar também outros 
coeficientes que ligam um teste a um fator. [Thurstone, 15, p. 52; 16, p. 3; 
20, p 71, 73, 335; Thomson, 14, p 17, 25, 225; Guilford, 6, p. 472; Burt, 2, p. 6, 
73; Wolfle, 21, p 3] 

eoeficiente B [B-coefficient; coefficient of belonging]: Conceito usado em an.á
lise fatorial definido como 100 vêzes a relação entre a média das intercorfe
lacões de um grupo ou sub-grupo de variáveis e a média das correlações 
de10sas variáveis com as demais variáveis da bateria analisada. § O conceito 
é devido a Holzinger que dêle faz uso no MÉTODO BIFATORIAL de análise [Hol
zinger, 8, p. 24] 

eofator [cofactor] de um elemento de um DETERMINANTE (ou MATRIZ quadrada) 
é o DETERMINANTE MENOR correspondente a êste elemento, multiplicado por 
(-1)' • 1, sendo i+ j a soma dos índices que situam o elemento em sua linha 
em sua coluna. [Thurstone, 15, p. 7; 20, p. 7; Holzinger, 8, p. 302] 

complexidade [complexitvl de um teste ou variável que faz parte de uma bateria 
analisada fatorialmemte é o número de FATÔRES coMUNs que intervêm no teste 
ou variável considerada [Thurstone, 15, p. 155; 20, p. 320; Holzinger, 8, p. 16, 
Wolfle, 21, p. 2.] 

componente principal [principal componentJ v MÉTODO DAS coMPONENTES 
PRINCIPAIS, 

comunalidade [communality]: Parte da variância unitária de um teste que pode 
ser expressa como função linear dos FATÔRES coMuNs em que são analisados 
os testes da bateria de que faz parte o teste dado li Proporção da variância 
de um teste que êle possui em comum com os demais testes da bateria anali
sada (Notação habitual: h'.) * Exprimindo-se os escores sob forma padroni
zada, a variância total do teste será igual à unidade e poderá ser decomposta 
em dois elementos a<;litivos: a comunalidade e a unicidade; esta ultima pode 
ainda ser decomposta em ESPECIFICIDADE e em VARIÂNCIA ERRÁTICA. A soma da 
comunalidade e da especificidade é igual ao coeficiente de precisão do teste. 
[Thurstone, 15, p. 62-68; 20, p. 74; Holzínger, 8, p. 13-15; Guilford, 6, p. 473, 
477; Thomson, 14, p. 23; Burt, 2, p. 157] 
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configuração (vetorial) dos testes [test configuration] de uma bateria definida 
por uma MATRIZ de correlações é a posição relativa dos vetores representativos 
dos testes * sendo r o número de FATÔRES existentes na bateria, essa confi
guração está situada num espaço de r dimensões [Thurstone, 15, p. 151; 
20, p 91; Wolfle, 21, p. 171 

constelação [constellation; cluster]: Grupo de testes cujas intercorrelações são 
altas ou pelo menos altas em relação às suas correlações com os demais 
teste~ da bateria. li Grupo de vetores que formam entre si ângulos pequenos 
em relação aos ângulos que êsses vetores fazem com os demais vetores con
siderados. [Thurstone, 20, p. 344; Wolfle, 21, p 9, 16] 

correção da unicidade [c-orrection for uniqueness]: Artifício que consiste em 
multiplicar o MÓDULO de um VETOR representativo de um teste pelo inverso da 
coMUNALIDADE dêsse teste, de modo a ficar igual à unidade. * O artifício é 
útil em certos métodos gráficos de rotação de eixos. [Thurstone, 15, p 118; 20, 
P 146; Guilford, 6, p 496] 

determinànte [determinant]: Quantidade representada por um quadro contendo 
n• elementos dispostos em n linhas e n colunas (Designa-se em geral por a<J 
o elemento correspondente à linha i e à coluna 1.) O valor numérico de um 
determinante é dado pela soma algébrica de todos os produtos que se pode 
formar com n elementos diferentes de modo que cada produto contenha um 
só elemento de cada linha e de cada coluna, 11endo cada produto afetado do 
coeficiente (-1) ", no qual k é o número de inversões dos índices relativos 
às colunas quando os elementos do produto são ordenados de acôrdo com os 
índices referentes às linhas (ou vice versa). [Thurstone, 15, p 3; 20, p. 3, 
Holzinger, 8, p. 301] 

determinante característico [characteristic determinant]: v MATRIZ CARAC
TERÍSTICA. 

determinante menor [minorl DETERMINANTE que se obtem quando se suprime de 
um determinante dado uma ou mais linhas e o mesmo número de colunas. 
(Diz-se também simplesmente menor.) * Quando as colunas suprimidas têm 
os mesmos números de ordem das linhas suprimidas, o menor é chamado 
menor principal O conceito se· estende aos determinantes que se pCJdem 
extrair de uma matriz 

diagonal principal [principal diagonal] de um DETERMINANTE ou de uma MATRIZ 
quadrada é o conjunto dos elementos como a,. situados na intersecção de 
uma linha qualquer i com a coluna de mesmo número de ordem ~sses 
elementos estão situados na diagonal que parte do canto superior esquerdo 
para o canto inferior direito. 

diferença tetrádica [tetrad difference] : Diferença da forma 

entre os produtos dos coeficientes de correlação relativos a quatro variáveis 
quaisquer, a, b, c, d, de uma MATRIZ de correlações analisado fatorialmente 
* Igualando-se a zero uma diferença tetrádica, tem-se uma equação tetrádica. 
Quando são nulas, dentro dos limites dos erros experimentais, tôdas as dife
renças tetrádicas de uma matriz de correlações, essa matriz tem MULTIPLICI
DADE 1 e cada teste da bateria pode ser expresso como função de um único 
FATOR GERAL e de um FATOR ESPECÍFICO. ~ste critério tetrádico é a base da 
análise fatorial pelo método de Spearman Diz-se também abrevi!i.damente 
tétrade. [Spearman, 13, p 73; Thurstone, 15, p. 137; 20, p. 265; Thomson, 14, 
p. 12; Burt, 2, p. 148; Wolfle, 21, p. 7; Guílford, 6, p. 461; Holzínger, 
8, p. 68] 

eixos de referência A. [reference axes A.J : Designação dada por Thurstone 
aos eix;os de referência que definem uma ESTRUTURA SIMPLES, q v. * Os eixos 
de referência A. são perpendiculares aos HIPERPLANos cooRDENIADos cujas 
intersecções determinam os VETORES PRIMÁRIOS. [Thurstone, 15, p. 157; 20, 
p 134, 347] 

eixos principais [principal axes]: o mesmo que componentes principais, q v. 
[Thurstone, 15, p 120; 20, p. 473; Wolfle, 21, p. 10;; Thomson, 14, p 68] 

equação característica [characteristic equationJ: equação que se obtém quando 
se soma uma mesma quantidade a cada um dos elementos da DIAGONAL PRIN
CIPAL de um DETERMINANTE e se iguala a zero o valor do determinante. * A 
equação característica é usada em análise fatorial pelo processo das com
ponentes principais de Hotelling. v também MATRIZ CARACTERÍSTICA. [Thursto
ne, 15, p. 27; 20, p. 27; Holzinger, 8, p. 161] 

equação tetrádica [tetrad equation]: Equação que se obtém quando se iguala 
a zero uma DIFERENÇA TETRÁDICA (q. v ) referente a uma matriz de cor
relações * Quando são nulas tôdas as diferenças tetrádicas, a matriz tem 
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MULTIPLICIDADE 1 e as variáveis podem ser expressas como funções lineares 
de um FA'l'OR GERAL e de FATÔRE!S ESPECÍFICOS. [Spearman, 13, p. 73; Thomson, 
14, p. 12.] 

escalar rscalar]: O mesmo que_ GRANDEZA ESCALAR, q. v. 
especificidade [specificity]: Parte da variância unitária de um teste, exclusão 

feita da COMUNALIDADE (q. V.) e da VARIÂNCIA ERRÁTICA /1 Proporção da variân
cia de um teste independente dos fatores comuns aos demais testes e dos erros 
de observação [Thurstone, 15, p. 68; 20, p. 75; Holzinger, 8, p. 14; Guilford, 
6, p. 477] 

esquema fatoriàl [factor pattern] · 1. Conjunto dos coeficientes (ou CARGAS) que 
permitem determinar os escores de uma bateria de testes como func.ões 
lineares dos escores em determinado número de fatôres ortogonais ou oblí
quos (isto é, correlacionados ou não entre si) . * Quando os fatôres são 
ortogonais, o esquema fatorial se confunde com a ESTRuTuRA FATORIAL. v. 
também MATRIZ FATORIAL OBLÍQuA V 2 Matriz formada por êstes coeficientes 
3. Quadro que indica, nã-o quantitativamente, quais os fatôres que intervêm 
em cada teste de uma bateria analisada fatorialmente § A expressão factor 
pattern (nos sentidos 1 e 2) foi introduzida por Holzinger. Thurstone usa 
a expressão no sentido 3. [Holzinger, 8, p 16; Thomson, 14, p. 255; Thursto
ne, 20, p. 191, 320] 

estrutura fatorial rfactor structure]: 1 Conjunto de coeficientes de correlação 
entre os testes de uma bateria e os FATÔRES COMUNS (ortogonais ou oblíquos) 
existentes na bateria * Quando os fatôres são ortogonais, a estrutura se 
confunde com o ESQUEMA FA'l'ORIAL, q v. 2 Matriz formada por êstes coefi
~tentes. 3. [factorial structure]: CONFIGURAÇÃO (q. v ) dos testes de uma 
bateria relacionados a determinado sistema de referência § A expressão 
st?ucture é empregada por Thurstone no sentido 3, enquanto Holzinger a 
usa no sentido 1 ou 2. [Holzinger, 8, p. 16; Thomson, 14, p 255; Thurstone, 
15, p. 151, 153; 20, p. 181] 

estrutura simples f10imple structure]. Denominação dada por Thurstone a uma 
ESTRUTURA FATORIAL quando os r eixos de referência foram sujeitos a uma 
transformação (ortogonal ou oblíqua) da qual resulta cada teste ter projecão 
(ortogonal) nula (ou quase nula) em um ou mais dos novos eixos, designados 
por Eixos DE REFERÊNCIA A.. * Os r hiperplanos L. perpendiculares aos eixos 
de referência Ap são chamados HIPERPLANOS coORDENADOS, e as intersecções 
de cada um dos r grupos de r - 1 hiperplanos coordenados definem os 
vETORES PRIMÁiuos, representativos dos FATORES PRIMÁRIOS. Quando o sistema 
de eixos de referência Av é ortogonal, os vetores primários também formam 
um sistema de eixos ortogonais superposto ao primeiro A existência de rotação 
de eixos que resulte numa estrutura simples - nem sempre possível -
revela o que Thurstone denomina ordem simples, implicitamente contida na 
matriz de correlações entre as variáveis analisadas As condições indicadas 
por Thurstone para boa determinação de uma estrutura simples são as 
seguintes (20, p 335): (a) cada linha de MATRIZ FATORIAL deve ter pelo menos 
um elemento nulo; (b) para cada coluna da matriz fatorial deve haver um 
conjunto distinto de r testes linearmente independentes cujos coeficientes 
são nulos nessa coluna; (c) para cada par de colunas da matriz fatorial 
deve haver diversos testes cujos coeficientes são nulos em uma coluna, mas 
não na outra; (d) para cada par de colunas da matriz fatorial deve haver 
proporção considerável de testes com coeficientes nulos em ambas as colunas 
(esta condição se refere a problemas que incluam quatro, cinco ou mais 
fatôres comuns); (e) para cada par de colunas da matriz fatorial deve 
haver, de preferência, pequeno número de testes com coeficientes não nulos 
em ambas as colunas. [Thurstone, 15, p 150-155; 16, p 10; 20, p. 181 e cap. 
XIV e XV, Thomson, 14; p 242-256; Wolfle, 21, p 14; Guilford, 6, p. 498; 
Holzinger, 8, p 102] 

fator [factor]: v. FATÔRES 
fator baricêntrico [centroid factor]: FATÔR obtido diretamente pelo MÉTODO 

BARICÊNTRICo (q v ) de análise fatorial O mesmo que vetores de referência 
bwicêntricos (centroid reference vectors) . [Thurstone, 15, p 151; 20, p 327; 
16, p, 62] 

fator binário [doublet]; FATOR COMUM a unicamente dois dos testes de uma 
bateria. [Holzinger, 8, p. 137; Thurstone, 20, p 182] 

fator bipolar [bipolar factor]: FATOR dirigido segundo eixo sôbre o qual alguns 
dos testes da bateria têm projeções positivas e outras pr-ojeções negativas. 
* Com exceção do primeiro, os fatôres obtidos pelo MÉToDo DAS COMPONENTES 
PRINCIPAIS OU pel-o MÉTODO BARICÊNTRICO são fatôres bipolares. [Holzinger, 8, 
P 104; Burt, 2, p. 24, 103; Thurstone, 20, p 121, 182] 

R B E -4 
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fator comum [commom factor] FATOR que intervém em mais de um teste ou 
variável de uma bateria analisada fatorialmente. " Quando um fator comum 
intervém em todos os testes da bateria é um FATOR GERAL e quando intervém 
em apenas alguns dêles é Um FATOR GRUPAL OpÕe-se a FATOR ÚNICO e a FATOR 
ESPECÍFICO [Holzinger, 8, p 12; Thurstone, 15, p. 54; 20, p. 20, 73; Burt, 
2, p 102] 

fator específico [specific factor]: FATOR que intervém em apenas um dos testes 
ou variáveis de uma bateria analisada fatorialmente * Diz-se também FATOR 
ÚNico [Spearman, 13, p 75, Burt, 2, p 103; Thurstone, 15, p 54; 20, p 73, 
182; Holzinger, 8, p. 12, 14; Guilford, 6, p. 459; Wolfle, 21, p 4, 7] 

fator geral [general factor]: FATOR que intervém em todos os testes ou variáveis 
de uma bateria analisada fatorialmente . Opõe-se a FATOR GRUPAL e a FATOR 
ESPEciFICO (Notação habitual: g ) V. também TEORIA DO FATOR GERAL. [Spear
man, 13, p 75; Holzinger, 8, p 12; Wolfle, 21, p 7; Guilford, 6, p 459, Burt, 
2, p 102; Thomson, 14, p. 8; Thurstone, 20, p 121, 182] 

fator geral de segunda ordem [second arder general factor] : FATOR GERAL que 
resulta de análise na qual são consideradas as correlações entre fatôres 
(oblíquos) de primeira ordem, isto é, fatôres resultantes de uma análise 
anterior § O conceito é devido a Thurstone. [Thurstone, 17, p. 24, 37; 20, 
421; 18] 

fator grupal [group factor]: FATOR que intervém em alguns, porém não em todos, 
os testes de uma bateria analisada fatorialmente É uma modalidade de 
FATOR COMUM e opÕe-se a FATOR GERAL, a FATOR ÚNICO e a FATOR ESPECÍFICO 
* Thurstone usa também a expressão no sentido de fator (grupal) de 
segunda ordem, isto é, para indicar FATÔRES DE SEGUNDA ORDEM, perpendi
culares entre si, e perpendiculares ao FATOR GERAL DE SEGUNDA oRDEM [Spear
man, 13, p. 82; Thomson, 14, p. 14; Holzinger, 8, p. 12; Thurstone, 20, p. 182, 
421; Burt, 2, p. 103; Guilford, 6, p. 464] 

fatôres [factors]: Variáveis em função das quais se pode exprimir linearmente 
um grupo (maior) de outras variáveis cujas correlações são conhecidas. 
* Os fatôres são ditos ortogonais quando não são correlacionados entre si, e 
oblíquos em caso contrário. § O primeiro uso da palavra neste sentido é 
devido a Spearman. [Spearman, 13, p. 75; Burt, 2, p. 4, 210, 256; Holzinger, 
8, p 3; Thomson, 14, p 3; Thurstone, 20, p 731 

fatôres de segunda ordem [second arder factors]: FATÔRES que resultam de análise 
na qual são consideradas as correlações entre fatôres (oblíquos) de primeira 
ordem, isto é, entre fatôres resultantes da análise fatorial anterior [Thurs
tone, 18; 20, p. 411, 439] 

fatôres oblíquos [oblique factors]: FATÔRES correlacionados entre si, podendo 
l'er representados por um sistema de vetôres oblíquos [Tl'tomson, 14, p 254, 
Holzinger, 8, p. 235] 

fatôres ortogonais [orthogonal factors]: FATÔRES não correlacionados entre si, 
podendo ser representados por um sistema de vetôres ortogonais. [Thurstone, 
20, p 73, 419] 

fatôres primários [primary factors]: FATÔRES psicológicos (ou de outra natureza, 
conforme as variáveis da bateria analisada fatorialmente) representados 
pelos VETORES PRIMÁRIOS (q. V.) de Uma ESTRUTURA SIMPLES (q. V.) . [Thurs-
tone, 15, p. 157; 20, p. 348] · 

fatôres principais [principal factors]: V. MÉTODO DAS COMPONENTES PRINCIPAIS. 
fator ternário [triplet] : FATOR COMUM tmicamente a três dos testes de uma ba

teria. [Thurstone, 20, p. 182] 
fator único [unique factor]: O mesmo que FATOR ESPECÍFICO, q v * As vêzes a 

designação se refere não somente à contribuição dos fatôres específicos pro
priamente ditos, como à dos erros de observação. [Burt, 2, p 103] 

fila [array]: termo que designa indiferentemente uma linha ou uma coluna de 
um determinante, de uma matriz, ou de qualquer quadro de dupla entrada. 
[Carvalho, 4, p 129] 

grandeza escalar fscalar quantity]: Grandeza que não depende de orientação 
no espaço, como a massa, a temperatura, o volume Diz-se também simples
mente escalar. [Holzinger, 8, p 307] 

grandeza vetot•ial [vector quantity]: Grandeza que depende de orientação no 
espaço, como uma fôrça, uma velocidade, uma aceleração v também VETOR. 

habilidade primária [primary ability]: função psicológica correspondente a um 
FATOR PRIMÁRio obtido pela análise de uma bateria de testes. * Para que uma 
habilidade primária possa ser aceita como conceito psicológico útil, é 
necessário que diferentes baterias de testes análogos aplicadas a diferentes 
grupos indiquem a existência dessa habilidade [Thurstone, 15, p 48, 157; 
16, p. 10; 20, p. 62, 348, 361; Wolfle, 21, p 26; Guilford, 6, p 499, 508] 

I ~ 

i 
I 
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hierarquia [hierarchy]: Matriz. de correlações onde se verifica uma-ÕRDEM HIERÁR-
QUICA, q. v. [Thomson, 14, p. 25; Burt, 2, p. 1491 · ' 

hiperplano [hyperplaneJ: Figura de n -1 dimensões definida por uma equação 
linear entre as variáveis que determinam um espaço de n dimensões. [Thur
stone, 15, p. 35; 20, p 34, 328; Holzinger, 8, p. 411 

hiperplanos coordenados [co-ordinate hyperplanes]: Designação dada por Thurs
tone aos hiperplanos Lp perpendiculares aos Eixos DE REFERÊNCIA Ap que 
definem uma ,ESTRUTURA SIMPLES, q V [Thurstone, 15, p. 154; 20, p. 328] 

imprecisão [unreliability]: V. VARIÂNCIA ERRÁTICA 
independência linear riinear independence] Um vetor (ou ponto) é linear

mente independente de um conjunto de outros vetores (ou pontos) se não 
pode :>er expresso como função dêsses vetores (ou pontos) . Um conjunto de 
n variáveis (ou vetores) é linearmente independente quando a matriz de 
suas intercorrelações tem MULTIPLICIDADE (OU CARACTERÍSTICA) igual a n. * A 
independência linear não deve ser confundida com a independência estatís
tica (ou estocástica), nem com a independência experimental: Duas variáveis 
são estatisticamente independentes quando não há conexão entre elas, isto 
é, quando a função de distribuição dos valores de uma delas, Y, que corres
pendem a determinado valor x, da outra, é a mesma para qualquer valor 
x, de X Dois valores são experimentalmente independentes quando não são 
derivados um do outro, isto é, quando são determinados por experiências 
distintas. [Thurstone, 15, p. 50; 20, p. 40; Holzinger, 8, p 43 J · 

inverso [inverse] de uma matriz quadrada é o ADJUNTü (q v ) dessa matriz 
com todos os seus elementos divididos pelo determinante da matriz pri
mitiva. A PREMULTIPLICAÇÃO OU POSMULTIPLICAÇÃO de uma matriz pelo seu 
inverso dá como resultado a matriz idêntica, isto é, uma matriz cujos ele
mentos da DIAGONAL PRINCIPAL são todos iguais à unidade e todos os demais 
elementos iguais a zero [Thurstone, 15, p 23, 20, p. 23; Holzinger, 8, p 308] 

matriz [matrixJ: Quadro retangular comp.osto de mn elementos, em geral numé
ricos, dispostos em m linhas e n colunas * Designa-se em geral por a>~ o 
elemento correspondente à linha i e à coluna j Uma matriz não é uma 
quantidade, como um DETÉRMINANTE; é um conjunto de elementos, de certo 
modo relacionados, cuja ordem tem uma significação exata, dependendo 
da significação da matriz [Thurstone, 15, p. 1; 20, p. 1; Holzinger, 8, p. 303] 

matriz característica [characteristic matrix] de uma MATRIZ quadrada (ou de 
um DETERMINANTE) é a matriz formada quando se soma a mesma quantidade 
a cada um dos elementos da diagonal principal da matriz dada. * O deter
minante da matriz característica é o determinante característico, função 
característica ou simplesmente característica da matriz original. A equação 
que se forma quando se iguala a zero a característica de uma matriz é a 
EQUAçÃo CARACTERÍSTICA. A equação característica é utilizada no método de 
Hotelling de análise fatorial [Thurstone, 15, p. 27; 20, p. 27; Holzinger, 
8, p. 161] 

matriz fatorial [factor matrix; fatorial matrix]: 1. Matriz formada pelas CARGAS 
dos fatôres nos vários testes de uma bateria. 2. De modo geral, matriz 
formada por coeficientes ligando os testes aos fatôres. [Guilford, 6, p. 478, 
487; Burt, 2, p. 330; Thurstone, 15, p 57; 20, p; 711 

matriz fatorial esquemática [pattern matr1x]: Matriz formada pelas CARGAS 
que constituem o ESQUEMA FATORIAL, isto é, pelos coeficientes das equações 
que exprimem os testes como funções lineares dos fatôres existentes na 
bateria. [Holzinger, 8, p. 19; Thomson, 14, p. 255, 313] 

matriz fatorial oblíqua V [oblique factcir matrix V]: Designação dada por 
Thurstone a uma MATRIZ oblíqua (isto é, relativa a fatôres correlacionados 
entre si) correspondente a uma ESTRUTURA SIMPLES. Os elementos da matriz 
V são as projeções dos vetôres representativos aos testes sôbre os Eixos DE 
REFERÊNCIA Ap Os lançamentos em cada coluna da matriz V são proporcio
nais aos lançamentos da coluna correspondente da MATRIZ FATORIAL ESQUEMÁ
TICA. [Thurstone, 15, p. 154-155; 20, p. 1351 

matriz ortogonal [orthogonal matrixJ: Matri~ entre cujos alementos se verifica 
a relação 

n 

~ a" . ak, = õ,~ 
j =, 

na qual ô.,, é o delta de Kronecker, igual a 1 para i= k e igual a zero para 
i # k. * A multiplicação, por uma matriz ortogonal, de uma matriz consti
tuída pelas coordenadas dos pontos de uma figura resulta numa t:otação da 
figura em relação aos eixos de referência sem alteração de forma. [Thurstone, 
15, p. 38; 20, p. 38; Holzinger, 6, p. 49] 
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i. 
matriz residual [residual matrix]: Matriz que se obtém depois da extração de 

um ou mais fatôres de uma matriz de intercorrelações [Thoms-on, 14, p. 27] 
menor [minor] · O mesmo que DETERMINANTE MENOR, q v. 
menor principal [principal minorJ v. DETERMINANTE MENOR 
método baricêntrico [centroid method] Process<:J de extração de fatôres de 

uma MATRIZ de correlações que consiste essencialmente em determinar as 
projeções dos vetôres representativos dos testes sôbre um eixo que passa pelo 
centro de gravidade (baricentro) de massas unitárias colocadas nas extre
midades dos vetôres da bateria, isto é, pela resultante dêsses vetôres * Poder
se-ia também empregar a expressão método centroide. § A teoria foi apre
sentada em 1931 por Thurstone ("Multiple factor analysis", PsicoliJgical 
Review, vol. 38, p. 406-427) e desenvolvida em The vectors oj Mind. 
[Thurstone, 15, p 92; 20, p 149; Thomson, 14, p 23; Guilford, 6, p 
478; Holzinger, 8, p. 180, Wolfle, 21, p 101 

método bifatorial [bi-factor method]: Método de análise fatorial que postula 
a existência de um FATOR GERAL e de FATÔRES GRUPAIS não correlacionados entre 
si * Cada teste ou variável fica em geral definido como função linear do 
FATOR GERAL e de apenas Um dos FATÔRES GRUPAIS. É também denominado 
método de Holzinger ou de S!Pearman-Holzinger. § A teoria foi desenvol
vida por Holzinger como generalização direta do processo de análise de 
Spearman. [Holzinger, 8, p 98; Thomson, 14, p 19; Wolfle, 21, p, 9, 20] 

método das componentes principais [principal c·omponents method]: Método 
de análise fatorial que consiste essencialmente em extrair sucessivos FATÔRES 
ORTOGONAIS de um MATRIZ de correlações em ordem decrescente de impor
tância, isto é, de modo que cada fator (ou c-omponente principal) represente 
a contribuição máxima para explicação da variância total dos testes da 
bateria, ainda não explicada pelos fatôres anteriormente extraídos. * Para 
evitar confusões com outros sentidos da palavra fator, Hotelling usa a expres
são componente principal, que é entretanto menos usada que fator principal 
§O método, também conhecido como método de Hotelling ou de Kelley-Hotel
ling ou dos eixos principais, foi desenvolvido por Hotelling segundo diretrizes 
sugeridas por T. L Kelley [Holzinger, 8, p 103, 155; Wolfle, 21, p. 6, lO; 
Thurstone, 15, p 120; 20, p. 473, Thomson, 14, p 66] 

método de Bolzinger [H-olzinger method] : v. MÉTODO BIFATORIAL. 
método de Botelling fHotelling method]: V MÉTODO DAS COMPONENTES PRINCIPAIS 
método de Kelley-Botelling [Kelley-Hotelling method] : v. MÉTODO DAS coMPO-

NENTES PRINCIPAIS • 
método de Thurstone rThurstone method] : Método de análise fatorial que con

siste essencialmente na obtenção preliminar de uma solução ortogonal (que 
pode ser a solucão baricêntrica, a solução das ,componentes principais ou 
outra equivalente) e numa rotação posterior dos eixos de modo a obter-se, 
quando possivel, uma ESTRUTURA SIMPLES, (q. v.) ortogonal ou oblíqua. 
[Thurstone, 16, p. 6-10; 20, p. 176 sqq.; Wolfle, 21, p 10; Guilford, 6, p. 488; 
Thomson, 14, p. 246-256] 

módulo [modulus]: O mesmo que intensidade ou comprimento de um VETOR 
(q. v ) ou grandeza vetorial 

multiplicação (de matrizes) r fmatrix) multiplication]: Operação simbólica efe
tuada sôbre matrizes. Multiplicar uma matriz de ordem m X n por uma 
matriz de ordem n x k é formar uma terceira matriz de ordem m x k cujo 
elemento a., é formado pela soma dos produtos dois a dois dos elementos a., 
da linha r da primeira matriz pelos elementos correspondentes a,, da coluna s 
da segunda- matriz * Para que a operação seja possível, é necessário que o 
númem de colunas da primeira matriz seja igual ao número de linhas da 
segunda A operação não é comutativa Quando existem ambos os produtos 
AB e BA, tem-se em geral AB =;f= BA No produto AB diz-se que a matriz A 
está lfJOsmultiplicada pela matriz B e. que a matriz B está premultiplicada 
pela matriz A [Thurstone, 15, p 13-21; 20, p 13-21; Holzinger, 8, p 306; 
Burt, 2, p 488] 

multiplicidade (de uma matriz) r,·Bnk (of a matrix)]: O mesmo que CARACTE
RÍSTICA 2, q v * Julgo a expressão multiplicidade mais adequada para tra
duzir rank dos inglêses, ou rang dos francêses, que a expressão característica, 
geralmente usada para êste fim 

ordem (de uma matriz) [order (of a matrix)] composta de m linhas e n colunas 
é, por definição, m X n. 

ordem hierárquica [hierarouical arder] de uma matriz de correlações é a ten
dência verificada em certos cas-os a serem proporcionais os elementos corres
pondentes de duas colunas quaisquer. § A observação p0r Spearman dessa 
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tendência, cuja realização resultaria numa matriz de MULTIPLICIDADE 1, deu 
origem à sua TEORIA DO FATOR -GERAL (OU TEORIA DOS DOIS FATÔRES)·, ponto de 
partida das demais teoria,s da análise fatorial. [Spearman, 13, p. 83, 138; 
Thomson, 14, p. 5, 8; Guilford, 6, p. 465; Burt, 2, p. 149] 

ordem simples [Simple order]: V. ESTRUTURA SIMPLES. 

posmultiplicação [postmultiplication]: V. MULTIPLICAÇÃO (DE MATRIZES) 

premultiplicação [premultiplication]: V. MULTIPLICAÇÃO (DE MATRIZES) 

produto escalar [scalar product] : de dois VETÔRES é a grandeza escalar que resulta 
da multiplicação dos MÓDULos dos vetôres pelo cosseno do ângulo por êles 
f-ormado * Em análise fatorial, sendo duas variáveis representadas por 
vetôres, a correlação entre elas será igual ao produto dos dois vetôres. 
[Thurstone, 20, p 37, 89; Holzinger, 8, p. 57] 

'JUOciente tetrádico [tetrad quocient]: Quociente da forma 
Tab .r •• 
Tac. Tbd. 

entre os produtos dos coeficientes de correlação referentes a quatro variáveis 
quaisquer, a, b, c, d, de um quadro de correlações analisado fatorialmente. 

resídll~ [residue; residual; residual correlation]: Parte da correlação entre dois 
testes que não depende dos fatôres anteriormente extraídos da bateria de que 
os testes fazem parte li Correlação entre os componentes de dois testes, orto
gonais aos fatôres já extraídos [Thomson, 14, p 16, 27, 155; Thurstone, 
20, p 155, Holzinger, 8, p. 21, 183, Guilford; 6, p. 481] 

resuit~nte [resultantl de dois ou mais VETÔRES é o vetor que se obtém quando se 
liga a origem à extremidade do contôrno poligonal formado pelos vetôres 
dados, dispostos de modo que a extremidade de cada um coincida com a 
origem do seguinte, qualquer que seja a ordem em que s·~o considerados os 
vetôres Diz-se também soma vetorial ou soma geométrica v o apêndice 
anterior. 

rotação ortogonal [orthogonal rotation]: O mesmo que TRANSFoRMAÇÃo ORTOGONAL, 
q v 

saturação [saturation]: O mesmo que CARGA (FATORIAL), q. v. [Thomson, 14, p. 17, 
25; Burt, 2, p. 6] 

técnica fatorial invertida [inverted factor technique]: Técnica de análise fato
rial que, em vez de partir das intercorrelações entre n testes aplicados a N 
pe~~nas, usa as intercorrelações entre N pessoas às quais foram aplicados n 
testes (ou ém relação às quais se dispõe da observação de n variáveis). § O 
assunto foi sobretudo estudado na Inglaterra, por W. Stephenson (1935) e 
Cyril Burt (1937). [Wolfle, 21, p 36-37; Thomson, 14, p. 199 sqq , Burt, 2, 
p 169] 

teoria de Thomson (da habilidade mental) [sampling theory]: Teoria psicológica 
apresentada por G. H. Thomson segundo a qual as intercorrelações de uma 
b"teria de testes psicológicos e a tendência à HIERARQUIA são explicadas pela 
exiPtência de um conjunto muito numeroso de habilidades mentais indepen
dantes, resultando o escore em cada teste da contribuição de grupos dessas 
habilidades Os fatôres grupais são explicáveis pela existência de certos 
subconjuntos (sub-pools) de tais habilidades [Thomson, 14, p 42 sqq ; 
Guilford, 6, p. 465; Wolfle, 21, p. 27; Burt, 2, p 159] 

teoria do fator geral [general factor theoryl : Teoria psicológica, baseada na 
análii"e fatorial, segundo a qual as funções mentais podem ser explicadas 
por meio de um FATOR GERAL g, comum a tôdas as atividades, e de FATÔRES 
ESPECÍFicos que só influem em determinada atividade (ou atividades muito 
próximas) * Também chamada TEORIA Dos DOIS FATÔRES § Esta teoria, que 
deu origem a um dos mais importantes movimentos da psicologia moderna, 
é devida a C Spearman que a expôs originalmente em 1904 [12] e a desen
volveu posteriormente em diversos trabalhos, especialmente em Abilities of 
Mrm 0927) . As diversas teorias multiplo-fatoriais são generalizações da 
teoria de Spearman. 

teoria dos dois fatôres [two-factor theory]: O mesmo que TEORIA DO FATOR GERAL, 
a v §A denominação é devida a De Sanctis e motivada pelo fato de haver, na 
teoria original de Spearman, dois tipos de fatôres· o fator geral e os diversos 
fatôres específicos. . 
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teoria dos fatôres múltiplos [multiple factor, theory]: De modo geral, qualquer 
teoria de análise fatorial em que sejam considerados fatôres grupais, acom
panhados ou não de, fatôres gerais ou de f~:~.tôres específicos. * As várias 
teorias multiplo-fatoria,is são generalizações da TEORIA DO FATOR GERAL de 
Spearman. [Wolfle, 21, p. 9; Burt, 2, p. 161; Thomson, 14, p. 20; 'I'hurstone, 
15, p 150] ' 

teste [test] * Em análise fatorial é freqüente desigri.ar,..se por teste uma variável 
qualquer de uma bateria anaiisada. A origem dêsse ·costume é o fato de se 
ter originado de problemas psicométricos a teoria da análise fatorial. 

tétrade [tetrad]: 1 Conjunto de quatro elementos de uma MATRIZ de correlações 
situados nas intersecções de duas linhas e de duas colunas. 2. O mesmo que 
DIFERENÇA TETRÁDICA, q V 

transformação ortogonal (de matrizes) [orthogonal transf-ormation] é a trans
formação que se obtém quando se multiplica uma MATRIZ dada por uma 
MATRIZ ORTOGONAL, q v. * Quando -os elementos da matriz são as coordenadas 
de pontos (ou de extremidades de vetôres) no espaço de n dimensões, uma 
transformação ortogonal não altera as posições relativas dêsses pontos (nem 
os ângulos entre os vetôres) Diz-se também rotação· ortogonal [Thurstone, 
15, p 38; 20, p. 38; H-olzinger, 8, p. 49] 

transposto [transpose] de uma MATRIZ é a que se -obtém quando se toma na ma
triz original as linhas pelas colunas e vice versa. Diz-se também conjugado. 
[Thurstone, 15, p. 3; 20, p. 3, Holzinger, 8, p·. 304] 

tríade [triad]: Quociente da forma 

entre os coeficientes de correlação relativos a três quaisquer vanaveis a, b, 
c, de uma bateria analisada fatorialmente § O termo é devido a Karl Hol.:. 
zinger. [Holzinger, 8, p 71] 

unicidade [uniqueness]: Parte da variância unitária de um teste que não pode 
ser expressa como função linear dos FATÔRES coMuNs existentes na bateria de 
que faz parte o teste considerado li Complemento do coMUNALIDADE do teste 
(Notação habitual: u') ~· A unicidade pode ser decomposta em ESPECIFICIDADE 
e em VARIÂNCIA ERRÁTICA. [Thurstone, 15, p 62-68; 20, p 75; Holzinger, 8, 
p, 13-15; Gtiilford, 6, p. 4771 

variância errática [errar variance]: Parte da variância unitária de um teste 
que pode ser atribuída aos erros de medida Obtem-se subtraindo da unidade 
o coeficiente de precisão do teste v. também coMUNALIDADE e UNICIDADE 
[Thurstone, 15, p 62-68; 20, p. 85] 

vetor [vector]: Conceito matemático definido por uma intensidade e uma orien
tação no espaço. * Um vetor é representável p-ór uma flexa cujo compri
mento representa a intensidade (ou módulo) e cuja orientação é a do vetor 
representado Em análise, fatorial os testes ou variáveis são freqüentemente 
representados por vetôres e a correlação entre dois testes pelo PRODUTO 
ESCALAR entre os vetôres correspondentes v. também o apêndice anterior 
[Thurstone, 20, p. 37, 89, 125; Guilford, 6, p. 475, Thomson, 14, p 56; 
Holzinger, 8, p. 57] 

vetôres primários [primary vectors]: Designação dada por Thurstone a vetôres 
unitários dirigidos segundo as intersecções de cada um dos n grupos de ?i - 1 
HIPERPLANOS COORDENADOS perpendiculares aos EIXOS DE REFERÊNCIA Av que 
definem uma ESTRUTURA SIMPLES, q, V. [Thurstone, 15, p, 157; 20, p. 137, 348]. 
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A SSIM como os demais elementos do movimento da população, o número 
dos casamentos celebrados anualmente no Brasil não pode ser estabelecido 
com suficiente aproximação, em virtude. das fainas da estatística do 

registro civil. 
Por exemplo, segundo essas estatísticas, o número, dos casamentos em 1938 

ascenderia apenas a 132 404, ou sejam, 3,27 por 1 000 habitantes. Mas no pró
prio Anuário Estatístico do Brasil, onde aparece êsse número; adverte-se: "Os 
dados referentes ao movimento do registro civil não exprimem propriamente 
aspectos da realidade demográfica brasileira, pois os algarismos aqui consigna
dos apresentam grandes deficiências, já quanto ao movimento de inscrições, 
já quanto à coleta respectiva " Consta da mesma fonte que, no ano de 1938, 
apenas 2 205 cartórios forneceram informações completas, enquanto 805 as 
forneceram incompletas e 2 115 não forneceram nenhuma informação." 

Nessa situação, pareceu conveniente tentar a determinação indireta do 
número anual dos casamentos no Brasil, baseada nos dados sôbre a composição 
da população segundo o estado conjugal, obtidos pela apuração do censo demo
gráfico de 1940. 

A possibilidade do aproveitamento dos resultados do censo, para êsse fim, foi 
salientada desde 1943, numa nota metodológica.'. O processo nela proposto foi 

1 1iiste estudo pertence à sér-ie das "Aplicações do Censo Demog1 áfico nara a Reconstrução 
e Emenda das Estatísticas do Movimento da População", compilada e divulgada pelo Gabinete 
Técnico do Serviço Nacional de Recenseamento 

Coiaborou nas elaborações e na preparação das tabelas o Dr JosÉ ETROG 
• Retifica-se em 3,27 a proporção de 3,00 constante do Anuário, em conseqüência da retifi

cação da estimativa da população 
8 Anuário Estatístico do Brasil, Ano V, 1939-1940, págs 108, 105 e 106. Da mesma fonte 

(págs 1 167 e 1 168) constam os números dos casamentos celebrados em 1937 pelos ministros 
dos cultos católico (224 388) e protestantes (1 236) ; dados, também incompletos, mas cuja soma 
excede fortemente o dado correspondente da estatística do registro civil (143 534 casamentos, 
em 1937) 

• G. MonTARA, Nota ac~rca do Aproveitamento do Censo Demográfico para a Determinaoãe 
da Freqü~ncia das Variações do Estado Civil em Função da Idade, nesta REVISTA, No 15, 1943, 
pãgs 435 a 438 
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experimentado pela aplicação a dados censitários brasileiros -e estrangeiros 5 

Agora,· estende-se a aplicação ao conjunto do Brasil, com o intuito de se chegar 
à determinação aproximativa do número anual dos casamentos em tôrno da 
época do censo 0940). 

o método adotado nas elaborações que serão expostas baseia-se nos princí
pios especificados na nota citada, divergindo dela apenas em alguns pormenores 
da aplicação. 

A elaboração refere-se à população feminina. Repetindo-a, para a popu
lação masculina, chegar-se-ia a resultados um pouco diferentes, mas da mesma 
ordem de grandeza 

2 Será esclarecido, c>Dm a maior simplicidade possível, o processo adotado 
Suponha-se acompanhar com a observação, através do tempo, determinado 

grupo de mulheres, a partir da idade inicial i da capacidade para o casamento, 
registrando-se o número das que atingem cada sucessivo aniversário, com dis..: 
criminação das duas classes, das que ficam .sülteiras e das que .são ou foram 
casadas 

Representando-se por l, o número total das sobreviventes no x"'o aniversário 
e por m, o número das casadas ou ex-casadas, obter-se-á a razão cumulativa 
de nupcialidade" até o x"'o aniversário, N,, para as mulheres sobreviventes nesse 
aniversário, pela expressão 

m. 
(1) 

Se, agora, forem representãdas por n,, n, + 1, , n. _ 1 as frações das mu-
lheres s,obreviventes no X"' 0 aniversário, constituídas pelas que se casaram pela 
primeira vez no (i+ 1) mo, no (i+ 2) mo' • ' no xmo ano de idade, frações 
que expressam as respectivas razões anuais de nupcialidade nesses anos de 
idade, para as mulheres sobreviventes no xmo aniversário, ter-se-á: 

Nx = n, + n, + 1 + + nx-1 (2) 

Torna-se, portanto, evidente a relação 

N x- N x _ 1 = n. _ 1 (3) 

a qual mostra que, subtraindo-se da razão cumulativa de nupcialidade até a 
idade x a até a idade (x -1), se obtém a razão anual de nupcialidade, no x'"0 

ano de idade, das mulheres sobreviventes no xm• aniversário 7 

O mesmo cálculo pode ser realizado com base nas proporções das mulheres 
solteiras. Com efeito, representando-se por sx o número das solteiras sobrevi
ventes no x"'" aniversário, e send,o 

s, + m. = lx , 

5 Essas aplicações, referentes às populações de Mato Grosso e da Itâlia, são ainda inéditas 

•. No presente parâgrafo, "nupcialidade" significa "freqüência dos casamentos de mulhe:r:es 
solteuas", ficando logo excluídas as segundas e sucessivas núpcias Estas serão levadas em 
conta mais adiante (§ 9) 

7 Advirta-se que se trata de uma ra.zão de nupcialidade, calculada em relação ao conjunto 
d>:s mulheres do grupo referido, consideradas no X"'" ano de idade, inclusive as que, no inicio 
desse ano de idade, jâ estavam ou estiveram casadas 
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a relação (1) poderá ser escrita na forma: 

e a (3) na forma 

lm-Sm 
Nm=---, 

l. 

Sa;- 1 SID 

Nm-Nm-1 = ----=nx-1 z. -1 z. 

(la) 

(3a) 

Ou seja, a razão de nupcialidade para o x"'" ano de idade poderá ser obtida 
pela diferença entre as freqüências relativas das solteiras entre as sobreviventes 
nos (X- 1) mo e X'"" aniversários y 

Exemplo Em certa geração de mulheres, no 19.0 aniversário, 73,7% são 
solteiras e 26,3% não solteiras; no 20 ° aniversário, 64,6% solteiras e 35,4% não 
solteiras A taxa 'de nupcialidade • no 20.0 ano de. idade, das mulheres destinadas 
a sobreviver no 21 ° aniversário, pode ser determinada, ou conforme a relação 
(3), em 

35,4% - 26,3% 9,1% . 

ou, conforme a (3a), em 

73,7% - 64,6% 9,1% . 

3 As relações ilustradas no parágrafo precedente foram estabelecidas com 
referência às mulheres sobreviventes no x"'" aniversário. Em certas c-:ndições, 
elas podem rer consideradas aproximativamente válidas para o conjunto da 
geração da qual procedem essas mulheres, inclusive as falecidas entre os i"" 
e xm• aniversários 

Com aproximação em geral mais larga, podem, ainda, ser aplicadas, quando 
as razõe;;; que correspondem às diferentes idades f-orem determinadas pela obser
vação (em geral, simultânea) de diferentes gerações, em vez de uma só 
geração" 

Uma condlçãó indispensável para que os re.sultados dessa aplicação não se 
afaEtem demais da realidade é a de que a marcha da nupcialidade em função da 
idade se mantenha aproximadamente a mesma nas diferentes gerações con
sideradas Para o Brasil, pode-se presumir que essa condição se acha satisfeita, 
de modo que parece lícita a referida aplicação Isto é, parece lícito calcular a taxa 
de nupcialidade no x"'" ano de idade pela comparação entre as proporções das 
solteiras na geração que, em certa data, está na idade de (x -1) anos e na 
que, na mesma data, está na idade de x anos. 

" De acôrdo com a nomenclatura adotada em estudos anteriores, denominnm-se taxas os 
valores das razões de nupcialidade expressos em forma de proporção por 100 ou por outra 
potência de 10 

9 As condições que permitem julgar se fôr licita essa aplicação, já especificadas na citada 
nota metodológica de 1943, foram expostas em forma mais completq e e:eral nor G Mo~'l'\RA, na 
Análise Co71!-parativa de Diversos Critérios Aplicáveis no Estudo Biomét?ioo do Desenvolvimento 
de Caracteres Coletivamente Típicos em Função da Idade, publicada pelo Instituto Brasil•liro de 
Geografia e Estatlstica (Rio dé Janeiro, 1948) 
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Antes da exposição dos resultados dêsse cálculo, torna'-Se .conveniente um 
exame crític·o dos dados do censo demográfico de 1940, pelos quais foram deter
minados os elementos para a elaboração planejada. 

~~ * .,. 

4. A discriminação segundo o estado conjugal, por anos de idade, das mu
lheres presentes no Brasil em 1 ° de setembro de 1940 consta da tabela I.'" 

Na interpretação dêsses dados cumpre. levar em conta as advertências que 
foram expostas no § 2 do estudo N.0 344 da série "Análises de Resultados do 
censo Demográfico"," devendo-se sobretudo lembrar que nem tôdas as mulheres 
que, nos boletins censitários, foram declaradas casadas, eram tais no sentido 
jurídico dêste têrmo, e nem tôdas as que foram declaradas viúvas, separadas, 
desquitadas ou divorciadas, foram, anteriormente, casadas, nesse sentido. Entre
tanto, a declaração de "casada" cm-responde, em geral, a uma união conjugal 
de caráter estável, mesmo se faltar a sanção legal 

Uma ligeira análise da discriminação das mulheres segundo o estado con
jugal, em função da idade, foi feita no estudo citado, onde os dados foram apre
sentados em agrupamento poli-anual 

Examinando-se, agora, os dados por anos de idade, tornam-se evidentes as 
irregularidades aparentes da marcha das proporções das várias classes de estado 
conjugal, em função da idade, causàdas pelos erros nas declarações da idade, que 
afetam em medida diferente essas diversas classes, como será demonstrado 
abaixo. 

A discriminação proporcional da população feminina segundo o estado con
jugal, por anos de idade, c-onsta da tabela II. Justamente os cálculos dessa ta
bela põem em evidência as irregularidades acima aludidas 

' 0 Os "dados expostos na tabela I não abrangem partes dos Municípios de Parintins (Ama
zonas) e Garça (São Paulo), com cêrca de 8 100 habitantes, do sexo feminino, dos quais não 
puderam ser apurados os caracteres individuais, não tendo chegado à sede central do Serviço 
Nacional de Recenseamento os respectivos boletins do censo demográfico 

11 Pa1ece útil reproduzir essas advertências: 
"Pitra a interpretação dos dados apresentados, cumpre lembrar que, não sendo exigida no 

censo demográfico nenhuma documentação do estado conjugal, puderam declarar-se "casados" 
habitantes cujas uniões conjugais não receberam a sanção legal, nem mesmo a religiosa; como 
também, puderam declararcse separados, desquitados, divorciados ou viúvos, habitantes que 
nunca estiveram casados, no sentido jurídico dessa qualificação. lllsse inconveniente é comum nos 
recenseamentos, mas os seus efeitos são particularmente sensíveis nos países em que são mais 
freqüentes as uniões livres · · 

Deve-se, ainda, advertir que parece evidente ter ocorrido confusão nas declarações dos esta
dos conjugais de "separado'', "desquitado" e "divorciado" Além dos habitantes que efetivamente 
se acham nessas situações jurídicas, outros cônjuges, apenas separados de fato, declararam-se 
às vêzes separados, às vêzes desquitados, e às vêzes até divorciados, embora nesta situação possam 
achar-se apenas nacionais ou ex-nacionais de países estrangeiros, não sendo admitido o divórcio 
pela legislação brasileira 

Cumpre 1essaltar que, embora, em virtude do agrupamento em classes decenais de idade, 
fiquem atenuados os errog nas declarações de idade dos recenseados, pela ap10ximada compen
sação entre as concentrações nas idades "atrativas" e os afastamentos nas "repulsivas", persis
tem ainda erros de outro tipo Há erros de "rejuvenescimento", que se caracterizam pela evasão 
~as declar.ações, P.rincipalmente nos grupos de 40 a 55 anos em proveito dos de 20 a 39 anos, 
~rros pa1ücularmente sensíveis entre as mulheres. Há êrros de "envelhecimento", causados pela 
1gnmância ou vaidade senil, que levam os recenseados a declararem idades mais avançadas do 
que as que realmente têm Além dêsses há outros possíveis erros, mas de menor impm tância 
e de mais delicado contrôle · 

Deve-se, ainda, advertir se terem declarado casados 391 habitantes do sexo masculino e 
4 786 do feminino, e viúvos 20 do sexo masculino, e 103 do feminino, nas idades de 12 a 14 
anos Não sendo permitido, por via de regra, pela lei civil nem pela canônica, o casamento 
nessas idades, é certo ter havido engano na grande maioria das respectivas declarações, se não 
em tôdas Provàvelmente a maior parte dos que se declararam casados, estando efetivamente 
l_láess~s idades, corresponde a casos de uniões livres E, talvez, com referência a uniões livres 
J dissolvidas alguns recenseados dessas idades se tenham declarado "viúvos", "separados", 
;'desquitados", ou mesmo "divorciados" Cumpre ainda,· considerar a possibilidade de que a 
ldade efetiva de parte dêsses casados, separados 'ou viúvos, aparentemente precoces, excedesse 
a declarada " 
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Vejam-se, por exemplo, as proporções das diversas classes de estado con
jugal nas idades de 30, 40 e 50 anos e nas delas próximas. 

PROPORÇÕES, SÔBRE 100 MULHERES 
DE ESTADO CONJUGAL CONHECIDO 

IDADE 
Anos completos Separadas, 

Solteiras Casadas desquitadas, Viúvas 
divorciadas 

---------

29 23,65 72,50 0,43 3,42 

30 26,62 68,51 0,42 4,45 

31 19,67 75,86 0,48 3,99 

39 . 16,27 72,85 0,66 10,22 

40 20,67 64,67 

I 
0,56 14,10 

41 14,31 73,77 0,61 11,31 

49 13,21 64,24 0,71 21,84 

50 17,82 51,96 0,53 29,69 

51 12,73 63,21 0,63 23,43 

I 

Nas idades múltiplas de 10, concentram-se numerosas declarações de pessoas 
que conhecem apenas "mais ou menos" a sua idade. A concentração é relativa
mente maior entre as solteiras e as viúvas, às quais faltam, muitas vêzes, refe
rências e auxílios para a determinação da idade, de que podem dispor as casadas 

Essa maior concentração pode ser verificada pela comparação entre os 
dados apurados e os ajustados, por médias decenais, da distribuição por idade 
Por exemplo, para a idade de 50 anos, têm-se os seguintes dados. 

CLASSE DE NÚMERO DAS MULHERES DIFERENÇA (apuração-ajust.) 
ESTADO 

I CONJUGAL Apurado Ajustado Absoluta % 
-------- ~---------- ----------

Sol,teüas 47 557 18 772 28 785 153,34 

Casadas 138 623 75 925 62 f?98 82,58 

Sep., desq, di v 1 405 746 659 88,34 

Viúvas 79 214 30 255 48 959 161,82 

Vê-se que o êrro relativo por excesso é quase duas vêzes maior nas classes 
das solteiras e das viúvas do que na das casadas 

Em conseqüência da diferente intensidade dos erros nas diversas classes 
de estado conjugal, a proporção aparente das casadas fica diminuída nas idades 
múltiplas de 10 e em outras idades "atrativas", em que se concentram as decla
rações das mulheres incultas, e fica aumentada nas idades "repulsivas". 

* * * 
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Tabela I 

BRASIL 

Discriminação da população feminina ;presente em 1 °-IX-1940, segundo 
o estado conjugal, por anos de idade 

ESTADO CONJUGAL 

IDADE Separadas, Total 
Anos completos Solteiras Casadas desquitadas, Viúvas Ignorado 

divorciadas 
(a) (b) (c) (d) (e) (f) (g) 

-------- --~~--

o 677 051 - - - - 677 051 
1 596 719 - - - - 596 719 
2 647 805 - - - - 647 805 
3 638 539 - - - - 638 539 
4 624 035 - - - - 624 035 

5 596 054 -- - - - 596 054 
6 582 548 - - - - 582 548 
7 575 802 - - - - 575 802 
8 572 926 - - - - 572 926 
9 507 510 - -- - - 507 510 

10 602 523 - - - - 602 523 
11 495 283 - - - - 495 283 
12 571 966 247 1 1 654 572 869 
13 478 662 1 068 5 22 433 480 190 
14 491 042 3471 14 80 354 494 961 

15 479 636 10 984 48 150 243 491 061 
16 460 224 33 054 110 272 329 493 989 
17 374 845 59 695 208 491 317 435 556 
18 377 115 103 797 359 994 439 482 704 
19 266 108 114 915 371 1 213 376 382 983 

20 298 937 201 034 689 2 627 652 503 939 
21 . 175 776 153 186 574 2 178 433 332 147 
22 197 532 223 879 813 3 893 593 426 710 
23 146 058 203 553 797 4 258 536 355 202 
24 132 331 220 593 938 5 091 557 359 510 

25 151 471 281 039 1 273 7 936 866 442 585 
26 107 754 237 961 1 224 7 346 614 354 899 
27 80 680 206 230 1 115 7 162 529 295 716 
28 99 058 253 958 1 372 10 972 755 366 115 
29 58 504 179 304 1 059 8 464 418 247 749 

30 117 370 302 035 1 870 19 597 1 044 441 916 
31 35 598 137 306 864 7 222 266 181 256 
32 53 391 189 119 1 165 12 324 490 256 489 
33 36 601 150 060 994 10 496 361 198 512 
34 37 401 152 631 1 088 11 552 328 203 000 

35 64 809 218 016 1 460 20 818 741 305 844 
36 42 640 171 783 1 216 16 088 467 232 194 
37 28 336 133 604 1 071 13 686 342 177 039 
38 47 522 185 668 1 364 23 377 540 258 471 
39 29 310 131 261 1 199 18 407 285 180 462 

40 81 889 256 250 2 226 55 854 1 035 397 254 
41 16 282 83 917 692 12 869 186 113 946 
42 27 761 121 824 1 048 23 316 320 174 269 
43 17 327 91 565 822 17 563 217 127 494 
44 17 641 95 131 843 19 415 189 133 219 

45 39 351 141 452 1 285 41 048 495 223 631 
46 17 862 90 607 832 22 655 226 132 182 
47 12 672 69 673 643 17 359 127 100 474 
48 24 11.'í 100 185 980 32 461 303 158 044 
49. 12 079 58 748 650 19 977 178 91 6,12 
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Tabela I (conclusão) 
I ESTADO CONJUGAL 

IDADE Separadas, Total 
Anos completos Solteiras Casadas desquitadas, Viúvas Ignorado 

divorciadas 
(a (b) (c) (d) (e) (f) (g) 

-~----- -------- - -- -- ---- ---------------- ----~ ---~----- ------
I 

50 47 557 138 623 1 405 79 214 

I 
630 267 429 

51 9 391 46 621 466 17 277 101 73 856 
52 15 880 64 419 681 30 321 193 111 494 
53 9 109 42 735 444 19 837 

I 
99 72 224 I 

54 10 634 46 237 
I 

422 23 299 I 123 80 715 

55 17 481 61 347 590 39 251 i 192 118 861 
56 10 649 42 697 448 26 897 113 80 804 
57 6 339 28 910 301 16 949 85 52 58! 
58 11 941 40 857 393 3~ 602 121 

'< 83 914 
59 6 195 24 067 242 19 005 64 49 573 

60 29 551 60 006 689 89 014 421 179 681 
61 3 841 15 815 161 13 195 38 33 050 
62 6 948 21 333 193 23 625 67 .'\2 166 

63 5 377 18 193 192 20 839 71 44 672 
64 5 017 16 978 139 20 334 58 42 52ü 

65 lO 712 23 266 215 39 396 142 73 731 
66 4 198 12 967 109 18 o47 40 35 361 
67 2 916 9 401 137 14 009 44 26 477 
68 5 725 12 867 112 23 246' 74 42 024 

69 2 715 6 704 77 12 277 23 21 7g5 

70 13 784 17 256 184 54 755 183 86 162 

71 1 748 4 229 38 8 103 18 14 136 
72 3 157 5 702 48 14 107 34 23 048 

73 1 991 4 059 37 10 633 23 16 743 
74 1 886 3 896 36 10 122 26 15 966 

75 4 678 5 447 67 20 056 63 30 311 
76 1 906 3 081 28 9 895 24 14 934 
77 1 186 1 984 14 6 727 22 9 933 
78 2 266 2477 35 10 814 29 15 621 

79 1 048 1 335 8 5 404 9 7 804 

80 6 554 3 897 49 26 587 98 37 185 
81 621 659 5 3 280 6 4 571 
82 1 036 910 8 5 004 16 6 974 
83 564 529 6 3 367 10 4 476 
84 695 528 6 3 791 15 5 035 

85 1 615 821 11 6 545 30 9 022 
R6 640 406 4 3 156 13 4 219 
87 342 250 3 1 880 3 2 478 
88 499 294 5 2 501 1 3 300 
89 326 164 1 1 521 - 2 012 

90 

I 
1 894 594 8 7 136 44 9 676 

91 123 67 1 594 1 786 
92 261 101 1 1 036 4 1 403 
93 I 125 54 1 579 1 760 
9± 127 55 2 627 - 811 

I 
95 510 168 5 l 750 13 2 446 
96 221 78 2 920 - 1 221 
97 69 48 -;- 329 2 448 
98 311 110 2 1 072 3 1 498 
99 133 47 2 483 - 665 
00 e mais 1 086 275 9 3 647 18 5 035 

I norada 8 734 5 556 100 2 633 579 17 602 

TOTAL 13 106 763 1 6 167 923 41 394 1 284 922 21 225 20 622 227 

g 
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Tabela II 

BRASIL 

Discriminação proporcional da população feminina de 12 anos e mais, de estado 
conjugal conhecido, presente em 1.0 -IX-1940, segundo o estado 

conjugal, por anos de idade 12 -~. 

PERCENTAGEM DAS 

IDADE Separadas, Total Anos completos Solteiras Casadas drsquitadas, Viúvas 
divorciadas 

(a) (b) (c) (d) (e) (f) 
---- -------- --------- ---------

12 99,96 0,04 0,00 0,00 100,00 
13 99,77 0,22 0,00 0,01 100,00 
14 99,28 0,70 0,00 0,02 100,00 

15 97,72 2,24 0,01 0,03 100,00 
16 93,23 6,70 0,02 0,05 100,00 
17 86,12 13,72 0,05 0,11 100,00 
18 78,20 21,52 0,07 0,21 100,00 
19 69,55 30,03 0,10 0,32 100,00 

20 59,40 39,94 0,14 0,52 100,00 
21 52,99 46,18 0,17 0,66 100,00 
22 46,36 52,54 0,19 0,91 100,00 
23 41,18 57,39 0,23 1,20 100,00 
24 36,87 61,45 0,26 1,42 100,00 

25 34,29 63,62 0,29 !,80 100,00 
26 30,41 67,17 r,35 2,07 100,00 
27 27,33 69,86 0,38 2,43 100,00 
28 27,11 69,51 0,38 3,00 100,00 
29 23,65 72,50 0,43 3,42 100,00 

30 26,62 68,51 0,42 4,45 100,00 
31 19,67 75,86 0,48 3,99 100,00 
32 20,86 73,87 0,46 4,81 100,00 
33 18,47 75,73 0,50 5,30 100,00 
34 18,45 75,31 0,54 5,70 100,00 

35 21,24 71,46 0,48 6,82 100,o:J 
36 18,40 74,13 0,53 6,94 100,00 
37 16,04 75,61 0,61 7,74 100,00 
38 18,43 71,98 ,0,53 9,06 100,00 
39 16,27 72,85 0,66 10,22 100,00 

40 20,67 64,67 0,56 14,10 100,00 
41 14,31 73,77 0,61 11,31 100,00 
42 15,97 70,03 0,60 13,40 100,00 
43 13,61 71,94 0,65 13,80 100,00 
44 13,26 71,51 0,63 14,60 100,00 

45 17,63 63,39 0,58 18,40 HJO,OO 
46 13,54 68,66 0,63 17,17 100,00 
47 12,63 69,43 0,64 17,30 100,00 
48 15,29 63,51 0,62 20,58 100,00 
49 13,21 64,24 0,71 21,84 100,00 

50 ; 17,82 51,9R 0,53 29,69 100,00 
51 12,73 63,21 0,63 23,43 100,00 
52 14,27 57,88 0,61 27,24 100,00 
53 12,63 .59,25 0,62 27,50 100,00 
54 13,20 57,37 0,52 28,91 100,00 I 

12 Não se considera nesta tabela o grupo das mulheres em idade ignorada Os respectivos 
dados absolutos constam da tabela I 
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Tabela II (conclusão) 

PERCENtAGEM DAS ' 
IDADE Separadas, Total 

Anos completos Soltéiras Casadas desquitadas, Viúvas 
divorciadas 

(a) (b) (c) (d) (e) (f) 
-

55 14,73 51,69 0,50 33,08 100,00 
56 13,20 52,91 0,56 33,33 100,00 
57 12,07 55,07 0,57 32,29 100,00 
58 14,25 48,76 0,47 36,52 100,00 
59 12,51 48,61 0,49 38,39 100,00 

60 16,49 33,47 0,38 49,66 100,00 
61 11,63 47,91 0,49 39,97 lOfi,OO 
62 13,33 40,95 0,37 45,35 100,00 
63 12,06 40,79 0,43 46,72 100,00 
64 11,81 39,98 0,33 47,88 100,00 

65 14,56 31,62 0,29 53,53 100,00 
66 11,89 36,71 0,31 51,09 100,00 
67 11,03 35,57 '0,40 53,00 100;00 
68 13,65 30,67 0,27 55,41 100,00 
69 12,47 30,79 0,35 56,39 100,00 

70 ' 16,03 20,07 0,21 63,69 100,00 
71 12,38 29,95 0,27 57,40 100,00 
72 13,72 24,77 0,21 61,30 100,00 
73 11,91 24,28 0,22 63,59 100,00 
74 11,83 24,44 0,23 63,50 100,00 

75 ., 15,47 18,01 0,22 66,30 100,00 
76 12,78 20,66 0,19 66,37 100,00 
77 11,97 20,02 0,14 67,87 100,00 
78 14,.53 15,89 0,22 69,36 100,00 
79 13,44 17,13 0,10 69,33 100,00 

80 17,67 10,51 0,13 71,69 100,00 
81 13,60 14,44 0,11 71,85 100,00 
82 14,89 13,08 0,11 71,92 100,00 
83 12,63 11,85 0,13 75,39 100,00 
84 13,84 10,52 0,12 75,52 100,00 

85 17,96 9,13 0,12 72,79 100,00 
86 15,22 9,65 0,10 75,03 100,00 
87 1.3,82 10,10 0,12 75,96 100,00 
88 15,13 • 8,91 0,15 75,81 100,00 
89 ; 16,20 8,15 0,05 75,60 100,00 

90 19,66 6,17 0,08 74,09 100,00 
91 15,67 8,53 0,13 75,67 100,00 
92 18,66 7,22 0,07 74,05 100,00 
93 16,47 7,11 0,13 76,29 100,00 
94 15,66 6,7'6 0,25 77,31 100,00 

95 20,96 6,90 0,21 71,93 100,00 
96 18,10 6,39 0,16 75,35 100,00 
97 15,47 10,76 - 73,77 100,00 
98 20,80 7,36 0,13 71,71 100,00 
99 20,00 7,07 0,30 72,63 100,00 

100 e mais 21,65 5,48 0,18 72,69 100,00 

* * * 
5 A gravidad€ das irregularidades postas em evidência no § 4 é tamanha 

que se torna evidente a impossibilidade de serem aproveitadas as proporções 
da tabela II para ulteriores elaborações, sem um prévio ajustamento, apropriado 
para eliminar essas irregularidades. 
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Em vista do objetivo do presente estudo, pareceu c·onveni~te limitar o 
ajustamento às proporções das solteiras nas idades de 12 a 69 anos. As idades 
anteriores à de 12 anos não apresentam problemas de ajustamento da marcha 
da proporção das solteiras, que nessas idades é sempre igual a 100%. As idades 
de 70 anos e mais contribuem em medida desprezível para os casamentos de 
solteiras; além disto, a discriminação apurada das mulheres segundo o estado 
conjugal, nessas idades, está fortemente afetada pela maior freqüência dos 
"erros de envelhecimento" nas declarações de idade das• solteiras, de modo que 
a eventual retificação das respectivas proporções poderia ser feita mais con
venientemente por extrapolação antes do que por interpolação. 

o ajustamento foi efetuado por um processo gráfico-numérico, procuran
do-se regularizar a marcha da curva das taxas cumulativas de nupcialidade, 
sem deformá-la, e manter aproximadamente inalterada a proporção das soltei
ras no conjunto da população de 12 a 69 anos. 

As proporções ajustadas das solteiras para as idades de 12 a 69 anos constam 
da coluna (g) da tabela III, em comparação com as calculadas conforme a apu
ração, que figuram na coluna (/) . 

Aplicando-se essas proporções aos totais das mulheres nos respectivos anos 
de idade (ajustados conforme os cálculos expostos no estudo n.o 341 das "Aná
lises de Resultados ·do Censo Demográfico"), totais constantes da coluna (c), 
obtiveram-se os números ajustados de solteiras, da coluna (e) . No conjunto 
da população de 12 a 69 anos, a proporção das solteiras, calculada conforme os 
dados ajustados, mantém-se próxima de 45%, assim como a calculada conforme 
os dados apurados.13 

Pela mesma interpolação gráfica que permitiu a determinação das propor
ções aju~tadas das solteiras por anos de idade, determinaram-se as proporções 
dessa classe de estado conjugal nos diferentes aniversários, do 12.0 ao 70.0, cons
tantes da coluna (b) da tabela IV. 

E, finalmente, pelas diferenças entre as proporções assim determinadas 
para idades consecutivas, calcularam-se, em aplicação aproximativa da fórmula 
(3a), as taxas de nupcialidade nos diferentes anos de idade. Por exemplo, sendo 
de 39,45% a proporção das solteiras no 24.0 aniversário, e de 35,55% a no 25.0 , 

calculou-se, por d~fe1ença, em 3,90% a taxa de nupcialidade das mulheres no 
25.0 ano de idade. As taxas assim calculadas constam da coluna (c) da tabela IV. 

* * * 

6. Essas taxas, do tipo n. definido pelas fórmulas (3) e (3a), são calculadas, 
como foi advertido em not~J, ao § 2, em relação ao total das mull).eres de cada 
idade, sem discriminação do estado conjugal. 

13 Ag1 upando os dados da tabela III po1 intervalos decenals de idade, podem-se calcular 
8B seguintes proporções de soltEil as, respectivamente, pelos dados apurados e pelos dados 
aJustados 

IDADE 
Anos completos 

lG a 24 
25 a 34 
35 a 14 
45 a 54 
55 a 64 

I Percentagem d_as 
a apuraçao 

68.22 
26,03 
17,78 
15.14 
14.01 

solteiras calcul::~da conforme 
o ajustamento 

68 20 
26 01 
17,65 
15 37 
14,39 

As percentagens das solteiras calculadas conforme os dados ajustados dife1em bem pouco 
~ calculadas conforme os dados apurados Cumpre advertil que nas idades de 50 anos e 
ma1s os dados aju~<tados f01am mantidos de ptopósito um pouco acima dos apurados, para se 
rdep~rar as conseqüências da maio! fteqüência de "erros de envelhecimento" nas declarações 

e Idade das solteiras. 

R.B E -5 
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Podem, entretanto, servir como base para a determinação das taxas de 

nupcialidade das solteiras, por anos de idade. 

Aplicando-se os símbolos adotados no § 2 e representando-se por c~_ , a 
razão de nupcialidade das s;olteiras no xm• ano de idade, essa razão pode ser 
determinada por um processo aproximativ~ elementar, segundo a fórmula 

c~-1=------------------------- (4) 
Z.-1{1-N.-1) +l• {1-N~) 

No segundo membro da fórmula (4), a metade do numerador representa o 

número dos casamentos de solteiras no xm• ano de idade, e a metade do deno
minador, o número médio das solteiras vivas no xm• ano de idade 

Querendo-se tornar o valor da razão de nupcialidade independente dos 

números z~, que variam nas diversas aplicações, podem-se substituir, no deno
minador, tanto z. -1 como z. pela respectiva semi-soma, com leve perda de apro

ximação"; obtém-se, assim, a fórmula definitiva 

c~-1=--------------------- (4a) 

Por exemplo, para o 25.o ano de idade, aplicando-se, respectivamente, as 

fórmulas (4) e (4a), com referência aos dados ajustados da população feminina 

em geral e das solteiras em particular (tabela III), obtém-se 

3,90% (374 661) 
------- = 10,40% 

140 498 

2 (3,90%) 

---- = 10,40% 
75% 

Os resultados, aproximadamente, coincidem. E o mesmo se verifica no 50.0 

ano de idade: 

0,14% (133 594) 
------=0,91% 

20 480 

2 (0,14%) 
----=0,91% 

30,68% 

As taxas de nupcialidade das solteiras, calculadas pela fórmula (4a) constam 
da coluna (c) da tabela V 

* * * 

>< A perda de aproximação mantém-se desprezível nas idades em que a diferença (!~_1 - l~) 

é relativamente pequena, como é, de fato, em tôdas as idades de elevada freqüência dos casa
mentos. 
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Tabela III 
BRASIL 

População feminina, solteiras, e percentagem das solteiras na população 
feminina de 12 a 69 anos, por anos de idade 

Dados apurados e dados ajustados 

POPULAÇÃO PRESENTE SOLTEIRAS 
PERCENTAGEM DAS 

IDADE SOLTEIRAS 
Anos completos 

Apuração Ajustamento Apuração Ajustamento Apuração" 
(a) (b) (c) (d) (e) (f) 

12 572 869 520 924 571 966 520 924 99,96 
13 480 190 509 418 478 662 508 399 99,77 
14 494 961 498 696 491 042 495 704 99,28 

15 491 061 487 557 479 636 478 293 97,72 
16 493 989 474 491 460 224 443 649 93,23 
17 435 556 459 049 374 845 396 159 86,12 
18 482 704 445 512 ~77 115 348 836 78,20 
19 382 983 432 509 266 108 2g9 729 69,55 

20 503 939 423 326 298 937 255 901 59,40 
21 332 147 413 962 175 776 219 193 52,99 
22 426 710 400 037 197 532 187 417 46,36 
23 355 202 387 234 146 058 161 748 41,18 
24 359 510 374 661 132 331 140 498 36,87 

25 442 585 364 813 151 471 123 745 31,29 
26 354 899 354 183 107 754 109 690 30,41 
27 295 716 338 152 80 680 96 610 27,33 
28 366 115 321 830 99 058 85 768 27,11 
29 247 749 306 193 58 504 76 916 23,65 

30 441 916 291 553 117 370 69 594 26,62 
31 181 25ü 278 599 35 598 63 437 19,67 
32 256 489 266 548 53 391 58 027 20,86 
33 198 512 255 249 36 601 53 ~70 18,47 
34 203 000 246 5lQ 37 401 49 476 18,45 

35 305 84·1 240 927 64 809 46 668 21,24 
36 232 194 235 337 42 640 44 173 18,40 
37 177 039 227 871 28 336 41 655 16,04 
38 258 471 220 220 47 522 39 397 18,43 
39 180 462 213 191 29 310 37 436 16,27 

40 397 254 205 603 81 889 35 467 20,67 
41 113 946 196 505 16 282 33 327 14,31 
42 174 269 187 690 27 761 31 325 15,97 
43 127 494 178 853 17 327 29 403 13,61 
44 133 219 169 404 17 641 27 460 13,26 

45 223 631 158 487 39 351 25 358 17,63 
46 132 182 150 004 17 862 23 716 13,54 
47 100 474 144 868 12 672 22 657 12,63 
48 158 044 138 975 24 115 21 513 15,29 
49 91 632 133 594 12 079 20 480 13,21 

50 267 429 125 743 47 557 19 113 17,82 
51 73 856 117 947 9 391 17 786 12,73 
52 111 494 112 991 15 880 16 915 14,27 
53 72 224 !06 899 9 109 15 896 12,63 
54 80 715 101 098 10 634 14 932 13,20 

55 118 861 94 617 17 481 13 890 14,73 
56 80 804 88 199 .' 10 649 12 868 13,20 
57 . 52 584 83 200 6 339 12 072 12,07 
58 83 914 78 863 11 941 11 388 14,25 
59 49 573 75 581 6 195 10 869 12,51 

60 179 681 71 421 29 551 10 227 16,49 
61 33 050 66 899 3 841 9 540 11,63 
62 52 166 63 326 6 948 8 992 13,33 
63 44 672 59 932 5377 8 480 12,06 
64 42 526 56 453 5 017 7 966 11,81 

65 73 731 50 398 10 712 7 091 14,56 
66 35 361 44 784 4 198 6 288 11,89 
67 26 477 42 386 2 916 5 943 11,03 
68 42 024 39 538 5 725 5 535 13,65 
69 21 796 36 817 2 715 5 147 12,47 

12 a 69 13 149 15117 13 169 633 -5 929 832 5 943 956 45,10 

16 Percentagem das solteiras na população de estado conjugal conhecido. 
17 Inclusive 19 937 mulheres de estado conjugal ignorado 

Ajustamento 
(g) 

100,00 
\ 99,80 

99,40 

98,10 
93,50 
86,30 
78,30 
69,30 

60,45 
52,95 
46,85 
41,77 
37,50 

33,92 
30,97 
28,57 
26,65 
25,12 

23,87 
22,77 
21,77 
20,87 
20,07 

19,37 
18,77 
18,28 
17,89 
17,56 

17,25 
16,96 
16,69 
16,44 
16,21 

16,00 
15,81 
15,64 
15,48 
15,33 

1s,zo 
15,08 
14,97 
14,87 
14,77 

14,68 
14,59 
14,51 
14,44 
14,38 

14,32 
14,26 
14,20 
14,15 
14,11 

14,07 
14,o4 
14,02 
14,00 
13,98 

45,13 
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Tabela IV 

IDADE 
Anos 

X 

(a) 

12 
13 
14 

15 
16 
17 
18 
19 

20 
21 
22 
23 
24 

25 
26 
27 
28 
29 

30 
31 
32 
33 
34 

35 
36. 
37. 
38 
39 

REVIS'l'A BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

BRASIL 

Percentagens ajustadas das solteiras entre as mulheres, 
nos aniversários.do 12.o ao 70 ° 

Percentagem Diferença Percentagem 
das solteiras entre as IDADE das solteiras 

entre as percentagens Anos entre as 
mulheres na para as idades X mulheres na 

idade x x e (x+ 1) idade x 
(h) (c) ("!) (b) 

40 17,40 
41 17,10 

100,00 0,05 42 
' 

16,82 
99,95 0,30 43 16,56 
99,65 0,80 44 16,32 

98,85 2,85 45 1fl,10 
96,00 5,90 46 15,90 
90,10 7,60 47 15,72 
82,50 8,80 48 15,56 
73,70 9,10 49 15,41 

64,60 8,30 50 15,27 
56,30 6,70 51 15,14 
49,60 5,50 52 15,02 
44,10 4,65 53 14,91 
39,45 3,90 54 14,81 -
35,55 3,25 55 14,72 
32,30 2,6!5 56 14,635 
29,65 2,15 57. 14,555 
27,50 1,70 58 14,480 
25,80 1,35 59 14,410 

24,45 1,15 60 14,345 
23,30 1,05 61 14,285 
22,25 0,9.'5 62 14,230 
21,30 0,85 63 14,180 
20,45 0,75 64 14,135 

19,70 0,65 65 14,095 
19,05 0,55 66 14,060 
18,50 0,44 67 14,030 
18,06 0,34 68 14,005 
17,72 0,32 69 13,985 

70 13,970 

Diferença 
entre as 

percentagens 
para as idades 

x e (x+ 1) 
o 

0,30 
0,28 
0,26 
0,24 
0,22 

0,20 
0,18 
0,16 
0,15 
0,14 

0,13 
0,12 
0,11 
0,10 
0,09 

0,085 
O,C80 
0,075 
0,070 
0,065 

0,060 
0,055 
0,050 
0,045 
0,040 

0,035 
0,030 
o 025 
0,020 
0,015 

7. Na análise da marcha da curva de nupcialidade das solteiras~ em função 
da idade, é preciso não esquecer a sil?,niffcação que foi atribuída, no censo, à 
declaração de "casada" (veja-se, atrás, o § 4) A freqüência, não desprezível, 
de casadas - e logo de casamentos, nesta elab::Jração - em idades inferiores 
à de 16 anos, flxada pela lei como mínima para o casamento, em parte corres
ponde a uniões religiosas e em parte a uniões de fato •• 

•• 11:, ainda, possível que algumas das mulheres declaradas casadas e de idade inferior 
a 16 anos, tenham declarado Idades Inferiores às efetivas, como já foi advertido no § 2. 
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Tabela V 
BRASIL 

Cálculo do número anual das solteiras que se casam no curso de um ano, 
nas idades de 12 ·a 69 anos completos, baseado nas elaborações 

de resultados do censo de 1940 

Taxa de Taxa de 
Solteiras nupcia· Número das Solteiras nupcia· Número das 

IDADE no(x+1)mo lida de, solteiras IDADE no (X+ 1)mo lida de, solteiras 
Anos ano de idade por 100 que se casam Anos ano de idade por 100 que se casam 

X (Dados solteiras, no (X+ 1)mo X (Dados solteiras, no (X+ 1)mo 
ajustados) no (X+ 1)mo ano de idade ajustados) no (X+ 1)mo ano de idade 

ano de idade ano de idade 
(a) (b) ( ) (d) (a) (b) (c) (d) 

-------------------- ----

12 520 924 0,05 260 40 
: 

35 467 1,74 617 
13 508 399 0,30 1 525 41 33 327 1,65 550 
a 495 704 0,81 4 015 42 31 325 1,56 489 

43 29 403 1,46 429 
15 478 293 2,93 14 014 44 27 460 1,36 373 
16 443 649 6,34 28 127 
17 396 159 8,81 34 !l02 45 25 358 1,25 317 
18 348 836 11,27 39 314 46 23 716 1,14 270 
19 299 729 13,16 39 444 47 22 657 1,02 231 

48 21 513 0,97 209 
20 255 901 13,73 35 135 49 20 480 0,91 186 
21 219 193 12,65 27 728 
22 187 417 11,74 22 003 50 . 19 113 0,85 162 
23 161 748 11,13 18 003 !il 17 786 0,80 142 
24 140 498 10,40 14 612 lí2 16 915 0,74 125 

53 15 896 0,67 107 
25 123 745 9,58 11 855 54 14 932 0,61 91 
26 109 690 8,56 9 389 
27 96 610 7,52 7 265 55 13 890 0,58 81 
28 85 768 6,38 5 472 56 . 12 868 0,55 71 
29 76 916 5,37 4 130 57 12 072 0,52 63 

58 11 388 0,48 55 
30 69 594 4,82 3 354 59 10 869 0,45 49 
31 63 437 4,61 2 924 
32 58 027 4,36 2 530 60 10 227 0,42 43 
33 53 270 4,07 2 168 61 9 540 0,39 37 
34 49 476 3,74 1 850 62 8 992 0,35 31 

63 8 480 o 32 27 
35 46 668 3,35 1 563 64 7 966 0,28 22 
36 44 173 2,91 1 285 
37 41 655 2,41 1 004 65 7 091 0,25 18 
38 39 397 1,90 749 66 6 288 0,21 13 
39 37 436 1,82 681 67 5 943 0,18 11 

68 5 535 0,14 8 
69 5 147 0,11 6 

! 

12 a 69 5 943 956 I 340 134 

Subindo ràpidamente depois do 15.0 aniversário, a taxa de nupcialidade das 
solteiras atinge o seu máximo, pouco inferior a 14%, no 21 ° ano de idade; depois 
diminui continuamente, descendo abaixo de 5% no 31.0 ano, de 2% no 39.0 , de 
1% no 49.0 , de 0,5% no 59.0 • 

* * * 

8. Pelas elaborações realizadas, foram determinados tanto o número ajus
tado das solteiras presentes em cada ano de idade, do 13.0 ao 70.0, em 1.0 de 
setembro de 1940, como as taxas de nupcialidade das solteiras, para cada ano de 
idade; incluído nesse intervalp. 
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Tornou-se, então, possível calcular o número dos casamentos de solteiras 
que se verificariam num ano na população do Brasil, conforme êsses números 
de solteiras e essas taxas de nupcialidade. 

Os resultados do cálculo assim realizado estão expostos na coluna (d) da 
tabela V, por anos de idade, e resumidos na VI, por grupos qüinqüenais.1

" Com
pletando-os com os casamentos de solteiras em idade de 70 anos e mais, cal
culados na nota 18, chega-se a um total anual de 340 155 casamentos de solteiras. 

A distribuição por idade das solteiras na época do casamento resume-se 
rias seguintes médias. 

Idade média aritmética, 
Idade mediana, 
Idade mais freqüente, cêrca de 

21,54 anos 
20,24 anos 

19 anos 

O desvio médio absoluto em relação à média aritmética é de 3,81 anos, cor
respondendo a cêrca de 18% da média. 

O primeiro quartil corresponde à idade de 18,06 anos e o terceiro à de 
23,48. Ou seja, cêrca de 50% das solteiras que se casam estão em idades entre 
18 e 23,5 anos. 

Na tabela VI, pondo-se em relação os números dos casamentos de solteiras 
com os números das solteiras vivas, por grupos qüinqüenais de idade, calcula
ram-se as taxas médias de nupcialidade das solteiras para êsses grupos, que 
podem ser aproveitadas para comparações internacionais "" 

Tabela VI 
BRASIL 

Resumo, por grupos de idade, do cálculo do número anual 
das solteiras que se casam 18 

IDADE 
Anos completos 

(a) 

Solteiras no 
grupo de idade 

(Dados ajustados) 

(b) 

Taxa de nupcialidade 
por 1 00 solteiras no 

grupo de idade 

(c) 

Número das 
solteiras 

que se casam 

(d) 
--------------- --- ----·---------- ------------------,------

12 a 14 1 525 027 
15 a 19 1 966 666 
20 a 24 964 757 
25 a 29 492 729 
30 a 34 293 804 
35 a 39 209 329 
40 a 44 156 982 
45 a 49 113 724 
50 a 54 84 642 
55 a 59 61 087 
60 a 64 45 205 
65 a 69 30 004 

12 a 69 5 943 956 

0,38 
7,92 

12,18 
7,73 
4,37 
2,52 
1,57 
1,07 
0,74 
0,52 
0,35 
0,19 

5,72 

* * * 

5 800 
155 801 
117 481 
38 111 
12 826 
5 282 
2 458 
1 213 

627 
319 
160 
56 

340 134 

18 Pode-se completar o cálculo, levando-se em conta o grupo das solteiras de 70 anos e 
mais, com cêrca de 42 000 componentes, uma taxa de nupcialidade estimada de 0,05%, e, logo 
um número de 21 casamentos, que, acrescentados aos 340 134 calculados no quadro acima, dão 
um total de 340 155. 

19 Exceto o primeiro, de 12 a 14 anos, que é h ienal 
2<l Pata não intenomper a descrição das elaborações realizadas, expõem-se em apêndice 

algumas compa1 ações internacionais da nupcialidade das soltei! as. 
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9 Para completar o cálculo do número anual dos casamentos- no Brasil, 
é preciso levar em conta, também, os casamentos de viúvas. Entretanto o res
pectivo número pode ser estimado apenas com larga aproximação, pois que 
faltam dados completos sôbre o assunto.21 

Verifica-se pelas estatísticas demográficas internacionais que os casamen
tos de viúvas correspondem, em geral, a uma pequena fração dos de solteiras 
(3,7% no Chile, 3,4% em Pórtugal, 3,3% na Itál'ia, 3,1% na Argentina, ,3,0% na 
Colômbia, 2,8% na Espanha, etc.22

) • Querendo-se adotar uma hipótese larga, 
pode-se supor que no Brasil a proporção correspondente se aproxime de 4%. 

Cumpre considerar, ainda, que a nupcialidade das viúvas é, presumi'velmente'; 
inferior à das solteiras, nas idades moças, e superior, nas idades adiantadas. 
supondo-se que a razão entre a nupcialidade das viúvas e a das solteiras seja 
de 0,51 nas idades de 15 a 19 anos, de 1,00 nas de 50 a 54 e de 1,35 nas de 
65 a 69, determinou-se uma sucessão regular de coeficientes, que permitiram 
deduzir, das taxas de nupcialidade das solteiras por grupos de idade, calcula
das na coluna (c) da tabela VI, as taxas de nupcialidade das viúvas, constantes 
da coluna (c) da tabela VII. 

Aplicaram-se, depois, essas taxas aos números apurados de viúvas, calculan
do-se, assim, o número anual das viúvas que se casam (coluna (d) da tabela VII) . 
Para se harmonizar êsse cálculo com o referente às solteiras, deviam ser tomados 
números ajustados (e não os apurados) de viúvas, mas, em vista da larga apro
ximação do cômputo, se renunciou a êste aperfeiçoamento particular, que avan
tajaria bem pouco o grau de aproximação. 

Tabela VII 
BRASIL 

Cálculo do número anual das V·iúvas que se cásam 

IDADE Viúvas no Taxa de nupcialidade Número das 

Anos completos grupo de idade por 100 viúvas no viúvas 
(Dados apurados) grupo de idade que se casam 

(a) (b) (c) (d) 

12 a 14 . 103 0,19 
15 a 19 3 120 4,04 126 
20 a 24 18 047 6,70 1 209 
25 a 29 41 880 4,64 1 943 
30 a 34 61 191 2,88 1 762 
35 a 39 92 376 1,84 1 700 
40 a 44 129 017 1,27 1 639 
45 a 49 133 500 0,96 1 282 
50 a 54 169 948 0,74 1 258 
55 a 59 132 704 0,58 770 
60 a 64 167 007 0,43 718 
65 a 69 106 975 0,26 278 
70 e mais 226 421 0,10 226 

12 e mais 1 282 289 10,09 12 911 

O número total calculado dos casamentos de viúvas ascende a 12 911. A idade 
mediana da viúva no casamento é pouco superior a 39 anos. 

Conforme êsse cálculo o número anual dos casamentos de viúvas, 12 911, 
corresponderia a 3,8% do dos casamentos de solteiras, 340 155. 

"
1 Há dados parciais, relativamente fidedignos Em 1940, a proporção entre as noivas viúvas 

e as _solteiras, nos casamentos registrados, foi de 3,4% no Distrito Federal e 2,7% no Estado 
de Sao Paulo 
ch·t"' Dados referentes ao período 1929-37 (Itália) ou a anos incluídos nesse período (1929-36, 

I e; 1929-35, Portugal; 1929-34, Espanha; 1936, Argentina e Colômbia). 
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Na tabela VIII apresenta-se uma sinopse da distribuição dos casamentos, 
segundo o estado conjugal da noiva, por grupós de idade, conforme as ta
belas VI e VII. 

Tabela VIII 
BRASIL 

Sinopse, por grupos de idade, das mulheres que se casam no curso de um ano, 
discriminadas sequndo o estado conjugal anterior ao casamento 

IDADE CASAMENTOS 

Anos completos de solteiras de viúvas em tola I 
(a) (b) () (i) 

-------------- ~--- --------------

12 a 19 161 601 126 161 727 
20 a 29 155 592 3 152 158 744 
30 a 39 18 108 3 462 21 570 
40 a 49 3 671 2 921 5 582 
50 a 59 ~45 2 028 2 974 
60 a 69 21R 996 1 212 
70 e mais 21 226 247 

12 e mais 340 155 12 911 353 066 

Nas idades moças são preponderantes os casamentos de solteiras; com o 
aumentar da idade as proporções dos casamentos de viúvas sobem, até se tor
narem, por sua vez, preponderantes, como se pode verificar pelos dados seguinte~ 

12 a 19 
20 a 29 
30 a 39 
40 a 4\J 
50 a 59 
60 a 69 
70 e mais 

IDADE 
Anos completos 

* * ;j: 

Razão entre o número dos casamentos 
de viúvas e o de solteiras 

0,001 
0,02 
0,19 
0,80 
2,1'1 
4,61 

10,76 

10 Arredondando-se em 340 000 o número anual estimado dos casamento5 
ele solteiras, e em 13 000 o dos casamentos de viúvas, obtém-se um total de 
353 000 casamentos por ano 

Em relação à população de cêrca de 41 250 000, êsse número corresponde 
a uma taxá de nupcialidade geral de 8,56 por 1 000 habitantes. 

No período 1936-40, as taxas correspondentes, em alguns países americanos, 
foram as seguintes: Estados Unidos, 10,9 por 1 000 habitantes, Canadá, 8,6, 
Chile, 8,4; Argentina, 7,1; México, 7,0; Colômbia, 4,9." 

Nas comparações com países europeus, torna-se conveniente considerar o 
período 1936-38, excluindo-se os anos posteriores, durante os quais a nupciali
dade 'ficou afetada pelas repercussões da guerra. Nesse período, a taxa de nupcia
lidade geral ascendeu a 9,2 por 1 000 habitantes na Alemanha, 8,8 na Inglaterra 
e Gales, 8,2 na Polônia, 7,8 na Itália, 6,6 na França e 6,4 em Portugal 23 

!13 Taxas constantes do Annuai1e Statistique de la Société des Nations, 1942-44, pág. 35 
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A taxa de nupcialidade geral calculada para o Brasil não se afasta muito 
das verificadas em outros países; mas isto não basta para declará-la fidedigna, 
pois, como se pode ver pelos dados acima, o campo de variação da freqüência 
dos casamentos é muito amplo. 

outra comparação internacional pode ser ~eita pelas taxas de nupcialidade 
específica das mulheres de 15 anos e mais, respectivamente solteiras e viúvas. 
os dados abaixo 2

' mostram que, nesta comparação, o Brasil figura nos pri
meiros lugares Cumpre observar, a êsse propósito, que, nas comparações pela 
taxa de nupcialidade geral, o Brasil se acha em posição de menor destaque, em 
virtude da alta proporção das idades infantis - que não contribuem para os 
casamentos - na sua população. 

TAXA. DE NUPCIALIDADE 
POR 100 MULHERES 

PAÍS 25 Períodó DE 15 ANOS E MAIS 

Solteiras Viúvas 

Polônia 1929-32 7,52 0,92 

B1asil 1940 7,50 1,01 

França 1929-32 7,36 0,61 

Alemanha 1932-34 7,07 0,50 

Canadá 1929-32 5,65 1,38 

Chile 1929-32 5,64 0,77 

Austrália .. 1932-34 5,40 0,72 

Itália 1929-32 5,29 0,54 

Inglaterra e Gales 1929-32 5,15 0,89 

Portugal 1929-32 4,.54 0,51 

Também nessa comparação, as taxas calculadas para o Brasil não se afas
tam muito das verificadas em outros países; o que é suficiente para demonstrar 
que elas não são inverossímeis, mas não basta para assegurar que estão pró
ximas da realidade 

* * * 

11. Outra interessante aplicação das taxas de nupcialidade das solteiras, 
calculadas na coluna (c) da tabela IV, é a que visa determinar a freqüência 
dos primeiros casamentos na parte feminina de uma geração hipotética, que 
se supõe estar éxposta constantemente., no curso da sua existência, às taxas de 
mortalidade e de n upcialidade verificadas no Brasil. 

.. J?ados constantes do Apmçu de la Démonraphie des Divers Pays d1t Monde, 1929-1936, 
do Instituto Internacional de Estatlstica. pág 160. com leves retificações de arredondamentos. 

"': Os paises estão dispostos segundo a ordem descendente das taxas de nupcialidade das 
l!oltmras 

~s taxas de nupcialidade geral para êsses paises, nos periodos especificados acima, são as 

7
1!e

1
.gumte.s : Polônia 9,0, Brasil 8,6, França 7,9, Alemanha 9,6, Canadá 6.8, Chile 8,1, Austrália 

• • Itália 6,9, Inglatena e Gales 7,8, Portugal 6,8 

,Em virtude das fortes diferenças na composição das popula~ões segundo a idade e o estado 
oonJuga~ a graduação dos palses segundo as tuxas de nupcialidade especificas se afasta da 
l:"raduaçao segundo as taxas de nupcialidade geral. 
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Adotando-se como base dessa elaboração a tábua de sobrevivência de Bu
LHÕEs CARVALHO para as capitais brasileiras, retificada e ajustada por G. MoR
TARA,"' calcularam-se, na coluna (d) da tabela IX, OS números das mulheres 
solteiras sobreviventes em cada aniversário, do 12.0 ao 50.0 , pela aplicação, ao 
total das sobreviventes, das percentagens ajustadas de solteiras cqpstantes da 
coluna (b) da tabela IV. 

Pela semi-soma dos números das solteiras sobreviventes em dois aniversários 
consecutivos, calculou-se, depois, o número médio das solteiras vivas em cada 
ano de idade, do 13.0 ao 50.0 (coluna(b) da tabela X). E aplicando-se aos números 
das solteiras vivas em cada ano de idade as respectivas taxas de nupcialidade 
(coluna (c)), calcularam-se os números de casamentos de solteiras (coluna (d)). 

Para as idades de 50 anos e mais, o cálculo foi realizado por grupos de idade, 
em nota da tabela X 

O número total dos casamentos de solteiras ascende a 27 000."' Ê:sse número 
pode ser comparado seja com o número inicial das mulheres componentes da 
geração ( 48 544, no total de 100 000 sobreviventes, de ambos os sexos, na idade 
O), seja com o número das sobreviventes no 12° aniversário, tomado como idade 
inicial da capacidade de fato para o casamento 

Desenvolve-se abaixo essa comparação· 

De 48 544 mulheres nascidas vivas. 

falecem antes do 12.0 aniversário 
sobrevivem no 12.0 aniversário ..... 
casam-se depois do 12.'' aniversário . 
falecem solteiras depois do 12.0 aniversário . 

14 421 
34 123 
27 000 
7 123 

(29,71%)' 
(70,29%)' 
(55,62%)' 
(14,67%). 

De 34 123 mulheres sobreviventes no 12 ° aniversário: 

casam-se nas idades sucessivas 
falecem solteiras nas idades sucessivas 

27 000 (79,13%)' 
7 123 (20,87%). 

Vê-se que mais Q.a metade das mulheres componentes da geração, e pouco 
menos de quatro quintos das sobreviventes no 12 ° aniversário, chegam a casar-se 

A distribuição por idade das solteiras que se casam resume-se nas seguintes 
médias 

Idade média aritmética, 
Idade mediana, 
Idade mais freqüente, pouco mais de 

22,37 anos 
20,65 anos 

19 anos 

Essas médias são as que se verificariam numa população estacionária com 
mortalidade e nupcialidade constantemente iguais às observadas no Brasil Fi
cam um pouco superiores às calculadas no § 8 para a população efetiva do Brasil, 
a qual, sendo progressiva e não estacionária, tem maior representação das idades 
moças, e menor representação das idades senis, do que a população estacionária 

2T Nesta REVISTA, N o 4, 1940, págs 683, 684 
28 Ê casual, e não dependente de arredondamento, a coincidência dêsse total com um 

múltiplo de 1 000 



DETERMINAÇÃO DA NUPCIALIDADE FEMININA 75 

Tabela IX 
BRASIL 

Cálculo das solteiras sobreviventes nos aniversários do 12.0 ao 50.0 , segundo a 
tábua de sobrevivência B. C cap. 1920 ajust. e as p1 oporções de 

solteiras deduzidas do censo de 1940 

Percentagem NÚMEROS ÍNDICES DAS 
IDADE Mulheres (ajustada) Solteiras MULHERES SOBREVIVENTES 

Anos sobreviventes das solteiras sobreviventes 
X na idade x entre as mulheres na idade x Em conjunto Solteiras na idade x 

(a) (b) (c) (ri) (e) (f) 

12 34 123 100,00 34 123 - -

13 34 001 99,95 33 984 - -

14 • 33 873 99,65 33 754 - -

15 33 739 98,85 33 351 10 000 10 000 
16 33 591 96,00 32 247 9 956 9 669 
17 33 413 90,10 30 105 9 903 9 027 
18 33 196 82,50 27 387 9 839 8 212 
19 32 931 73,70 24 270 9 761 7 277 

20 32 629 64,60 21 078 9 671 6 320 
21 32 288 56,30 18 178 9 570 5 451 
22 31 920 49,60 15 832 9 461 4 747 
23 31 547 44,10 13 912 9 350 4171 
24 31 174 39,45 12 298 9 240 3 687 

25 30 801 35,55 10 950 9 129 3 283 
26 . 30 428 32,30 9 828 9 019 2 947 
27 30 053 29,65 8 911 8 907 2 672 
28 29 677 27,50 8 161 8 796 2 447 
29 29 300 25,80 7 559 8 684 2 266 

30 28 920 24,45 7 071 8 572 2 120 
31 28 539 23,30 6 650 8 459 1 994 
32 28 154 22,25 6 264 8 345 1 878 
33 27 767 21,30 5 914 8 230 1 773 
34 27 377 20,45 5 599 8 114 1 679 

35 26 983 19,70 5 316 7 998 . 1 594 
36 26 585 19,05 5 064 7 880 1 518 
37 26 183 18,50 4 844 7 760 1 452 
38 : 25 777 18,06 4 655 7 640 1 396 
39 25 366 17,72 4 495 7 518 1 348 

40 24 949 17,40 4 341 7 395 1 302 
41 24 527 17,10 4 194 7 270 1 258 
42 24 100 16,82 4 054 7 143 1 216 
43 23 666 16,56 3 919 7 014 1 175 
44 23 226 16,32 3 790 6 884 1 136 

45 22 780 16,10 3 668 6 752 1 100 
46 22 326 15,90 3 550 6 617 1 064 
47 21 866 15,72 3 437 6 481 1 031 
48. 21 398 15,56 3 330 6 342 998 
49 20 922 15,41 3 224 6 201 967 

50 20 439 15,27 3 121 6 058 936 



76 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

Tabela X 
BRASIL 

Tábua de nupcialidade das solteiras nos 13.0 a so.o anos de idade •• 

Taxa de Diferença 
Nümero das entre os nupcialidade IDADE Solteiras solteiras nümeros das Óbitos de por 100 Anos no (x+ 1)mo que se casam solteiras solteiras solteiras 

X ano de idade no (x+1)mo no (x+l)mo sobreviventes no (x+ 1)m• 

ano de idade ano de idade nas idades ano de idade 
x e (x+1) 

(a) (b) (c) (d) (e) (f) 

12 34 054 0,05 17 139 122 
13 .. 33 869 0,30 102 230 128 
14 33 553 0,81 272 403 131 

15 32 799 2,93 961 1 104 143 
16 31 176 6,34 1 977 2 142 165 
17 28 746 8,81 2 533 2 718 185 
18 25 829 11,27 2911 3 117 206 
19 22 674 13,16 2 984 3 192 208 

20 19 628 13,73 2 695 2 900 205 
21 17 005 12,65 2 151 2 346 195 
22 14 872 11,74 1 746 1 920 174 
23 13 105 11,13 1 459 1 614 155 
24 11 624 10,40 1 209 1 348 139 

25 10 389 9,58 995 1 122 127 
26 9 369 8,56 802 917 115 
27 8 536 7,52 642 750 108 
28 7 860 6,38 501 602 101 
29 7 315 5,37 393 488 95 

30 6 861 4,82 331 421 90 
31 6 457 4,61 298 386 88 
32 6 089 4,36 265 350 85 
33 5 756 4,07 234 315 81 
34 5 458 3,74 204 283 79 

35 5 190 3,35 174 252 78 
36 4 954 2,93 145 220 75 
37 4 749 2,41 114 189 75 
38 4 575 1,90 87 160 73 
39 4 418 1,82 80 154 74 

40 4 268 1,74 74 147 73 
41 4 124 1,65 68 140 72 
42 3 986 1,56 62 135 73 
43 3 855 1,46 56 129 73 
44 3 729 1,36 51 ·122 71 

45 3 609 1,25 45 118 73 
46 3 493 1,14 40 113 73 
47 3 384 1,02 35 107 72 
48 3 277 0,97 32 106 74 
49 3 172 0,91 29 103 74 

12 a 49 - - 26 774 31 002 4 228 

•• Pode-se completar o cálculo, com 1eferência às idades de 50 anos e mais, como consta 
dos dados seguintes 

IDADE Solteiras Taxa de Número das 
Anos nas id~tdes nupcialldade solteiras 

completos especificadas por 100 solteiras que se casam 
50 a 59 26 432 O, 64 169 
60 a 69 17 164 0,30 51 
70 e mais 11 046 0,05 6 

Incluindo-se as idades de 50 anos e mais, o número total dos casamentos de solteiras sobe 
para 27 000 e o número dos óbitos, a partir do 12 o aniversário, para 7 123 
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* * * 

12. Para completar o cálculo dos casamentos de mulheres da geração con
siderada, foi realizada uma estimativa dos casamentos de viúvas, supondo-se que 
a proporção entre êstes e os casamentos de solteiras seja, na geração, a cons
tante do cálculo para a população do 'Brasil, em cada grupo de idade discri
minado na tabela VIII. 

Os resultados dessa estimativa constam da coluna (c) da tabela XI. Em 
conjunto, os casamentos de viúvas, na geração considerada, ascenderiam a 1 687, 
corréspondendo a 6,2% dos casamentos de solteiras ... 

Tabela XI 
BRASIL 

Sinopse, po1· grupos de idade, dos casamentos de mulheres de uma geração, 
discriminadas segundo o estado conjugal anterior ao casamento 

IDADE CASAMENTOS 

Anos completos de solteiras de viúvas em total 
(a) C) o (u) 

12 a 19 11 757 9 11 766 
20 a 29 12 593 256 12 849 
30 a 39 1 932 369 2 301 
40 a 49 492 391 883 
50 a 59 169 362 531 
60 a 69 51 235 286 
70 e mais 6 65 71 

12 e mais 27 000 1 687 28 687 

* * * 
13 Algumas elaborações acessórias são apresentadas nas tabelas IX e X. 
Nas colunas (e) e (f) da tabela IX são traduzidas em números índices, com 

base na idade· de 15 anos éxatos (15.0 aniversário), as séries das mulheres so
breviventes em conjunto, e das solteiras em particular, expostas nas colunas 
rb) e (d) da mesma tabela. · 

Ji:sses dados poderão ser aproveitados para comparações internacionais; jus
tamente em vista dessa possível aplicação foi tomada como base a idade de 15 
anos, em vez da de 12. 

Na geração feminina, em conjunto, sobrevivem no 50.0 aniversário 60,58% 
das mulheres que sobreviviam no 15.0 aniversário. Na classe das solteiras, da 
geração feminina, a proporção correspondente é apenas de 9,36%. Supondo-se 
uniforme a mortalidade nas diversas classes de estado conjugal, pode-se, por
tanto, calcular que, de 100 mulheres sobreviventes no 15.0 aniversário, &obre
vivem ainda no 50 ° aniversário 60,58%, das quais 9,36% solteiras e 51,22% 
casadas, enquanto falecem entre os 15.0 e 50.0 aniversários 39,42%, das quais 
11,53% solteiras e 27,89% casadas. 

A discriminação, por anos de idade, dos óbitos de solteiras ocorridos entre 
os 12.0 e 50 ° aniversários consta da coluna (/) da cabe:a X. Conhecendo-se, 
pela coluna (d) da tabela IX, os números das solteiras da geração considerada 

29 A proporção média geral entre os casamentos de viúvas e os de solteiras é maior na 
população estacionária, hipotética, do que na população progressiva, real, em virtude da 
maior quota das idades maduras e senis na primeira. 
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sobreviventes nos sucessivos aniversarws, tornou-se fácil calcular, na coluna 
(e) da tabela X, as diferenças entre as sobreviventes em dois aniversários con

secutivos. Sendo a diferença entre as solteiras sobreviventes na idade x e as 
sobreviventes na idade (x + 1) igual à soma das solteiras que se casam e das 
que falecem no (X+ 1) "'" ano de idade, e conhecendo-se O total e a primeira 
parcela, calculou-se a segunda parcela por diferença."" 

,,, * ,,, 

14 Os resultados obtidos no presente estudo podem ser apreciados sej?
do ponto de vista metodológico, seja do demográfico. 

Tecnicamente, o processo que foi aplicado para deduzir da apuração cen
sitária da população feminina, discriminada segundo a idade e o estado con
jugal, as taxas de nupcialidade das solt.eiras por anos de idade, é, sem dúvida, 
interessante. 

É fácil, todavia, explicar porque êsse processo não foi aplicado - pelo que 
consta - em outros países Em primeiro lugar, todos os países adiantados nos 
estudos demográficos- possuem estatísticas fidedignas dos ca~amentos, e, coor
denando-as com a apuração censitária, podem obter medidas diretas da 
nupcialidade, quase exatas, em vez de medidas indiretas, de larga aproximação, 
como as que dá o referido processo Em segundo lugar, para a profícua aplicação 
dêsse processo, é condição necessária uma relativa estabilidade das taxas do 
movimento natural da população; e esta condição não subsiste na maior parte 
dos países de civilização ocidental, onde essas taxas variaram ràpidamente e, 
em parte, irregularmente, durante os últimos decênios. 

O Brasil é um dos raros países em que o processo aqui esclarecido e adotado 
podia ser aplicado, COJ;ll esperança de se obter uma suficiente aproximação da 
realidade. Seria, porém, temerário exprimir num índice numérico o grau dessa 
aproximação; a taxa de nupcialidade geral, que foi calculada em 8,56 por 1 000 
habitantes, talvez, na realidade, possa exceder 9 ou ficar abaixo de 8. 

Do ponto de vista demográfico, entretanto, ter-se chegado à verificação 
de que a taxa de nupcialidade geral no Brasil é da ordem de 8 a 9 por 1 000 
habitantes,31 significa um grande progresso, em 9omparação com a situação 
a:nterior, em que, pela estatística do registro civil, se podia apenas conjeturar 
excedesse o nível de 3 por 1 000 habitantes. 

Acrescente-se que a distribuição por idade das noivas solteiras, e os dados 
em que ela se resume, como também a estimativa da distribuição por idade 
das noivas viúvas - embora não representando a realidade com a precisão 
com que a representam as correspondentes distribuições apuradas para outros 
países conforme os registro·s completos dos casamentos -, dão uma primeira 
visão das características, anteriorment~ ignoradas, da nupcialidade no Brasil. 

Note-se, ainda, que essa visão se torna mais ampla pela análise da tábua de 
nupcialidade, que descreve o desenvolvimento dêsse fenômeno numa geração 
feminina. 

Não somente para o demógrafo, mas também para o sociólogo, os elementos 
apresentados no presente estudo poderão ser úteis, até o momento - que se 
deve desejar próximo, embora pareça estar ainda distante - em que as esta
tísticas do registro civil puderem fornecer dados diretos e completos sôbre o 
assunto 

30 O cálculo dos óbitos de solteiras por anos de idade podia ser efetuado diretamente, 
aplicando-se ao número médio das vivas em cada ano de idade a respectiva taxa centlal de 
mortalidade ll:sse cálculo foi, de fato, realizado, como contrôle do descrito· no texto 

31 Cumpre lembrar que, em virtude da larga interpretação que foi dada à qualificação de 
"casada" nas decla1 ações censitárias, os cálculos 1 ealizados no p1 e sente estudo levam a uma 
taxa de nupclalidade sensivelmente superior à que se obteria se se saisse dos dados sôbre as 
mulheres casadas, no restrito sentido legal dessa exp1 essão. · 
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APÊNDICE 

ALGUMAS COMPARAÇõES INTERNACIONAIS DA NUPCIALIDADE DAS 
SOLTEIRAS, POR GRUPOS DE IDADE 

SUMARIO - 1. Taxas de ntipcialidade segundo a idade. - 2. Distribni~ão 
proporcional das noivas segundo a idade. - 3. Propor~;ão das mulheres sol
teiras, na popula~ão, em tôrno da idade de 50 anos. 

* * * 
1. Confrontando-se os números médios anuais de casamentos, verifica

dos num período para o qual pode ser adotada como população média a cons
tante de um censo, com os números de habitantes apurados por êsse censo, 
podem-se calcular taxas de nupcialidade gerais, isto é, referentes ao conjunto 
da população, ou especiais, isto é, referentes a dados grupos de habitantes. 

Na tabela XV expõem-se os elementos e os resultados dos cálculos, assim 
realizados, das taxas de nupcialidade das solteiras, por grupos de idade, para 
sete países estrangeiros."" Os dados comparativos para o Brasil, constantes da 
mesma tabela, diferem dos para os países estrangeiros, pela origem das cifras 
dos casamentos, que foram calculadas indiretamente, como consta do precedente 
estudo em vez de serem apuradas diretamente conforme os registros. 

Para facilitar a comparação, apresentam-se na tabela XII as taxas de 
nupcialidade extraídas da XV. 

Tabela Xll 

Comparação internacional das taxas de nupcialidade por 100 
solteiras, ;por grupos de idade 

IDADE Polônia Brasil França Alemanha Austrália Itália Inglaterra 
Anos completos e Gales 

1929--32 1940 1929-32 1932-34 1932-34 1929--32 1929--32 
(a) (b) (c) (a) (e) (f) (1) (h) 

15 a 19 4,08 7,92 4,07 2,27 2,63 2,48 1,66 
20 a 24 12,05 12,18 18,12 11,56 10,54 10,80 10,58 
25 a 29 12,23 7,73 14,15 13,85 11,26 9,72 11,90 
30 a 34 8,34 4,37 6,62 7,32 6,15 5,16 5,72 
35 a 39 4,97 2,52 3,60 3,52 3,13 2,96 2,70 
40 a 44 2,66 . 1,1?7 1,99 1,86 1,63 1,63 1,48 
45 a 49 1,51 1,07 1,16 0,97 0,94 0,93 0,96 
50 e mais 0,44 0,45 0,28 0,17 0,27 0,26 0,31 

15 e mais3a 7,52 7,50 7,36 7,07 5,40 5,29 5,15 

Portngal 

1929-32 
(i) 

2,42 
9,56 
7,94 
4,63 
2,73 
1,66 
1,11 
0,28 

4,54 

Um ligeiro exame da tabela XII basta para mostrar que a marcha da nupcia
lidade em função da idade é muito diferente nos diversos países. 

O andamento geral é sempre do mesmo tipo, submdo ràpidamente a taxa 
de nupcialidade, a partir da idade inicial da capacidade para o casamento, até 
um máximo, correspondente, em todos os países, a idades ainda moças; e des
cendo, depois, gradualmente, até os mínimos das idades senis. 

Mas, apesar da analogia do tipo, as curvas referentes aos diversos países 
diferenciam-se nitidamente entre si 

32 Na comparação da taxa de nupcialidaçle das solteiras de 15 a.itos e mais, feita no § 10 
do. estudo precedente, foram incluídos, além dos sete países aqui considerados, o Canadã e o 
Chile, para os quais as fontes utilizadas não dão a distribuição das noivas segundo a idade 

"" Inclusive os casos em que não foi apmada a idade 
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o nível máximo da taxa de nupcialidade é atingido em idade diferente nos 
diversos países. No Brasil, êsse máximo corresponde ao 21.0 ano de idade; na 
França, ao 23.0 ; na Itália e em Portugal, ao 25.0; na Polônia, Austrália, Inglaterra 
e Gales, ao 26 °; na Alemanha, ao 27 °."' 

A altura dêsse máximo é, também, diferente, variando entre 11 ou 12% 
(Portugal) e 19 ou 20% (França). 

No grupo de idade de 15 a 19 anos, a taxa de nupcialidade mais elevada 
é a do Brasil, próxima de 8%; a mais baixa, a da Inglaterra e Gales, inferior 
a 2%. 

No grupo de 20 a 24 anos, a maior taxa é a da França, 18%; a menor 
a de Portugal, inferior a 10%. 

No grupo de 25 a 29 anos, mantém-se em primeiro lugar a França, com 
uma taxa de 14%, mas a taxa da Alemanha é pouco menor; figuram nos últi
mos lugares P-ortugal e o Brasil, com taxas inferiores a 8%. 

No grupo de 30 a 34 anos, a Polônia apresenta a taxa de nupcialidade mais 
elevada, que excede 8%, enquanto a mais baixa é a do Brasil, pouco superior a 4%. 

No grupo de 35 a 39 anos, o máximo da Polônia, próximo de 5%, quase atinge 
o dôbro do mínimo do Brasil. 

Nas idades seguintes, o interêsse da comparação fica diminuído pelo baixo 
nível das taxas de nupcialidade. 

Querendo-se resumir numa impressão de conjunto os resultados das com
parações feitas na tabela XII, pode-se dizer que a característica principal do 
Brasil consiste na precocidade do casamento. 

"' * * 
2. Essa característica é posta em maior evidência pela comparação da 

distribuição proporcional das solteiras noivas, segundo a idade, realizada na 
tabela XIII. 

A quota das noivas em idades de 15 a 19 anos no Brasil, atinge 46,60% do 
total, enquanto nos demais países considerados se encontram valores muito 
mais baixos, entre o máximo de 22,23% da Polônia e o mínimo de 7,68% da 
Alemanha 

A quota das noivas em idades de 20 a 24 anos é apenas de 35,14% no Brasil, 
enquanto nos demais. países varia entre o máximo de 50,58% da Itália e o 
mínimo de 46,21% da Austrália. 

Tabela XIII 
Comparação internacional da distribuição por grupos de idade 

das solteiras na época do casamfnto 

Proporções por 100 noivas de idade conhecida 

IDADE Polônia Brasil França Alemanha Austrália Itália Inglaterra 

Anos completos e Gales 

1929-32 1940 1929-32 1932-34 1932-34 1929-32 1929-32 
(a) (b) (c) (d) (e) (}) (g) (h) 

------- ---------

15 a 19 22,23 46,60 18,98 7,68 17,07 17,53 9,59 
20 a 24 46,63 35,14 50,52 47,75 46,21 50,58 48,18 
25 a 29 20,83 11,40 19,31 31,09 24,18 20,60 28,57 
30 a 34 6,73 3,84 f\,17 8,84 7,34 6,56 7,89 
35 a 39 2,28 1,58 2,68 2,87 2,83 2,68 2,89 
40 a 44 0,78 0,73 1,19 1,12 1,25 1,13 1,31 
45 a 49 0,29 0,36 0,59 0,43 0,60 0,49 0,75 
50 e mais 0,23 0,35 0,56 0,22 0,52 0,43 0,82 

15 e mais 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

Portugal 

1929-32 
(i) 

18,44 
48,30 
20,50 
6,81 
2,92 
1,52 
0,79 
0,72 

100,00 

•• As determin!lções da idade a que corresponde a máxima taxa de natalidade são apro 
ximativas para todos os países estrangeiros 
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Ainda nas idades de 25 a 29 anos, o Brasil fica no último lugar, com uma 
quota de·ll,40%, muito inferior às dos demais países, que variam entre os 3'1,09% 
da Alemanha e os 19,31 %t;la França. 

A quota das noivas de 30 ano~ e mais é apenas de 6,86% no Brasil, variando 
nos demais países entre o máximo de 13,48% da Alemanha e o mínimo de 10,31% 
da Polônia; · 

* * * 

3 As comparações feitas nos parágrafos anteriores referem-se, para os 
países estrangeiros, a um curto período, próximo de 1930. 

A análise dos resultados dos censos pode dar uma visão retrospectiva mais 
ampla. 

Como ensaio do aproveitamento das apurações censitárias para êsse fim, 
calcularam-se, na tabela XIV, as proporções das mulheres que ficam solteiras 
em tôrno da idade de 50 anos, para os mesmos países considerados nas compa
rações anteriores. 

Calcularam-se essas proporções com referência a um grupo decenal de 
idade, e não a um grupo anual, para atenuar a influência dos erros nas decla
rações de idade, posta em relêvo no § 4 do estudo precedente. 

Tabela XIV 

Comparação internacional da proporção das solteiras na população 
feminina nas idades de 45 a 54 anos 

MULHERES EM IDADE DE 45 A 54 

PAÍS Ano Solteiras 
Total 

Nümero absoluto 01 
/f' 

(a) (b) (c) (á) (e) 

1'olônia 1931 1 388 893 93 753 

Brasil 1940 1 311 681 198 650 

França 1931 2 721 729 296 949 

.Alemanha 1933 4 048 356 464 369 

Austrália 1933 360 839 51 930 

ltália 1931 2 111 469 261 011 
:,i~ 

Jnglaterrà e Gales 1931 2 632 703 430 817 

Portugal . 1930 354 859 60 450 

ANOS 

6,75 

15,14 

10,91 

11,47 

14,39 

12,36 

16,36 

17,03 

Em concordância com as taxas de nupcialidade mais elevadas, a Polônia e 
:a França apresentam as menores proporções de solteiras em tôrno da idade de 
50 a~os; e, em concordância com as taxas mais baixas, a Inglaterra e Portugal 
apresentam as maiores proporções. 

A proporção das solteiras no Brasil parece elevada em confr·onto com a 
elevada nupcialidade nas idades mais moças; mas cumpre levar em conta a 
baixa nupcialidade nos grupos de idade de 25 anos e mais."" 

vi e35 Aliás, ~':tre as "solteiras" nas idades menos moças estão incluidas muitas mulheres que 
Te~u?f dem umoes conjugais de caráter estável, como foi mostràdo em outras análises dos 

a os do censo demográfico de 1940. 

:IR B E.- 6 
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Tabela XV 
Cálculo das taxas de nupcialidade das solteiras, por grupos de· 

idade, para diversos países 36 

Taxa de Taxa de 
'IDADE Mulheres Casamentos de nupcialidade Mulheres Casamentos de nupcialidade 

Anos completos solteiras solteiras por 100 solteiras solteiras por 100 
solteiras solteiras 

(a) (b) (c) (d) (b) (c) (d) 
-- ---------

POLÔNIA BRASIL 

15 a 19 1 460 791 59 663 4,08 1 966 666 155 801 7,92 
20 a 24 I 038 493 I25 I21 I2,05 964 757 117 481 12,18 
25 a 29 456 877 55 884 I2,23 492 729 38 ll1 7,73 
30 a 34 216 654 I8 062 8,34 293 804 12 826 4,37 
35 a 39 122 986 6 107 4,97 209 329 5 282 2,52 
40 a 44. 78 925 2 101 2,66 156 982 2 458 1,57 
45 a 49 52 207 787 1,51 113 724 I 213 1,07 
50 e mais 140 124 610 0,44 262 938 1 183 0,45 
Ignorada 5 558 186 

I 
- - -

15 e mais 3 572 615 268 521 7,52 4 460 929 334 355 7,50 

FRANÇA ALEMANHA 

15 a 19 1 406 560 57 309 4,07 1 996 232 45 260 2,27 
20 a 24 841 761 152 501 18,12 2 434 349 281 431 11,56 
25 a 29 412 050 58 303 14,15 1 322 974 183 210 13,85 
30 a 34 281 665 18 640 6,62 712 075 52 090 7,32 
35 a 39 224 761 8 089 3,60 481 133 16 921 3,52 
40 a 44 180 113 3 580 1,99 353 415 6 575 1,86 
45 a 49 153 864 1 783 1,16 261 655 2 550 0,97 
50 e mais 602 808 1 694 0,28 771 525 1 323 0,17 
Ignorada - - - - - -

15 e mais 4 103 582 301 899 7,36 8 333 358 589 360 7,07 

• AUSTRÁLIA ITÁLIA 

15 a 29 289 949 7 613 2,63 1 931 289 47 846 2,48 
20 a 24 19.') 535 20 617 10,54 1 277 936 138 040 10,80 
25 a 29 95 863 10 790 11,26 578 356 56 206 9,72 
30 a 34 53 249 3 275 6,15 347 132 17 899 5,16 
35 a 39 40 360 1 263 3,13 247 240 7 321 2,96 
40 a 44 34 178 558 1,63 187 907 3 067 1,63 
45 a 49 28 519 268 0,94 144 719 1 348 0,93 
50 e mais 86 027 230 0,27 443 893 1 170 0,26 
Ignorada 1 768 - 3 558 349 

15 e mais 825 448 44 614 5,40 5 162 030 273 246 5,29 

INGLATERRA E GALES PORTUGAL 

1.5 a 19 1 693 820 28 048 1,66 333 306 8 074 2,42 
20 a 24 1 332 051 140 897 10,58 221 176 21 153 9,56 
25 a 29 702 110 83 526 11,90 113 036 8 979 7,94 
30 a 34 403 283 23 080 5,72 64 516 2 985 4,63 
35 a 39 313 030 8 453 2,70 46 R16 1 277 2,73 
40 a 44 260 015 3 836 1,48 39 941 665 1,66 
45 a 49 229 213 2 193 0,96 31 190 346 1,11 
50 e mais 768 853 2 401 0,31 110 947 314 0,28 
Ignorada - 1 523 3 663 -

15 e mais 5 702 375 293 957 5,15 964 591 43 793 4,54 

36 As datas dos censos pelos quais fmam apu1ados os dados de população da coluna (b) 
constam da tabela XIV; os pelÍodos a que se referem os números médios anuais de casamentos 
da coluna (c) constam da tabela XII 

Os dados para os países estrangeü os foram til ados do Aperçu citado. exceto os referentes 
à população da Itália, que foram tirados do Annua? io Statistico Italiano de 1934 
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HALBERT L. DUNN 
(Secretário-Geral do Instituto lJ:tté; americano de EstaU,stica) 

CONCEITO DE UM "PONTO FOCAL" NACIONAL 
PARA ESTATÍSTICAS INTERNACIONAIS 

V
ISITEI, recen.temente, o gabinete de tra_ b?-lho du:in Diretor Nacional 
de Estatística, em certo país vizinho, e sôbre cuja mesa se encon
travam as solicitações de informações que . h,avia recebido, no 

decurso de uma se:rr,t,ana, procedentes d~ cinco organ~smos internacionais 
diferentes. 

Achava-se o colega preocupado ante aquelas circunstâncias. 
- 'fQue podemos fazer, Dr. DuNN, perante esta situação? Certa

mente, somos partidários de atender a tudo o que, dentro do nosso 
alcance, nos pedem organizações internacionais. Procuramos cooperar 
até ao máximo, Mas, atender a cada petição requer témpo, esfôrço e 
dinheiro; e eu, de minha parte, não tenho tempo nem fundos para 
fazê-lo." 

Esta situação é típica. É algo que,. quase com certeza, piora, ao 
invés de melhorar. Outras .organizações internacionais, que virão pos
sivelmente ·a ser criadas, ainda se en~ontram em fase de planificação. 
Até agora, . cada uma das instaladas está. organizando uma unidade 
estatística destinada a obter os dados que deve conhecer com relação 
às suas funções'. ·A àfl11ênéià de ·:Pe9-içlos de informações ap~I1as começou. 
Haverá, nos próximos ~nos, procwa mu,ito maior. .·· 

~ste fato acar:reta sério problema em cada país; em particular 
nas J)ireções ·Nacionais de Estatísticá, as quais, como pririéipais órgãos 
elaboradóres das estatísticas nacionais, devem est~r. ::tptas a. suportar 
o embate. · · , 

Indubitàvelmente, em parte, a solução depen(l.e CJ.a coordenação 
apropriada das unidades estatísticas das diversas orga:n;izaçõés rnim
diais. O Conselho Econômico e Social das NaÇ~es Unidas s~ aper6ebeu 
dêsse problema e encarregou sua Comissão de Estatística de aconselhar 
e prestar assistência à cobrdenação do trabalho estatístico dós'diferentes 
organismos espeCializados que sé ·articulam com as Nações Unidas; 
corno resultado, ·o órgão' estatístico dessa: Organização está, atualmente, 
procedendo a um amplo inventário dás atividades estatísticas e das 
necessidades dé tôdas as organizações internacionais, e medindo o 
alcance que podem tér as duplicações factíveis. ' 

É de presumir que, no devido· curso de tempo, êsse aspecto do pro
blema seja resolvido, especialmente porque se acham vigorosamente 
representados em tais ·deliberações ·internacionais os pontos de vista 
dos elaboradores nacionais de estatísticas oficiais. 

O mais difícil aspecto do problema, entretanto, decorre das mesmas 
nações, porque inerentes às suas próprias condições. Muitos dos dados 
cuJo conhecimento se torna necessário, não se encontram preparados; 
daí, a exigência de planificações, preparação de pessoal e destinação de 
recursos. · Muitos dos dados internacionalmente necessários não fo
ram registrados na forma requerida : daí a exigência de ajustamentos 
dos métodos nacionais do processo estatístico. 
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Além disso, existe em muitos países grande descentralização na 
elaboração de estatísticas nacionais oficiais, entre organismos que são 
responsáveis pela administração de serviços nacionais específicos, tais 
como trabalho, comércio, agricultura, bancos e outros semelhantes. 
Em conseqüência, e se bem que a Direção Geral de Estatística seja a 
principal elaboradora de estatísticas nacionais, outros organismos 
executam certas classes de levantamentos especializados. 

O número de organismos que elaboram uma ou outra classe de 
estatísticas oficiais não está claramente determinado, e varia de tempo 
em tempo. A seguinte enumeração representa aproximação muito 
precária do número de organismos governamentais (em uma direção 
com independência administrativa ou em outros organismos de nível 
igual) na América Central e do Sul, os quais têm responsabilidades im
portantes em relação à coleta ou publicação de estatísticas oficiais· Ar
gentina, 28; Bolívia, 19; Brasil, 20; Chile, 32; Colômbia, 24; Costa Rica, 
13, Cuba, 34; República Dominicana, 20; Equador, 19, Salvador, 11; 
Guatemala, 27, Haiti, 12, Honduras, 12, México, 37, Nicarágua, 12; 
Panamá, 23, Paraguai, 20; Peru, 19; Uruguai, 18; Venezuela, 16. De 
tôdas as Nações americanas, o Canadá é o mais centralizado em seu 
sistema estatístico, pois a Direção Geral de Estatística do Domínio 
elabora pràticamente tôdas as estatísticas nacionais. Os Estados Unidos 
são, ao contrário, a nação mais descentralizada, tendo mais de cinqüenta 
importantes unidades estatísticas de uma classe ou de outra. 

A luz destas diferentes considerações, o Instituto Interamericano 
de Estatística propôs, há mais de um ano,! que cada uma das nações 
americanas criasse um "Ponto Focal Nacional para Estatísticas Inter
nacionais". Vários países tomaram medidas a propósito da sugestão; 
outros projetam fazê~ lo, e outros estão estudando a proposta. 

Em alguns casos, o conceito de Ponto Focal Nacional se confundiu 
com uma recomendação do Instituto para a centralização de tôdas as 
estatísticas num órgão. Os casos, todavia, não são iguais 

O têrmo "ponto focal" foi adotado por analogia ao ponto focal de 
uma lente convexa, e a sua escolha se deve ao fato de que todo o mundo 
está pràticamente familiarizado com as propriedades dessa modalidade 
de cristal, o qual, além do seu comum emprêgo como auxiliar na leitura, 
serve para acender fogo quando se não dispõe de fósforos Basta, no 
segundo caso, que se utilize dum pedaço de papel; sôbre êste se coloca 
a lente, voltada para o sol. 

A luz solar atravessa a lente e ilumina o papel, da mesma forma 
que através dos vidros duma janela. Quando se move gradualmente 
o vidro, afastando-se do papel, os raios do sol se concentram através 
da lente. A uma distância determinada do papel, que depende da 
curvatura do cristal amplificador, tôda a luz solar que passa através 
da lente chega, enfocada, a um só ponto sôbre o papel. Êste ponto 
começa a brilhar e a aquecer tão intensamente, que o papel passa a 
fumegar e a queimar-se. 

A distância entre o papel e a lente equivale à distância focal da 
lente, isto é, a distância entre a superfície da lente e o ponto para o 
qual convergem os raios de luz que passem através dela. Êste ponto, 
previsto, se denomina ponto focal. 

Quando a lente se afasta ainda mais do papel, o ponto focal de 
concentração da luz também se afasta de cima do papel. Em conse
qüência, as ondas de luz, atravessando a lente, passam pelo ponto focal 

1 Na sessão de seu Comitê Executivo, realizada no Rio de Janeiro de 2 a 13 de janeil o de 1946 
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acima do papel, e, então, são redispersadas, tanto que, · qu~ndo saem 
s6bre a superfície do papel, têm, outra vez, a forma de grande círculo 
cie luz solar. 
· o conceito de "ponto focal naciona.t", como o defende o I. A. S. I. , 

para os fins das estatísticas internaCionais, corresponde à última situa
ção. As solicitações de e~tatísticos ch~gariam ao país, e as ,respostas 
seriam devolvidas, encammhadas atraves do ponto focal. O tecmco ou 
os técnicos designados para o ponto focal necessitariam conhecer bem 
os locais em que se encontram as diversas classes de dados estatísticos· 
nacionais, bem assim as pessoas encarregadas de obtê-los ou apurá-los. 

o técnico do ponto focal, em face do conhecimento local acima 
enumerado, facilitaria o encaminhamento da solicitação ao órgão com
petente E como as respostas ao organismo internacional seriam reme
tidas por intermédio do ponto focal, incumbiria ao seu técnico a, respon
sabilidade de verificar, nos seus arquivos, se cada informação concorda 
com as de igual natureza, ministradas em épocas anteriores, a outros 
organismos internacionais. 

Alguns órgãos internacionais especializados desejam dirigir-se ao 
semelhante nacional, a fim de obter qualquer informação. Os dados, 
entretanto, que êles procuram, quase sempre incluem certas particula
ridades que se não encontram estritamente sob o domínio de suas ati
vidades especializadas (estimativas populacionais, por exemplo) . o 
sistema do ponto focal nacional elimina esta classe de duplicações. 

As principais obrigações do corpo de funcionários do ponto focal 
nacional se discriminam a seguir: 

I - estudar as solicitações de informações estatísticas recebidas 
pela nação, e efetuar a cuidadosa remessa das mesmas a pessoa ou 
pessoas mais capacitadas a dar-lhes respostas adequadas, Isto requer 
a :manutenção de tim arquivo (organizado com um índice nacional) 
completo e atualizado, das fontes de informação estatística existentes 
no país; 

II - empenhar-se em que tôdas as solicitações, no seu devido tempo, 
sejam atendidas convenientemente, evitando-se protelações perfeita
mente evitáveis; 

III- rever as respostas dirigidas ao organismo fnternacional, para 
verificar se são adequadas e compatíveis com dados de igual natu
reza, previamente encaminhados pelo país, quando na oportunidade 
de outras solicitações. Isto exige seja mantido um arquivo de cópias 
das solicitações e respostas competentes, classificadas por matéria; 

IV - transmitir as respostas da maneira mais eficiente; 
V ---'- publicar um índice nacional, atualizado, de tôdas as fontes 

nacionais de dados, tanto publicados como inéditos ; 
. VI - criar e manter arquivos de referências de Pl1blicações i~ ter

naciOnais de natureza estatística; 
VII- fomentar o uso, dentro do país, de normas, definições, clas

sificação, etc;, estatísticas, internacionalmente aprovadas; 
, VIII - promover convênios com organismos internacionais de 
mdole estatística, particularmente com os que se relacionam com as 
~armas, classificações e outros aspectos de comparabilidade estatística 
Internacional, sôbre a apropriada colaboração técnica nacional; 

IX - redistribuir o material estatístico internacional (dados, estu
dos de metodologia, etc.) às organizações nacionais que necessitam con
seguir tal informação. 
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Um ponto focal nacional não pode ser criado para que funcione 
sem pessoal especializado, sem equipamento e sem bases financeiras. 
Tais requisitos variarão consideràvelmente de acôrdo com as dimensões 
do país, complexidade das estatísticas nacionais e grau de descentra
lização da produção de tais estatísticas. 

O equipamento, provàvelmente, consistirá em grande proporção 
do equipamento oficial usual, incluindo diferentes tipos de arquivos, 
índices cruzados, maquinaria, etc . Será necessário dispor de alguma 
classe de equipamento de reprodução, econômico e rápido, como o 
sistema "multilith", ou "photostat", ou "ozalid". No futuro, é provável 
que o intercâmbio internacional de informação se opere, em grande 
parte, com o microfilme, tão pequenos são os custos de reprodução. 
Além disso, o microfilme proporciona arquivamento econômico e 
módicas despesas de correio aéreo. Neste caso, cada ponto focal 
precisará de uma câmara de microfilme e máquinas de leitura 

O corpo de funcionários do ponto focal deve ter um chefe com
petente, bem versado em a~suntos estatísticos internacionais, assim 
como nas necessidades das organizações e nas normas internacionais 
recomendadas ou em outros aspectos Tal pôsto deve ser bem pago e 
a salvo de flutuações ou conveniências políticas. 

Parece óbvio que, dadas as funções do ponto focal nacional, de 
maneira ampla, pode ser êle estabelecido, com vantagens, no organismo 
que publica o anuário nacional de estatística Na maior parte dos países, 
êste organismo é a própria Direção Geral de Estatística. 

Ê de presumir que essa repartição tenha já, dentro do país, conexões 
estabelecidas com outros organismos nacionais, relativamente ao encargo 
de coletas de dados destinados ao anuário. Dêste modo, todos os dados 
nacionais que sejam recolhidos, bem assim qualquer melhoramento 
nêles introduzido, tudo isto beneficiará a ambos, isto é, ao organismo e 
ao anuário. 

O ponto focal nacional não é, sem dúvida, a única solução aos 
intrincados problemas do fornecimento de informações às organizações 
internacionais. Pode, entretanto, oferecer uma solução prática a muitos 
dos problemas que o assunto implica. E conduz ao país o ponto de 
vista internacional sôbre normas, métodos e necessidades Oferece a 
concentrada eficiência de um só ponto de contacto técnico entre os 
elaboradores nacionais de estatística e as diversas organizações mun
diais. Mantém estreito contacto com as fontes de dados nacionais 
(função que nenhuma organização internacional pode realizar com 
preste~a e êxito). Elimina as contradições entre as respostas similares 
dirigidas a diferentes destinos. 

Ternando acessíveis as respostas anteriormente dadas, o ponto focal 
reduz o trabalho de tratar cada "repetida" solicitação com o labor de 
nova informação. 

O mais importante, porém, de tudo, é que o ponto focal familiariza 
um grupo de técnicos estatísticos com os interêsses e com os problemas 
diários dos colegas que trabalham na área internacional. De modo 
gradual, dêste desenvolvimento resultará, inevitàvelmente, o reflexo 
dos pontos de vista nacionais nas estatísticas internacionais, e o acesso 
dos pontos de vista internacionais à estatística nacional. 
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)(·.,..' ___________ ......, _________________ --. 
ABADE CORRÊA DA SERRA 

J 
OSÉ FRANCISCO CORRP:A DA SERRA, clérigo do hábito de São Pedro, nasceu a 6 

de junho de 1750, na vila de Serpa, provinda do Alentejo (Portugal), sendo filho 
do médico. Luís DIAS CORRÊA e de D FRANCISCA LUÍSA DA SERRA Desde os 

primeiros anos demonstrou inteligência tão viva e pronta, que os pais decidiram emprega1 
todos os esforços no sentido de que a educação da criança fôsse a melhor possível. 

CORRÊA DA SERRA iniciou os estudos em Roma, em 1756, quando sua família se 
transferiu para essa capital Contava, então, seis anos de idade., e tão rápidos foram 
seus progressos, que, aos quatorze, publicava a primeira obra - um opúsculo cansa .. 
grado a São José 

Com o correr do tempo, empolgaram as atividades do estudante CORRÊA DA SERRA 
a Botânica, as antiguidades e as línguas Destas últimas veio a tornarwse profundo co
nhecedor. Além da: língua materna, de que foi sempre estudioso e paciente pe~quisador, 
CORRÊA DA SERRA dominava inteiramente o francês, inglês, alemão, árabe, grego, italiano, 
latim e castelhano. 

Quando viajava através da Itália, conheceu o Duque de Lafões ao jovem CORRÊA 
DA SERRA., e, fortemente impressionado com a: inteligência do estudante, levou-o, uma 
vez conseguida a necessária licença paterna, numa viagem de estudos, que teve a duração 
de um ano, pelos países europeus Nasceram, daí, os sólidos laços de amizade que 
ligaram CORRÊA DA SERRA àquele titular da nobreza lusa, amizade que haveria de pro
longar-se por tôda a vida 

Voltando a Roma, recebeu o futuro abade as primeiras ordens da Igreja, dedicando-se, 
então, às Humanidades e a vários ramos da Filosofia Natural 

Empreendeu, pouco depois, diversaS via§ens, no curso das quais realizou estudos 
de variada natureza e colheu observações vaiiosas, que enriqueceram sobremodo o seu 
já vasto cabedal de cultura humanista Estêve na Inglaterra e na AlemaÍlha, demo
rando-se na Áustria e fix~ndo residência em Viena., onde permaneceu dura'nte vários anos 
Percorreu, depois, a França, a Itália, a Suíça, a Grécia., a Ásia Menor, o Egito, a Polônia, 
a Suécia e a Dinamarca 

Entregando-se a assuntos históricos, em certa fase de sua vida, CORRÊA DA SERRA 
levou a efeito minudentes indagações acêrca das obras dos antigos portuguêses, publi
cando, entlío, A vida inédita do Infante D. Henrique, de ANDRÊ Dl REZENDE, bem como 
grande número de documentos inéditos do tempo de D ]OÃO I, D DUARTE, D 
AFONSO V e D. ]OÃO li Algumas dessas publicações desagradaram ao Santo Oficio, 
e, por êsse motivo, viu-se CORRÊA DA SERRA obrigado a abandonar Portugal por duas 
vêzes, refugiando-se no estrangeiro ' · 

Homem de excepcional cultura, versado em numerosos setores do conhecimento hu
mano., encontram-se citações suas na obra de diversos autores de nomeada internacional, 
entre oS quais o Professor RosTOCK, viajante alemão; o Professor DE CANDOLLE, de 
Genebra; o naturalista espanhol JoSÉ COLMEIRO, de Sevilha; e FERDINAND DENIS 

Em 1797, por eleito das modificações políticas nesse ano havidas em Lisboa, foi o 
Abade CORRÊA DA SERRA ~omeado Conselheiro da Embaixada de Portugal, em Lon
dres Não demorou no exercício dessas funções, transferindo-se em breve para a capital 
francesa, onde residiU até 1813 Data dêsse período a sua colaboração na Biografia 
Universal, publicada por MICHAUD, e nos A:rchives littéraires de l'Europe ou mélanges de 
littérature, d 'histoire et de philosophie Deixando Paris naquele ano, seguiu CORRÊA DA 
SERRA para os Estados Unidos, a fim de ministrar aulas de Botânica Decorridos três 
anos, viu-se nomeado membrO do Conselho da Fazenda, regressando, nessa ocasião, a 
Lisboa, e passando desde aí a participar mais ativamente da vida pública portuguêsa 
Foi eleito em 1823, ano em que faleceu, Deputado às Côrtes, pela sua província natal 

O Abade CORRÊA DA SERRA era secretário perpétuo da Academia Real de Ciências 
de Lisboa, membro da Sociedade Real de Londres, do Instituto de Paris, das Acade
mias de Turim, Florença, Bordéus, Lyon, Marselha, Liege, Senn~ Mantua, Cortona, bem 
como das Sociedades Reais de Agricultura do Piemonte e Toscana, Sociedade Linneana 
da Inglaterra, Sociedade dos Antiquários de Londres e Sociedade Real Econômica do 
Reino de V alença 

O nome do Abade CORRÊA DA SERRA é mencionado com destaque como o de uma 
autoridade de alto valor na estatística brasileira, a partir do aparecimento, em 1808, da 
primeira edição da obra de ALEXANDRE DE HUMBOLD'Í', intitulada Essai Politique sur le 
Royaume de la nouvelle :Espagne No segundo volume dêsse importante trabalho, à pá~ 
gina 855, nas "Notes et Supplément", lê-se a seguinte contribuição do Abade CoRRÊA DA 
SERRA: 

"Sur la Population du Brésil: - 11 n'y a qu'"un seul dénombrement qui pu«;sse 
offrir des résultats positiis: c'est celui de 1797 et 1798 Avant ce temps, les évêques 
étoient obligés d' envoyer au roi, comme §randmaitre de 1' ordre du Christ, et par là 
chef spirituei des colonies, à des époques fixes, un état de la population de leurs dioceses 
Ces états étoient rédigés àu tribunal des o:r;dt:es, que l'on appelle à Lisbqn11:e ~esa çla 
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consciencia ]'ai pu voir et examiner !es résultats du dernier état envoyé au roi ]oseph, 
vers 1' année 177.6 Cet état ne donnoit qu'un peu plus de 1 500 000 âmes: or, Ies évê· 
ques ne comptoient que les ames de la communion, parce que, selon I'usage établi, 
c'étoient les seules dont les curés tinssent régistre, à cause de la petite rétribution qu'ils 
en exigent: tous les habitants au-dessou de dix ans n'étoient par conséquent pas dans 
leurs listes, et Ies Indiens déjà réduits ou agrégés aux missions" mais non encare baptisés, 
étoient omis de même Sans craindre d'exaêérer, je ctois qu' à cette époque (en 1776) 
la population totale était á peu pres de 1 900 000 âmes 

uLe dénombrement de 1798 a été fait avec un soin extrême, mais on ne 1' a pas 
publié, et je n'en ai reçu aucun renseignement détaillé ]e tiens pourtant deS meilleures 
autorités, qu' il donnoit plus de trais miiiions, de qui n' est pas bien surprenant, parce 
que les institutions, et peut-être même Ies moeurs, iavorisent singuliàJement Ia popula
tion au Brésil Le gouvernement a toujours donné tràs-Iíbéralement des terres aux colons, 
et jamais il n' en a vendu. Le systême d' esclavage adopté par les Portugais tend à 
multiplier Ies Nàgres: aucune nation n'importe plus de Négresses et n'est plus attentive 
à I'education des enfants Quant aux indigànes, LA CONDAMINE avait déjà remarqué que 
Ia civilisation des Indiens portugais est bien supérieure à ceiie des Indiens espagnols 
Quelques années apràs I e voyage de 1' astronome françois, le roi JOSEPH prit une grande 
mesure politique, en assimilant en tout Ies Indiens aux Portugais blancs L'opinion pu
blique n' a pas répugné à cette mesure: la réduction de ce qui restait d' Indiens a marché 
rapidement et avec prosperité; I'émigration d'Europe a continué, sans être encouragée, et'.J 
selon l'usage portugais, on est aJié au Brésil pour s'y établir, et non pour y faire lortune 
et s' en retourner à Ia métropole 

uDepuis quelques années plusieurs journaux françois ont publié des détails sur Ia 
population du Brésil'.J que paraissent être Ies résultats du dénombrement de 1798 D' aprês 
ces journaux, on donne ou Brésil 800 000 blancs, 1 000 000 d' Indiens et 1 500 000 
Nàgres, ce qui fait en totalité, 3 300 000 Si 1' on ajoute 1' augmentation naturelle dans 
un espace de onze à douze ans, je me persuade que Ia population actuelle du Brésil doit 
être à peu prês de 4 000 000'' 

O cálculo de 4 milhões de habitantes para o Brasil, em 1810, atribuído a ALEXANDRE 
DE HUMBOLDT, no Resumo Histórico dos Inquéritos Censitários, ,está desde muito pro~ 
vado ter sido de autoria do Abade CORRÊA DA SERRA E' o prÓprio HUMBOLDT quem 
divulga o esclarecimento, na segunda edição do Essai Poli tique (1827), à página 456, 
com as seguintes palavras: uEu devia seguir, publicando a primeira edição do Essai Po~ 
litique, os resultados das pesquisas de Mr HERON DE VILLEFOSSE, Co~RÊA DA SERRA e 
de todos os autores que tinham escrito até essa época " 

A avaliação de 1 900 000 habitantes, para a população do Brasil, em 1776, en
contrada no quadto da página 411, do volume I do Recenseamento do Brasil, na parte 
dedicada ao Resumo Histórico dos Inquéritos Censitários (Introdução), é, sem nenhuma 
dúvida, baseada no cálculo do Abade CORRÊA DA SERRA, constante do trecho transcrito 
das Notes et Supplément. 

Êsse dado aparece, também, nas Investigações sôbre os recenseamentos da população 
geral do Império e de cada província de per si, tentados desde os tempos coloniais até 
hoje (1870), de JOAQUIM NoRBERTO, trabalho divulgado no Relatório do Império do 
ano de 1870 

A vasta erudição do Abade CORRÊA DA SERRA, abrangendo quase todos os ramos 
do conhecimento humano, constitui um dos motivos da grande admiração que a sua fi~ 

/jura suscita entre quantos já se voltaram para o levantamento e o estudo da sua obra, 
que tanto se singulariza pelo vulto, como pela qualidade e variedade das matérias e assun
tos versados O nome de CORRÊA DA SERRA, com efeito, é encontrado em trabalhos de 
variada natureza, dos quais citaremos alguns, a saber: De la richesse minérale, de HÉRON 
DE VILLEFOSSE ( 1819); A Igreja e o Brasil, do Conselheiro ANTÔNIO RODRIGUES VELOSO 
DE OLIVEIRA (1819); Essai Statistique sur !e royaume de Portugal et d'Algarve (1822); 
e História da fundação do Império Brasileiro, do Conselheiro J M PEREIRA DA SILVA 

Da extensa bibliografia deixada pelo Abade CORRÊA DA SERRA, merecem salientadas 
as seguintes ob1as: uon the fructilication oi the submersed Algae" (Philosopbical Trans
actions, 1786); "On a submarine forest on the east coast oi England' 1 (Philosophical 
Transactions, 1799); 110n two genera oi pla.nts belonging to the natural family of the 
Aurantia" (Transactions of Linnean Society, Vol 50); 110n the Doryanthes a new genus 
oi plants from New-Holland next akin to the Agave'' (Transactions of Linnean Society, 
Vol 6 o); uobservations SUT Ia famiiie des orangers, et sur Ies limites qui Ia circonscri
vent'' (Annales du Museum vai 6 °); "Memoire sur Ia germination du nelumbo" 
(Annales du Museum, vol 14); 110bservations carpologiques" (Annales du Museum 
vol 8 °1 9 ° e 10 O); "Memoire sur le valeur du périspérone, consideré comme caractàre. 
d'affinité des plantes" (Bulletin de la Societé Philomatique, vol 11 °),· "Observations 
and conjectures on the formation and nature oi the soil oi Kentucky" (Transactions of 
the American Philosophical Society Philadelphia, 1811 ); une I'état des sciences, et des 
lettres en Portugal à Ia fin du dix-huitiême siàcle" (Archives litéraires de l'Europe, vol 
1 °); uconsiderations générales sur l'état passé et futur de I'Europe" (The American 
Review, caderno de 1812); usur I'agriculture des arabes en Espagne" (Archives lité
raires de 1 'Europe, tomo 2 °); usur les vrais successeurs des templiers, et sur Ieur état 
actuel" (Archives Litéraires de l'Europe, tomo 7 °); Discurso histórico, pronunciado na 
Academia Real das Ciências de Lisboa, na sessão pública de 24 de junho de 1822 (tomo 
7 °, parte 2 a das Memórias da Academia). 
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- \\/ A ESTAT1STICA NA AMÉRICA 

X 
CUSTO DOS CENSOS EM DEZ NAÇÕES AMERICANAS * 

PRESENTE trabalho faz parte da sé-o rie de estudos preparados como ante
cedentes do Censo das Américas de 

1950, e a informação sôbre a qual se baseia 
foi tomada, em parte, do material recolhido, 
em 1944, pelo Instituto Interamerlcano de Es
tatística, em conexão com 1). sua investigação a 
respeito dos métodos censitários nas nações 
americanas 1, e, de outra parte, dos últimos 
dados sôbre a matéria, publicados ou inéditos 

A documentação combinada de tôdas as 
fontes serviu 1le base à análise de dez países: 
Brasil, Canadá, Colômbia, Cuba, Estados Uni
dos, Guatemala, Honduras, Méx:IM, Panamá e 
Peru. Mas, de nenhuma dessas dez nações foi 
possível fazer análise comparativa completa, 
em virtude dos seguintes motivos: 

a) os dados, em alguns casos, são frag
mentários; 

b) em alguns países, o censo atingiu 
apenas a população, enquanto que, noutros, 
diversos recenseamentos foram efetuados em 
ope1 ação combinada; 

c) de alguns países, somente poderia dar
-se o custo total, de maneira que a classifica
ção por grupos de despesas seria simples es
timativa; 

d) mas, mesmo que se dispusesse da dis
criminação dos gastos, a impossibilidade ~vi
denciada persistiria, em face de o sistema de 
classificação dos mesmos diferir de um pais 
a outro. 

Apesar dos inconvenientes apontados, é 
poss!vel deduzir algumas conclusões aproxima
das, as quais se apresentam, neste estudo, 
pelo valor que podem ter como uma contri
buição ao conjunto de informações necessá
' ias e relacionadas ao programa do censo de 
1950. 

Resumos analíticos A tabela I apresenta a 
área de cada pais, a 

população recenseada e o custo, total e por ha
bitante, dos censos recentemente efetuados nas 
nações americanas Mostra, também, a equi
valência do custo a dólares, segundo a taxa 
de câmbio vigente em cada ano censltário 

Na tabela II, evidencia-se a distribuição 
dos custos, segundo os países e as diferentes 
etapas do processo censitário Para todos os 
pa!ses, excetuados o Canadá, México e Estados 

* Tradução, não revista pelo autor, de 
trabalho apresentado, em Inglês e espa
nhol, às Reuniões Estat!sticas Intel nacionais 
(Washington, D C., setembro de 1947). 

1 Ver "Métodos dos Censos das Nações 
Ameti~anas", por RICARDO LUNA VEGAS, "in" Es
tadístwa, março de 1945. Ver também a série de 
microfilmes preparados pelo I.A s I., através 
d~ seu serviço "Intercâmbio Estat!stico", dis
tnbu!da a cada Direção Geral de Estat!stica 
dos pa!ses americanos :lllstes filmes contêm 
c?pia~ do material censitário, tais como bole
tms, mstruções e outras informações, cuja por
menorlzação não foi possível incluir no estu
do Impresso 

Unidos, os valores se referem ao custo total 
do censo ou dos censos, conforme o caso Re
lativamente ao Canadá, México e Estados Uni
dos, seni embargo, só se dá a parte estimada 
do custo total, atribuído ao recenseamento de
mográfico, que é o único elemento do qual se 
possuem discriminações 

O formato da tabela II, bem assim sua 
extensão, foi determinado, principalmente, pe
lo conteúdo do formulário original, enviado 
aos diversos pa!ses e em conexão com a in
vestigação feita em 1944, acêrca' dos métodos 
censitários 2, e pelas respostas que lhes foram 
dadas Impôs-se, de outra parte, a necessi
dade de adaptar à tabela II os dados sôbre 
custos dos pa!ses que prestaram informações 
de modo diferente ao solicitado, ou as infor
mações disponíveis em volumes censltários ou 
em outra qualquer forma 

A tabela III resume alguns dos aspectos da 
organização e atividades censitárias, \)Viden
ciando não só os organismos responsáveis 
pela execução da investigação, como os méto
dos usados e a duração aproximada. 

É claro que há diferenças surpreendentes 
no custo relativo dos censos, nos diversos paí
ses americanos, e que se não explicam apenas 
pela classificação das despesas segundo ru
bricas especificas e pela comparáção do custo 
total e "per capita" Alguns pa!ses empregam 
os serviços voluntários de seus cidadãos no 
processo do recenseamento ; outros conseguem 
cooperação parcial dos professôres e funcioná
rios públicos, quer no trabalho externo, de 
campo, quer no interno de oficina; professôres 
e funcionários, entretanto, continuam a rece
ber seus salários regulares; outros, finalmen
te, aproveitam a existência de uma organização 
censitária permanente, enfrentando, por isso 
mesmo, os gastos especiais com recenseadores, 
apuradores, etc , necessários aos grandes le
vantamentos periódicos 

Deve considerar-se, também, a relação en
tre a densidade da população, os recursos 
econômicos, a industrialização, o estado cul
tural, e a organização pol!tico-administrativa, 
de um lado, e o custo dos censos, de outra 
parte. Ainda que êstes e outros fatôres te
nham relação direta e Indireta com os levan
tamentos, os materiais sôbre custos censitá
rios que formam a base do presente estudo, 
porque incompletos, não autorizam se façam 
senão tentativas de hipóteses sôbre tais rela
ções 

Que uma alta ou baixa densidade possa, 
ou não, influir de modo importante no custo 
d<> um censo, eis o que claramente se pode 
ver nos números da tabela I Cuba, com a 
densidade de 108,07 por milha quadrada, mos
traria um custo relativamente alto, mesmo com 
a dedução de um têrço do total (ver ta
bela I e os comentários a respeito de Cuba), 
como correspondente ao dispêndio com o cen-

2 LUNA VEGAS, op. cit. 
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so eleito! ai De ou h a pat te, G~atemala, ten
do também alta densidade (78,09), mostra a 
despesa de, apenas, $ 0,006 pm habitante 
Todavia, Hondmas apresenta um custo "per ca
pita" mais baixo, e sua densidade demoglá
fica é escassamente um quatto da de Guate
mala É óbvio que difetenças semelhantes a 
e~tas sofJ em a influência da esh utu1à fun
cional da organização do levantamento, e, por 
extensão, do tipo e qualidade do ttabalho tea
lizado 

Onde a 1epmtição do censo, o equipamen
to e o pessoal técnico se achem estabelecidos 
sôhre bases peunanentes, a eficiência do tra
balho melhm a e as despesas com algumas das 
1 ubricas se mantên1 nu1n mínilno ou poclen1 se1 
insignificantes, 1 elativamente aos gastos totais 
De ouh o lado, a extensão da finalidade do 
censo e a maim amplitude do campo cobet to 
pelo mesmo, assim como o desenvolvimento da 
tabulação e da publicação - tudo isto pode 
aumentar considet àvelm~nte a despesa Nos 
Estados Unidos, todavia, onde os censos co
bl em válios aspectos, e peliàdicamente se a h i
buem ao ó1 gão permanente g1 andes somas de 
dinheil o Pai a equipamento e conexos, o custo 
"per capita" patece ser relativamente baixo 
em compa1ação ao de ouhos países onde não 
existe repat tição similar 

O principal p1 oblema censitát io, na maim 
pm te dos paises Iatino-ame1 i canos, pa1 ece ser 
a 01 ganização estatística deficiente e a falta de 
pt epm o do pessoal técnico 

Mediante a colabot ação de grupos pt iva
dos "ad honotem", como se vetifica na Guate
mala e Hondmas, pode reduzir-se o custo, 
mas, consoante estudos recentes, tais pt áticas 
são inconvenientes quanto à eficiência, e se 
tmn,am mais inconvenientes ainda quando o 
trabalho dêsses grupos gtatuitos, inadequada
mente heinados, compteende a tabulação dos 
boletins 

Nos países em que já existe alguma classe 
eficiente de m ganização, pode aclmitil-se a 
p1emissa de que o custo ele um censo, exclu
sivamente demográfico, flutuat á de 10 a 20 
centavos po1 habitante, se o pessoal supe1 ior 
ou dirigente, os recenseadot es e ouh os auxi
lia! es de ü abalhos de campo fot em 1 emune
tados Se se houver ele adquü it o equipamen
to c estabelece! -se uma 1 epm tição e se1 viços 
especiais, além de pagai -se o co1po de recen
scaclotes, uma estimativa tazoável podelia set 
ele 15 a 30 centavos por habitante Esta supo
sição depende ainda, no entanto, das necessi
dades ocou entes no desenvolvimento ela p1 e
pmação, e, também, da extensão e amplitude 
da tabulação, análise e publicação elos 1 esulta
clos No estimar-se o custo dum futm o censo, 
não se devem deixm à mm gem as altm ações 
desde a última opet ação 1 ealizacla, em 01 de
nados e p1 eços r! e mate1 i ais E, natm almente, 
elevem se1 consicle1 ados fatôt es tais como os 
meios de hanspot te e o estado cultmal do 
povo 

Nada obstante, pata muitos países não são 
disponíveis dados apt optiaclos, concet nentes 
aos fatô1es acima nomeados, seja separadamen
te ou em fotma combinada, e não poderemos 
saber em que g1au a tendência à inflação e à 
deflação poderia afetar o custo censitát i o nos 

anos vindouros Atualmente, poderia parecer 
impossível seguir um processo cientifico 
e, em face da não obtenção de conhecimentos 
mais específicos neste campo, sàmente pode 
chegat-se a conclusõés muito supe1ficiais 
quanto à previsão elo custo em detetminada 
data futura 

Admitindo um custo elevado por habitante, 
dentro dos limites empiricamente assumidos 
no p1 esentc estudo, à luz do estado atual ela 
estatística e 01 ganização censitát ia em cada país 
e sóbre bases de tôsca estimativa ela popula
ção de 1950, - só o 1 ecenseamento demog1 á
fico pt oposto, que deve set levantado pelas 
vinte e duas nações amet icanas, ao den e dor 
clêsse ano, pt ovàvelmente 1 ept esenta1 á um 
cmnp1 o1nisso financcil o, ClU conjunto, não nle
not de 55 milhões ele clólmes, à atual taxa de 
câmbio e não conside1ando que venham a 
n1anifestm-se vat iações substanciais nos pre
sentes níveis ele preços Segundo essa suposi
ção, a quota de cada nação, pata êsse com
promisso, podetia set apt oximadamente esti
mada confo1me à discriminação da tabela IV 

Brasil O 5o Recenseamento elo Btasil, tea-
Iizado em 1940, foi, p1 ovàvelmente, 

o mais extenso denb e os já levados a efeito 
na Amética Latina Consistiu em sete censos 
combinados, além de cinco inqué1 i tos comple
mentares (Ve1 nota ao pé da tabela I) O Ol
ganismo tesponsável pelas opetações foi o Ins
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE)" 

Nomeou-se, pata o censo de 1940, a Comis
são Censitát ia Nacional e se 01 ganizou o Ser
viço Nacional do Recenseamento, ambos den
b o da estt utura do I B G E A Comis
cão, dm ante a etapa pt é-censitária, fixou 
a data ela operação, esquematizou o plano ge
tal, aptovou os boletins e supervisionou a pre
pat ação e a publicidade da investigação As 
funções adminisb ativas, a prepat ação dos re
gisb os, a delimitação das át eas da investiga
ção, a seleção e insb ução do pessoal e todo 
o tt abalho técnico-executivo 1 elacionaclo ao 
processo elo levantamento e com as atividades 
posterim es, tudo isto foi atribuído ao Set vi
ço mencionado O esquema das áteas teve 
pot base a divisão tenitot ial estabelecida le
galmente em 1938, e segundo a qual a subdi
visão elo país, pata efeitos administt ativos, 
foi: Estado, Município, clistt i to, zona e á1 ea 
mbana, á1ea submbana e átea tmal 

Os tegulamentos pata o censo fmam aplo
vados em 1940 A Comissão Nacional contou 
com o auxílio, em cada Estado, de uma Co
lnissão Regional, e, en1 cada Município, duma 
Comissão Municipal Enbe os funcionátios no
meados para supet visionar o b abalho de ca,m
po, em cada Estado, houve um delegado re-

s o I B G E , c1 iado em 1934. encerra 
num so sistema coopewt.ivo a jmisclição 
técnica sôbte o babalho estatistico-geog1áfico 
federal, estadual e local O sistema cooperati
vo se tot nou possível gt aças a um acô1 do vo
luntát io coletivo enb e os goven10s federal e 
estaduais, com a pat ticipação dos gove1 nos 
municipais O ptog1ama do Instituto é executa
do de acôrdo com os interêsses estatisticos das 
três ót bitas ele govêtno, através elo Conselho 
Nacional de Estatística, Conse.Iho Nacional de 
Geografia e Comissão Censitáría Nacional 
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gional, além dos necessários delegados seccio
nais, e, em cada Município, um delegado mu
nicipal Para cada área unitária, denominada 
"setor censitário", designou-se um agente re
censeador Não se incluiu mais de um dis
trito em cada setor, e cada distrito compreen
deu, em média, trezentas unidades (habita
ções e estabelecimentos econômicos) . Utilizou
-se no recenseamento o método "householder", 
Isto é, o chefe do domic!lio_ tinha a responsa
bilidade primária de preenche! os formulários 
que recebera antes do dia da operação, com 
a advertência de que êles seriam recolhidos 
mais tarde Somente em casos excepcionais 
0 recenseador p1 eencheu líoletins. 

Foram empiegados, no censo da população, 
um boletim de família e um boletim indivi
dual, para as pessoas que viviam sem a famí
lia, em habitações coletivas, além de uma lis
ta de domic!Iio coletivo Os boletins continham 
45 quesitos; O Serviço dispunha de equipa• 
menta Hollerith 

As tabulações particulatizadas e as análi
ses extensas dos resultados, que faziam parte 
do plano geral, sofreram 1 etardamento à vis
ta da escassez de equipamento e da falta de 
pessoal treinado, na época da guerra. Usa
Iam-se, na tabulação mecânica dos sete cen
sos, mais de oitenta milhões de cartões per
furados; só o da população consumiu mais de 
cinqüenta milhões. 

Publicou-se, em 1941, um volume preli
minar de Iesultados (Sinopse p1eliminar dos 
1esultados demogrdficos, segundo as Unidades 
de Federação e os Municípios), e, desde então, 
circularam mais de quatrocentas informações 
mimeografadas O primeiro volume de intro
dução de série nacional apareceu em 1943, in
titúlando-se A Cultura Brasileira 

Em 1946, editou-se um volume definitivo 
com ós dados gerais sôbre a população (Si
nopse do Censo Demogrdfico: Dados Gerais). 
Além disto, vêm aparecendo na Revista do 
Instituto (REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíS
TICA), no boletim estatístico (Boletim Estatís
tico) e no anuário (Anud?io Estatístico do Bra
sil), bem assim noutras publicações, muitos es
tudos, com tabelas anexas, a respeito de as
pectos pormenorizados da população em áreas 
locais 

O Serviço Nacional do Recenseamento já 
está em condições de publicar os dados parti
cularizados de todos os Estados, compreenden
do duas Séries principais de volumes: uma na
cional e outra 1 egional. 

As cifras que figm am nas tabelas I e II 
se baseiam numa estimativa do Sr OcTÁVIO 
ALEXANDER DE MORAES, do Set viço de Recensea
mento Refe1 em-se ao custo total dos censos 
simultâneamente levantados, em 1940, no Bra
sil Não se dispõe, entretanto, da discrimi
nação dos custos 

Canadá A organização estatística do Cana-
dá (Direção de Estatistica do Do

m!nio, subordinada ao Ministério do Comércio, 
Ottawa) opera num sistema centralizado, den
tro do qual a repartição permanente do cen
so ocupa lugar proeminente A centralização 
das estatísticas na Direção e a coordenação 
das atividades dessa repartição com ~s de ou-

tros departamentos do Domínio e das provín
cias facilitam a utilização do pessoal técnico 
na coleta anual de informações em muitos 
campos de estatística, e permitem que os cen
sos decenais se limitem à população e à agri
cultura Da mesma forma que a Direção do 
Censo, nos Estados Unidos, a Direção de Es
tatística do Domínio do Canadá possui com
pleto serviço de máquinas, algumas delas, 
dentre as principais, desenhadas, adaptadas e 
construídas nas oficinas da própria repar
tição 

O censo do Canadá, em 1941 (oitavo de
cena!), atingiu principalmente duas grandes 
subdivisões: população e _ agricultura A or
ganização de cada um dos outros censos (ha
bitação, comércio e emprêsas de serviços) te
ve bases diferentes, com exceção de que os 
recenseadores da população se empregatam no 
registro dos dados dêsses censos 

O censo de 1941 foi levado a efeito sob a 
direção do chefe da Repartição do Censo Um 
corpo permanente de funcionário'~! planejou e 
dirigiu tôda a obra Dividiu-se o pais em 25 
distritos censitários, correspondentes, de mo
do geral, às divisões eleitorais do Domínio 
Estas, por sua vez, se subdividiram em 16 352 
unidades de recenseamento, análogas, mais ou 
menos, às subdivisões eleitorais Com quase 
dois anos de antecipação, iniciou-se o traba
lho da feitura de "c10quis" e de mapas o 
progtama de publicidade utilizou, dentre ou
tros meios, notícias de imprensa, folhetos, 
anúncios nos jornais, avisos, convocações e -
circulares ao clero, escolas, prefeitos, juntas e 
câmaras de comércio ; cinema, conferências pe-
lo rádio, etc , etc Em muitas zonas, os pre
parativos especiais requereram a organização 
dE' expedi~ões montadas; bem assim em ca
noas, aeroplanos e barcos motorizados 

Empregaram-se em todo o país, no traba
lho de campo, 249 "comissários do censo" o 
15 50S agentes recenseadores (11 805 homens e 
3 703 mulheres) Empregou-se, alé·m disso, um 
corpo extra de empregados, avaliado em 1 250, 
para o trabalho posterior, em Ottawa, de com
pilação 

Adotou-se o método "canvasser", isto é, 
as respostas de cada pessoa recenseada foram 
registradas pelo agente, que pessoalmente vi
sitou cada domic!Iio com êsse propósito Le
vantou-se o censo "de direito", quer dizer, ca
da pessoa foi registrada como pertencente à lo
calidade na qual se achava domiciliada regu
larmente 

O Ministro do Comércio fêz as nomeações 
dos comissários quatro meses antes da data 
da operação; durante êsse tempo, foram ins" 
truidos na Direção de Estatística Os comissá
rios, por sua vez, selecionaram, nomearam e 
instruíram seus recenseadores Ao dar por ter
minado o seu trabalho, exigiu-se a cada recen
seador a entrega pessoal dos respectivos bole
tins ao comissário, para efeito de exame an
tes da remessa à Direção. 

Os formulát los devolvidos pelos recensea
dores, e recebidos por intermédio dos comissá• 
rios, foram revistos na Direção, graças à aju
da de mapas locais, informações municipais 
e censos prévios, aprovados e distribu!dos em 
grupos para os distintos processos de apura-
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ção e tabulação. No censo demográfico, êstes 
processos compreenderam a 1 evisão, codifica
ção, pe1 fm ação, classifica<:ão, tabulação e ela
bOlação de tabelas Fêz-se uma apuração ma
nual dos formulá! los. de acôl do com o sexo, 
pa1 a ser usado como base dos 1 esultactos pro
visólios. das Pl ovíncias, pm a efeito de noti
ciá! io, sôbre a população das cidades, vilas 
etc No censo agrícola, os formulários foram 
tt atados segundo método idêntico, salvo que 
gtande proporção de dados foi somada em má
quinas logo após a revisão 

Aos comissát i os e aos agentes 1 ecenseado-
1 es, em quase todos os casos, se lhes pagou 
á base do tt abalho tenninado, isto é, de acôr
do com o númeto de pessoas, p1opriedades, 
etc ; com numerário pata cettas viagens e ou
tros gastos, além de pagamentos especiais em 
casos determinados 

O Administ1 ative Repo? t of the Dominion 
Statistic~an (Direção de Estatística do Domínio, 
Ottawa, 1945) contém pormenotes sôbre o cus
to do ti abalho de campo, cujo total é 
$ 1 782 013,11, incluindo: 

a) pagamentos básicos a comis
sários/ diá1 ias, viagens e 
gastos dive1sos $ 278 254,17 

b) pagamentos básicos aos agen-
tes 1 ecenseado1 es e despe-
sas $ 1 437 785,19 

c) outJas despesas (imp1essão 
de boletins, f1 etes, viagens 
de funclionários da Direção 
de Estatística, telegramas) $ 65 973,75 

A soma média paga aos comissários, co
mo pagamento básico, foi de $ 583,47 e de 
$ 367,67 de diálias especiais de viagens. A so
ma média paga aos agentes 1 ecenseadot es, co
mo vencimento básico e gastos, foi de $ 93,92 
O custo, por habitante, do tJabalho de campo 
atingiu 15,49 centavos 

Além das várias séries de boletins, infor
mações especiais e informações pt ovinciais, o 
projeto de publicações censitáiias regulaHes 
pata o Domínio compreendeu 12 volumes: 7 
dedicados à população, 1 à agricultura, 1 à 
habitação, 2 ao coméiCio e emp1 êsas de sei
viços e 1 às sét ies de estudos especiais e mo
nogtafias sôb1e matérias relacionadas ao censo. 

Tm nou-se difícil distinguir alguns aspectos 
do custo total de cada censo e 1 e partir pt o
pm cionalmente certos custos ge1 ais entre os 
dife1entes recenseamentos, em face do imenso 
conjunto de serviços administJ ativos e pessoal 
técnico pe1manente que contribuiu na plepa
ração respectiva. 

Os dados referentes ao Canadá, nas tabe
las I e II dêste estudo, foram p1epa1ados em 
pt ecá1 ias estimativas provenientes da Dit eção 
de Estatística do Domínio Na tabela I, êsses 
dados comp1eendem os censos demog1áfico e 
ag1ícola, incluindo tlabalhos de campo c ou
tros, mas não as despesas da repartição e de 
equipamento A tabela II refe1 e-se unicamente 
ao censo da população 

Colômbia o recenseamento da Colômbia, 
em 1938, foi executado de acôrdo 

com um plano tecnicamente p1epa1ado à base 
da experiência até então acumulada Um resu
mo do censo se acha inse1 to em Anales de 

Eronomía y Estadistica (tomo II, n o 4, Bogo
tá, 1939) : daí se extraÍ! am as inf01 mações ne
cessárias ao p1 esente estudo, refc1 entemente 
ao custo do censo 

Uma característica do censo colombiano foi 
a grande fase preparatória, que começou com 
o estabelecimento da Oficina P1 epm atória dos 
Censos de Edifícios e População, subordinada 
à Contadoria Geral da República, em abril de 
1936, e se concluiu no dia do 1 ecenseamento, ou 
seja, a 5 de julho de 1938 ci prog1 ama do tra
balho pré-censitál io compt eendeu, além do 
planejamento geral da operação, uma inve.sti
gação sôbt e os censos anteriores e 1 ealização 
de publicações espeCíficas Incluiu, também, a 
viagem de um delegado ao México, com o fim 
de estudar os métodos seguidos nesse país e 
de obter o matetial info1mativo dos tecensea
mentos mexicanos Levaram-se a cabo traba
lhos cartográficos e outtos conce1nentes à di
visão territorial da Colômbia, sôbre as bases 
do atlas municipal existente, aba1cando os 
907 Municípios, para cada um dos quais foi 
designado um delegado censitálio. 

Dm ante a fase p1 epm atór ia, efetuou-se um 
censo p1eliminar dos edifícios, com duplo ob
jetivo: a) obtet uma base pata o conbôle 
dos números da população, segundo as habi
tações, secções, disü i tos e oub as unidades de 
1 ecenseamento; b) p1 opot cionar expenencia 
ao pessoal adminisüativo e de campo, bem 
assim apt eciar sua eficiência na operação, ta
bulação e publicação de dados A publicidade 
incluiu todos os meios de difusão o1al e es
CI i ta, tais como ca1 tazes, confe1 ências espe
ciais, palesti as e uma película cinematográfica, 
que se exibiu na maiot ia dos Municípios do 
país 

Todo o pessoal de campo mobilizado ascen
deu a 80 709 pessoas, classificadas da maneh a 
seguinte: 14 delegados departamentais, 10 de
legados em Intendências e Comissariados, 84 
inspetores de zonas, 807 delegados municipais, 
1 242 delegados de conegedotias, 18 552 che
fes de regiões, 60 mil agentes recenseadores 

A disb ibuição do custo, conforme a tabela 
II, se baseia em números expressos nos Anais 
já citados, e foi obtida po1 meio de subttação 
ou soma de várias 1ubricas que aparecem sob 
os títulos da classificação de gastos otçamen
tários, ajustados aquêles ao custo total da ope
ração Tal disbibuição, todavia, pode ser con
siderada como uma estimativa, que cobre as 
despesas das etapas pré-censitária, censitária 
e pós-censitátia, desde 1937 a 1939 

A publicação do censo compreendeu 17 to
mos O ptimeit o, dedicado ao censo prévio dos 
edifícios; 14, aos 14 departamentos em que se 
acha dividido o país; 1, às Intendências e Co
missa! iados; e uma sinopse pa1 a o conjunto 
do pais 

Cuba O censo de Cuba, de 1943, compt een-
deu duas investigações simultâneas 

(demogiáfica e eleito1al) e se executou sob a 
1esponsabilidade de uma Junta Nacional do 
Censo e do Tribunal Superior Eleit01al Es
tabeleceu-se, com cmáter especial, uma Dire
ção Nacional do Censo, pai a coo1 denar as ape
lações combinadas de ambas as investigações 
Esta repaltição foi estrutmada com os seguiu-
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tes departamentos: Publicidade, Comunicações, 
Registro, Pessoal, Planos e Gráficos, Recensea
mento e Codificação, Estatistica, Materiais, 
contabilidade, Tesouro, Identificação e Inves
tigações 

As atividades começaram com o aluguel 
e 0 estabelecimento de uma repartição cen
tral, compra de mobiliário, material e equipa
mento mecânico, preparação de formulários e 
de instruções, formação de inspetores e ins
trutores, seleção de recenseadores A etapa 
preparatória, que compreendia êstes primeiros 
passos, junto com a publicidade e a propagan
da. levantamento de mapas e fixação de dis
tritos censitários (nestes últimos, com a coo
peração dos alcaides municipais e presidentes 
das comissões eleitorais e censltárias das loca
lidades), caracterizou-se por Improvisações e 
durou somente noventa dias, desde a data da 
primeira reunião da Junta Nacional até o dia 
do recenseamento. O perlodo do censo, pelo 
método "canvasser", durou 44 dias 

As cifl as que constam da tabela II foram 
obtidas na Informação da Direção do Censo, 
publicada no volume Censo do ano J943. ll:ste 
volume contém 1 337 páginas, das quais 463 
e~tão dedicadas a tabelas; 93, a análises e 781, 
a capítulos descritivos e ao apêndice, Na pri
meira pat te da informação, há uma exposição 
que resume o custo do censo; mas, de acôrdo 
com alguns dos itens, às despesas do recensea
mento demográfico estão englobadas as do 
eleitoral A distribuição da tabela II atinge am
bas as operações, e as estimativas se basea
ram em informes ministrados em vários capí
tulos do volume, Não há Indicação de serviços 
prestados de maneira gratuita, e todo o pes
soal (compreendido o de direção e o adminis
trativo) parece que foi incluldo nas fôlhas de 
pagamento do censo. No volume, ministram-se 
pormenores quanto ao número e aos salários 
dos empregados Ttabalharam 14 271 pessoas, 
nas diversas fases, sendo 7 161 recenseadores, 
os quais foram pagos nas seguintes bases: sete 
centavos por pessoa recenseada em áreas ur
banas; dez centavos, por pessoa.recenseada em 
áreas rurais, li.lém de um pêso para o trans
porte: cinco pesos diários e despesas de 
transporte, para os recenseadores especiais 
designados em zonas pantanosas e ilhotas. 

A grosso modo, pode_-se estimar que um 
têrço do custo total dos censos, em tôrno de 
$ 550 000, se destinou somente ao eleitoral, 
que cobriu o registro e a datiloscopia da popu
lação eleitoral, e que, desta importância, se 
gastou a de $ 100 000 no Departamento de In
vestigação e Identificação. 

Dois impoltantes fatos se destacam no cen
so de Cuba: a) a etapa preparatória excessi
vamente cu1 ta e as complicações nascidas da 
circunstância de que o censo polltico foi levan
tado simultâneamente com o da população, 
donde a redução na eficiência técnica do tra
balho: b) as dificuldades de natureza econô
mica e politica que se apresentaram durante 
o recrutamento dos recenseadores, o que velo 
a aumentar conslderàvelmente o custo da ope-

ração. Além disso, os recenseadores iniciaram 
uma greve que determinou o prolongamento 
do perlodo de recenseamento em 15 dias, du
rvnte os quais milhares de outros émpregados 
do censo tiveram que ser pagos 

Estados Unidos Nos Estados Unidos, rea-
lizam-se censos' demográ

ficos, de dez em dez anos, a partir de 1870 
Esta é uma função da Direção do Censo, onde 
são levados a cabo todos os labôres estatis
ticos por um pessoal que ascende a três mil 
empregados. Grande parte dêsse pessoal per
manente, ou quase permanente, está designa
do para diferentes trabalhos nas diversas fa
ses de preparação, tabulação e outras opera
ções censitárlas, em adição ao pessoal contra
tado periodicamente para o trabalho de cam
po. 

No censo de 1940, utilizaram-se mais de 
120 mil recenseadores. Exigiram-se exames es
critos, para efeito de verificação da habilidade 
dos recenseadores no preenchimento dos bo
letins Empregaram-se instruções e peliculas 
cinematográficas para mostrar as fases do tra
baJho e determinar eficiente seleção do pes
soal. Todos êsses fatos constituíram importan
tes características na organização do recensea
mento de 1940 

O pais foi dividido em distritos censitárlos, 
cada um dos quais continha, em média, mil 
pessoas. Prepararam-se mapas dêsses distritos, 
que foram fornecidos a0s recenseadores, a 
quem competiu visitar cada domicilio e pre
encher os boletins, mediante as informações 
dos chefes de famllia. 

Empregando o sistema de amostras ao 
acaso sôbre um pequeno número de quesitos 
(lugar de nascimento do pai e da mãe, dura
ção do matrimônio, números de filhos por mu
lher), as perguntas foram a somente 5% da 
população, processo que permitiu, por ex
tensão ou general~zação, ampliar o alcance da 
investigação, para· obter informações adicio
nais por um custo mlnimo. Completou-se o 
recenseamento em duas semanas nas áreas ur
banas e em um mês, nas rurais. Os resulta
dos gerais foram publicados em vários volu
mes regulares, aproximadame.nte dentro dos 
três anos posteriores ao perlodo do recensea
mento. Editaram-se também, sob forma suple
mentar, boletins, publicações e séries de In
formações, no curso das operações pós-censl
tárias. 

Embora a Direção possua centenas de má
quinas perfuradoras, classificadoras, tabulado
ras, e outros equipamentos mecânicos, o orça
mento federal inclui periodicamente créditos 
especiais, a fim de solucionar qualquer contin
gência devida ao trabalho sempre crescente de 
cada censo. Além disso, a Direção fabrica al
guns equipamentos de tabulação em suas ptó
prlas oficinas 

As cifras registradas na tabela II se re
ferem ao censo da população da parte conti
nental dos Estados Unidos, e baseiam-se numa 
informação do custo do 16 o recenseamento, ex
traído da Diretoria do Orçamento, do referi
do pais, pelo Dr OSVALDO CASTRO, do Equa
dor As diferentes rubricas dessa informação 
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apatecem classificadas sob grandes titulas, tais 
como serviços pessoais, salát ios de campo, 
viagens, hansportes e comunicações, alugue
res e gastos gerais, impressão e encadernação, 
set viços.<por contratos (especiais e diversos) 

O estado de contínua atividade da Direção 
do Censo e diversos outros fatôres tornam difí
cil separar certas pattes do serviço per ma
nente (pessoal ou não) de outros similares 
correspondentes às etapas de preparação, 1 e
censeamento, tabulação e publicação do censo 
Por isto, na tabela li, as despesas foram dis
h ibuídas mais ou menos at bitràriamente, em 
númet os redondos, de acôrdo com as grandes 
1 ubricas comuns aos vários países nesta classe 
de investigação, 

Guatemala O censo de 1940 da Guatemala 
foi executado sob a direção e 

responsabilidade da Direção Geral de Estatísti
ca As atividades se desenvolveram em três 
etapas: 

a) pteparação, compreendendo revisão do 
ten itório, planejamento do trabalho, prepara
ção de formulários e instt uções, publicidade 
e p1 opaganda, estimativa de população m ba
na e rural, formação do pessoal e disttibui
ção do material ; 

b) organização e execução, inspeção e 
supetvisão pelos chefes de zona e devolução 
dos boletins pt eenchidos, e dos resumos dos 
1 esultados de cada divisão territorial, à Dil e
ção Get al de Estatistica; 

c) sepatação de boletins por Municípios 
e Depattamentos, revisão, apuração, tabulação, 
análise e publicação 

O habalho no campo foi levado a cabo 
sob a autoridade descentralizada dos chefes 
políticos de departamentos, com exceção do 
Departamento de Guatemala, onde o trabalho 
coube à própria Direção Getal Os alcaides 
chefiaram os recenseadores nos Municípios, os 
quais se dividiram em setores, sendo para 
cada um dêles designado um tecenseador no
meado pelo chefe municipal Aos chefes polí
ticos departamentais se lhes deu auto1 ização 
para solicitar a coopet ação dos p1 esidentes de 
1 esponsabilidade na área, no trabalho de com
putar os dados coletados Proprietários de 
ten as, administrado! es, patt ões, gerentes de 
estabelecimentos e diretores de instituições fo
ram considerados como delegados da Dileção 
Geral de Estatística, para fins censitát ios 

A Direção do Censo funcionou dentro e 
sob a direção da Direção Geral de Estatistica, 
com a organização seguinte: um dileto! e um 
assessot técnico, um chefe de secção, seis ope
radotes de máquinas Powers e quaho assis
tentes A lei censitát ia detet minou que a im
prensa, estações 1 adiodifusoras, institutos edu
cacionais, sociedades cultm ais e tôdas as agên
-cias ou 1 epat tições govet namentais deviam coo
petar na publicidade e instrução sôbte os ob
jetivos do censo da população, e proporcional 
qualquer ou h o set viço que pudesse ser exigi
do pelas opet ações ge1 ais 

Uma cat acterlstica significativa do censo 
de Guatemala é o recenseamento inteiramente 
"ad honotem" Os boletins, com instruções em 
linguagem de vanos g1 upos nativos, foram 
Jll êviamente distl ibuídos pela repartição do 

censo, através das autoridades departamentais 
e locais e, uma vez isto feito, os formulários 
tiveram seu preenchimento a cargo dos recen
seadores nomeados sem remunetação pelas au
toridades, ou mesmo pela população recensea-

' da Desta maneira, nada há que 1egistrar quan
to a despesas com tecenseadotes Obtiveram
-se infotmações acêrca do custo do censo, atra
vés de um p1 onunciamento da Direção Geral 
de Estatística, formulado ao Instituto In
tet ameticano de Estatística, em mat ço de 1944 
Nesta infotmação (ver a distribuição de des
pesas demonstrada na tabela II) , o custo total 
chega a Q 18 600,00, importância difetente da 
publicada no volume mensal (Q~into Censo 
General de la Población, Guatemala, 1942), 
que registrou somente Q 7 135,69 

Honduras Neste país, o censo demográfico 
de 1941 foi realizado por intel

médio da Direção Geral de Estatística, com a 
coope1 ação dos govêrnos depat tamentais e mu
mctpais Todo o h abalho de recenseamento, 
como na Guatemala, foi "ad-bonolem". Os go
vernos locais de Municípios designai am os 
agentes necessários para o trabalho de cam
po, sem salátio, e também as pessoas respon
sáveis para cooperar na tarefa de computar e 
1 esumü os dados coletados pelos recenseado
res nas respectivas át eas Os chéfes de orga
nizações de beneficência, colégios, hospitais, 
asilos e ou h as instituições 1 ecensearam seus 
albergados e internos 

De acôrdo com a lei censitátia, as autori
dades civis e militares estavam obtigadas a 
prestar tôda a possível assistência, ou auxilio, 
às atividades do censo Estabelecetam-se mul
tas para os que, de qualquer maneira, se ne
gassem a servir como agentes recenseadores 

A Dileção Getal de Estatística planejou a 
divisão territorial para fins censitários, assu
miu a responsabilidade da propaganda e dis
b ibuiu o materkl aos Departamentos e Mmli
ctpws Os boletins p1 eenchidos, junto com 1 e
sumos referentes a cada át ea, foram devolvi
dos àquela Direção, pata efeito de coordena
ção e tabulação manual dos resultados de todo 
o país 

Para dar a conhecer os resultados do cen
so de 1941, a Direção Geral publicou um volu
me de 214 páginas, com 288 tabelas que evi
denciaram as apurações segundo os Departa
mentos e Municípios 

A distl ibuição do custo do censo, que apa-
1 ece na tabela II, foi adotada na confot'midade 
de uma infotmação ptestada pela Dileção Ge-
1 al de Estatística, em fevet eit'o de 1944 

México Fêz-se, em 1939, no México, um cen-
so de edifícios, que ser viu como 

ope1 ação preliminar ao censo demog1 áfico de 
1940, executado êste conjuntamente com os ou
ti os seis mencionados na tabela I os tJ aba
lhos p1 epat atót i os, censitát i o e pós-censitário 
f01am efetuados pela Direção Getal de Esta
tística, a qual designou pessoal dite to r e téc
nico para cada Estado e Te11 ítót io do país 

A distribuição das despesas, que se encon
tra na tabela li, refere-se exclusivamente ao 
censo demogtáfico, e coincide com a infotma
ção ptestada pela Direção Getal, em março 
de 1944, confot me a estimativa feita pelo 01-
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çamento público para os censos no ~éxico 
segundo a mesma fonte, os governos esta
duais e territoriais contribuíram aproximada
mente com 10% do custo global 

os funcionários públicos, federais, esta
duais e municipais colaboraram "ad-honorem" 
no trabalho "de campo A parte mais impor
tante dessa colaboração correspondeu aos dire
tores e tegentes de escolas A populaQão mi
lítar foi recenseada pela Secretaria da Defesa 
Nacional O total do pessoal foi recrutado de 
acõrdo com as necessidades e a amplitude do 
p1 ograma censitário, por determinados perío
dos de tempo ou para tarefas especificas Os 
delegados, inspetores, instrutores e agentes es
péciais foram custeados com recursos do cen
so Os recenseadores, em sua maioria profes
sõres ou funcionários públicos, receberam sa
lários das repartições a que pertenciam Assim 
sendo, o custo da operação se reduziu consi
deràvelmente em relação ao custo total estima
do 250 mil pessoas, mais ou menos, partici
param do censo. 

Foi publicado um volume com os resulta
dos do censo demográfico para cada Estado 
e cada Tetritório Parece que não há nenhuma 
outra informação disponível referente ao custo 
do recenseamento mexicano, excetuada a uti
lizada no estudo presente 

Panamá As cifras insertas na tabela I cons-
tituem uma estimativa baseada na 

informação contida no volume n o 10 de 
Censo da População da República em 1940 In
dica-se nesta publicação que o custo total do 
censo no Panamá foi de B 154 562,25, cobertos 
todos os gastos de preparação, recenseamento, 
codificação, tabulação e publicação, trabalhos 
realizados durante quatro anos e meio de ati
vidades da repartição do censo (abril de 1940 
a setembro de 1944) ; entretanto, as informa
ções adicionais indicam que certo trabalho 
desta repartição se prolongou através da pri
meira metade de 1945 Contudo, o custo total, 
final, foi estimado, em números redondos, em 
B 160 000 A distribuição dêsse total em três 
rubricas, como se vê na tabela II, foi feita, 
também, com base nas referidas informações 
adicionais. 

A Direção de Estatística usou o equipa
mento existente na Secretaria do Trabalho, 
Comércio e Indústria, bem como na Contado
ria Geral da República; além disso, adquiri
ram-se três máquinas perfuradoras e duas 
classificadoras, para o serviço censitário; es
pecialmente 

A fase pré-censitária de trabalho prepara
tório compreendeu a parte cartográfica e a fi
xação de distritos de recenseamento, investi
gação dos meios de transporte às zonas 1 u
rais e uma apuração preliminar de casas e 
habitantes em cada zona; durou cêrca de seis 
meses Nesta fase, usaram-se gráficos do Ser
viço de Malária, como base para futuros ma
pas, e os inspetores do recenseamento viaja
ram através do pais, a fim de determinar as 
facilidades com que se contavam e remeter suas 
informações para serem usadas na execução do 
censo. 

A Direção de Estatística preparou os bo
letins ou formulários para distribui-los antes 
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do dia da operação, e selecionou os recensea
dores, ministrando-lhes instruções circunstan
ciadas. O programa de publicidade desenvol
veu-se, principalmente, através da cooperação 
de várias instituições, como, por exemplo, so
ciedades culturais e de beneficência, e por 
meio de conferências, palestras, concursos nas 
escolas, publicações na imprensa e radiodifu
são Para estas atividades, a repartição refe
rida imprimiu e distribuiu vários cartazes, avi
sos e circulares especiais. As despesas de pu
blicidade não atingiram cifra considerável em 
virtude da cooperação obtida 

O recenseamento foi efetuado em um dia, 
apenas, como se planejara, com exceção de re
giões remotas, onde se concedeu maior tem
po aos recenseadores, que foram- escolhidos en
tre os empregados públicos e os regentes de 
escolas, sendo pagos com fundos do orçamen
to censitário. A província de Darién, com uma 
grande população !ndia, requereu um grupo 
especial de recenseadores Nas cidades de Pa
namá e Colón, manteve-se um grupo de recen
seadores, de reserva, para quaisquer emergên
cias 

Estima-se que o número de inspetores, ins
trutores e subdiretores que trabalharam nas 
etapas pré-censitária e censitária, haja alcan
çado 50, mais ou menos O recenseamento total 
exigiu 4 107 pessoas, cujos salários foram de 
B 5,00 por pessoa, exclusive as despesas de 
transporte para regiões rurais Para o pessoal 
de recenseamento, de inspeção e instrução, in
cluindo os grupos especiais de agentes recen
seadores, o total de B 30 000, distribuido' na 
t9he1P II pareceria Pproximar-se do custo da 
fase do recenseamento. 

Em janeiro de 1943, distribuiu-se uma in
formação preliminar, com os primeiros resul
tados do censo e uma descrição dos trabalhos 
anteriores ao dia da operação. Desde abril do 
mesmo ano até outubro de 1945, foram distri
buídos 10 volumes, um para cada das nove 
províncias e um, geral, com os dados de tôda 
a República. 

O total de B 70 000, estimado como des
pesa da etapa pós-censitária, abrange o tra
balho desde o dia posterior ao censo até a pu
blicação do último volume Parece tratar-se de 
estimativa razoável, feita com base na infor
mação obtida. 

Peru Para o recenseamento da população 
e de gêneros de ocupações, no Pe

ru, em 1940, criou-se a Comissão Central do 
Censo, com autoridade executiva sôbre o pla
nejamento e trabalho, o qual deveria ser rea
lizado por um departamento técnico e comis
sões departamentais e provinciais A Comissão 
foi integrada por uma Assistência, com fun
ções administrativas e técnicas Mais tarde, 
esta repartição se reorganizou, como a Assis
tência Técnica e a Direção do Censo, agora 
dotada de várias dependências e serviços 

Quando a Assistência se transformou no 
Departamento de Censos, que operou com au
t0nomia técnica e administrativa até que in
corporado à Direção Nacional de Estatística, a 
etapa pós-censitária se achava, entretanto, 
inacabada. 
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A publicação Censo Nacional de Población 
V Ocupación (vol I, Direção Nacional de Esta
tística, Lima, 1944) contém pormenorizada in
formação a respeito do trabalho censitário, 
com anexos 1 eferentes aos custos através das 
diferentes fases o programa do recenseamen
to 1 ecebeu, desde o principio, o auxilio do pes
soal das escolas públicas, instituições mili
tares e outros serviços governamentais. Em 
conseqüência, fo1 a do pessoal especialmente 
conttatado para o trabalho de campo, e pago 
com recursos p1óprios do censo, mais ou me
nos oito mil professôres trabalharam "ad-ho
norem". como instrutores ou recenseadores 

Tanto o pessoal da Assis.tência Técnica, co
mo o pessoal contratado, ptestou serviços na 
cidade de Lima, às ordens da referida Assisc 
tência. Participaram da tarefa de habilitar o 
pessoal em geral os inspetores previamente 
instruidos e outros altos funcionários da Edu
cação do país O total de recenseadores e de 
outros empregados de campo ou de trabalhos 
internos foi de, em média, 26 mil, dos quais 
2 329 contratados como inspetores 

Na etapa pré-censitária, além da propa
ganda efetuada através de todos os meios de 
publicidade concet nentes ao plano e objetivos 
do censo, as atividades p1 e par atót ias com
preende~ am a coordenação dos mapas geográ
ficos, os gráficos e outros documentos e in
formações disponíveis nas repartições públi
cas, para a revisão da divisão teuitorial e 
a adaptação conseqüente do plano censitário; 
as investigações preliminares, através das co
missões departamentais e ptovinciais, das con
dições m banas e culturais das zonas povoa
das; os censos preliminat es de áreas povoadas 
e um censo de habitação Em virtude do ter
remoto que ocorreu antes do dia marcado 
para o recenseamento, foi necessário levar a 
efeito uma investigação da região atingida, e 
c proposto censo de prova teve que ser adia
do. il:ste acontecimento aumentou o trabalho 
pt é-censitário, bem como as despesas 

O trabalho preparatório incluiu uma in
vestigação aérea dos p1 incipais rios da 1 egião 
da selva, em aviões do govêtno, e as viagens 
a tais regiões fotam efetuadas em embarca
ções da Marinha. 

As cift as constantes da tabela li desta 
Investigação se baseiam na informação con-

tida no volume do censo Para o fim de tal 
distribuição, algumas das rubricas proporcio
nadas pela Direção Nacional de Estatística fo-
1am transpostas de uma etapa a outra, e as 
despesas classificadas, com o intento de ajus
tamento à tabela, mais ou menos a1 bit1 ària
mente. Desta maneila, o custo da impressão 
do material, durante a fase censitária, segun
do aparece no volume sob a rubrica de recen
seamento, foi incluído, na tabela II, sob a ru
brica 3 da etapa pré-censitária, enquanto que 
celtos valot es referentes a inspeto1 es, comis
sões departamentais e outras atividades, clas
sificadas no volume como ocorrentes na etapa 
pós-censitária, mas p1 esumlvelmente 1 elacio
nadas com o trabalho censitário de campo, fo
ram aduzidos ao custo do recenseamento (ru
brica 5) O item 5 também inclui o valor das 
pastas de couro (S/65 600) com que se 
gratifica1am os professô1es que serviram de 
recenseadores, o custo do cruzeiro aéreo e dos 
trabalhos censitá1ios do "Gran Pajonal" e 
"Nor Oriente" As rubricas 6 e 7, que cobrem 
a tabulação e análise dos resultados, incluem, 
entre outras despesas que se presumem cor
I espondentes às refe1 idas rubricl\s, a quan
tia de S/808 267, referida no volume co
mo custo do contrato Hollerith para o en
cat go de tabulação Também cet tas quantias 
despendidas com o pessoal de direção, admi
nistrativo e técnico, foram distribuídas na tabe
la li entre as rubt icas de várias etapas, nos 
lugares onde elas parecem melhor caber 

A falta de informação estatística básica e 
de tradição censitária, a dispersão da popula
ção em regiões remotas, a necessidade de ins
talações, de equipamento mecânico e de forma
ção de pessoal técnico e auxiliar - tudo isto 
concor1 eu no sentido dum trabalho prepara
tó1 i o maior, bem como de maiot es despesas, 
que poderiam ser reduzidas noutras circuns
tâncias melhores 

SUGESTõES SOBRE OS MEIOS DE REGISTRO 
DE DADOS DO CUSTO DE CENSOS FUTUROS 

o esquema seguinte sugete uma base pata 
a discussão em tôrno do problema de estabe
lecer os aspectos necessários para ser feita 
a análise sistemática dos custos censitários 
visando à compat abilidade internacional 

Ativida:les geográficas{ Investigações. r:Iati':as à di!isão territorlal 
e cartográficas Desenho, rev1sao e tmpressao de mapas 

Despesas 

Fase .pré-censitária. 

Fase censitária e p6s
-censitária 

Tôdas as fases 

Planejamento { 

Inquéritos, registros e operações pr~liminares ou censos de 
amostras 

Preparação do plano geral do censo 

Preparação e impressão de boletins, formulários e instruções 
Publicidade e propaganda 

Recenseamento 
Delegados, inspetores e in'ltrutores 

{

Recenseadores 

Transporte do pessoal (inclusive a zonas rurais) 
Diárias para o pessoal que viaja (subsistência) 

Tabulação (incluindo c9dificação, perfuração, classificação, etc ) 
Análise dos resultados e preparação das tabelas e texto 

{ 

Regulares (Informações ou publicações preliminares, volumes censitários) 
Publicações 

Especiais (reimpressão de resumos e séries suplementares) 

Local e equipamento (aluguel, equipamento mecânico, material de escritório, ener
gia elétrica) { 

Serviços administrativos e de direção, e pessoal técnico permanente 

Transporte de material (expedição e retôrno) 
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o autor de Métodos dos Censos da Popu
Jaçao das Nações Americanas• indica que "a 
maioria dos países latino-americanos criaram 
um organismo "ad-hoc", para o levantamento 
de seu último recenseamento nacional de po
pulação, umas vêzes formando parte de sua re
partição central de estatística, e outras, com 
carátet autônomo" Particulariza, entretanto, 
que outros países, como o Canadá e Estados 
Unidos, reconhecendo as vantagens técnicas e 
econômicas inerentes à continuidade das ope
rações da repartição do censo, estabeleceram 
tal repartição, e tencionam manter as funções 
censitárias como parte integrante do seu siste
ma estatístico pet manente. 

Nos países que possuem repartições per
manentes, cujas atividades censitárias são en
volvidas noutros misteres estatísticos diferentes, 
não é fácil fazer clara separação das despe
sas correspondentes a determinado recensea
mento 

Admite-se que, pela utilização simultânea, 
para fins diferentes, do local, instala
ções, facilidades, equipamento mecânico, ma
terial, pessoal (de direção, administrativo e 
técnico) e serviços, a repartição permanente 
sõmente necessita dilatar suas atividades pe
riôdicamente, no grau requerido pelo traba
lho censitário As somas aplicáveis ,à expansão 
periódica de tais atividades poderiam, por 
isso, supõe-se, ser fàcilmente identifica
das Elas, porém, sàzinhas, não representam tô
das as despesas de natureza estritamente cen
sitária 

Ao fazer uma compreensiva apreciação dos 
gastos censitários, dever-se-la ter em conta 
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as facilidades que os serviços loéals e regio
nais de estatística, bem assim outros órgãos 
governamentais, poderiam oferecer, sem des
pesas, ao organismo central responsável pela 
execução do programa censUário da Nação. O 
presente estudo não inclui êste elemento 

Nos paises onde não há uma repartição 
permanente de censos, as despesas censitárias 
começam com o primeiro esfôrço de promovê
-los. Nesta fase, alguns paises enviam técni
cos seus aos centros onde há desenvolvime;,_to 
estatístico avançado, a fim de que se familiari
zem com os novos métodos nesse campo; ou
tros preferem contratar técnicos estrangeiros. 

Desde os passos llllClalS, as· despesas 
continuam através das sucessivas etapas de 
estabelecimento das comissões de planejamen
to, local e instalações, aquisição de equipa
mento e material, publicidade e propaganda, 
seleção e aperfeiçoamento das diferentes clas
ses de funcionários, consultas e investigações 
preliminares, projetos de mapas, recensea
mento, tabulação e, finalmente, impressão e 
distribuição dos resultados 

Se uma 1 e partição permanente funcionar 
segundo uma politica censitária regular, du
;ante extenso período, é óbvio que não sô
mente algumas dessas despesas não ocorrerão, 
mas, também, que a opinião pública estará 
melhor capacitada a compreender e sentir as 
finalidades do censo 

Ter-se-á então criado um ambiente favorá
vel, a amplitude da publicidade poderá ser 
menos intensa, e as etapas periódicas de pre
paração e execução do censo tornar-se-ão mais 
simples e mais curtas. 

TABELA I 
Area, população e custo total e por habitante dos censos recentemente 

realizados em dez nações americanas 

POPULAÇÃO GASTOS CENSITÁRIOS 
CE~~Wi~10 

POR 
RECENSEADA HABITANTE 

PAÍS 
Ano Área em Moeda nacional 

Tipo do censo do milhas Equi· Equi-
censo quadradas Densida- valência Em valência 

de por ·em moeda em 
' Unidade dólares dólares Total (a) milha monetária Total (b) dos nacional dos quadra· E.UA (c) E.U.A da 

---
Brasil Vários simultâ-

neamente (d) 1940 3 281 238 41252 944 12,57 Cruzeiro 120 000 000 7 200 000 2,909 0,175 
Canadá Vários simultâ-

neamente (e) 1941 3 466 882 11 506 655 3,32 Dólar 4 885 000 4 440 954 0,425 0,386 
Colômbia PoJ?~laçíio e edi-

flmos . 1938 439 825 8 701 816 19,78 Pêso 1 032 072 577 443 0,119 0,066 
Cuba População e 

eleitoral 1943 44 217 4 778 583 108,07 Pêso 1 655 700 1 655 700 0,346 0,346 
Estados Unidos (f) Vários sim~Itâ~ 

neamente (g) 1940 3 022 387 131 669 275 43,56 Dólar 36 608 496 36 608 496 0,278 0,278 
Guatemala População 1940 42 044 3 283 209 78,09 Quet,al 18 500 18 500 0,006 0,006 
Honduras População 1940 59160 1107 859 18,73 Lempira 11600 5 686 0,010 0,005 
México Vários simuita. 

neamente (h) 1940 758 550 16 552 722 21,82 Pêso 11 914 000 2 208 856 0,720 0,133 
Panamá População 1940 28 575 622 576 21,79 Balboa 160 000 160 000 0,257 0,257 
Peru População e 

ocupação 1940 482 257 6 207 967 12,87 Sol 3 085 954 500 233 0,497 0,081 

a - De acôrdo com informações dos respectivos censos nacionais b - De acôrdo com as fontes assinaladas no texto de cada 
país, individualmente, representa o custo total do censo ou dos censos c - Computado usando-se as segu~ntes taxas do u Federal Reserve 
Bulletin", 1942, e "ForeignCommerce Weekly",1946: Brasil, 6,00;Canadá, 90,91; Colômbia, 55,95; Ho)lduras, 49,02; Mêxico, 18,54; Peru, 
16,21 As outras moedas equivalem ao dólar americano d - Popula~ão, agricultura, indústria, comércio, transportes e comunicações, Ser~ 
viços e o censo social e ~ Popu1ação, habitação, agricultura, comércio e serviços f - Estados Unidos continental, isto é, inclusive 
?S territórios e possessões. 1J - Populàcão, habitação, agricultura, manufatura, comércio, serviços e outras oçupações menores Não 
mc1ui gastos anterio~es ao ano do m~nso. h - População, agricultura e pecuária, terras públicas ("egidal"), indústrias, comércio, trans
por tes e edifícios 
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TABELA II 
Distribuição de custos dos censos recentemente realizados em dez 

nações americanas, por etapas censitárias 

Brasil Canadá Colômbia Cuba Estados Gua- Hon- México 
Unidos te mala duras 

---- ----- ----

Cr$ c s Pêso Pêso us s Q L Pêso 

-
Panamá Peru 

---- --
Balboa Sol 

Etapa pré-censitária:. 
60 000 118 859 400 000 1 Repartição c eqmpamcnto 

2 Planejamento e trabalhos pre-

1 ®000 

107 250 

paratórios, incluindo orga-
nização e operações iniciais, 
tais como trabalhos carta-
gráficor, registro, censo pre-

70 000 85 260 2 500 000 700 100 000 liminar ou de ensaio, etc 824 580 
3 Impre.c;são de- cédulas, formu-

20 000 300 000 2 889 80 200 lários e instruções . 18 000 119 266 107 07 
4 Publicidade e propaganda 10 000 60 000 (a) (a) 1 238 75 000 116 04 

Etapas censitária e pós-ccnsitária: 

5 Recenseamento (recenseadores 
e auxiliares ern trabalho ' 
de campo, incluindo inspc-
tores, instrutores, delegados 
e transporte do pessoal às 

(b) zonas rurais) . . l 039 000 600 000 618 700 6 000 000 

t' 
1 980 000 30 000 981 970 

6 Tabulação, incluindo codifi-

]'000~ }~•mo l·""'" l .000 000 

l"" l '"000 l 
cação, perfuração, classifi-

16500 725 000 cação, ek (c) 
7 Análises dos resultados, pre-

}oooooo 
883 966 

paração das tabelas e comen-
tários para publicação 

8 Impressão e publicação dos 
resultados censitários 180 000 60 000 598 000 1300 2 700 65 070 

Total 120 000 000 2247000 1 032 072 1 655 700 17 798 000 18 500 11 600 3 460 200 160 000 3 085 954 

Equivalência na moeda 
americana (dólares) 7 200 000 2042 748 557 443 1 655 700 17 798 000 18 500 5 686 641 521 160 000 500 233 

,. . '. -a - O Cll.'!to da propaganda esta mcluído na rubnca 2 da etapa pre-censitaria b - O trabalho de coleta nao fOI remunerado Fm designado pessoal gra
tuito pelas autoridade-S locais c - Apenas tabulação manual. Inclui a preparação das folhas de trabalho e formulários de tabulação d - Os totais desta 
tabela são os mesmos apresentados na tabela I, com exceção de três países - Canadá, México e Estados Unidos Para estes três países, sOmente os censo de 
população são incluídos na presente tabela Ver explicação no texto, sob títulos "Canadá", "México" e "Estados Unidos". 

PAÍS 

(1) 

Brasil 

Canadá 

Colômbia 

Cuba 

Estados Unidos 

Guatemala 

Honduras 

México 

Panamá 

Peru 

TABELA III 
Aspectos selecionados sôbre a organização e processos censitá1 ias 

dos últimos censos em dez nações americanas 

ORGANISMOS CENSITÁRIOS a PROCESSOS E DURAÇÃO DAS ETAPAS CENSITÁRIAS b 

Cédula do censo 
Duração de população aproximada (meses) 

Repartição Organismo Direção Método Desde o 
permanente especialmente Geral de usado no dia do 

do censo criado Estatística censo de Número de Número de Etapa pré- censo até Duração 
população c características perguntas -censitária a publicação total 

investigadas dos resul- (8)+(8) 
lados finais 

(2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) (9) (10) 
----

X Householder 20 45 29 

X Canvasser 18 46 20 40 60 

X Canvasser 12 22 26 52 78 

X Canvasser 17 41 4 23 27 

X Canvasser 17 58 13 40 53 

X Householder 14 30 11 27 38 

X Canvasser 16 21 7 22 29 

X Canvasser 17 4S 12 4ô 58 

X Canvasser 15 26 6 55 61 

X Canvasser 18 411 20 50 70 

a - O srmbolo "X" mdrca que o orgão referrdo no alto da coluna tomou parte no levantamento do censo b - Aparecem nos comeu~ 
t,ários em tôrno de cada país em particular dados sôbre o pessoal e sôbre fi,lguns outros as11cctos do trabalho Para outros detalhes conrernentes aos métodos 
e processos censitários nos diversos países, ver "Métodos dos Censos de Populaç-ão das Naçõrs Americanas", Estadísttca, março 1945 c- O método 
"householder" se refere ao sistema pelo qual a própria população preenche os formulários censitários; ao contrário, pelo método "canvasser", a informação 
é solicitada pelos recenseadores, os quais preenchem os formulários pessoalmente 

·.~ 
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TABELA IV 
custos estimados do Censo das Américas, em 1950, por habitante e totais 

População Percento da EC~STDOÓL~~l~MAggS 
Percento do 

PAÍS estimada população ESTADOS UNIDOS custo 
para 1950• total total 

Por habitante Total 

TOTAL 310 982 000 100,0 o,1n 55 000 000 100,0 

Argentina . 15 854 000 5,1 0,189 3 000 000 5,5 
Bolívia · 4 034 000 1,3 0,178 720 000 1,3 
Brasil 49 862 000 16,0 0,211 10 500 000 19,1 
Canadá 12 9fl4 000 4,2 0,177 2 300 000 4,2 
Chile .. 5 834 000 1,9 0,171 1 000 000 1,8 
Colômbia. 11 165 000 3,6 0,179 2 000 000 3,6 
Costa Rica 842 000 0,3 0,154 130 000 0,2 
Cuba. 5 338 000 1,7 0,187 1 000 000 1,8 
Equador . 3 552 000 1,1 0,194 690 000 1,2 
São Salyador 2 193 000 0,7 0,178 aoo ooo 0,7 
Estadós Unidos 144 590 000 46,5 0,163 23 500 000 42,7 
Guatemala 4 049 000 1,3 0,173 700 000 1,3 
Ifaiti 3 858 000 1,2 0,174 670 000 1,2 
Ifonduras 1 368 000 0,4 0,190 260 000 0,5 
México. 24 260 000 7,8 0,185 4 500 000 8,2 
Nicarágua 1 203 000 0,4 0,166 200 000 0,4 
Panamá. 776 000 0,3 0,180 140 000 0,2 
Paraguai 1 207 000 0,4 0,166 200 000 0,4 
Peru 8 246 000 2,7 0,170 1 400 000 2,6 
RepúbÚca Dominicana 2 408 000 0,8 0,179 430 000 0,8 
Uruguai, 2 572 000 0,8 0,167 430 000 0,8 
Venezuela 4 807 000 1,5 0,175 840 000 1,5 

a - Estimatin da população deduzida da aplicação da taxa média anual de incremento sôbre a última estimativa oficial dis
ponível A taxa de incremento foi calculada entre os dois últimqs censos ou, quando o censo era muito antigo ou não se encontraram 
dados, entre o último censo e a última estimativâ, ou entre duas estimativas consecutivas. · 

GEIÚ.IANO JARDIM 
(Delegado do I.B G E junto à Secretaria-Geral do I A.S I) 

INSTITUTO INTERAMERICANO DE ESTATíSTICA 

De acôrdo com o que ficara resolvido quan
do da primeira sessão de Assembléia-Geral do 
Instituto Interamericano de Estatistica, verifi
cada na primeira quinzena de setembro do ano 
passado, ao ensejo das Reuniões Internacionais 
de Estatistica, levadas a efeito em Washington, 
realizou-se pelo sistema de consultas a vota
ção em tôrno da revisão dos Estatutos e a 
eleição de novos elementos, para inclusão nos 
quadros do I A S I 

Procedeu-se à apm ação dos votos no dia 
e de março último, em reunião efetuada em 
Washington, sob a presidência do Sr STUART 
A RrcE, 1 o Vice-Presidente do I A S I, Os 
demais membros da Comissão Executiva da en
tidade foram representados por delegados das 

Embaixadas dos seus países (Chile, Colômbia, 
México e Venezuela), tendo-se feito represen
tar a União Pau-Americana. 

Os membros recém-eleitos foram em nú
mero de 36, tendo sido contemplados os se
guintes paises; Argentina, Bolivia, Brasil, Ca
nadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Cuba, Equa
dor, Guatemala, Haiti, Nicarágua, Panamá, Pa
raguai, Peru, Estados Unidos, Uruguai e Ve
nezuela. 

Do Brasil, foram eleitos os Srs PEDRo E. 
DE OLIVEIRA CARVALHO, GERMANO G. JARDIM, 
0CTAVIO ALEXANDER DE MORAES e AFONSO P. DE 
TOLEDO PIZA, nomes, todos, de real evidência 
nos círculos estatísticos do pais e do Con
tinente 

COORDENAÇÃO DAS ESTATÍSTICAS NA VENEZUELA 
A .Revista de Fomento, editada pelo Minis

téiio de Fomento da Venezuela, publicou, na 
edição correspondente ao primeiro trimestre 
de 1947, uma exposição feita ao titular da
quele órgão pela Comissão designada para es
tudar os Informes apresentados pelos Departa
mentos de Estatistica das diferentes dependên
cias oficiais 

Com a devida vênia, resumem-se, aqui, as 
principais conclusões a que chegou a aludida 
Comissão Como nota desvanecedora para o 
Brasil, vale registrar a referência que, na su
gestão tendente à criação de um organismo au-

tônomo, no caso um Conselho Nacional de Es
tatística, se faz à organização estatística bra
sileira, apontada como a mais mode1na nesse 
particular 

Como causas das deficiências da organiza
ção estatística venezuelana, a Comissão indi
ca, em primeiro lugar, o fato de ser a atual 
lei de Estatística, promulgada em 1938 e mo
dificada em 1944, rigidamente centralizadora 
quanto à coleta e integração dos dados pri
mários de grande variedade de estatísticas, que 
são encaminhadas à "Dirección General de Es
tadfstica", do Ministério de Fomento, e algu-
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mas das quais conviria fôssem elaboradas em 
outros órgãos. Por outro lado, assinala a Co
missão, não se acha prevista a supervisão 
técnica das atividades estatísticas dos demais 
organismos 

Em segundo lugar, vem a dispersão das 
atividades estatísticas oficiais. Cada Departa
mento realiza pesquisas, sem se submeter a 
qualquer norma, mas atendendo apenas às ne
cessidades imperiosas dos 1 espectivos sei viços, 
Tal procedimento tem motivado freqüentes du
plicidades de pesquisas por não se achar devi
damente discriminado o campo de atividades 
de cada 1 e partição que elabora ou pode ela
borai estatísticas 

Outras causas são aí enumeradas, tais co
mo o escasso aproveitamento dos resultados 
de muitas pesquisas atuais; a inexistência de 
pesquisas de interêsse pala o conhecimento da 
realidade econômico-social do pais, e a falta 
de pessoal convenientemente prepatado, em 
vittude, principalmente, das baixas remunera
ções nesse setor de atividade, o que não só 
desestimula a formação profissional como a 
despt estigia 

Menciona-se, a seguir, a necessidade de 
SU;bmeter a atividade estatística nacional a nor
mas técnicas sólidas, e não deixá-la ao mero 
arbítl i o de critérios pessoais independentes, 
bem assim de que sejam analisados sistemàti
camente os resultados das estatísticas nacio
nais, completando-os com as inte1pretações ma
temáticas necessárias. 

Em conexão com as causas apontadas, re
comenda-se a 1 eestrutm ação da "Dh ección 
Gen81 ai de Estadistica", dotando-a de maiores 
1 ecursos a fim de que possa completar suas 
secções com pessoal especializado em cada ra
mo, editando, além disso, uma revista onde 
se divulguem os estudos que realize, assim 
como a análise e a interpt etação dos resulta
dos das difei entes pesquisas 

Em seguida, a Comissão, sempre baseada 
nos Inf01 mes ap1 e sentados pelas diferentes re
partições, salíenta os seus principais pt oble
mas, aptovando, finalmente, importante Reso
lução, na qual encarece a conveniência de 
criar-se um organismo autônomo que se en
carregue exp1essamente do ttabalho de estu
do, estl utm ação e coordenação das atividades 
estatísticas nacionais, com a elaboração de um 
Estatuto Orgânico que desenvolva a Lei de Es
tatística "O referido organismo, cujo nome 
pode ser Conselho Nacional de Estatistica, ou 
outlo que se julgue mais apropriado, poderá 
adotar a forma de um Conselho Executivo, 
com Comissões Técnicas e um plano nacional 
com 1 ep1 esentações dos dife1 entes organismos 
estatísticos nas divisões territoriais, no estilo 
do Brasil, que dispõe da organização mais mo
deina neste sentido, ou adotar formas vatian
tes" Em sua pai te executiva, o Conselho não 
deve ser formado por mais de cinco ou sete 
membros, eleitos entre pessoas de prestigio, co
nhecedD1 as dos p1 oblemas estatísticos, enquan
to as comissões técnicas podem ser formadas 
po1 diferentes categorias profissionais: Enge
nheiros-Agrônomos, Médicos, Economistas, Ad
vogados, Educadores etc., com suficientes co-

nhecimentos sôbre o aspecto estatistico de ca
da ramo particular e, também, por estatísti
cos profissionais 

No caso em que o próprio Conselho ela
bore o seu Regulamento e fixe o alcance de 
suas funções no Estatuto Orgânico da Esta
tística Nacional, as atividades dêsse 01 ganis-, 
mo devem objetivar os seguintes pontos: 

I - determinar quais as repartições que 
se encarregarão de cada pesquisa, organizando 
devidamente os Departamentos de Estatística 
dos diferentes Ministérios e recomendando ao 
Executivo que sejam dotadas suficientemente, 
tanto de pessoal como de equipamento Em 
contacto com os pelitos de cada 1amo, o Con
selho preparará as n01mas, instruções e mo
delos de quadros, etc , a serem utilizados em 
cada Departamento; 

II - rever as pesquisas atuais, seja qual 
fôr a 1 epa1 tição que as efetue, modificando, 
quando necessálio, as normas em uso, sem p1 e
juizo da continuidade dos dados; 

III - ditar os métodos e processos a se
guir em cada caso e, em especial, os que se 
1eferem ao tratamento matemático dos resulta
dos, tal como no da elaboração dos diversos 
tipos de números-índices, estimativas da pto
dução, da );JOpulação provável, etc ; 

IV - estudar e autorizar as novas pesqui
sas q1,1e p1 ojete realizar qualquet dependência 
oficial, ou semi-oficial, enquadrando-as dentro 
das necessidades nacionais para que se ex
h aia delas o maior p10veito ; 

v - ap1 ovar os 1 esultados estatísticos que 
se haja de publicar em caráter oficial; 

VI - determinar as publicações estatís
ticas que se devem fazer, seu conteúdo e pe
riodicidade; 

VII - recomendar ao Executivo as nomea
ções pata Chefes dos Departamentos Minis
tetiais de Estatística, com o objetivo de asse
gurar o maior 1endimento técnico; 

VIII - p1 omover o aperfeiçoamento técni
co do pessoal dedicado às atividades estatís
ticas, tanto nas dependências nacionais como 
nas dos Estados e Municípios; 

IX - velar pelo cumprimento do Esta
tuto Orgânico da Estatística Nacional 

O Estatuto Orgânico que venha a ser ela
borado deve considerar, como sua mais im
portante característica, o estabelecimento de 
um sistema de centralização técnica e de des
centralização administrativa, "o que parece ser 
a solução mais moderna e aceitada para os 
p1 oblemas que suscita uma estatística nacional 
complexa". 

A Comissão recomenda, finalmente, que, 
sendo a Venezuela um dos países filiados ao 
Instituto Inte1 americano de Estatística, e em 
atenção à indiscutível eficiência com que vem 
trabalhando o Instituto pa1a que sejam ado
tados sistemas uniformes que fav01eçam a es
tatística internacional, devem ser evitadas 
atuações à margem das normas recomendadas 
por aquêle organismo soberano Assim, tôdas 
as modificações de estrutura, legislação etc , 
que se projetem, hão de ser realizadas de 
acôrdo com o corpo dirigente do I A S I 



DE ONTEM E PE HOJE 

A ESTATíSTICA E A GUERRA 

A 
PRIMEIRA organização Ç!e estatística 
militar teve origem em nosso próprio 
Departamento da Guerra, quando se ins

tituiu a Ala Estatistica do Estado-Maior, em 
fins de 1917 ou mesmo em princípios de 1918. 
Creio que, na época atual, todos os importantes 
estabelecimentos militares estrangeiros dispõem 
de órgãos estatísticos mais ou menos idênticos 

seria imprudência conservá-los fora do Exér
cito. Em conseqüência, o pessoal burocrático 
foi transferido para o Departamento da Guerra, 
acrescido de elementos dos estabelecimentos 
existentes, e os que vieram de fora, engajados 
no serviço militar, tecebendo os mais impor
tantes postos 

A primeira tarefa da organização, no Con
selho de Defesa Nacional, foi editar um rela
tório semanal, com diagramas, quadros e textos 

em cópias fotostáti
cas, trabalho êsse 

A função de semelhante organização esta
tística, em tais estabelecimentos, é levar em 
conta a grande soma 
de dados quantitati-
vos pertinentes às 
atividades de uma 
organização militar, 
particularmente nos 
casos de emergência, 
é lógico; investigar 
e analisar os nume
' osos e variadíssimos 
Informes, separar dos 
acidentais os elemen
tos essenciais capa
zes de orientar os 
planos e a ação dos 
chefes e dirigentes 

Disse-me o secre
tário BAKER, certa 
vez, que alimentou, 
no comêço da guer
i·a, injustificável des
confiança de que se 
conspirava no Depat
tamento da Guerra 
no sentido de impe
di-lo obtivesse infor
mes Quando solici
tava esclarecimentos 
sôbre assuntos da 
m a i o r relevância, 
pôsto que vulgares, 
como, por exemplo, 
planos para aquisi
ção de fuzis, vinham 
ter à sua mesa volu
mosos processos, com 

Q
UANDO o Continente europeu já se 
achava envolvido na segunda guen a 
mundial e os Estados Unidos se em

penhavam na organização de vasto plano 
de mobilização industrial e humana, a 
Army Ordnanae Association promoveu a 
?eàlização de uma série de conjeréncias, 
a cargo de especialistas e dedicadas a 
problemas de preparação militar Coube 
ao Coronel LEONARD P AYRES, estatístico 
especial da reserva do Exército dos Esta
dos Unidos, !aZar em tórno de "A Esta
tística e a Guerra" 

Anteriormente à znimei?a guerra, o 
A alternou suas atividades entre o ensino 
da Estatística e disciplinas cmrelatas, nos 
Estados Unidos e na América Central, e 
o exercício de importantes comissões na 
estatística ojiaiaZ americana Desempenhou 
cargos de direção em algumas f.errovias e 
empresas comerciais de vulto, tendo che
fiado, durante o primeiro conflito mundial, 
serviços estatísticos da Junta de Indús
trias de Gue1·ra, Junta de Prioridades, 
Conselho de Defesa: Nacional e Comissão 
de Compras Aliada No pôsto de Coronel, 
teve, depois, a responsabilidade da Divisão 
de !Estatística do Estado-Maior Norte
Ammicano E na mesma graduação e 
função, acompanhou as Fórças Expedicio
nárias de seu país à Europa como inte
grante do Quartel General do General 
PERSHING 

A confm ência "A Estatística e a Guer
ra", cuja tradução ora se publica, é sob? e
modo interessante e valiosa, pois eviden
cia os primeiros passos, alguns bastante 
curiosos, da Estatística Militar nos Esta
dos Unidos 

que, aos sábados, era 
enviado a todos aquê
les que precisassem 
dessa espécie de in
formações estatísti
cas Êlsses relatórios 
semanais constituí
ram, durante todo o 
período da guerra, e 
mesmo algum tempo 
depois, a principal 
atribuição da Ala Es
tatística Um relató
rio estatístico sema
nal era publicado 
aqui, um em nossos 
Serviços de Subsis
tência, na França, e 
um em nosso Quartel 
General naquele pais, 
todos suplementados 
por outros relatórios, 
o que ocorria parti
cularmente em rela
ção ao semanário do 
Quartel General, que 
e r a suplementado 
pelo Relatório Azul, 
de publicação diária 

Além disso, to
mou outra forma o 
1 ela tório feito tôdas 
as semanas no De
partamento da Guer-

1 elatórios e quadros 
estatísticos, procedentes de pessoas que tinham 
daquêle problema um conhecimento especial. 
Tornava-se inútil tão grande acervo de dados, 
porque o Secretário não conseguia extrair 
dali as informações resumidas de que ne
cessitava 

A organização estatística do estabelecimen
to militar compete apreciar todos os variados 
e múltiplos acervos de dados quantitativos, 
valendo-se apenas dos elementos essenciais, 
que reunirá e condensará para tornar a infor
mação fácil e útil. 

ra, o qual era utiliza
do como base de cinco conferências, que eu 
costumava pronunciar no Gabinete Secreto do 
Estado-Maior, no antigo edifício do Departa
mento da Guerra Tais conferências, durante 
todo o período da guerra, tiveram sempre o 
mesmo título, que era "A Marcha do Nosso 
Esfôrço Militar" 

A nossa Ala Estatística principiou como 
Divisão de Estatística do Conselho de Defesa 
N~cional. Iniciou atividades no verão de 1917, 
e, ao encerrar-se aquêle ano, verificou-se que 
os informes se tornavam tão ·consideráveis, em 
quantidade e no seu caráter confidencial, que 

As segundas-feiras, costumava dirigir-me 
ao Conselho de Guerra, e no dia seguinte, logo 
a seguir, às terças-feiras, comparecia às Reu
niões da Conferência Marítima, composta de 
chefes das diferentes organizações responsá
veis pelo transporte marítimo de pessoal e 
víveres, e da qual fazia pai te um representante 
do Almirantado Britânico As quartas-feiras, 
entendia-me com os Generais Chefes das nos
sas divisões de subsistência, estando presente 
também um representante naval; às quintas-
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feiras, com a comissão de Negócios Militares 
do Senado; e às sextas-feiras, com a Comissão 
Interna de Negócios Militmes 

As conferências pronunciadas consistiam de 
elementos tirados dos 1 elató1 i os estatísticos 
semanais, com demonstrações ampliadas em 
g1 áficos de caltolina de 2 a 3 pés Existiam, 
enb etanto, como se pode p1 esumir, info1 ma
ções de dife1 entes graus, que denominávamos 
"Informação A" e "Infounação B" O Conselho 
de Guena obtinl1a tôdas as de g1au A e tôdas 
as de g1au A lá estavam A Confe1ência Ma
rítima obtinha as de g1 au A, mas não tôdas 
Os gene1ais obtinham as de g1au A e algumas 
de g1au B A Comissão do Senado obtinha as 
de g1au B e algumas de grau A A Comissão 
Inte1na obtinha as de g1au B E1a necessário 
muito cuidado no desenvolvimento daquela sé
I i e de conferências, para não se misturm em 
as de g1au A às de grau B 

Tenho comigo o último 1 elató!Ío estatístico, 
editado antes do Arlljistício, n Q 63, de 9 de 
novembro - Documento SeCI eto Pôs-se-lhe 
uma capa vermelha, a fim de que nenhum ofi
cial pudesse jamais deixá-lo entre os papéis 
da sua mesa, e 1 eti! ar-se sem pe1 ceber que êle 
ali estava Cada oficial e1 a responsável pela 
sua cópia, e tôdas e1 am sujeitas a devolução 
Sob a pala vi a "sec1 eto" lêem-se ali as seguin
tes instruções: "privativo do oficial, deve ser 
gumdado sob chave, quando não utilizado " 
T1ata-se, evidentemente, de um documento al
tamente impm tante e perigoso Consiste de 
50 páginas e abrange 10 grupos de assuntos 
No índice, existe p1 imeh o uma lista de artigos 
- ao todo 22 - cuja carência estava causando 
1 etardamento na execução dos planos militai es 
As páginas adiante vêm dedicadas ao Depm ta
mento de Material Bélico, ao Sei viço Químico 
Militar, ao Se1 viço Aé1 eo, à Intendência A 

T1 ansporte Motorizado, ao Depa1 tamento Mé
dico, ao Se1 viço de Engenhat ia Uma secção 
dedica-se ao pessoal e ouha à navegação Em 
seguida, vem um apêndice com uma lista de 
1 elatórios editados naquela semana, inclusive 
relatólios dalém-mm pata aqui hansmitidos 

Em ge1al, cada item é hatado sob hês 
títulos Pa1 a cada item sô b1 e mate!Íal, o 1 ela
tó!Ío mostra (1) o cômputo das 1 equisições até 
esta data, (2) os despachos 1 egish a dos até esta 
data e (3) os despachos cujo matei ia! tenha 
sido efetivamente recebido até essa data Eis, 
em suma, os inf01 mes essenciais sôln e mate
rial militar Na última noite, enume1 ei os 
dife1 entes títulos sob os quais e1 am p1 estadas 
as inf01mações e enconh ei 472, muitos dos 
quais com diagi amas explicativos, além de 
nume1 osos quad1 os ilush ativos A alguns itens 
se 1 efm iam dez sé1 ies de alga! ismos 

Ê inte1 essante nota! a 1 elação de m tigos 
em falta, incluída na última publicação dois 
dias antes do A1 mistício Êste mate!Ía!, cuja 
carência vinha retm dando a execução dos pla
nos militares, comp1 eendia veículos a motm, 
ca11 os e locomotivas, dínamos, máquinas, ca
nhões "howitzei s" de 155 mm e caixas pai a 
munições, insb umentos óticos e de conbôle 
de til o, detonadot es, 1 ecupe1 a doi es, acessórios 
de aviões, pistolas, canhões de 75 mm modêlo 

1897, balas de calib1 e 30 e 45, equipamento 
hospitalar, veícnlos de tração animai e fuzis 
(parece original que os fuzis se achem também 
ali ano lados) Diz a nota que a falta, além
mar, dêsse matelial, era devida à c1 escente 
perda e desgaste Ainda no fim das ope1 ações, 
eram estas retardadas pela falta do material 
especificado naqueles itens 

Durante as medidas ile eme1 gência, no pe
Iiodo de p1 eparação, ou mesmo após desen
cadeai -se a g uen a, sm g hão complicações em 
nossa economia indusb ia! Cabe1 á, então, ao 
ó1gão Estatístico investigá-las tôdas ou, pelo 
menos, a sua maim pai te, p1 ocm ando escla
' ecer o motivo de tais ocoll'ências Considei o-as 
absolutamente imp1 evisíveis e inteil amente 
inevitáveis 

No comêço da guena, por exemplo, o SI 
HoovER, Chefe do Set viço de AlimentaÇão, fêz 
um a pêlo ao povo americano pa1 a comer menos 
carne e mais peixe, a fim de facilitai os foi
necimentos de carne ao Exército; e Jogo che· 
ga1am ao seu Gabinete inúmeras 1eclamações, 
procedentes de vá1 ios pontos do país, p1 inci
palmente do Not deste, cujas populações não 
podiam comprai peixe Pediu também ao órgão 
Estatístico escla1 ecimentos sôb1 e as causas de 
tal situação Foi êste, aliás, exp1 essivo exem
plo das inesperadas missões que nos ewm 
ab ibuídas Pe1 cebemos que defrontávamos in· 
teressante caso de complicação indusb ia! im
p! evisível A escassez de peixe acentuava-se 
principalmente no mercado do bacalhau, que 
era em grande parte apanhado a mão, com 
cm das de linho, mais adequadas pelo fato de 
não set em vistas pelo peixe na água salgada 
Todo o linho estava sendo emp1 egado na fa
b!icação de aviões e, pm isso, as co1 das usuais 

"uve1am de se1 substituídas pelas de algodão 
Acontece que estas, na água salgada, eram visí
Yeis para o peixe; e vendo-as, o peixe não se 
deixava apanhai .Em ou ti as pa!av1 as: ao 
mesmo tempo que aumentávamos a nossa fô1ça 
aé1ea, p1iváYa1nos o povo de come1 peixe 

Mais tmde, fomos incumbidos de investigai 
a escassez de um tipo de bauxita usado na 
fablicação do alumínio Velificamos que esta 
espécie de bauxita vinha de pt o fundas escava
ções A indústl ia de minei ação costumava ad
quit h, nos g1 andes edifícios de Nova I01 que, 
os cabos de elevador já condenados Isto acon
tece, é sabido, quando um fio se queb1 a 
Emp1 egava-se esta espécie de cabo para levan
tai guindastes nas escavações de onde p1 ovinha 
a bauxita, mas, naquela época, todos os cabos 
condenados estavam sendo 1 equisitado.s pa1 a 
ob1 as POI tuá1 ias A escassez de cabos na ex
pio! ação da bauxita acan etava a falta de 
alumínio 

Havia falta de locomotivas além-mal O 
nosso p1 og1 ama falhou, em g1 ande Pai te, po!
que as nossas máquinas e1 am demasiadamente 
volumosas, a ponto de não cabe1 em nos po1 ões 
dos navios de ca1 ga Não tínhamos outl o 1 e
cmso senão desmantelá-las completamente, o 
que 1edundava no 1etardamento dos banspot
tes marítimos O secretá1 io BAKER indagou 
quais os navios cargueh os, de po1 ões mais 
amplos, emp1egados nos transpoltes tlansoceâ
nicos Obse1 vamos que os maio I es eram p1 e-
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cisamente os tlansportadores do minério de 
cuba para a "Bethlehem Steel Company". Tam
bém soubemos que êste minério era reputado 
essencial na fabricação do aço para artilharia 
A requisição daqueles navios nos tirara da 
escassez de canhões, para nos deixar na ca
rência de locomotivas. 

p 1 osseguimos em nossas investigações e 
descobrimos ,que navios inglêses de transporte 
do minério espanhol estavam sendo utilizados 
no Canal da Mancha, levando carvão para a 
França O Depa1 tamento privou, então, de al
gumas toneladas de navios a nossa própria 
navegação de cabotagem, enviou-os à Inglater
ra para substituírem os navios inglêses de 
transporte de minério, remeteu êstes navios 
a Cuba para o transporte do minério da "Be
thlehem Steel Company" e empregou, no trans
porte das locomotivas, os mencionàdos navios 
daquela companhia. 

Em nossas primeiras encomendas de cal
çados, pedimos mais cromo e sapatos de cromo 
do que os existentes no "stock" mundial 

Com tais exemplos, penso ter demonstrado 
que nos períodos de emergência aparecem com
plicações decisivas para a sorte das operações 
e que estas complicações são imprevisíveis 
Torna-se por isso necessária uma organização 
flexível, com pessoal habilitado e inteligente, 
capaz de perceber as causas dessas complica
ções, à medida que surjam 

Apoiado na experiência, sou de opinião que, 
nos casos de necessidade, o amplo sistema, que 
será então indispensável, deverá organizar-se 
com base nas comissões de compra do Exército, 
e não em obediência à classificação das merca
dorias ou às funções O motivo é que tôdas as 
informações têm de ser obtidas por m~mbros 
da organização estatística, que entrarão em 
contacto com os oficiais das comissões de 
compra lllste mesmo pessoal deve cultivar 
uma espécie de entendimento confidencial, que 
somente caberá quando a organização estatís
tica funcionar com base num sistema de comis
sões de compra do Exército, seja qual fôr 
semelhante sistema 

O contacto com as altas autoridades dos 
órgãos de contrôle é essencial ao eficiente 
funcionamento de uma organização estatística 
em tempo de guerra Serviço ~essa natureza 
só funciona bem quando se acha estreitamente 
relacionado com os problemas que diàriamente 
surgem nos grandes gabinetes daqueles órgãos 
No caso da Grande Guena, tivemos a felicidade 
de manter êste est!·eito contacto, que muito 
faci~itou a nossa tarefa 

Quando fui nomeado, o Chefe do que seria 
ago1a G-1 na organização deu-me a incumbên
cia de redigir um projeto de lei referente à 
criação de uma ala estatística no Estado
Maior Eu nada sabia de como redigir um 
projeto de lei sôbre a nova organização que 
se pretendia instituir no Exército Fui ao 
Diretor da Secretaria e solicitei-lhe exemplares 
de leis anteriores, semelhantes à que eu de
veria redigir Deu-me êle alguns exemplares 
antiquíssimos (havia muito tempo não se orga
nizavam novas unidades), sentei-me e escrevi 
a minuta de um decreto que criava esta nova 
organização Então, com o pensamento em 

causas que provàvelmente aconteceriam, acres
centei: "As comunicações do Oficial Chefe dos 
serviços estatisticós com o Secretário da Guerra 
e o Chefe do Estado-Maior serão diretas e não 
através dos canais militares " 

O Secretário do Estado-Maior submeteu o 
projeto ao respectivo Chefe, que o aprovou 
depois da competente leitura A partir dai, 
exercemos as nossas funções durante tôda a 
guerra em ligação direta com o Secretário da 
Guerra e o Chefe do Estado-Maior; e, sempre 
que me queria avistar com um dêsses cavalhei
ros, procurava-o no seu gabinete, e entendía
mo-nos pessoalmente. Isso deu ótimos resul
tados durante a guerra. 

Um dos problemas que logo se deparam 
é a contribuição dos estatísticos matemáticos 
A estatística se converteu numa aplicação alta
mente complexa dos processos matemáticos 
avançados. Tomando-se, por exemplo, o Tri
mestu3 Estatístico, da Associação Americana 
de Estatística, percebe-se logo que a sua lei
tura requer boa dose de matemática superior 
Certa vez, numa palestra, pronunciei-me contra 
o grau de complexidade atingido pela estatís
tica, acentuando, quanto aos modernos trata
dos, que, se a gente precisa lê-los, não conse
gue, e se consegue, dêles não precisa 

Deve-se, pois, levar ,em conta o número de 
estatísticos matemáticos a serem utilizados 
numa organização ampla, como a de que se 
trata Poucos satisfazem A maior parte do 
trabalho, porém, relaciona-se com as novas 
aplicações do comum senso aritmético, e não 
exige processos matemáticos avançados Não se 
precisa senão de uma solução e de uma ex
planação O bom estatístico é o que sabe expla
nar bem e pode esclarecer o que os números 
não apresentam de modo mais evidente 

O Coronel CoWARD, ativo e distinto oficial 
no Exército daqueles tempos, disse-me ter 
organizado na Fortaleza de Monroe, nos come
ços da guerra, cursos de treinamento para ofi
ciais de artilharia Decorridas algumas sema
nas de estudos, achou que havia chegado o 
momento para uma sabatina escrita lllle pró
prio confessou que não estava muito treinado 
na o!Íentação de cursos para cadetes Não 
obstante, sentou-se e formulou as questões, 
uma das quais era a seguinte: "Demonstre 
como calcular a altura de uma tône por meio 
de uma barômetro aneróide " Momentos de
pois lhe dava um .cadete o que penso ser a 
resposta mais exata: "Do alto da tône desço 
o barômetro amarrado na ponta de um cordel 
e meço o cordel " O rapaz estava certo Se a 
gente está no alto de uma tôrre com um barô
metro aneróide, não precisa do barômetro para 
medir a altura da tôrre. Isso vem ilustrar o 
que se passa no te1 reno das estatísticas milita
res As vêzes, não podem as cousas ser feitas 
de tal maneira Todavia, se a gente reflete um 
pouco, percebe que as respostas são muito 
fáceis 

Em junho de 1917 foi que se teve, pela 
primeira vez, conhecimento de um plano de 
mobilização As opmwes divergiam muito 
quanto à época em que seriam dados à publi
cidade os primeiros editais de convocação 
Dever-se-ia esperar que tudo estivesse pronto 
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para 500 000 homens ? Quando se faria a mo
bilização ? Finalmente, um dia, o Estado
Maior indagou de mim se existia algum método 
estatístico mediante o qual se pudesse cal
cular, mais ou menos, a data em que deveria 
ser feita a convocação "Sim", respondi; e 
por isso fui autorizado a prosseguir nos meus 
cálculos Colhemos todos os info1mes possí
veis a respeito de quase tudo o que pudesse 
refletir sôbre a execução do plano, construímos 
diag1amas, etc , mas em nada se vislumbrava 
a tal resposta Pensei então: "Qual o mínimo 
essencial? De que absolutamente carecem os 
soldados? Que precisam ter os 1 ec1 utas? Por 
fim, ap1esentei um relatório, no qual afirmava 
que a mobilização poderia ser iniciada em 
princípios de setembro, não explicando, entre
tanto, como cheguei a semelhante 1 esposta 
E também ninguém mo perguntou 

O Iesultado final foi obtido simplesmente 
pelo emp1êgo de uma linha simples projetada, 
o que em estatística chamamos extrapolação 
Calculei o dia em que deveria existir, sem 
falta, em cada acampamento ou acantonamento, 
um par de calças pma cada Iecruta Nisto é 
que Pai ecia consistir a verdadeira resposta Os 
1apazes devem ter calças :tilles podem usar os 
seus p1óprios sapatos da indumentália civil e 
também ficar sem capotes por uns tempos, 
mas p1 ecisam de calças Tal foi a base histó
Jica pma a primeira convocação do plano 
geral de mobilização Há, como nestes exem
plos, casos de solução simples 

Não obstante, é verdade que as organiza
ções estatísticas precisam de alguns estatísticos 
teó1 icos Isso se evidencia quando temos de 
encomendai g1andes partidas de calçado Quan
tos sapatos de cada tamanho deveriam ser en
comendados? Supor-se-ia que êsses números 
fôssem enconü ados nos serviços de intendên
cia, ou nas fáb1 icas de calçado, porém tal não 
acontecia Um inquéi i to junto às fáb1 icas nos 
deu a conhecer apenas a preocupação de entrar 
cada uma com a sua quota e tocar pa1a diante 
Também a esmo se trabalhava nos Seiviços 
de intendência do ExéiCito Quando se achava 
1 eduzido, em relação a um tamanho, o "stock" 
de calçado, faziam-se novas encomendas de 
sapatos dêste númeiO Ninguém havia cogitado 
de uma distribuição de encomendas, p1 eocupa
do com os tamanhos mais p10curados 

Há leis matemáticas pa1a os fenômenos 
biológicos pertinentes à distribuição das p1 o
porções num p1 oduto natural do crescimento 
Po1 exemplo, entre tôdas as fôlhas maduras de 
uma á1 vore existem poucas de pequeno tama
nho, um g1ande número de tamanho médio 
e poucas de g1ande tamanho; e as giadua
ções na distribuição dos tamanhos obedecem a 
leis matemáticas, que são expressas na equação 
n01ma! de piObabilidade integral Po1 isso, 
demos início à complexa tarefa de calcular, 
não apenas com relação aos tamanhos, mas 
em relação aos tamanhos e largm as, as equa
ções n01mais de probabilidade integral pa1a 
os pés dos soldados americanos Como se vê, 
não é um p10blema de senso comum, visto cons
tituir complexo empreendimento estatístico 

Finalmente, chegamos a feliz têrmo Certa 
vez, pe1 turbamo-nos com os desvios ve1 !ficados 
em nossas curvas Havíamos piOmovido, nos 

acampamentos, a coleta das medidas referen
tes a cêrca de 25 000 pés. Então, cheguei, in
tuitivamente, à conclusão de que havíamos 
obtido informes relativos a um núme1o apre
ciável de soldados negros, cujos pés, caJacte
risticamente grandes, tinham ocasionado aquê
les desvios de curvas A seguir, concluímos 
um quadro que servia de base às compras de 
calçado destinado ao Exército e, mais tarde, 
à Marinha Calculamos que, se as compras de 
calçado continuassem a ser feitas como vinham 
sendo, antes dêste quadro, teríamos chegado, 
em Ielação aos sapatos de pequeno tamanho, 
a número suficiente pma um exército de 18 
milhões de homens As nossas investigações 
nos permitiram eliminm o excesso de sapatos 
pequenos Fomos a "Fo1 t Meyer" e examina
mos os antigos 1 egisti os, onde se achavam 
anotados os tamanhos doS' sapatos adquil idos 
amante a Guerra Civil Verificamos que eram 
distribuídos na mesma proporção dos da Gran
de Gumra Mais tatde, empteendemos idên
ticas pesquisas, embora com resultados menos 
satisfatót ios, pa1 a a disb ibuição de gorros e 
túnicas 

Quando vim pata o Departamento da 
Guena, não estava muito bem inf01mado a 
1 espeito do que se passava nas suas altas 
esferas Perdi o primeil o dia, quase todo, 
numa 1 epartição onde se computavam as via
r;-ens de ida e volta dos navios ti ansportes 
de ti opas e cargas, e as quantidades de mate
I ial e de tropàs que setiam desembarcadas 
JC~ensalmente na Em opa - numa ação conjunta 
do Exército e da Armada Todos os cálculos 
estavam sendo mal feitos Pràticamente, nada 
naiu certo Semana após semana de computa
rão, e o tempo gasto nas viagens de ida e volta 
afastava-se acentuadamente dos cálculos Ad
vm ti os meus camaradas de que estavam equi
vocados, e que o equívoco perduraria, caso não 
adotassem outros métodos de avaliação A es" 
iatística das relações e das velocidades não é 
a mesma causa quE: a estatística das quantida
des e dos totais Existe alguma difet ença quan
do se tiabalha com telações e velocidades Há 
duas maneiras de o fazer, e estas duas ma
neil as tendem à confusão e aos falsos 1 e
sultados 

Por exemplo: suponhamos que se constitui 
de 3 navios a flota de catga; um moroso, que 
leva 50 dias na viagem, e dois navios 1 ápidos, 
que a fazem, cada um, em 25 dias A média 
dêstes três navios seria 33 dias e 1/3; o que 
significar ia, em média, 3 viagens pot navio 
em 100 dias, e, pa1a os üês navios, 9 viagens 
em 100 dias A verdade, porém, é que os dois 
navios tâpidos fazem 4 viagens cada um em 
100 dias, e o navio moroso faz 2, o que perfaz 
um total de 10 viagens Aí temos um problema 
com duas 1 espostas diferentes - 9 e 10 -
ambas, potém, baseadas em boa atitmética 

No dia seguinte, um ajudante de ordens 
veio ter ao meu gabinete, apt esentou-me os 
cumprimentos do Chefe do Estado-Mai01 e 
disse que S Excia desejava falar-me em 
seu gabinete Pode-se imaginar o que isto sig
nifica Deixando tudo de lado, parti à pressa 
para ali, onde me infotmaram que o Genetal 
devia estar na sala secreta do Estado-Mai01 
Para minha constetnação, encontlei lá, além 
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do General e seus auxiliares, o Chefe das Ope
rações Navais e respectivo corpo de auxiliares, 
todOS ao redor da grande mesa do conselho, 
o General MARCH observou: "Dizem que o Sr. 
encontrou falhas nos cálculos para as viagens 
marítimas de ida e volta Dizem mais que, na 
sua opinião, os atuais processos de cálculos 
deveriam ser abandonados e substituídos pelo 
que o Sr chama relação efetiva Que é "rela
ção efetiva" ? Retruquei: "Sr , em têrmos ma
temáticos, a relação efetiva é a média_ har
mônica" 

O General indagou para que servia, e res
pondi: "No caso em questão, ela deveria ser 
empregada sempre que se tratasse de relações 
e velocidades " Então achei um dós motivos 
pm que o fizeram Chefe de Estado-Maior Êle 
disse: "Defina a média harmônica " Respondi: 
"Sr , a média harmônica é a reciproca da média 
das 1 eciprocas das diversas variáveis " O Chefe 
do Estado-Maior retrucou: "Precisamente isto, 
e assim os cálculos serão feitos de agora em 
diante " 

Quando começamos a pôr em uso o fuzil 
Enfield, houve quem dissesse que êste fuzil 
não estava dando resultados tão satisfatórios 
como os do Springfield Deram-nos a incum
bência de Vei !ficar Se OS bons resultadoS do 
Spiingfield não e1am antes obra do acaso que 
de precisão Alinhei boa série de dados ~ 
empi eendi árduas pesquisa,s sôbre a possibi
lidade de o descontentamento ser devido, antes 
a alguma cousa inerente ao Enfield, do que 
propriamente ao acaso O resultado mostrou 
que, de fato, naquela época, o fuzil Springfield 
e1a muito mais preciso do que o Erifield 

Exemplo mais interessante ocorreu em 
França. Achava-me, numa noite tempestuosa, 
em meu acantonamento de Chaumont, pro
curando, por tod~s os meios, melhorar a minha 
conversação em francês Ouvi algumas panca
das na porta e, a seguir entrou o próprio 
General-Ajudante, com ordens para me trans
portar a Versalhes e dirigir-me ao Supremo 
Conselho de Guerra Não sabia do que se tra
tava, porém meti nas minhas malas todo o 
material estatístico, escolhi um tenente de con
fiança para me acompanhar, e parti No dia 
seguinte, estávamos em Versalhes, que era, 
no meu entender, o lugar mais caracteristica
mente militar do mundo, naqueles tempos 
Dentro de poucos minutos, vim a saber que ali 
se encontravam, temporàriamente estacionados, 
oficiais superiores de artilharia pertencentes 
a tôdas as fôrças aliadas E ali estavam, por
que nova peça de artilharia, a saber, o "Big 
Bertha" alemão, provara ser de importância 
decisiva para o desfecho da gueua Por isso, 
iam os aliados tentar a imediata fabricação 
de canhões pesados de grande alcance Os ar
tilheiros foram autorizados a estudar o proble
ma e aguardar, em Versalhes, uma granada não 
deflagrada do "Big Bertha" Esperaram por 
muito tempo e, por fim, alguém disse que o 
General PERSHING dispunha de uma organização 
estatística capaz de responder a perguntas, 
como a que se referisse ao espaço de tempo 
necessário à obtenção da referida granadá 
Eis o motivo por que o General-Ajudante veio 
em pessoa ordenar a minha partida para 
Versalhes. 

O problema consistia em calcular probabi
lidades para um fato inteirãmente inédito 
Fiquei perplexo, principalmente porque era 
a primeira vez que os aliados nos pediam o 
que não podíamos dar. 

Compreendi, todavia, que o nosso quartel
general não devia fracassar Tínhamos que dar 
uma resposta àquela pergunta Solicitei ele~ 

mentos para estudo Levaram-me a outra sala, 
onde havia grandes mesas cobertas coin pano 
branco Naquelas mesas se encontravam esti
lhaços de granadas dos "Big Bertha" Na 
França, os funcionários públicos, policiais, 
bombeiros, carteiros, etc , tinham ordem de 
recolher todos os estilhaços de granada de 
"Big Bertha" encontrados Todos os fragmentos 
eram empilhados, apondo-se nêles uma etiqueta 
com a data, o número e o lugar Muitos dêsses 
fragmentos eram do tamanho de um meio dólar, 
de forma mais ou menos circular Existiam, 
porém, além de uma lasca de cêrca de quatro 
polegadas de largura e três pés de comprimen
to, numerosos pedaços de latão 

Semelhante material cobria tôda a exten
são das mesas Examinei-o, tentando dificil
mente atinar com o que dizer na primeira 
oportunidade, e, então, percebendo que os pe
daços de latão eram das espoletas, tive o espí
rito subitamente iluminado e indaguei: "S1s 
oficiais, podem dizer-me se esta espécie de 
granada tinha uma ou duas espoletas ?" Fica
Iam um tanto confusos e, após longa delibera
ção, responderam: "Cada granada tinha duas 
espoletas " 

Enquanto isto, já me ocorria a segunda 
pergunta, ou seja, se era possível saber, por 
exame microscópico ou qualquer outro método, 
se ambas as espoletas provinham do mesmo 
arsenal ou de arsenais diferentes. Difícil, b~m 
se vê, a resposta em casos dessa natureza 
Os oficiais trabalharam todo aquêle dia e parte 
do outro, chegando, por fim, à fundamentada 
conclusão de que as duas espoletas não pro
vinham do mesmo arsenal ou fábrica Indaguei 
se possuiam outros tipos de granadas não 
deflagradas, fabricadas com aquêles mesmos 
tipos de espoletas Responderam-me que ti
nham e, a um pedido meu, se prontificaram 
a mostrar-mas O que eu realmente queria 
era descobrir se a causa de uma granada não 
deflagrar era a causa única, ou se a falta de 
detonação resultava da combinação de duas 
causas independentes, pois não parecia pro
vável 'que duas espoletas fabricadas separada
mente falhassem em virtude do mesmo defeito 
Admitindo que as causas eram independentes, 
investiguei a proporção provável de granadas 
não deflagradas, e o resultado foi tão infini
tamente pequeno, que me enchi de coragem 
para dizer aos meus camaradas que não íamos 
obter a esperada granada de "Big Bertha" 
sem detonação 

A probabilidade era tão insignificante que 
mais parecia uma segura dedução Matemàti
camente não era segura Uma granada sem 
detonação, em cada dez mil granadas detona
das, poderia ser a primeira ou a última dessas 
dez mil. Fui obrigado a dizer-lhes que não 
iríamos obter aquela granada durante a guerra; 
e êles não a obtiveram Incidentemente, é in-
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teressante ler, em recente edição do New Yo?k 
Times, a noticia de que, segundo obse1 vações 
dos m tilheil os inglêses, as novas minas magné
ticas alemães dispõem de dois detonarlores 
independentes 

Po1 isso, pern1itan1-me 1 esumir Posso afir
mar, sem nenhuma dúvida, que, nos casos 
de emmgência, é importantíssimo o papel das 
estatísticas militares Apoiado na antiga expe-
1 iência, repito, entt etanto, que um atual ser
viço dessa natureza deve sm 01 ganizado com 
base nas comissões militares de compras, e não 
na classificação de met cadorias ou nas funções 

Concot dai ão que, além do pt imeil o e es
sencial 1 elatóiio da semana, outros boletins 
tetão que ser editados Dmante a guena, ao 
P1 esidente se lhe destinava uma separata espe
cial do 1 elatóiio semanal, esciita e editada 
à pat te 

Mantenham, tanto quanto possível, o mais 
estreito contacto com os ó1 gãos de direção e 
conhôle 

Escolham bons elementos A qualidade é 
muito mais importante do que o número Quan
do digo "bons", que10 significat que devem ter 
esph i to de pesquisa, a julgat pelo catá ter 
ilnpt evisível dos "casos" que te1 ão de escla
tecer Além disso, devem ser bons agentes 
de ligação, visto que da ligação é que depen
dem as informações militai es Assegurem a 
cooperação de alguns estatlsticos matemáticos 

Poucos bastam Em caso de gue11 a, mante
nham um órgão estatístico no Depat tamento 
da Guerra, em Washington, e ó1gãos idênticos 
nos quartéis-generais das ttopas em campanha, 
onde quer que seja Disponham de muitos e 
hábeis desenhistas, pois g1ande pat te dos tra
balhos consiste de esquemas, diag1amas, etc 

Creio não ser necessá1 io 1 ecomenda1 o 
sé li o p10 blema da escolha de homens discre
tos e dignos (\e confiança, po1 que o 1 elatólio 
estatístico semanal é a mais completa com
pilação de info1mes essenciais, cujo exhavio 
ou divulgação vilia a se1 exhcmamente pe
tigoso 

Para a coleta de tais inf01mes, é indispen
sável que disponham também de gabinetes fo
tostáticos O maior que tivemos no peliodo da 
gueua funcionava no porão do Departamento 
da Guen a, manejado somente po1 pessoal 
militar 

Concluindo, quero dizer algo, talvez não 
muito próprio para esta ocasião Tampouco 
me acho prepatado pa1a expôr e fundamentar 
a doutrina Desejava dizer que a estatística é 
função de estado-maior para o Estado-Maior 
É função de estado-maior duplamente potente, 
e que suponho deve se1 ali mantida, e não 
onde se poderia querer que ela estivesse -
no Serviço de Espionagem ou algmes É fun
ção especial de estado-maiot pata o Estado
Maio• 

A PRIMEIRA LEI FLUMINENSE DE ESTATÍSTICA 
Ahavés de decisão recente, a Junta Exe

cutiva Regional de Estatística, no Estado do 
Rio de Janeiro, fundamentada em estudo do 
Sr HUMBERTO BEVILAQUA, Chefe de Set viço do 
Depat tamento Estadual de Estatística, elegeu 
JoAQUIM GoNÇALVES LEDO, Pattono da Estatística 
Fluminense Além de jornalista vigoroso e 
destacado precursor da Independência do País. 
foi GoNÇALVES LEoa dos que se batetam, no 
B1 asil, há mais de um século, em pt ol do de
senvolvimento da estatística e do munici
palismo, 

Assegmam insuspeitos documentos histó-
1 icos que é de inspiração daquele vulto nacional 
a ptimeira lei fluminense de estatística Tta
ta-se da Cat ta de Lei n Q 11, de 4 de abt i! de 
1835, que tem o teor seguinte: 

"JOAQUIM JOSÉ RODRIGUES ToRRES, Ptesidente 
da P10vincia do Rio de Janeil o: Faço sabet 
a todos os seus habitantes, que a Assembléia 
Legislativa Provincial dect etou, e eu sancionei 
a seguinte Lei: 

Alt 1 o - O Presidente da Pwvíncia do 
Rio de Janeil o fica autot izado para gastar o 
necessát io, a fim de mandat ensaiat em um, ou 
mais Municípios da P1 ovíncia, uma 1 esenha 
estatística, debaixo do seguinte elenco: 

AGUAS - Rios que houverem, seu c1 uza
mento com estt adas, extensão do seu cm so; 
quais os navegáveis e por que distância Lagos, 
baías, ilhas Pescalias Estado de navegação 
de cabotagem e das marinhas 

AGRICULTURA - Pt eço das ten as; mé
todo de trabalho; instt umentos aratórios usa
dos; criação e custo de animais domésticos; 

que máquinas estão em uso Produções, suas 
quantidades e val01 es Árvores frutifet as, ditas 
exóticas; melhoramentos a desejar 

COMÉRCIO - Gêneros de impo1 tação e 
exp01 tação; direitos e sua anecadação. Con
duções; seu sistema e seu custo Benefícios 
que reclama o cométcio intetno 

INDúSTRIA- Artes libetais; altes fabris; 
e p01 quem exercitados Que emp1êgo e que 
p10duto d'e substâncias vegetais, animais, e 
minerais Manufaturas e fábdcas; seu estado, 
seu produto, benefício que reclamam 

HISTóRIA E ADMINISTRAÇÃO - 01 igem 
e ct iação do município; seu p10g1 essa, ou 
causas do seu attasamento; seu estado atual; 
meios de o fazer flo1 escet ; sua divisão atual 
e a que melhot convü ia Sua administração 
ciyil: Câmatas municipais 

METEOROLOGIA - Temperatma nas di
versas estações: fenômenos meteotológicos mais 
freqüentes 

ORGANIZAÇÃO FINANCEIRA - Rendas 
pwvinciais, gerais e municipais; seu método 
de at recadação; seus defeitos e métodos de 
obvia-los Impostos; quais os que afetam a 
indústtia, quais os capitais, 1amos que melhor 
os sup01 tat iam Despesa dos municípios Bens 
Nacionais e Provinciais; quais os teirenos de
volutas, quais os doados e quais os empossa
dos Preço das causas de pt imeil a necessidade, 
Pleço da mão de obra 

ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA- Ins
h ução pública Colégios, Escolas públicas e 
particulares; quais de meninos e quais as de 
meninas Sociedades e casas de caridade Es
tado da vacina Saúde Pública Estradas 

MILITAR- Tropa de linha: seu aquartela
mento Tt opa policial: guat da nacional; seu 
estado de instrução Pessoas que podem os 
municípios fornecer ao exército, 
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POPULAÇÃO - Seu movimento; seu es
tado sua divisão em se~o, côres, idades e con
diçõ~s Seu caráter; seus hábitos e costumes, 
seus vícios. Enfermidade_:; Fogos. Indi~enas; 
seu aproveitaii_~ento Razoes de sua apatia 

REINO MINERAL - Substâncias metáli
cas térreas e ácidas. Aguas minerais fósseis 
Estado e qualidade das minas, trabalhos usa
dos e por quem 

REINO ANIMAL - Noticia geral e seus 
gêneros, e espécies: domésticos, bravos, mamí
feros, aves, répteis, peixes, crustáceos, maris
cos, insetos etc 

REINO VEGETAL - Notícia geral das 
ái vo1 es principais, seu préstimo, seu co1 te 
Estado das matas Plantio e culturas das ne
cessárias à construção civil Plantas medicinais, 
árvores e plantas exóticas; seu estado de cultu
ra. Razão da decadência de alguns ramos desta 
cultura que ofereciam p1 oveito ao comércio; 
noticia daqueles que mais alimento lhe dão; 
meios de melhor beneficiá-los 

TRABALHOS PúBLICOS '-'- Edifícios pú
blicos e particulares; distribuição das águas; 
pontes, portos, canais, mercados; preço das 
pa.stagens etc. 

Art 2 o - As Câmaras, e tôdas as auto
ridades dos Municípios ficam obrigadas a for
necer tôdas as instruções e documentos que 
forem exigidos pelos enca.rregados desta Es
tatística 

Art. 3. 0 - O Presidente da Província dará 
contas à Assembléia Legislativa, em cada uma 
das suas reuniões, do estado dêste trabalho 

Mando portanto a tôdas as autoridades, a 
quem o conhecimento e execução da referida 
Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir 
tão inteiramente como nela se contém Os 
Secretários desta Província a façam imprimir, 
publicar e correr. Dada no Palácio do Govêrno 
da Província do Rio de Janeiro, aos 4 dias do 
mês de abril de 1835, décimo quarto da Inde
pendência e do Império 

(a) JOAQUIM JOSÉ RODRIGUES TORRES". 



ESTUDOS E SUGESTÕES 

A ESTATíSTICA DE. PRECOS E O "MERCADO NEGRO" 
' I ~ 

I - NOTAS SôBRE A ESPECULAÇÃO 

A 
ESPECULAÇÃO come1 cial, em sua mais 
característica forma, con~titui o que 
hoje se convenciona chamar de "mer

cado negro". O "mercado negro" vai aos pou
cos assumindo as proporções de um fenômeno 
impiessionante ll:le c1esce com o alargamento 
das atividades econômicas e busca o melhor 
do seu apoio na degradação moral que o dese
quilíbrio das condições de vida das diferentes 
classes sociais vai gerando sem cessar Os 
estímulos nascidos da prodigiosa técnica in
dustl ia! do nosso tempo, contrariados pela 
tendência crescente do intervencionismo esta
tal, provocam a investida dos lucros sub1 eptí
cios, a avidez das 
vantagens que não 

zes de eliminm a concon ência pela preponde-
1ância da sua capacidade aquisitiva 

As crises de escassez se iniciam sempre 
por um açambarcamento espetacular das mel
cadorias pelo consumidor das classes mais fa
vm ecidas Em seguida essas mesmas classes 
estimulam a elevação do nível dos valores 
como medida de autoproteção contra a carência 
futura A alta é benéfica, portanto, para o 
consumidm de posses, rep1 esentando a ga1 an-

- tia do seu abastecimento Alguns comerciantes 
registram o fato de que nunca venderam tanto 
como nas épocas em que o preço foi ao má
ximo Celtas consumidores vangloiiam-se de 
obter abastecimento farto da mercadoiia em 
período de escassez 

Se se pudesse 
então observar, com 

podem ser auferidas 
à luz da legalidade EXPLICAÇÃO NEOESSARIA 

certo Iigor, o desti
no das mercadorias 
em função dos níveis 
da lenda individual, 
se1 ia fácil cone! ui r 
que, nessas c1 ises, 
o abastecimento se 
desloca de fo1ma 
b1 usca e quase in
teiramente dos pa
drões inferiores pa2 a 
os super io1 es 

dominante 

Essa manifesta-
ção teratológica do 
anseio nm mal de 
p20g1esso, da ambi
ção comedida, se ir
Iita e se acentua à 
vista do próprio in
tervencionismo. Tem
-se notado que onde 
a atividade fiscaliza
dora se exerce com 
maior energia, a es
peculação, embo2a 
menos extensa, é 
mais profunda, mais 
souateüa, mais cru
enta A verdade que 
aflora dessa verifi
cação não leva, eu
h etanto, nem pode
ria levar, o poder 
constituído à passi
vidade Se a ação ge-
ra a reação, é ine-

N O inqwítito sóbre preços nos comércios 
vm ejista e atacadista das capitais dM 
Unidades da Fedewção, realizado pe

lo Ser viço de Estatística da Produção, do 
Ministério da Amicultura, admitiu-se como 
01 itério uniforme na coleta, depois q1te 
surgiram a.s p? imeiras manifestações de 
perturbaçi'io econômica oriunda.s da guer
? a, o registro dos valores tabelados, onde 
quer q·ue o comércio não fõsse livre 

Essa orientação provocou certa estra
nheza, em alguns ca.sos, ponderando cer
tas pessoa.s, diretamente interessadas no 
levantamento, que o preço tabelado não 
exprime a realidade dos mercados 

De inicio, é preciso decla? ar que " 
Serviço considera o reparo de todo pro
cedente E explica, apena.s, que, se a.ssim 
agiu, foi por fôrça da.s dificuldades téc
nicas, quase insuperáveis, com que se 
de/1ontou para investigar e conhecer os 
verdadeiros valores ocorridos na.s praça.s 
brasileiras, num período àe desenfreada 
especulação 

O presente trabalho tem como obje
tivo expor, mais minuciosamente do que 
se tem feito até aqui, as dificuldades do 
problema - A G 

A especulação se 
desenvolve, destarte, 
entre dois polos, en
tre dois interêsses 
aparentemente anta
gônicos, mas de fato 
concordantes A es
peculação ativa do 
vendedor correspon
de a especulaçãÓ pas
siva do consumidm, 
sempre que, como já 
vimos, lhe é possí
vel assumi! tal p o
Slçao E essa possi-

gável que a liberdade conduz à anarquia nas 
fases de carência 

O conceito clássico, modet ado, da lei da 
oferta e da p1 o cura se dilui, então, em face 
dos imperativos do momento As necessidades 
gerais avolumadas dete1minam uma concoi
tência de consumidmes que tem tôdas as 
caracteristicas de luta aberta E nessà luta 
os fracos, em número consideiàvelmente maior, 
são so b1 epujados pelos fm tes, se não os so
cone a p20teção do Estado Como faz ver, com 
muita ptopriedade, GEoRGE RIPERT (Aspectos 
J?t? ídicos do Capitalismo Moderno): "Sob um 
regime democ1ático a proteção vai natural
mente pa1a aquêles que são, ao mesmo tempo, 
os mais fracos e os mais numerosos " 

bilidade é, via de reg1 a, levada às últimas 
consequencias Até que ponto é exeqüível a 
limitação do consumo de determinados pio
dutos básicos em época de escassez ? É im
possível dete2mínar êsse mínimo, mas sabemos 
que, principalmente em nosso país, êle é al
cançado na generalidade maciça dos casos 
Atingido êsse limite, nasce em cada indivíduo 
um especulador p1onto a hansgredir qualquei 
deteiminação legal, a ttôco da p1ópiia subsis
tência e da dos seus, o que, em última análise, 

No íntimo do fenômeno está, portanto, 
um elemento dificílimo de neutralizar, rep2 e
sentando a vontade daqueles indivíduos capa-

parece ser muito humano. 

II - CONTRôLE DE PREÇOS 

Eis porque na base de todo sistema ve2-
dadeiramente eficaz de contrôle de preços e 
racionamento deve ser admitida a pm ticipação 
do consumidor das classes médias e pobres, 
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porque já ficou evidenciado que as classes. 
abastadas são, inevitàvelmente, desde o pri
meiro momento, colaboradoras ativas na espé'
culação. A fiscalização deve portanto, diri
gir-se aos dois aspectos complementares do 
fenômeno da carestia; deve ser e:x;ercida contra 
a liberdade de oferecer preços exagerados pe
Jos bens de consumo e contra a de exigir êsses 
mesmos valores criminosos. 

No primeiro caso, o consumidor das classes 
médias ou submédias atua muito mais eficien
temente, porque conheae as reações, os re
cursos, o procedimento, enfim, daqueles que 
ocupam a posição de compradores No segundo 
caso, a ação da autoridade, coadjuvada pelo 
consumidor é, também, muito mais eficaz. 

Tal colaboração foi admitida, como ponde
rável fator de sucesso da fiscalização de pre
ços na Grã-Bretanha durante a guerra, por 
Mr. DEXTER M. KEESER, membro do "Office of 
Price Administration" americano, ao relatar as 
observações que teve ocasiãÓ de fazer na In
glaterra, como enviado especial As autorida
des inglêsas não convocaram os particulares 
para uma cooperação eventual e Indeterminada 
Foi-lhes solicitada uma participação efetiva. 
com atribuições fiscais especificas e por isso 
mesmo, responsabilidades bem definidas Os 
indices de custo da vida foram mantidos entre 
125 e 130, relativamente ao período de antes 
da guerra, e isto, em parte, deve ser conside
rado como resultado da orientação dada aos 
serviços de fiscalização. 

:Él preciso salientar, enfim, que, pelo me
nos no Brasil, não tem sido bastante escla
recida e determinada a responsabilidade do 
consumidor que se oferece para comprar Por 
preços ilegais ou mesmo se deixa passivamente 
enganar Há certa noção de irresponl!abi
lidade neste ponto, admitindo-se até o des
conhecimento da lei e dos valores fixados, 
como dirimente Aparentemente não se chegou 
à conclusão de que é pouco eficaz punir o 
vendedor e deixar o comprador com a liber
dade ou mesmo possibilidades estreitas de 
provocar a fraude A insistência dêste último, 
as garantias que oferece à burla, a necessidade 
que alega, as promessas que faz, conforme a 
posição econômica de qqe desfruta, são esti
mulas poderosíssimos do "mercado negro" 

Observe-se, entretanto, que se êste mesmo 
consumidor fôsse tolhido em tais atitudes pela 
ameaça permanente e bem clara de uma pu
nição enérgica, teria uma contrapartida im
pressionante para oferecer ao vendedor Acresce 
a circunstância de que o efeito psicológico das 
medidas coercitivas é muito mais profundo, 
cria inibição mais séria, e portanto maior obe
diência à lei no comprador do que no comer
ciante; êste último já está mais afeito à trans
gressão de uma série de pequenos dispoSitivos 
regulamentadores da profissão. 

Sejam quais forem as providências adota
das o que parece certo é que o "mercado 
negro" constitui um desequi!ibrio inevitável 
nas relações de ordem econômica A ambição, 
neste caso, se alia à necessidade Tôda e qual
quer consideração, todo e ·qualquer apêlo ou 
ordem, de natureza a beneficiar a coletividade, 
desaparece ou perde a importância, em face 
dêsses dois impe1ativos Nota-se, ao contrá-

rio, um rumor surdo em nome da liberdade 
de agir e isto porque, "quando se firmou a 
idéia de que os fracos têm o direito de ser 
protegidos pelos poderes públicos em razão 
da flUa própria fraqueza, a intervenção legal 
sacrificou o principio da igualdade diante da 
lei, sem confessar que certas categorias de 
pessoas se tornaram assim privilegiadas" 
(GEORGES RIPERT - 0 Regime Democrático e o 
Di1eito Civil Moderno - Apud op cit pág. 
50). 

ll:sse mesmo argumento tem apoiado os 
protestos, mais ou menos abafados, dos gru~ 
pos que se béneficiariam com uma liberdade 
integral E, se existe reação articulada e no
tória, é compreensível que, enquanto uma só 
voz se levantar em defesa do liberalismo eco
nômico em épocas de crise - e as há autor!• 
zadas - o problema do "mercado negro" não 
desaparecerá. ll:le é uma espécie de revide aos 
olhos de muitos Para outros é uma "conse
qüência natural" e não uma contravenção peri
gosíssima Alguns lhe dão uma "justificativa 
doutrinária" e o admitem portanto. Enfim 0 
"mercado negro", em vez de ser combatldo 
por todos como resultado pernicioso da escas
sez, é julgado pelos que se opõem à politica 
econômica em vigor com tôda condescendência, 
com benignidade, como se se tratasse d,e desa
gravo a essa mesma politlca. 

III - A POSIÇÃO DA ESTATíSTICA EM 
FACE DO "MERCADO NEGRO'; 

A despeito de tôdas as dificuldades é ine
gável que o poder público deve conhecer a 
amplitude do "mercado negro", os limites má
ximos a que vão os preços -criminosamente co
brad.os pelo comerciante, ou, como já vimos, 
oferecidos pelo consumidor. 

O nível do custo da vida não poderá ser 
convenientemente apreciado com desprêzo dos 
valores que se situam além do máximo d.as 
tabelas oficiais. Cumpre à estatística coligir 
os elementos a êsse respeito e informar a 
margem adicional atribuível à especulação. 

Ai surge o problema. Problema menos de 
estatistica do que de administração estatlstica, 
com aspectos muito próprios e situações bas
tante contraditórias. 

A feição legal é a primeira a ser encarada, 
já que condiciona o comportamento subseqüen
te, o "modus faciendi" da indagação, enfim a 
posição do investigador oficial dentro do qua
dro da administração pública, e em face do 
comerciante. 

O agente coletor de dados, no exercício de 
suas atribuições legais, personifica a autori
dade A lei resguarda cuidadosamente a sua 
atuação, garantindo-lhe meios eficazes de com
pelir o informante a prestar os esclarecimentos 
necessários aos objetivos estatísticos Nalguns 
casos tem a faculdade de impor multas (De
creto-lei n • 4 081, de 3 de fevereiro de 1942 
- art 7•), quer pela omissão ou recusa das 
informações, quer pela falta de veracidade de
las. Se lhe faltam poderes para isso, tem o 
recurso rápido da. representação à autoridade 
superior, que aplicará a penalidade. 

O "mercado negro" é o domínio da ilega
lidade Os crimes contra a economia popular, 
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na configuração que lhes dá a legislação bra
sileira em vigor (Decretos-leis nQ 869, de 18-
XI-38, e n o 1 716 de 28-X-39) são de ação 
pública Além disso as providências coercitivas 
excepcionais, decorrentes da fase de crise, têm 
um vigor maior e os delinqüentes não gozam 
dos beneficios da fiança, do "sut sis" e do 
livramento condicional O Decreto-lei 869 fixa 
mesmo, como agravante dos crimes contra a 
economia popular, a circunstância da sua prá
tica em época de grave clise econômica Afi
nal, os órgãos responsáveis pela fiscalização 
dos preç0s, mediante propaganda intensa, 
apelam para a população no sentido de que 
denuncie os especuladores 

E em face dessa situação, e dêsse quadro 
legal, que o agente estatístico deve visitar o 
mercado e procurar conhecer os valores crimi
nosamente cobrados Será isto realizável? Po
derá êle tomar contato direto com o contl aven
tm sem denunciá-lo? Será conivente se, pm
ventura, conseguir conhecer o preço ilegal e, 
em seguida, negar-se a identificar aquêle que 
o cobrou ou aquêles que o pagaram? Será ad
missivel que êle, a autm idade, possa fm tar-se 
ao dever de uma denúncia pública a que qual
quet cidadão não deve fugir? Não estalia o 
Estado, no entendimento dos menos esclmeci
dos, compactuando com o "mer cada negro", 
admitinào-o tàcitamente, registrando-lhe as a
tividades com a inação do agente oficial de 
estat!stica? 

IV - O PROBLEMA DO SIGILO 
ESTATíSTICO 

Enfim, deve ou não o funcionár-io manter 
o sigilo nestes casos excepcionais? Parece que 
sim, por que tôda a legislação estatística (De
cretos-leis nQ 419, art 7Q, nQ 969, mt 5Q, nQ 
1 633, art 8Q, nQ 4 481, art 11, nQ 4 462, art 
7Q, etc ) está norteada no sentido de manter 
incógnitas as situações individuais, quaisquer 
que elas sejam, que se enquadrem no âmbito 
da pesquisa 

Oferecendo ao pm ti cu lar a garantia de que 
os esclarecimentos prestados sôbre as suas ati
vidades não poderão servir de instl umento à 
concorrência desleal ou à divulgação de se
greqos, a estatística reserva-se a melhor ga
rantia de bom sucesso dos próprios inquéritos 
Neste caso, pois, a legislação estatística se 
opõe rigorosamente às razões que determina
ram a ação pública par a os crimes contl a a 
economia popular, sua guarda e seu emprêgo 
porque proíbe ao agente de estatística, sob 
pena de incorrer na sanção do m tigo 325 do 
Código Penal (violação do sigilo funcional) r e
velar o fato criminoso de que teve conhecimen
to ao coletar os informes 

As conseqüências dessa obligação legal de 
manter ili evelados os dados individuais, são, 
todavia, as mais diversas e, de certo modo, 
imprevisíveis Manter sigilo, no caso, signifi
ca evitar tódas as situações que, dileta ou 
indiretamente, possam permitir identificação 
da atividade do informante Nas apurações 
globais o dado individual se per de, oculta-se 
nas totalizações Mas casos há em que êle se 
torna perfeitamente destacável, inconfundível, 
e tem, então, o valor de um segrêdo roubado, 

representando uma verdadeira burla da parte 
da estatística, uma violação que o art 325 do 
Código Penal declaradamente pune 

Suponha-se, por exemplo, que, em deter
minada cidade, dos válios estabelecimentps ata
cadistas que abastecem o comércio a retalho, 
um apenas, em dado período, foi o único a 
vender certo tipo de mercadoria Admita-se 
também que, em virtude das garantias de si
gilo dadas pela repartição de estatística, a 
firma em questão concordou em fornecer as 
exatas indicações sôl:ire os preços ilegais co
brados Uma vez elaboradas e divulgadas as 
informações, por essa 1 epar tição, com a mais 
c r i ter i os a reserva, desde o agente, na coleta, 
até o diletor, na supervisão dos trabalhos, es· 
tmia à mostra o crime do comerciante Qualquer 
conhecedor mais atilado dos negócios da praça 
poderia identificar a origem do preço ilegal e 
apontar o comerciante à ação_ das autoridades 
competentes 

Sendo poderoso fator de êxito na estatís
tica, o sigilo deve ser, por tanto, observado 
até as suas últimas conseqüências Por isso 
mesmo não se pode admitir que o funcionário 
de estatística exerça qualquer função fiscal no 
contr ôle de preços As duas atribuições, si
multâneamente desempenhadas, constituem, em 
face do imperativo do sigilo, o mais perfeito 
paradoxo Não obstante, observou-se, há algum 
tempo, em muitas localidades brasileiras, a 
acumulação dos cargos de agente estatístico 
e fiscal das comissões locais de preços 

V - O ASPECTO PRATICO DA INDAGAÇÃO 

Afastadas as dúvidas no que tange à pos
sibilidade de coletar o agente estatístico infor
mações referentes aos preços abusivos cobra
dos pelo comerciante, sem que, por isso, este
ja na obrigação de denunciá-lo, sentimos que 
o problema da verificação dos valores no "mer
cado negro" nem assim se tornou mais fácil 
Até aqui tudo foi considerado num plano de 
virtual!dade que, entretanto, não poderia dei
xar de ser considerado Teoricamente a solu
ção estaria obtid(l, já que nada impede a en
trada da estatlstica, no domínio da ilegalidade, 
para a averiguação dos fatos, ainda mesmo os 
considera dos criminosos, por que ela utiliza a 
arma magnífica do sigilo, se isola dos demais 
poderes, e se concentra exclusivamente na sua 
penetrante observação 

Surge, entretanto, o problema prático A 
despeito de tôdas as facilidades, a estatística, 
pelo menos com os meios ordinários, não con
segui! á realizar verificações seguras no ter
reno da especulação ilegal Ê fácil de imaginar 
a impossibilidade total de obter do comercian
te declarações que exprimam a verdade dos 
fatos E inútil pretender convencê-lo, com os 
argumentos que evidenciam a eficácia do sigi
lo estatístico e a responsabilidade dos que de
vem observá-lo Estará sempre prêso ao caso 
concreto, às particularidades da situação de 
fato e só informar á os preços da tabela Aquilo 
que não confia aos que lhe são próximos ja
mais será revelado a um· agente do poder pú
blico 

Se persistirmos no êrro, estaremos não ape
nas criando a noção ficticia de que o inqué-
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dto atinge suas finalidades, mas preparando 
ten e no pm a colhêr r esultaclos altamente ab
surdos Porque, afinal, se chegarmos a supot 
que a indagação está alcançando os ver dadei
ros níveis dos preços, já não ter emas meios de 
discernit entre o ce1 to e o e11 ado, enh e o 
valor real e o a par ente 

Por isso o Serviço de Estatística da Produ
ção, no inquérito que realiza sôb1e preços nos 
comércios varejista e atacadista elas capitais 
das Unidades da Fecle1 ação, estabeleceu crité
lio unifonne consubstanciado na seguinte re
comendação: onde quer que haja tabelamento, 
os valores a 1 egistr ar devem ser os tabelados 
É inegável que êsses valores tabelados não re
presentam a realidade, o que, aliás, tem sido 
pôs to em 1 elêvo pela repartição ao ap1 esenta1 
os resultados do inquélito A ressalva feita no 
último folheto publicado esclarece: "Alguns 
foram ele opinião que os preços das tabelas 
não correspondendo, em reg1 a, à 1 ealiclade 
dos mercados, dever iam ser abandonados Cum
pria ao S.E.P 1egistrar o curso do valor até 
onde êle chegasse, sem se ater ao aspecto 
"legal" do preço Não obstante a justeza dessa 
obse1vação, que reüata o tão conhecido fenô
meno do "me r cada neg1 o", viu-se o S E P 
ante o impeHttivo de r ejeitm tal critério, por 
motivos que, de p10nto, se 1 evelam e fàcil
Inente se iustificmu," 

Realmente, pelos processos nmmais usados 
pela estatística não é possível coletm elementos 
fidedignos neste campo Os métodos dü etos 
de investigação terão, por fôrça, de chegar a 
conclusões inexpressivas, quando não dispa!a
tadas O tlabalho de crítica que, em condi
ções no1 mais, é uma tarefa difícil, tornar-se-ia 
quase impossível, dada a necessidade de dis
tinguil, constantemente, entre a info1 mação 
cone ta do preço fraudulento e a declaração 
eu a da dos valo1 es legais O resultado não po
de! ia se1 outro senão deixar o ó1 gão federal 
co o r denadoi e elabora dor dos resultados ge
rais, de efetuar a Ciítica, atribuindo-a exclu
siva mente às 1 e par tições locais. 

Convém notar que, na estatística de pre
ços, a critica não pode admitir, sem compro
vação adequada, as variações excessivas. O 
melhor elemento de confiOnto é a própria sé
rie de valores até o momento considerado A 
menos que oconam fenômenos imprevisíveis, as 
séries de preços constituem seqüências regu
lares e contínuas cuja inten upção põe ime
diatamente de sobreaviso o operador, for çan
do-o a pequeninas indagações laterais 

O fenômeno do "câmbio negro" opera nes
sas tendências efeito verdadeüamente revolu
cionário As linhas 1ep1esentativas elo cm
so dos valores sofrem oscilações violentas e. 
o que é importante, extraordinàriamente rá
pi,las A medição dos níveis se torna, por vê
zes, impossível como conseqüência dessa velo
cidade A estatística pt ecisa então afeiçoar-se 
à época de crise, aumentar a freqüência dos 
registros, funcionando em ritmo muito mais 
acelerado 

R.B E -8 

Em meio a tudo isto, o valor tabelado re
presenta a linha média, entre a ambição do 
especulador e as necessidades do consumidor 
Por vêzes, aproxima-se mais de uma margem 
do que de outra, mas, seja como fôr, está 
ajustado a um máximo razoável, a um "teto", 
conforme a designação usual, e que é estabe
lecido à vista das condições econômicas vi
gentes 

VI - UMA SOLUÇÃO 

Ao lado do comportamento estático do va
lor legal é possível fazer-se um estudo, mais 
ou menos genérico, do excesso cobrado cri
minosamente, mas nunca uma análise específi
ca e minuciosa das cifras ocor1 entes no "mer
cado neg10" O inquérito estatístico poderia 
então to1nar fo1 ma n~ '=!nos ostensiva, e reuilil, 
por pr acessos indiJ etos, material bastante sig
nificativo Isto sem prejuízo do levantamento 
tegular que vem sendo efetuado e que reúne 
os valores tabelados, onde há tabelamento, bem 
como os preços do me1 cada livre O excedente 
dos preços legais seria determinado e divulga
do em algarismos pei centuais médios, relati
vamente a cada mercadoria e a cada localidade 

A coleta de amostras 1epresentativas, em 
número conveniente, pode adaptar-se com pro
pliedade a tal solução A escolha da fonte in
fmmativa r ep1 esenta, todavia, problema mais 
difícil de resolver, já que é inútil solicitar ao 
comerciante qualquer esclm ecimento Por in
termédio do consumidor, que, conforme vimos, 
não é encatado seriamente no Btasil, como 
ativo participante da especulação, selia, talvez, 
possível obter elementos fidedignos As reco
mendações sôbre sigilo ser iam reforçadas no 
sentido de que o próprio infmmante fôsse le
vado, em tese, a pagar valores abusivos, sem 
revelar o comerciante que os houvesse cobrado 

Com desprêzo dessas cautelas, parece não 
ser possível 1 ealizar-se uma estatística de pr e
ços que exp1 ima a situação 1 eal dos mercados 
em fase anormal como a presente Lançar o 
inquérito apenas com a recomendação simplis
ta de que deve penetrar o 1 ecesso da especula
ção e registrar valores proibidos, constituhá 
ingenuidade imperdoável E se não fôr pos
sível dar ao levantamento o cunho especialís
simo que deve ter, será então preferível limi
tar o trabalho às cifras admitidas pelo tabe
lamento e acentuar, em observações em notas 
introdutórias, etc , o seu verdadeiJ o significado, 
pata que não se iludam aquêles que delas 
venham a fazer uso Neste caso ser á possível, 
talvez, organizar um rápido serviço informa
tivo que dê indicações mais ou menos aproxi
madas das percentagens a serem admitidas 
como majotações médias dos valmes ocouidos 
no 1'metcado neg1:.o" 

Albe?to Aug1~sto Cavalcanti de Gusmão 
(Chefe da Secção de Estudos e Análises 
do Serviço de Estatística da Produção) 
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ASPECTOS DA PRODUÇÃO BRASILEIRA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS * 

1 SITUAÇÃO DO ABASTECIMENTO 
MUNDIAL 

D
ECORRIDOS mais de quat01ze meses 
após o término da guetra, o panorama 
econômico geral do mundo não oferece 

ainda os sinais da recuperação que seria de 
esperar. O pesado ambiente resultante das di
vergências político-ideológicas frustra os es
forços feitos com o objetivo de assegm ar a 
volta ao equilíbrio no1 mal das épocas de paz. 

Os ptoblemas de recuperação das áreas 
devastadas, da reconversão industrial, encon
hariam, muito mais ràpidamente, soluções 
adequadas se fôssem encmados exclusivamente 
do ponto de vista econômico 

Das incertezas decorrentes do ambiente 
político, resulta a tibieza do movimento de 
recuperação, muito embota em algumas re
giões - e êsse é o exemplo da França - a 
premência de necessidades vitais provoque um 
esfôrço produtivo que ultrapassa tudo o que 
se poderia prever em ouha situação Sucede, 
entretanto, que êsse esfôrço, não tendo o en
derêço comum acusado em épocas de paz, 
acaneta desajustes e determina carências agu
das em certos setores básicos de atividades; 
vê-se então a França, por exemplo, produzir 
em grande escala certos m tigos industriais e 
sofrer com a exigüidade dos abastecimentos 
de carvão 

A economia francesa é peça imp01 tant!ssi
ma no complexo econômico europeu, motivando 
assim o desequillbrio do sistema continental 
e influindo, ainda, na situação geral do mundo, 
por fôrça da sua posição de império colonial 
A França tem realizado até aqui, de pr efe
rência, um reajuste industrial que lhe permita 
voltar ao regime de exportações qualitativa
mente capazes de assegurar as cambiais neces
sálias 

Ao mesmo tempo, a situação alimentar na 
França e em todo o mundo é precária. Está 
previsto que a demanda mundial de gêneros 
alimentícios provàvelmente se manterá, ainda 
dmante todo o corrente ano, superior à ofer- · 
ta, tornando-se indispensável um estrito ra
cionamento pm a que as necessidades, ao me
nos no que toca aos gêneros básicos, sejam 
satisfeitas ("Les matieres premiêres et la 
conjonctme mondiale" - No 4 de :Etudes et 
Gonjonctu1e, pág, 9 - Publicação do Institut 
National de la Statistique et des études écono
miques pom la metropole et la France d'outre 
mer - Ministere de l'll:conomie National -
France.) 

O último cálculo feito pela O N U 
peito dos abastecimentos de principais 

a res
produ-

• Estudo do Serviço de Estatist!ca da 
Produção, do Ministério da Agdcultma, 1947 

tos aliment!cios, objeto de cométcio mundial 
durante o pré-guena, e nos anos de 1945/46 e 
1946/47, fornece as seguintes cifras : 

ABASTECIMENTOS 
(milhões de toneladas) 

PRODUTOS 
Pré-guerra 1945/1946 1946í1947 

(estimativas) 

Cereais (exclusive arroz) 29,4 26,0 25-26 
Arroz (descascado) 7,8 2,0 2,7 
Gorduras em geral 5,9 2,7 2,8-3,0 
Açúcar 11,5 7,3 8,0 
Carne 1,9 2,8 1,8-2,0 

FONTE: - Estimacion de la situacion alimentícia mundir1l 
para 1946/47- O N U, - dezembro, 1946 - Washington. 

Segundo Sil JOHN BoYD 0RR, Diretor-Getal 
de Aglicultma e Alimentação das Nações Uni
das, em sua declaração de 11 de abri! do cor
' ente ano, a escassez de alimentos na Em opa 
e no 01 iente ainda subsiste e continuar á a 
subsistil po1 todo o último ti imestr e do ano 
de consumo 1946/1947 e no ano próximo vin
douro (Boletim da F A O - Serviço Infm
mativo - abri!, 1947 - vol II - n o 3 ) 

No que diz 1espeito ao trigo, a ptodução 
amelicana, que é a maior do mundo, vem 
c1 escendo de forma promissora, pois já atin
giu volumes que se aproximam do dôbro da 
média registrada para 1934/35 - 1938/39 Os 
últimos inf01mes disponiveis, todavia, indicam 
certo insucesso na safra do conente ano, que 
se espe1 ava atingisse 31,3 milhões de toneladas 
contra 30,5 da saft a anter im O Canadá pro
mete safra bem maio1 em 1946/1947 com o a
ciéscimo de 4 milhões de toneladas sôb1e a 
produção de 1945/1946, que foi de 8,2 milhões 
A Argentina, nos dois últimos anos, sofreu 
reduções sensíveis nas colheitas Alcançou ape
nas o nivel de 4 milhões de toneladas nos 
anos 1944/1945 e 1945/46, quando nas safras 
anteriores obtiveta mais de 6 milhões Final
mente, a Austrália, cuja produção decaiu for
temente em 1944/45, alcançou o nível anterior 
de 4 milhões, desconhecendo-se as previsões 
par a 1946/1947. 

Em relação ao all'oz, indicações atuais dos 
principais países p1oduto1es sugetem que a 
colheita mundial para 1946/47 se1á apioxima
damente de 100 milhões de toneladas em con
fl onto com a cifra de 91 milhões de toneladas 
estimada para 1945/46 e com a de 106 milhões 
para o pe1 iodo de antes da gue1 ra A par tici
pação das regiões do Extr<emo-Oriente, espe
ta-se, continuará a ser insuficiente ainda por 
muito tempo. Assim é que o volume das ex
portações mundiais no ano que terminou em 
junho de 1947 foi estimado em 2,7 milhões de 
toneladas, ao passo que a média de antes da 
gueu a (1936/1940) era de 7,8 milhões. 
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A produção de açúcar também revela re
gime deficitário Estima. a O N U. o volume 
global da produção de açúcar de beterrab!J. 
para 1946/1947 em 28 milhões de toneladas (na 
base de matéria prima bruta) . O nivel de 
pré-guerra (1935/1939) era de 32 milhões de 
toneladas. Isto decorre dll. grande baixa nas 
colheitas européias Por outro lado, a produ
ção de açúcar de cana em .Java, Formosa e 
Filipinas, em virtude dos prejuízos decorren
tes da guerra, está longe de voltar à norma
lidade. Explicam-se, assim, as solicitações 
feitas ao B1asil que, não obstante, dispõe de 
reservas exportáveis limitadas. 

Prognósticos mais favoráveis são feitos no 
tocante a gorduras e azeites em geral, com 
base na circunstância de· haverem aumentado 
sensivelmente nos últimos tempos, no Hemis
fério Ocidental, as plantações de sementes 
oleaginosas Também tem sido restabelecido 
de forma rápida no sudeste da Ásia o aprovei
tamento de copra. E os paises da Europa, por 
outro lado, vão incremehtando as suas culturas 
,oleiferas em vista da necessidade inadiável 
dêsse elemento na dieta dos climas frios 

Calcula-se que a produção mundial de 
g01duras e azeites, quer de origem vegetal, 
quer de origem animal, haja ultlapassado, em 
1946, 16 milhões de toneladas, estando, ainda 
assim, bastante distanciada da média de pré
-guerra, que era de 20 milhões de toneladas 

O setor referente à carne revela situação 
crítica A produção européia vem alcançando 
apenas 60% dos totais de antes da gue'n a 
Tremenda sêca ocorrida em princípios dêste 
ano, na Ausü ália, acarretará ali sensível de
créscimo na p10dução e nas exportações. 
Quanto aos Estados Unidos, os volumes obti
dos vêm sendo gradativamente maiores Pre
vê-se, todavia, que as exportações americanas 
decresçam, não só em virtude da manutenção 
de alto n!vel de consumo no pais, mas tam
bém por fôrça da elevação constante dos pre
ços. Em resumo, os prognósticos para a situa
ção mundial indicam volumes globais de carne, 
em 1946/1947, inferiores a 1945/46. Estima-se 
que essa diferença acarretará uma vedução de 
750 000 toneladas métricas nos abastecimentos 
disponíveis para exportação em ÜJ46/1947. 

Preços : Os preços das mercadorias antes 
consideradas, nos paises que re

presentam os principais centros abastecedores 
mundiais, vêm sofrendo oscilações que bem 
caracterizam a fase econômica anormal. 

:A rigor, não é possivel estabelecer con
frontos gerais, porque faltam informações es
tatísticas completas. As · mesmas categorias 
de p1eços não são conhecidas nas diversas 
regiões para os mesmos produtos. 

Dos grandes mercados de abastecimento, 
o argentino é o único que vem revelando ten
dência vlsivel para mais favoráveis condições 
de oferta. De forma geral, os preços dos 
cereais na Argentina declinaram bastante em 
1947, depois de haverem alcançado niveis ex
cepcionais em 1946 Com a única exceção do 
trigo, que se mantém na alta, todos os outros 
cereais acusam decl!nio. A aveia, o milho, a 

cévaâit é o centeio tiveram ·até ju11Ío do cor
rente ano cotações sensivelmente mais baixas 
que em 1946. 

PREÇOS MI!:DIOS DE CEREAIS NA ARGENTINA: 

M$N POR 100 kg 
ANOS 

Trigo Milho Aveia Centeio Cevada 
------------

1940 7,64 4,35 4,43 4,17 3,94 
1941 6,75 4,75 4,18 2,73 2,51 
1942 6,75 4,40 7,51 3,66 3,85 
1943 6,93 5,89 7,47 7,37 7,74 
1944 8,04 5,57 6,87 6,16 5,67 
1945 9,50 8,08 11,04 12,49 10,90 
1946 .. 15,09 17,24 20,24 27,79 20,7~ 
1947 (*) 17,00 11,44 13,50 14,50 13,&1) 

(*) Janeiro a junho 

:Él preciso salientar, entretanto, que o mer
cado de cereais e de alguns outros produtos se 
acha sob contrôle desde 6 de fevereiro do 
corrente ano. À base das cotações médias re
gistradas pela Câmara Gremial de Cereais efe
tuou-se o tabelamento oficial. Quanto ao tri
go, vêm sendo os valores tabelados há mais 
tempo. 

A manteiga é outro produto cujas cotações 
baixaram em 1947, embora· não tão acentuada
mente e a despeito da estabilidade registrada 
em Buenos Aires Do máximo de 2 05 pesos 
por kg em 1946, chegou-se a 1 83 em setembro 
do corrente ano As carnes no comércio ata
cadista livre da Capital vêm tendo valores 
que oscilam irregularmente, embora se observe 
ligeira tendência para a ascensão. A concor
rência nascida das exportações em alta escala 
dêsse produto tem provocado reação no co
mércio varejista de Buenos Aires, cujos preços 
vêm subindo mais ràpidamente que os dos 
atacadistas Ao contrário disso, os lat!cinios, 
inclusive a manteiga, a que já se fêz refeiên
cia, são negociados no mercado atacadista de 
Buenos Aires por valores bem mais acessíveis 
nos últimos tempos 

Eis uma sintese dos preços dos produtos 
ag_ropecuários que, referindo-se ao maior cen
tro argentino, o de Buenos Aires, nos dá 
Idéia nitida da situação no pais: 

tndice de preços atacadistas dos produtos 
agropecudrios em Buenos Aires 

1943 
1944 
1945 
1946 . 
1946- Abr 

-Mai 
- .Jun 
-.Tu! 
-- Ago 
- Set. 
- Out 
- Nov 
-Dez 

1947 - .Jan 
- Fev 
-Mar 
-- Abr. 

103,8 
104,2 
127,4 
217,6 
203,6 
235,7 
245,5 
234,3 
223,4 
237,8 
233,3 
224,8 
216,2 
215,0 
205,7 
195,7 
195,8 

Panorama bem diverso do argentino é o 
dos Estados Unidos, no tocante a pteços. 
Durante um periodo de 25 dias (1 o a 25 de 
julho de 1946), o contrôle de preços foi sus
penso naquele pais. Em seguida, registrou-se 
uma alta generalizada com perspectivas de 
agravação. Os progncjst!cos favoráveis para 
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tôdas as lavouras no ano agrícola 1946/1947 
não influíram, portanto, sôbre os níveis de 
}:n eços As plimeiras medidas deflacionár ias 
do após-guerra e o retardamento na produção 
industrial, decorrente das greves, devem ter 
conbibuído decisivamente para o fenômeno da 
carestia As greves, aliás, fotam a conse
qüência da desproporção notória entre os sa
lários indushiais e os de várias outras ativi
dades Os índices gerais da produção indushial 
cail am de 240 em j aneil o de 1945 par a 165 
em janeiro de 1946 

Foi prevista pm a 1947 uma gradativa su
pressão do contrôle de preços, Destarte, atual
mente não são feitas restrições diletas ao co
mércio Apenas o preço recebido pelo produtor 
é submetido a uma fiscalização não muito 
rigorosa, que assegura a manutenção de va
lores paritários Enh etanto, os índices dos 
preços recebidos pelo produtor denotam o mo
vimento ascensional já antes referido. 

Os cereais sofreram majorações pesadas 
no decurso dos meses dêste ano Os índices 
passaram de 200 em junho de 1946 a 224 em 
dezembro do mesmo ano, e a 253 em junho 
de 1947 

As cmnes igualmente experimentaram ele
vação excepcional O consumo interno foi 
mantido em alto nível Êste fato e a persis
tência dos embmques para o extelior ptodu
ziram 1 etração da oferta, daí resultando índi
ces de preços cada vez mais altos Em junho 
de 1946, haviam atingido 230, e em dezembto, 
311. Em junho de 1947 chegaram a 338 As 
possibilidades destas cifras baixm em são en
catadaG com pessimismo De fato, as respon
sabilidades dos Estados Unidos no abasteci
mento mundial são g1 andes, por fôrça dos 
compromissos assumidos com a U N R R A 
O progtama de ajuda aos países mais sacrifi
cados pela guerra é circunstância que não 
permitirá aos americanos, ainda por muito 
tempo, alcançarem os níveis normais da época 
de pré-gueri a. 

Os laticínios, na classe dos p1 odutos agi o
pecuários básicos de alimentação, constituem 
os únicos que revelam, nos últimos tempos, 
valo I es mais baixos Em janeh o dêste ano, o 
índice eta de 292 e em junho havia decrescido 
pma 233, o que, em cmto ptazo, é, realmente, 
um sinal promissor. 

Resumindo todos os elementos disponíveis, 
tem-se o seguinte panorama geral: 

íNDICE DE PREÇOS RECEBIDOS PELO 
PRODUTOR NOS ESTADOS UNIDOS 

--- - ···--
ANOS E Lati- Avos e Carnes Cereais Fumo ~1- Frutas MESES cínios ovos godão 

------------
1946: 

junho. 207 178 230 200 370 210 261 
dezembro 312 226 3ll 224 406 242 211 

1947: 

janeiro 292 201 306 223 399 240 196 
junho 233 205 338 253 390 275 228 

O índice de conjunto, bem mais expressivo, 
revela que outros fatôres, além dos aqui con
sidetados, vêm atuando no sentido da alta 

indice dos preços recebidos pelo ag1icultor nos 
EE UU e 1eje1entes a todos os p1odutos 

agropec~tá? ios. 

Média - 1940/1944 103 
1945 116 
1946 120 

1947 

Junho 116 
Dezembro 124 

Janeiro 
Junho 

121 
118 

Outros gtandes mercados mundiais, como 
o da Austrália, ofetecem perspectivas som
brias no tocante aos preços dos ptodutos que 
constituem os fundamentos de sua economia 

As cotações de higo, na Austrália, de 
1942 a 1945, passaram de 71 cents (dólar) a 
1,60 

No Canadá, no mesmo período, a elevação 
do preço do trigo foi de 86 cents (dólar) para 
1,41 

Na Inglaterra, pm a o ano ag r !cola 1946/ 
/1947, foram previstos pelo "Boatd of Trade" 
aumentos substanciais ·de p1 eços para todos 
os ptodutos ag10pecuálios. Em seu númett:> de 
30 de agôsto de 1947, The Economist ptevê, 
ainda, aumento do custo da alimentação na 
Gtã-Bretanha, muito embota ptognostique que
da dos pteços mundiais · 

Na Confetência Intetnacional do Trigo, o 
p10nunciamento da Grã-Bretanha foi acotde 
com a previsão de The Economist Todavia, 
foi indicado que sõmente pa1 a os anos de 
1949/1950 e 1950/51, graças ao aumento de pro
dução, se podetá esperar melhotia real de 
preços 

A situação na Fiança é precarra Os índi
ces getais de preços por atacado, que em mar
ço de 1945 estavam no limite de 290, passaram 
a 548 em março de 1946 e a 850 no mesmo mês 
do cotrente ano O índice especial de gêneros 
alimentícios, nas mesmas datas, evoluiu, con
tudo, da seguinte forma 

Ma,r,ço de 1945 
" 1946 
" 1947 

304 
519 
945 

Na Holanda a matcha dos preços dos pro
dutos alimentícios foi a seguinte 

1940 
1943 
1945 
1946 

121,4 
156,9 
172,3 
197,6 

Os países do Médio Oriente, Tm quia, Egi
to, It·aque, Irã, Síria e Palestina, com as suas 
economias dependentes, oferecem situações às 
vêzes dramáticas. Os produtos são negociados 
sem qualquer base paritát ia, e, na generali
dade dos casos, sem que se faça sentir qual
quer ação fiscalizadora, a qual, de resto, seria 
inoperante para atenuar as violentas muta
ções do valor 

2 POSIÇÃO DO BRASIL NO PRÉ-GUERRA 
E NA GUERRA 

Neste quadro da situação dos abasteci
mentos mundiais de gêne10s básicos, a parti
cipação brasileil a tem sofrido restrições ine
vitáveis, que decorrem, por sua vez, da crise 
agrícola por que atravessa o país. 
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o desenvolvimento da agricultura de sub
sistência no Brasil, pelo menos no período de 
20 anos (1920-1940), em que as estatísticas per
mitem análise conveniente, não revela ten
dência ascensional marcante; muito ao con
trário tudo indica que os volumes globais al
cançados estavam, naquele período, em fla
grante desptoporção com o crescimento dos 
efetivos demográficos A análise dos índices 
de 12 principais produtos (arroz, batata, mi
lho, feijão, trigo, aveia, centeio, cevada, aba
caxi, açúcar e farinha de mandieca), no de
cm so dos últimos oito anos do petíodo citado, 
e 0 confronto com os índices populacionais, 
confil mam o asserto : 

Anos Produção(t) tndice População tndice 

1933 
1934 
1935 
1936 
1937 
1938 
1939 
1940 

10 336 169 
10 049 533 
10 976 479 
10 431 946 
10 402 150 
10 783 704 
10 760 026 
10 211 348 

100 
97 

106 
101 
101 
104 
104 

99 

35 430 230 
36 192 720 
36 971 650 
37 767 295 
38 580 884 
39 410 369 
40 258 509 
41 124 914 

100 
102 
104 
107 
109 
111 
114 
116 

Nos anos seguintes, até 1946, a despeito 
da conflagração mundial, a produção agrícola 
de gêneros alimenticios acusou tendência pai a 
evolução mais rápida. Tomando-se do mesmo 
exemplo anterior, as cifras foram as seguintes: 

Anos P1odução(t) 

1941 
1942 
1943 
1944 
1945 
1946 

11 400 392 
11 296 553 
11 706 579 
12 093 09i 
12 178 923 
13 745 547 

tndice População indice 

1933=100 
101 
109 
113 
117 
118 
133 

1933=100 
42 009 961 119 
42 914 594 121 
43 837 258 124 
44 779 759 126 
45 7 42 524 129 
46 725 988 132 

Êsse movimento de recuperação fracamente 
esboçado, não poderia, entretanto, levai a 
um abastecimento farto e muito menos à exis-

tência de disponibilidades exp-ortáveis Como 
se viu, essa recuperação só teve o mérito de 
reajustar parcialmente uma situação alimentar 
deficitária que estava e ainda está a exigir 
actéscimos bem mais substanciais de produ
ção 

Até certo ponto é estranho que êsse mo
derado desenvolvimento da agricultura de 
subsistência se tenha verificado no período 
da guerra O motivo estará possivelmente 
mais prêso a certa facilidade de critério agrí
cola dispensada nesta fase, do que ao fomen
to direto da agricultura, que foi fraco e pouco 
eficiente. 

Como quer que seja, o ptóprio país não 
se beneficiou grandemente dêste actéscir:no de 
produção Sobrevieram desde logo as dificul
dades de transportes, com o racionamento do 
carvão e da gasolina importados e a ptodução 
escasseou nos centros de consumo e nos en
trepostos de disttibuição Em alguns casos 
acumulou-se nestes últimos sem poder chegar 
aos seus destinos. 

Tal situação ainda mais se agravou com 
a tendência para a negociação em alta escala 
das chamadas matérias primas estratégicas, 
consumidas em quantidades sem precedentes 
pela indústria bélica norte-americanA A pte
ferência dada aos transportes nesse caso cons
tituiu uma injunção inevitável E o desvio 
de mão-de-obra para as atividades extrativas 
daí decorrentes foi acentuado 

Igualmente o ê:x;odo das populações 1 urais 
para a faixa litorânea, onde estão os núcleos 
demog,ráficos mais densos, deve ter alcançado 
intensidade maior O surgimento, nas cidades, 
de pequenas, médias e grandes indústrias que 
objetivavam suprir os mercados nacionais de 
manufaturas destinadas a substituir as que 
não podiam ser adquiridas no exterim, deter
minou forte acentuação dêsse movimento mi
gratót io, agravando, aliás, um fenômeno já 
antevisto. em estimativas bem fundadas, para 
o periodo anterior, como indicam as cifr~s a 
seguir : 

POPULAÇÃO MÉDIA DO BRASIL - 1932/1946 

POPULAÇÃO MÉDIA POR 100 DO TOTAL 

ANOS Rural (distrital 
Urbana e rural Total Urbana Rural 

propriamente 
dita) 

------
1932 7 789 721 26 893 279 34 683 000 22,46 77,54 
1933 8 134 698 27 295 532 35 430 230 22,96 77,04 
1934 8 490 727 27 701 993 36 lfr2 720 23,46 76,54 
1935 8 858 321 28 113 329 36 971 650 23,96 76,04 
1936 9 237 792 28 529 503 37 767 295 24,46 75,54 
1937 9 629 698 28 951 186 38 580 884 24,96 75,04 
1938 10 033 788 29 376 581 39 410 369 25,46 74,54 
1939 10 451 015 29 807 494 40 258 509 25,96 74,04 
1940 10 881 556 30 243 358 41 124 914 26,46 73,54 
1941 11 325 787 30 684 174 42 009 961 26,96 711,04 
1942 11 784 247 31 130 347 42 914 594 27,46 72,54 
1943 12 256 795 31 580 463 43 837 258 27,96 72,04 
1944 12 744 215 32 035 544 44 779 759 28,46 71,54 
1945 13 246 928 32 495 596 45 742 524 28,96 71,04 
1946 13 765 367 32 960 621 46 725 988 29,46 70,54 

FONTE ,-- O Ensino Pr~mário Brasileiro no Decênio 1932/1941 - M. A TEIXEIRA DE FREITAS, diretor do Setviço de 
Estatistica da Educação e Saúde (página n o 5) 
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Os dados dessa tabela r cfletem tendência 
que, embora calculada, representa o sentido 
do fenômeno. 

Sendo os efetivos da população rural mui
to maiores que os da urbana, verifica-se por 
êsses dados que o seu crescimento vegetativo 
não tem impedido a despropotção que grada
tivamente se vai acentuando Em 1932, os pri
meiros alcançavam um total correspondente a 
quase quatro vêzes o dos segundos; em 1946 
não chegavam a representar o dôbro 

Particularmente para as capitais dos Esta
dos, nos anos da gueua foi grande o afluxo 
populacional, como já ficou salientado O au
mento do número de estabelecimentos indus
triais é circunstância que conobora a afirma
tiva Sôbre êste fenômeno e o acréscimo da 
população industlial nas cidades é que infor
mam os dados a seg uii : 

TÔDAS AS 

I 
CIDADE DE 

CAPITAIS DE 
SÃO PAULO ESTADOS 

ANOS 
Número de Número do Número de Número de 
estabele- empre- estabele- empre-
cimentos gados cimentos gados 

------------

1943 r, 553 527 580 3 1G9 257 526 
1D44 7 217 550 804 3 549 279 68•1 
1945 . 8 071i 576 935 3%1 267 156 
194G (*) 9 159 611 530 4 627 306 081 

NOTA- Dados obtidos nos "Inquéritos Econômicos" 
<lo I B G E 

(*) Situação observada em 30/6/46 

A cessação das importações de azeites de 
procedência européia e as dificuldades no abas
tecimento intenro de gorduras animais, que 
atingiram preços altíssimos, provocaram o a
parecimento de grande número de fábricas de 
óleos vegetais Além da industrialização, par a 
êsse fim, do caroço de algodão, cujos volumes 
cresceram bastante até 1944, fêz-se também o 
aproveitamento de numerosas bagas e semen
tes de 01 igem extrativa Destarte, em todo o 
país, os estabelecimentos dêsse gênero se mul
tiplicaram, passanno de 162 em 1940 a 279 em 
1945 

A indústria metalúrgica expelimentou evo
lução até aí desconhecida. De 1940 a 1945, 15 
novos estabelecimentos smgiram A produção 
de aço, feno laminado e fe11 o guza alcançou 
volumes al<'m do dôbr o entre 1938 e 1944 
Mas é preciso fazer I efer ência especial ao fato 
do desenvolvimento das próprias indústrias já 
existentes à data da conflagração O sm to in
dustr ia! nem sempr o se revelou com a insta
lação de novas fáblicas A situação interna
cional não permitia a importação de maqui
nar ia Iniciaram-se então as improvisações 
e as adaptações em grande escala. 

No tocante ao cimento, por exemplo, pou
cas fáhlicas smgiram Mas as que já existiam 
passaram a produzir muito mais Os fornos 
a óleo cru foi am adaptados pai a funcionar a 
car Yão' nacional De pouco mais de 600 mil to
nelanas, em 1938, passou o Brasil a produzir, 
em 1944, mais de 800 mil. 

Êste smto industrial sem precedentes de
veria afetar, de fotma profunda, a agricultura 
brasileira É mesmo admirável que, apesar de 
tão poderosos fatôr es negativos, além de ou
tros aqui não considetados, entre os quais a 
conscrição militat, a estr utm a agrária do país 
haja I esistido, revelando ainda capacidade de 
aumentar os resultados do trabalho agricola, 
pois, como ficou antes evidenciado, a produção 
de gêneros alimentícios básicos denotou acrés
cimo no per iodo 1942/1945 

A crise econômica que se abateu sôbre o 
país resultou, então, muito mais de embata
ços sélios advindos ao sistema geral de dis
tribuição, aos meios de transpor te, já de si 
escassos e difíceis, do que do enfraquecimento 
das atividades p1 odutot as de base 

Os volumes de gêneros alimentícios essen
ciais, pat ticular mente, nã0 tiveram distribui
ção no I mal E a cal ência, nos centros de con
sumo, tornou inevitáveis o 1 acionamento e a 
alta vertiginosa dos preços. 

Como é óbvio, por fôrça de tudo o que 
antes ficou dito, não poderia o Brasil, no 
decurso da gue11a, atunenial as suas ex
portações de gêneros alimentícios O colapso 
nos fornecimentos ao exterior já podia ser 
p1 evisto antes mesmo ele entrar o país no 
conflito armado, desde que todos os fenômenos 
intei nos de pei tm bação econômica decorriam, 
ora direta ora indiretamente, da situação in
ternacional É interessante assinalar que as 
nossas importações de gênei os alimentícios, 
tradicionalmente menores que as exportações, 
super aram e3tas últimas no quadliênio 1942/ 
/1945 É o que indicam os dados abaixo: 

1933 
1934 
1935 
1936 
1937 
1938 
1939 
1940 
1941 
1942 
1943 
1944 
1945 
1946 

Expo1 tação Impo1 tação 
(Milhões de toneladas) 

1,43 
1,47 
1,69 
1,65 
1,49 
1,95 
1,95 
1,49 
1,20 
0,97 
1,05 
1,36 
1,29 
1,94 

1,00 
0,99 
1,00 
1,05 
1,06 
1,16 
1,09 
0,96 
0,99 
1,01 
1,12 
1,38 
1,36 
0,67 

Diferença 
<+ou-ex

portação s/im-
portação) 

<+ 0,43) 
<+ 0,48) 
<+ 0,69) 
<+ 0,60) 
<+ 0,43) 
<+ 0,79) 
<+0,86) 
<+0,53) 
<+ 0,21) 
(-0,04) 
(- 0,0"1) 
(- O,Oi?) 
(- 0,01) 
<+ 1,27) 

Su1 gil arn, assin1, as nwis sé lias 1 esti ições 
à expoi tação de gêneros alimentícios básicos 
O período da gue11a foi, todo êle, assinalado 
por medidas govmnamentais tendentes a esta
belecer contr ôle dileto sôbr e o comércio ex
terno, submetendo-se as r em essas ao 1 egime de 
licença prévia, quando não era firmada a proi
bição absoluta Nem sempie tais medidas foratn 
vantajosas Não estando a distribuição inte11ra 
sujeita a uma plano e, talvez mesmo, não sendo 
passível do planejamento I ig o r os o, em vir tu de 
ela desarticulação dos meios de transportes, 
que se achavam ptivados de seus elementos vi
tais, essas piOvidências davam lugar a pi ates
tos veementes dos interessados, protestos que, 
em alguns casos, tinham tôda a procedência, 
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pois a ptodução conseguira vencer múltiplos 
obstáculos ao seu escoamento e se acumulava 
nos portos E se a licença para os embarques 
era dada, localidades e, até mesmo, vastas zonas 
do pais continuavam a sofrer com a falta ab
soluta do produto exportado 

3 POSIÇÃO DO BRASIL NO APóS-GUERRA 

Como fàcilmente se depreende do exame 
da situação alimentar mÚndial, esboçada, em 
traços ligeiros, na p1 imeira parte dêste tra
balho, o Brasil será chamado, de futuro, a 
participar muito mais ativamente do comércio 
internacional de gêneros de primeira necessi
dade. A nossa contribuição poderã ser talvez 
bastante eficaz, e igualmente vantajosa, no 
tocante ao açúcar e ao arroz. 

É o que resta saber, pela análise dos 
últimos dados de produção 

volvimento da produção, registrado a partir 
de 1941 no que toca aos artigos básicos dê 
que se vem falando, foi, até certo ponto, 
mantido em 1947, já que não houve retrocesso 
violento, mas ligeira depressão inteirame);J.te 
normal na linha sinuosa representativa dos 
volumes, como se pode ver a seguir 

PRODUÇÃO BRASILEIRA DE G1ilNEROS 
ALIMENTíCIOS * 

Variação do índice do volume - 1933/41 
1933 = 100 

140 

130 A 

\ 
120 ,.... 

A safra de 1946 foi a melhor já verificada 
no Brasil. Quase todos os produtos agrícolas ' 
ou, pelo menos, os gêneros básicos, tiveram 
seus volumes sensivelmente acrescidos. Pode
-se falar, até mesmo, de um movimento acen
tuado de recuperação que teve inicio em 1941, 
como indicam os dados já anteriormente apre
sentados e relativos a 12 produtos principais. 

110 

100 

90 

li' i\.. 
v 

/" 
/ 

v _,.,.... ' ./ 

Para o ano de 1947, muito embora as osci
lações naturais da linha de p)t oduçiio não 
autorizem a afirmativa de que a tendência 
ascensional desapareceu, o que se observa é 
um ligeiro decréscimo nos volumes globais: 

PRODUTOS* 

Abacaxi 
Arroz 
Aveia 
Batata 
Centeio 
Cevada 
Feijão 
Milho 
Trigo 
Açúcar 
Aguardente . . 
Farinha de mandioca 

Total dos 12 produtos 

TONELADAS 

1946 1947 

115 603 
2 771 918 

10 695 
431 567 

11 427 
11 396 

1 020 995 
5 703 598 

248 058 
1 590 480 

172 632 
1 657 178 

13 745 547 

110 936 
2 710 331 

10 421 
384 442 

10 527 
12 211 

1 006 636 
5 411 978 

288 173 
1 598 569 

173 510 
1 532 548 

13 250 282 

* São apresentados aqui apenas 12 produtos, cujas séries 
eofatisticas mais lonras (1933/1947) permitem a análise feita 
a se?Uir. Em outro ponto, todavia, são oferecidos dados mais 
completos. 

Houve, portanto, uma redução de 4% no 
total de 1947, relativamente a 1946 Baixas 
bem acentuadas verificaram-se na produção de 
att oz. O Estado de São Paulo alcançou apenas 
14 274 911 sacos de 60 kg contra 15 819 253 no 
ano anterior. A safra do Rio Grande do Sul 
foi um pouco maior do que a de 1946 --
11 500 000 sacos contra 10 784 185, o que não 
chegou a compensar a redução obsetvada, em 
ge1 a!, ne pais. As srifras mineira e goiana fo
tam também menores. O milho sofreu dimi
nuição de, aproximadamente, 300 mil toneladas 
no total brasileiro, isto é, 5% a menos que 
em 1946. Também neste caso se registraram 
saflas mais pobres em São Paulo e Minas 
Gerais. 

Convém acentuar que essa depressão não 
permite prognósticos sombrios para 1948. Mul
to ao contrário: é fácil verificar que o desen-

* Doze produtos: anoz, aveia, batata, cen
teio, cevada, feijão, milho, trigo, abacaxi, 
açúcar, fatinha de mandioca e aguardente 

Neste gráfico, o período 1941/1946 se apre
senta como uma fase realmente anormal. A 
linha representativa desvia-se fortemente da 
leve tendência ascensional e:;boçada até 1940 
e a produção cresce, sem interrupções, até 
o último ano. A safra de 1947 não foi das 
melhores, após uma série de boas safras. To
davia, o que constitui indicio promissor é o 
fato de o decréscimo significar, por sua baixa 
percentagem (4%), antes uma sustentação do 
nivel de 1946 do que um sinal de retôrno ao 
plano de 1940. 

~ 

Calculada a tendência matemática dessa 
produção essencial (12 Ptodutos), no decênio 
1933/1942, tem-se o seguinte resultado: 

PRODUÇÃO BRASILEIRA DE GlllNEROS 
ALIMENTíCIOS * 

Volume Físico - 1933/1942 
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* Doze produtos: arroz, aveia, batata, cell;
teio, cevada, feijão, milho, trigo, abacaxi, 
açúcar, farinha de mandioca e aguardente 
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E se se fizet a mesma vedficação pm a o 
decênio 1938/1947, ter-se-á o gráfico seguinte: 

PRODUÇÃO BRASILEIRA DE GÊNEROS 
ALIMENTíCIOS * 

Voltww Físico - 1938/191{1 
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Doze produtos: arroz, aveia, batata, cen
teio, cevada, feijão, milho, h igo, abacaxi, 
açúcar, falinha de mandioca e aguardente 

Obset va-se, poltanto, bem sensível modi
ficação no sentido ascensional da tendência 
de p1 odução E mais: no ano de 1947, o vo
lume, embora menot, coincide com o dado da 
nova tendência mat cantemente ascensional. 

Com exceção do milho, mandioca, aveia, 
centeio e cevada, as cultm as em 1947 ab1 ange
Jam á1eas mai01es O anoz, a batata, a cana
-de-açúcar, o feijão, o trigo, etc , tiveram au
mentos substanciais de área cultivada O de
cJéscimo de produção não Jesultou, assim, de 
habalho menos intenso na lavoma, mas de 
um rendimento deficitádo, motivado por fa
tôtes climáticos advetsos A tabela seguinte 
confirma tais conclusões e 1essalta o contraste 
entre o aumento das á1 eas cultivadas e a 
baixa nos 1 endimentos médios unitát ias: 

ÁREA CULTIVADA (ha) 
PRODUTOS 

1946 1947 

Abacaxi 12 295 12 482 
Arroz I 681 159 1 685 925 
Aveia 12 291 12 197 
Batata 87 129 87 648 
Centeio 17 195 15 138 
Cevada 12 753 12 134 
Feijão 1 402 576 1 427 956 
Milho 4 323 334 4 185 290 
Trigo . 301 260 336 857 
Cana-de-aç~car 762 201 784 ·794 
Mandioca 931 205 828 482 
Cacau 209 083 270 014 
Café 2 391l ll6 2 437 029 
Amendoim 33 823 45 940 
Algodão 2 .506 647 2 384 377 
Fumo 145 498 !50 237 

O algodão, que assume atualmente influên
cia decisiva nos abastecimentos alimentares, 
em vhtude da indushialização do óleo extraído 
da semente, foi um dos ptodutos mais seria-

mente atingidos na safla de 1947 Sofleu te-
dução equivalente a 122 270 hectates na área 
cultivada e a 83 394 toneladas no total de 
produção Já o decréscimo no volume global 
de óleo de caroço de algodão se fizera notar 
em 1945 e 1946 É possível que a diminuição 
se acentue em 1947 

Produção de Produção de 
ANOS caroço de algodão óleo 

(t) (t) 

1944 I 166 810 103 825 
1945 745 520 88 784 
1946 735 018 58 650 
1947 680 812 

O óleo de caroço de algodão vem repre
sentando, em média, 60% da p1 odução nacional 
de óleos vegetais. Enhetanto, nem todos os 
tipos são emp1 egados pata fins alimentícios, 
daí resultando que o de ca1 aço de algodão 
assume ainda mai01 impo1 tância e pode re
ptesentm de 70 a 80% do volume global de 
óleos vegetais alimentares 

A ptodução de aniendoim, como já foi in
dicado, aumentou bastante em 1947 O óleo, 
neste caso, já é de consumo gene1 alizado nó 
país, adotando-se mistm as com o de caroço 
de algodão, oliva, etc As quantidades, enh e" 
tanto, ainda são pequenas, pois pa1 ticipam, em 
regta, com 2 a 3% dos totais das espécies co
mestíveis 

1944 
1945 
1946 
1947 

ANOS 
Produção de 
amendoim 

(I) 

31 922 
28 584 
31 304 
40 987 

Produção de 
óleo de amendoim 

(I) 

3 407 
2 124 
2 647 

No set01 da produção animal e de otigem 
animal, o abastecimento inte1 no, sob ce1 tos 
aspectos, pa1 ece estm, ainda, longe de nor
malização, no tocante às ca1nes A produção 
de banha foi men01 em 1946 (57 300 toneladas) 
do que em 1945 (61 930 toneladas), mas as quan-

PRODUÇÃO (I) RENDIMENTO (kg por ha) 

1946 1947 1946 1947 

115 603 110 936 9 402 8 888 
2 771 918 2 710 331 1 649 1 608 

10 695 10 421 870 854 
431 567 384 442 4 953 4 386 

11 427 10 527 665 695 
11 391) 12 211 894 1 006 

1 020 995 1 006 fi36 727 704 
5 703 598 5 411 978 1 319 1 293 

248 058 288 173 823 855 
28 300 356 28 4tl,1 290 37 129 36 244 
11 556 331 10 946 7fi9 12 410 13 213 

129 107 119 096 480 441 
920 141 903 168 384 371 

31 304 40 987 926 8\12 
1 130 797 1 0!7 403 451 439 

118 557 101 771 815 677 

tidades de toucinho passai am de 111 279 (1945) 
para 118 618 toneladas (1946) Aliás, o declinio 
na produção de banha, que coincidiu, em 1945 
e 1946, com igual movimento na produção de 
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compostos e na de óleos vegetais, levou o go
vêrno fede1al a tomar medidas de proteção 
contra . eventuais. necessidades do consumo in
terno. Foi solicitada ao Comitê de óleos e 
Gorduras do "International Emergency Food 
council" a rese1va de uma quota de iD.Ipor
tação de gorduras em geral, para o Brasil, em 

1947, equivalente a 20 000 toneladas líquidas 
Além disto, q1anteve-se em vigor a proibição 
da exportação de tais produtos. 

No período 1940/1946, foi a seguinte a pro
dução b1 asileira de banha, composto, toucinho 
e óleos vegetais comestíveis: 

Óleos 

ANOS 
Toucinho Índice Banha Índice Composto Índice vegetais Índice Total de Índice 

(I) 1942 = 100 (I') 1940 = 100 (I) 1940 = 100 comestiveis 1940 = 100 [gorduras• 1942 = 100 
(!) 

------------------------------------

1940 65 099 100 
1941 57 720 89 
1942 96 308 100 50 377 77 
1943 109 544 l14 52 069 80 
1944 115 297 120 72 108 111 
1945 111 279 115 61 930 95 
1946. 118 618 123 57 300 88 

* Exceto manteiga 

No tocante à carne, o ano de 1946 1 egistra, 
no confronto com os anteriores, esfôrço re
gular de recuperação do movimento produtor 
A matança nos grandes estabelecimentos in
dustrializadores e f r igorificadores, nas char
queadas, nos matadomos municipais e nos pe
quenos postos do interior, totalizara, em 1941, 
1 016 068 toneladas de carne de bovinos, suí
nos, ovinos e caprinos Nos anos que se su
cede! am, essa produção decaiu assustadora
mente para chegar ao mínimo de 788 076 to
neladas em 1944. O ano de 1945 assinala o 

1 333 100 105 786 100 
524 39 126 949 120 

3 186 239 98 601 93 248 562 100 
6 274 471 102 727 97 270 614 109 
6 534 490 137 733 130 331 672 133 
ó 567 418 116 316 109 295 092 119 
3 934 295 86 640 82 266 492 107 

início da recuperação Em 1946, alcança-se 
893 230 toneladas 

A escassez do produto deter minou alta vm
tiginosa dos preços Basta referir que, en
quanto os volumes baixaram, de 1941 a 1944, 
na p10porção de 22%, os preços do produtor 
se elevaram de quase 40% Os dados a seguir 
revelam o curso, até certo ponto promissor nos 
últimos dois anos evidenciado pelo aumento 
das quantidades de carne e pelo retardamento 
na elevação dos preços do produtor: 

PRODUÇÃO DE CARNE 
VALOR DA PRODUÇÃO (da bovinos, suinos, Valor médio 

ovinos e caprinos) DE CARNE da tonelada Índice 
ANOS nos 4 tipos (Base móvel) 

Toneladas. Índice 
Cr$ 1 000,00 

Índice (Cr$) 
1940 = 100 1940 = 100 

1940 978 971 100 2 164 945 100 2211 -
1941 1 016 068 104 2 415 104 112 2 376 107 
1942 949 104 97 2 618 020 121 2 759 116 
1943 846 967 87 2 855 794 132 3 371 122 
1944 788 076 81 3 363 306 155 4 267 127 
1945 788 975 81 3 918 469 181 4 960 116 
1946 893 230 91 4 920 288 227 5 508 111 

Os índices dos preços médios de produção 
indicam que o aumento assinalad~ em 1946 
já foi bem menor que nos anos anteriores. 
O acréscimo é de apenas 11% sôbre 1945, ao 
passo que em 1944 havia alcançado 27% sôbre 
o ano anterior Esta indicação aliada à que 
se obtém da série do volume, em crescimento 
já pór dois anos sucessivos, f;tz prever, para 
1948 ou 1949, normalização integral do mer-

cado de carnes Em Minas Gerais, a Divisão 
de Inspeção de Produtos de Origem Animal 
do Ministério da Agricultura vem assinalando, 
no primeho semestre de 1947, totais de ma
tança bem mais elevados que em 1946 

Enfim; a situação alimentar neste setor 
da produção de origem, animal nos últimos 
anos resulta dos aspectos assinalados na ta
bela seguinte 

GADO ABATIDO NO BRASIL 

BOVINOS 
ANOS Suínos Ovinos Caprinos 

Bois Vacas Vitelos Total 

1940* 3 976 375 511 193 108 323 4 595 891 3 721 031 790 064 470 327 
1941 3 378 652 1 177 634 194 819 ' 751 105 4 253 022 1 005 766 811 989 
1942 3 247 192 1 542 117 189 477 4 918 786 4 107 396 1 073 479 853 679 
1943 3 068 508 1 305 755 217 583 4 591 846 4 524 941 1 258 878 1 021 187 
1944 2 819 046 999 937 216 832 4 035 815 4 916 555 1 273 109 1 139 674 
1945 3 056 657 910 794 235 331 4 202 782 5 219 931 1 350 464 1 134 138 
1946 3 419 664 1 192 003 263 016 4 874 683 5 421 493 1 467 683 1 182 747 

* Nos dados referentes ao ano de 1940, estão incluídos, na coluna correspondente à matança de bois, as vacas e VItelas abatidos 
nos matadouros municipais, figurando, portanto, nas duas colunas respectivas, apenas os informes relativos à matança de vacas e vitelas 
nos estahelecimentos industriais particulares 
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A ptodução de laticínios ainda não pôde 
ser estudada de f01ma ampla. Apenas ele
mentos parciais são conhecidos sôbre essa 
grande fonte de tiqueza. Os volumes obtidos 
nos principais estabelecimentos industrializa
dotes do leite já se acham fixados, mas a pro
dução, sob variadíssimas formas, que se dis
tribui esparsamente pelo tertitório nacional, 
resttita às fazendas ou a pequenas fábricas 
do interior, ainda oferece sét ios embaraços 
à pesquisa estatistica Ignora-se o volume glo
bal de leite dado ao consumo "in natura", 
exceto as quantidades pasteurizadas e dis
tribuídas pelos estabelecimentos industt iali
zadores 

A pat te conhecida, apesar de tudo, é de 
significado econômico evidente Constitui a 
ptodução qualificada, a que representa esfôrço 
industrial 01ganizado, a que tealmente parti
cipa do complexo econômico, figurando de 
f01ma pondetável no movimento de hocas. 

A outra atende mais às necessidades do con
sumo nas pt óprias 1 egiões p10dutot as 

Acusa certo retraimento, em 1946, a pro
dução nos estabelecimentos principais, todos 
sujeitos a inspeção pelo govêrno fedei ai Ai 
estão computados manteiga, leite pasteurizado, 
condensado e em pó. lactose, creme, queijo, 
t equeijão, farinhas lácteas, caseina, doce de 
leite, etc. Segundo os preços de pt odução: os 
volumes globais obtidos nesse ramo industlial 
em 1946 atingiram o valor de 878 177 810 cru
zei! os A tabela a seguir indica o curso das a
tividades neste setor: 

Produção 
Índice 

Valor da 
Índice ANOS de produção 

laticínios 1940 = 100 (Cr$ 1940 = 100 
(t) 1 000,00) 

------------
1~40 189 057 100 305 918 100 
1941 188 694 99 368 063 120 
1942 187 080 98 377 H4 123 
1943 170 175 90 490 879 160 
1944 172 499 91 588 185 192 
1945 183 486 97 760 866 249 
1946 166 240 88 878 178 287 

Cumpre, finalmente, consider'ar como im
pottante elemento, no capítulo dos gênetos ali
mentícios, a produção pesqueira O desen
volvimento das atividades neste particular vem 
assumindo no Bt asil, de algum tempo a esta 
parte, e a despeito de naturais oscilações, um 
ritmo bastante acelerado, porque o pescado 
tem sido substituto 'obtigatótio da carne nas 
fases de exíguo abastecimento desta Os pre
ços, neste caso, seguiram a tendência geral 
e elevmam-se sem in teu upção até 1945, ano 
a que se refet em os últimos inf01mes 

PRODUÇÃO BRASILEIRA DE PESCADO 

PRODUÇÃO 

ANOS Preço 
Quantidade Valor (Cr$ por kgl 

(t) (Cr$ 1 000) 
-------- ----

1939 103 279 136 429 1,30 
1940 110 599 149 169 1,30 
1941 116 284 162 022 1,40 
1942 

119 8441 
184 501 1,50 

1943 123 079 195 806 1,60 
1944 114 823 233 161 2,00 
1945 122 545 254 455 2,10 

Pre~os em Geral O cm so dos preços tor-
nou-se pat ticularmente as

censional desde 1941 As circunsta.ncias que 
determinatam êsse movimento foram analisa

das no capítulo anterior. 

Tetminada a guetra, não se notou pronta 

estabilização Segundo os últimos dados dis

poníveis, tal tendência começou a manifes

tm -se no primeiro semesh e de 1947, para cer

to número de produtos essenciais de alimen

tação. Influiu decisivamente neste resultado, 
sem dúvida, o fato de haverem sido bastante 

fartas as colheitas de 1946, daí podendo con

cluir-se que em 1948 haveri novo sm to de 

encarecimento, por fôrça da diminuição das 

colheitas de 1947 De qualquer forma, a ele

vação dos preços não atingirá o titmo espeta
cular dos períodos anteriores, por isso que, 

como já foi dito, o "deficit" de abastecimen

to, que cone por conta da safta de 1947, não 

é grande. 

Pata um g1upo de 16 ptodutos plicipais 

(açúcar, an oz, banha, batata, café em pó, 

carne vet de, charque, fatinha de mandioca, 

feijão, leite, manteiga, milho, ovos, pão, sal 

e toucinho) fot am os seguintes os índices de 

conjunto dos pt eços t etalhistas pata tôdas as 

capitais das Unidades Fedetadas brasilehas 

no período 1938/1947: 

1938 100 1947 

1939 104 Jan 347 

1940 105 Fev. 354 

1941 117 Mar 367 

1942 138 Abr 359 

1943 169 Ma i 359 

1944 212 Jun 356 

1945 261 Jul 351 

1946 307 Ago 354 

VARIAÇÃO DO íNDICE CONJUNTO DOS 
PREÇOS VAREJISTAS DE 16 GÊlNEROS 

ALIMENTíCIOS NO COM!lJRCIO DAS 
CAPITAIS DAS UNIDADES 

DA FEDERAÇÃO 

1939/41 
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íNDICES DOS PREÇOS DE 16 PRODUTOS ALIMENTíCIOS NO COMERCIO RETALHISTA DAS 

CAPITAIS DAS UNIDADES DA FEDERAÇÃO (1938 = 100) 

1 9 4 7 
PRODUTOS 1939 1945 1946 

I 11 111 IV v VI VIl VIII 
---------------- --------- ----- ------ ------ ------------- -----

Açúcar 104 240 306 321 321 313 313 313 313 313 299 
Arroz 89 210 232 254 246 246 239 239 246 246 254 
Banha 94 231 275 359 400 429 453 462 473 502 516 
Batata 121 418 500 492 508 605 484 540 468 427 427 
Café em pó 96 233 271 314 326 326 331 331 329 326 329 
Carne verde 102 261 292 347 337 342 322 327 327 332 322 
Charque . 103 312 365 381 398 406 401 390 381 370 381 
Farinha de mandioca 93 252 274 315 315 301 299 301 288 288 288 
Feijão 133 21l5 292 348 348 382 360 382 348 360 404 
Leite . 103 189 239 284 275 284 284 284 294 294 294 
Manteiga 105 281 302 334 343 349 349 342 850 345 352 
Milho 107 286 333 381 357 381 381 357 357 333 333 
Ovos 10R 309 385 436 466 479 474 •!53 444 419 389 
Pão UI 189 272 344 349 338 328 323 328 328 328 
Sal 111 271 311 333 333 333 356 356 378 356 356 
Toucinho 102 224 261 315 335 358 369 349 364 378 386 

Índices médios 104 261 307 347 354 367 359 359 356 351 354 

ESTRANGEIRO 

A TRANSIÇÃO DEMOGRÁFICA DO MUNDO* 

T
ENDO em vista uma perspectiva a longo 
ptazo, o crescimento da população mun
dial tem sido como um delgado tastilho 

de pó!v01a que arde vagmosamente e a peque
nos saltos, até que, afinal, alcança a carga e, 
então, a faz explodh Dmante um milhão de 
anos ou mais, a nossa espécie aumentou com 
lentidão infinitesimal, fl01 escendo temporà
!Íamente em algumas át eas, severamente 1 etm
dada de todo em ouhas Ahavés ele, no mini
mo, 99 por cento da sua histótia, permaneceu 
ela exbemamente espatsa O sustento e~a 
obtido pela caça, pesca e colheita de fi utos, 
o que requelia enounes át eas para 1 eduzidos 
g1 upos, em alguns casos tanto quanto 200 
milhas quadtadas pot indivíduo 1 

Até o comêço da e1 a neolítica, há cêt ca 
riO> 8 a 17 mil anos, quando a ag ricultm a, a 
domesticação de animais, a cet âmica e os têx
teis foram inYe•Jtados, não podia to1 nat-se pos-

" O autor dês te estudo, Pt ofessor KINGSLEY 
DAVIES, exetce a docência de adminisbação 
pública, na "School of Public and Intmnatio
nal Affahe", e integra o gabinete do "Office 
of Population Resea1ch" da Univetsidade de 
Pdnceton Antetiormente, chefiou a Divisão 
•le Sociologia do "State College" da Pennsyl
vania. Nos anos de 1940/41, tecebeu o Ptofessot 
KINGSLEY DAVIES, do "Social Science Research 
Council", a incumbência de realizat estudos 
sôbte população Referham-se à índia e à 
América Latina as suas pesquisas demográficas 
mais importantes, 

1 A.B, WOLFE, "The Fecundity and Fetti
lity of Early Man", H1Mnan Biology, 5 (feve
' eiro de 1933), págs 36/39; GRAIIAME CLARIC, 
A?'cheology and Society (Londtes: "Methuen", 
1939), págs 174/82 CLARIC actedita que a po
pulação da Inglateua mesolítica e de Gales 
não devet ia excede1 de 3 a 4 mil pessoas. 

sível densidade maiO! Depois dêsse peliodo, 
a evolução cultmal caminhou mais rápida, pois 
a metalmgia e a escrita apatecetam e os hans
PO! tes se desenvol ve1 am; mas ainda assim a 
população do mundo, af01 a em át e as especiais, 
cresceu de maneh a tão vagm osa que, pelos 
padt ões modet nos, parecia estacioná! ia, 

O plimeh o salto 1 e ai no c1 escimento da 
população do mundo veio com o último estágio 
elo ptogtesso cultmal - a Revolução Indus
tl ia! Não só essa mudança, considet ada em 
seu sentido mais amplo," p1 oduziu um ímpeto 
sem p1 ecedentes no crescimento da população 
em opéia, como a sua 1 ápida difusão pot ou
ti as 1 egiões lhe levou a influência po1 tóda 
patte Pela primeha vez, tôda a população do 
mundo pôde ser encat ada como uma entidade 
única, co11 espondendo, em graus variados, a 
um ptocesso dinâmico, Pela ptimeira vez, tot
nou-se possível o movimento de massas Im
manas atl avés dos oceanos Pela p1 imeil a vez, 
um novo tipo de saldo entl e os nascimentos 
e os óbitos, um saldo menos sujeito a pet das 
do que o antigo, começou a manifestar-se. E 
finalmente, também pela p1 imeh a vez, as m
tes da contabilidade demogt áfica t01nm am-se 
suficientemente exatas pm a propOI cionm uma 
tazoável estimativa do montante da população 
1nundial 

2 O têrmo "Revolução Industrial" não po
delia ser aqui emp1 egado 1 estritamente, pol
que envolve as bansformações econômicas, so
ciais e políticas, tanto fundamentais como téc
nicas, LouiS W. MoFFIT, England on the Ev,e 
oj the IndHst?ial Revolution (Nova I01que: "In
tetnational Publishets", 1925); ABBOT PAYSON 
USHER, The Ind7tst1ial Histo1y oj England 
(Boston: Houghton Mifflin, 1920), Capítulos 

•l e 10 
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O MODERNO AUMENTO DOS NúMEROS 

Embora nenhuma estimativa para o total 
da população do mundo possa se1 feita pma 
datas antelio1 es ao século XVII, válios estu
diosos consegui! am algalismos para o futuro 
Tais estimativas não pretendem ser rig 01 os as 
- e na ve1 dade a população não é conhecida 
ainda hoje exatamente -, mas são bastante 
ajustadas pa1a nos dar uma noção da taxa 
de c1escimento, no mundo e nos dive1sos con
tinentes 3 
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e Asia, mas dão alguma noção das tendências 
potenciais 4 A tabela I ap1 esenta o crescimento 
histórico da população do mundo e a taxa 
média anual de crescimento em dife1 entes pe
lÍodos 

Vê-se que, enü e 1650 e 1750, a taxa de 
Cl escimento era já tão elevada (0,29 po1 cento 
anualmente) que não poderia ser mantida po1 
muito tempo O que é esü anho, enü etanto, 
é que essa taxa de c1escimento, emb01a piovà
' elmente sem p1 ecedenies na histólia do mun
do, foi a mais baixa dos tempos modernos 
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O gráfico descreve o Cl escimonto 1 ela ti v o 
da população do mundo e dos seus componentes 
continentais de 1650 a 2000 As p1 ojeções do 
ano 2000, pm a cada continente, são ensaiadas, 
especialmente para a Afl ica, Amélica do Sul 

3 A esUmativa do mundo foi reexaminada 
por A M CARR-SAUNDERS, Wo1•ld Population 
(Oxfo1d; "Claredon Press", 1936), Capítulos 2 
e 3. 

De 1750 a 1800, a taxa subiu novamente de 
uma cifl a equivalente à metade do total 1 ela
tivo ao p1 imeil o pe1 íodo Depois de 1800, ainda 

• As p1 ojeções são h açadas po1 FRANK 
W NOTESTEIN "Population - The Long View", 
em Food in Inte,·national Relations, "Harlis 
Foundation Lectmes", 1944 (Chicago: "Univer
sity of Chicago Press", a ser publicado em 
breve) O g1áfico é uma combinação de dois 
ouüos que apmecem no habalho de NOTESTEIN 
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continuou a taxa a elevar-se. Na verdade, .e!n 
não patou de subir durante todo o período 
dé 1650 a 1940 No período mais tecente, a 
taxa foi de O, 75 por cento: o bastante para 
duplicar a população em 92 anos A acelera
ção revelada por êsses dados reflete, em par
te, inexatidões de estimativa; mas, a conHis
tência e a magnitude do aumento sugere que 
nem tudo se prende a êrro de desvio A J.ire
ção da tendência é clara; o crescimento da 
população do mundo não apresenta sinais de 
que esteja alcançando o seu ponto máximo 

1650 
1750 
1800 
1850 
1900 
1940 

DATA 

TABELA I 

Estimativa da 
população 
mundial 

(milhões)' 

545 
728 
906 

1 171 
1 608 
2 171 

Percentagem 
do crescimento 
anual duranto 

o perlodo 
precedente' 

0,29 
0,44 
0,51 
0,63 
0,75 

1 Excetuados os de 1940, os dados foram extraídos de 
Ca1r-Saundms, op cit, pág. 42. A estimativa df1940 foi toma
da uo Anuário Estatístico da Liga das Nações para 1941/42 

2 Taxas da média geométrica calculadas pela fórmula 
exponeneial 

Atualmente, essas taxas de crescimento, 
de me11os de lo/o por ano, não parecem altas 
para nós Sabemos que, em determinadas re
giões, elas são vátias vêzes mais elevadas A 
população dos Estados Unidos, entre 1850 e 
1900, por exemplo, aumentou segundo a taxa 
anual de 2,36 A população da União Soviética, 
entre 1927 e 1939, c1 esceu de conformidade com 
a taxa, também anual, de 1,25. Acontece, ade
mais, que nós, em maioria, nascemos nessas 
regiões de rápido crescimento demográfico 
Assim, uma população em fase de expansão 
faz parte de nossos pensamentos ordinários, 
constitui um c1 itério de normalidade 

Contudo, ainda que as recentes taxas pata 
o mundo, considerado como um todo, não pare
çam altas, elas são elevadas Continuando a 
crescer na mesma proporção que prevaleceu 
entl e 1900 e 1940, o globo acolheria cêrca de 
21 bilhões de habitantes no ano de 2240, um 
total difícil de conceber .• A presente taxa 
deve ser obviamente temporária. 

CAUSAS DO AUMENTO MOE>ERNO 

Demogràficamente falando, o crescimento 
da população do mundo é 1egulado apenas por 
dois fatôres : natalidade e mortalidade Todos 

5 ROBERT R KUCZYNSKI, que discute as 
vá1 ias estimativas da população que o mundo 
pode abrigar, aCledita que 11 bilhões repre
sentam mais ou menos o máximo. Population 
"Harris Foundation Lectures" 1929 (Chicago; 
"University. of Chicago Press", '1930), págs 283/ 
/286 A mawr palte dessas estimativas se ba
seia . ~os cálculos do potencial da produção 
mundial de alimentos. Tais cálculos não são 
1 ealí;>ticos po1 dois motivos: primeiro, é im
po~s~vel pr~ver os progressos tecnológicos dos 
PIO,amos seculos; segundo não é de maneira 
nenhuma indicado que a ' população máxima 
deva ser detetminada pelos suprimentos alie 
m~nt~res Talvez sejam o confôrto e a conve
niencta que devam determinar o limite 

os outros fatôres, quer biológicos quer socio
lógicos, atuam através daqueles .Tentando ex
plléar o crescimento sem precedentes dos tem
pos modernos, o primeiro passo, por conse
guinte, consiste em averiguar a relativa res
p(msabi!idade dessas duas variáveis Tudo evi
dencia o declínio da mortalidade como a prin
cipal causa Se o aumento da natalidade fôsse 
responsável pelo crescimento da população, te
ríamos indicações disso; mas não existe nenhu
ma prova de que, mesmo nas zonas menos 
importantes do mundo, as taxas de natalidade 
tenham aumentado nos tempos modernos Pelo 
contrário, há abundância de p10vas relativa
mente ao declínio respectivo. 

Nas restantes sociedades primitivas e ar
caicas, onde a civilização moderna apenas pe
netrou de leve, as taxas de natalidade são 
altas, em geral, indicando a provável condição 
do mundo antes da Idade presente. 

Nos países onde o progresso Industrial e 
o aumento da população têm sido mais rápidos, 
por outro lado, os primitivos registros de nas
cimentos mostram em geral taxas mais baixas, 
com tendência a declinar durante todo o pec 
ríodo de estatísticas seguras. • Na Suécia, por 
exemplo, a taxa de natalidade em 1751/60 era 
de 35,7 por mil indivíduos. Essa taxa, consi
deràvelmente mais baixa que a existente, hoje, 
em regiões como a índia, nunca foi igualada 
de novo na Suécia, mas, em vez disso, prosse
guiu em contínuo declinio. Na Europa, encara
da como um todo, o declinio foi digno de aten
ção e tendeu a tornar-se maior à prop01 ção que 
o tempo avançava, somente enfraq~ecendo de
pois de 1933 

A expansão da população deve, por elimi
nação, ser atribuída ao declínio da mortali
dade - um declinio bastante acentuado não 
só para compensar a perda em natalidade, como 
também para proporcionar um crescimento na
tural maior do que nunca Os registros esta
tísticos provam êsse declinio Tôdas as indi
cações são de que a média de duração da vida 
prAticamente duplicou desde as últimas dé
cadas do século XVII • 

Parece que a redução da mortalidade foi, 
a princípio, leve e g1 adual, e que teve início, 
antes de tudo, com o advento de suprimentos 
alimentícios mais abundantes, regulares e va
riados 1!Jste resultado se deve, em parte, à 
melhoria gradativa das técnicas agrícolas, mas, 
provAvelmente em maior grau, ao desenvolvi
mento dos transportes, que estimulou o co
mércio e a produção, e, através disso, a agri
cultura comercial Com a expansão do trans
porte marítimo, as técnicas agrícolas da Euro
pa foram aplicadas em terras novas e virgens, 
revet tendo parte dos proveitos para a ptópria 
Europa Foi pouco depois de 1750 que a Ingla
terra se tornou dependente da impo1 tação de 
cereais 8 

• WARREN S THOMPSON, Population Pro
blems (Nova Iorque: "McGraw-Hill", 1942), 
págs 151/56. 

• Ver o artigo de Lours I. DuBLIN e ALFRE:o 
J LOTKA, publicado nos Anais àa Academia 
Americana àe Ciência Política e' Social, em 
janeiro de 1945 

B USHERM, op cit n ° 2, pág, 90. 
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Quando as máquinas mobizes começatam 
a ser aplicadas nos bansportes e na indústria, 
o comércio foi enormemente estimulado. A rá
pida movimentação de pessoas, idéias e mer
cadotias reduziu as áreas de fome. De ma
neha crescente, a aglicultura passou a suprir 
mercados distantes, em troca de artigos ma
nufatmados. Alguns dêsses artigos eram úteis 
ao incremento da produção agrícola Cada me
lhoria verificada em determinado setor do sis
tema econômico ou tecnológico conduz a pto
gressos em outros A seqüência das invenções 
adquiriu ímpeto e a efetiva disbibuição de pto
dutos agrícolas desenvolveu-se até que, sob 
melhores métodos, a pequena ftação de detet
minada população pudesse prover de gêne1 os 
alimentícios tôda a comunidade 

O efeito daí tesultante, na 1edução da fo
me, escassez de alimentos e suscetibilidade às 
doenças, foi enorme, e bouxe largo deetéscimo 
da taxa de mortalidade. 

A proteção contra as doenças, abavés da 
higiene pública e da medicina científica, não 
teve efeito até fins do século XVIII e foi 
muito baixa durante os cinqüenta anos se
guintes o Dependendo de ptévio desenvolvi
mento de ciências como a engenharia e a 
biologia, essa proteção foi um resultado pos
tetior das mudanças sociais que ocorliam 
Uma vez presente, entletanto, ela teve um 
efeito notável, totnando ainda mais baixa a 
já reduzida mo1 talidade 

Na Europa Norte-Ocidental, o decl!nio atin
giu sua marcha mais tápida dmante os cin
qüenta anos entre 1880 e 1930. É claro que, 
por hás dos fatôres determinantes da queda 
sem precedente da mortalidade, havia a trans
fotmação getal pela qual a sociedade euro
péia se estava mudando do agtmismo ilehado 
para o industlialismo douto. Comparada com 
as mudanças culturais anteri01es, esta foi mui
to tápida, embota abrangesse séculos e, mesmo 
na Emopa, esteja ainda incompleta. Alguns 
dos mais imp01 tantes desenvolvimentos foram, 
sem dúvida, intangíveis: a expansão das ins
tituições democt ãticas, dos ideais científicos 
e dos sentimentos humanitátios 

O declínio da mortalidade foi, a um tem
po, causa e efeito da transfot mação social, 
po1 que tornou possível uma utilização maior e 
mais eficiente das enetgias humanas 

NOVO SALDO DEMOGRÁFICO 

Como se observou acima, a natalidade ten
deu a reduzir-se durante o período da mo
dernização Não baixou, todavia, de maneira 
tão rápida quanto a m01 talidade, e a diferen
ça havida influiu no tlemendo ctescimento da 
população européia. Eventualmente, enbetan
to, as competições, o individualismo, a socie
dade m bana, fizeram que as g1 andes familias, 
em vez de uma bênção, se convertessem num 
"handicap". Ao mesmo tempo, a extrema re
dução da mortalidade infantil indicou que os 
antigos níveis de natalidade, se fôssem manti
dos, produzhiam fam!lias maiores do que ou
trora Conseqüentemente, houve o incentivo 

o Encyclopedia 
"Sanitation". pãg 
pág 648 

of the 
539, e 

Social 
"Public 

Sciences, 
Health", 

aos casais no sentido de reduzir o número de 
nascimentos, e não demo1 ou que o mesmo 
princípio científico aplicado à limitação da 
mortalidade também o fôsse à limitação da 
natalidade 10 

Quando a taxa de natalidade caiu aos ní
veis mais baixos, o mínimo foi tegishado na 
Europa Setentrional e Central, onde a taxa 
de Incremento da população novamente entrou 
a aptoximar-se da estabilidade No presente, 
o fenômeno ainda se acha disfarçado por for
tes grupos nas idades reprodutivas, mas as 
técnicas de análises 1 evelam que, no futuro, 
essa área terá população estacioná! ia ou em 
descida n Tão diminuída já foi a mortalidade, 
que as reduções postet i01 es não serão sufi
cientes para compensa1 as futuras quedas da 
natalidade 

Tanto na Europa como nos países de ci
vilização em opéia, a tl ansição sócio-cu! tural 
conhecida como Revolução Industrial foi acom
panhada de muito pe1 to por uma transição 
demográfica, representando um ganho aterra
dor em eficiência humana Sob o velho regime 
da alta natalidade e da alta mortalidade, as 
mulheres expe1 imentavam com freqüência os 
petigos da gestação inutilmente, porque mor
tia uma grande prop01ção da descendência 
Além disso, a energia gasta em cuidar dos 
sobreviventes ficava comprometida pelo fato 
de que muitos mouiam antes ou durante a 
p1 imeil a fase da maturidade Assim, um es
fôt ço demasiado era emp1 e gado na tentativa 
de levar cada getação à plena maturidade pro
dutiva Petdia-se igualmente uma soma con
siderável de enetgia em doenças, má nutrição 
e pteocupações com a morte. O novo tipo de 
saldo demográfico libettou uma grande re
serva de energia dos glilhões da reprodução, 
energia que podia ser aplicada em benefício 
de outros aspectos da vida 

EXPANSÃO E DIFUSÃO DA EUROPA 

Em vittude de terem miginado a transi
ção industrial e demogtáfica, os povos emopeus 
adquiriram os meids do domínio mundial 
Crescetam com muito mais rapidez do que 
o testo da população do mundo Em três sé
culos, multiplicaram-se mais de sete vêzes, 
enquanto os outros povos crescetam apenas 
três vêzes. Em 1650, a população européia 
somava aproximadamente 100 milhões de indi
víduos; em 1933, chegava a cêtca de 720 mi
lhões. Em relação à população do mundo, ele
vou-se de 18% a 35%,12 

Além disso, essa expansão numé1 ica foi 
seguida por uma enorme expansão geogtáfica, 
pois os emopeus se estabeleceram em alguns 
dos novos ter1 itó1 i os escassamente povoados 
que haviam descoberto. O movimento foi maior 
no século XIX e abrangeu, entre 1846 e 1932, 

10 E F. PENROSE, Population Them ies and 
Their Application (Universidade de Stanford, 
California: "Food Resemch Institute", 1934), 
págs 115/20. 

11 Ver o mtigo de DuDLEY KIRK, "in" The 
Annals o f the Ame1 ican Academy of Political 
and Social Science, Filadelfia, janeiro de 1945 

12 CARR-SAUNDERS, op cit n ° 3, págs 42/45 
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uma emigr11ção de mais de 50 milhões de in
divíduos, cuja maior parte permaneceu no ul
tramar,:lll 

Assim, tanto o homem como a cultura da 
Europa foram transplantados para novas e 
extensas áreas continentais e insulares: Aus
trália, Nova Zelô.ndia, Sibéria, Africa do Sul, 
América do Norte e América do Sul. Deslocan
do as esparsas populações nativas, os europeus 
aplicaram as suas técnicas avançadas no novo 
solo e obtiveram uma abundância de alimentos 
suficientes não só pata a sua própria manu
tenção, como para volumosas exportações 

Finalmente, deram início à industrialização 
das novas áreas, a principio com capital em
prestado, e depois com capital próptio. Li
bet tos, pela distância geográfica, das tradi
ções e embaraços do ambiente nacional, fize
ram rápidos progt essos na modernização da 
vida. Começaram com um rápido crescimento 
populacional, o mais rápido jamais visto, mas 
atingiram um ponto estacionário, ou de declí
nio, mais ou menos ao mesmo tempo que fe
nômeno idêntico ocorria na Europa Norte-Oci
dental Esta foi, em princípio, a história da 
América do Nor'te, Austrália e Nova Zelândia. 

Nas áteas em que era mais abundante a 
população nativa, e especialmente onde a ctil
tm a européia transplantada não procedeu da 
Emopa Norte-Ocidental, a transição não foi 
tão rápida Na América Latina, por exemplo, 
o desenvolvimento econômico e o crescimento 
da população operaram-se em ritmo mais lento 
Com a possível exceção da Argentina, essa 
região se acha agora a melo caminho de um 
ciclo de expansão populacional em vez de 
encontrar-se no seu têrmo. 

Mesmo nas regiões onde os europeus não 
se estabeleceram em grande número, exerce
ram seu domínio e difundiram sua cultura 
Na Asia, por exemplo, encontraram civilizações 
indígenas de tipo avançado e complexo, com 
populações já maciças em número Quer "con
quistando" êsses povos, ou simplesmente ne
gociando com êles, os europeus dominaram-nos, 
política e econômicamente. Utilizando seu pró
prio capital e agindo com habilidade, estabe
leceram a agricultura comercial nas áreas fér
teis A produção, bem como as vantagens e lu
cros, reverteram em favor dos povos Indus
triais e seus representantes. As populações 
nativas serviram como proletariado rural, tra
balhando quase sempre pela subsistência pri
mária e, assim, aproveitando pouco as van
tagens potenciais de parttcipação na econo
mia mundial 

Embora outros fatôres houvessem também 
influído, há poucas dúvidas de que a posição 
econômica dos asiáticos contribuísse para re
tardar a completa absorção da civilização oci
dental. Isso é terdadeiro, a despeito do fato 
de que o estágio avançado dessa civilização, 
por outro lado, tornasse rápida a possível 
difusão. O que se verificou foi que certos 
elementos se difundiram ràpidamente, enq11an
to outlos, vagarosamente. As técnicas de re
dução das taxas de mortalidade (ciência mé
dica, engenharia sanitária, progresso agrícola 
e melhoria de transporte) foram importadas 

13 Ibid., pág 49. 

por motivos a um tempo humanitátios e eco
nômicos, e evidenciaram um dos mais aceitá
veis aspectos da cultura européia. Os efeitos 
foram contrabalançados em algumas regiões 
(mais na Africa e no Sudoeste do Pacifico do 
que na Asia) pela transmissão de doenças eu
ropéias, mas as taxas de mortalidade come
çaram a melhorar na maioria das áreas to
cadas pelo contato europeu. 

A natalidade, entretanto, não teve redução 
correspondente, primeiro potque isso eviden
ciava um aspecto menos aceitável da cultma 
ocidental, e segundo porque os asiáticos, for
mando na maior parte um proletariado rural 
sob domínio europeu, apresentavam maior ta
xa diferencial de natalidade. As classes dife
renciais receberam expressão geográfica: os eu
ropeus, representando a baixa natalidade das 
camadas mais elevadas, e os asiáÜcos, a fe
cundidade das mais baixas. Assim, repetiu-se 
a queda habitual da natalidade em decorrência 
do decréscimo da mortalidade, e o resultado 
inevitável foi o início de uma tremenda expan
são da população asiática, a primeira fase de 
um ciclo de crescimento aparentemente seme
lhante ao que os povos europeus estão aca" 
bando de atingir. 

A maioria dos países asiáticos, notada
mente fndia, Java e Malaia, já se enconttam 
em plena fase de crescimento Um pais, o Ja
pão, está agora começando a atingir a fase 
final Outros, como o Irã, a China e B01 néu, 
ainda se acham no ponto de partida. Uma vez 
que já existem milhões prolíficos na Asia, o 
futuro incremento será de estarrecer. O cres
cimento, vindo numa ocasião em que os povos 
ocidentais chegam a um ponto de estabilidade, 
aumentatá grandemente a proporção de asiá
ticos no mundo >< 

IMPACTO DOS SALTOS DEMOGRAFICOS 
SOBRE O OCIDENTE 

Quando a civilização ocidental se expande 
dos seus centros atuais para o testo do mun
do, levando consigo uma onda de aumento 
populacional, torna-se claro que os em opeus, 
pela criação, utilização e difusão de sua mo
derna modalidade de vida, se tornam suas 
vitimas. 

A possibilidade de que os milhões de asiá
ticos prolíficos dupliquem ou tripliquem dentro 
das próximas décadas, assimilando ao mesmo 
tempo as técnicas ocidentais, surge como um 
"Frankenstein" atemorizante para muitos ob
servadores As atividades do Japão não ilumi
nam o quadro sombrio. Existe)ll, entretanto, 
alguns pontos mal entrevistos que podem aju
dar a dissipar a núvem. 

A FALACIA RACIAL 

Um dos motivos básicos do mêdo reside no 
implícito racismo do pensamento anglo-ame
ricano Sente-se que as hordas asiáticas são 
inerentemente diversas das européias, e que, 

" A América Latina está igualmente des
tinada a ter um grande aumento, bem como 
a Afric<t. Mas, num e noutro caso, a população 
básica é em tal proporção menor que a da 
Ásia, que o Incremento absoluto ficará muito 
aquém do asiático, no mínimo por um ou dois 
séculos. 
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se elas se tornarem dominadoras, reduzirão o 
mundo inteiro ao nível oriental Essa pers
pectiva balanceia a probabilidade de que, se 
os asiáticos sofrerem as alterações que lhes 
darão domínio, perderão em grande parte o 
seu modo de vida oriental Tornar-se-ão mais 
em opeus, e, eventualmente, verão cair a na
talidade 

O caso do Japão é ilustrativo, pois éle 
foi mais longe do que qualquer outt o povo 
oriental na assimilação da cultura ocidental, 
e, dessa maneira, no aumento do seu poderio; 
mas, em conseqüência, sua natalidade também 
entrou a baixar, tanto que, embora sua popu
lação deva crescer muito ràpidamente por um 
momento, logo se aproximará do nível estacio
náiio,15 

A atual civilização do Oriente não está 
fixada no "genes" das raças asiáticas Repre
senta, antes, um estágio histórico, parecido, 
em alguns aspectos, com a civilização medieval 
da Emopa. Desaparecerá por completo quan
do os povos asiáticos estiver em ocidentalizados 

Pensar que os asiáticos podem apreender 
e utilizar com êxito as técnicas do Ocidente, 
sem assimilar-lhes outros característicos, é in
cou e r em êrr o sociológico As técnicas de 
contrôle da mortalidade, por exemplo, não po
dem ser plenamente assimiladas e postas em 
prática sem a aquisição da ciência que lhes 
acompanha, e a ciência não pode ser adquirida, 
por sua vez, sem que existam uma moral cien
tífica, um sistema de seleção social dos ta
lentos pessoais, uma capitalização da educação 
pública e da livre pesquisa, além de outt as 
conquistas. 

A civilização ocidental não é um sistema 
estanque, cujas partes se ajustam tão intima
mente como as de um organismo, n1as, sim, 
um sistema sócio-cultural no qual a maioria 
dos componentes se acha funcionalmente r e
lacionada 

Em breves palavras: se a civilização oci
dental tiver de ser difundida no mundo inteiro, 
como aparentemente acontece nos tempos a
tuais, não há razão para temer que uma ex
pansão das "raças" asiáticas venha a pro
vocar a queda do mundo ao nível da civili
zação miental dos nossos dias.1o 

10 Ver o artigo de IRENE B TAEUBER e Eo
WIN G BEAL, publicado nos anais da Acade
mia Americana de Ciência Politica e Social, em 
janeü o de 1945. Aí de certo modo se deixa 
crer que o Japão assimilou a técnica ociden
tal, mas não a civilização do Ocidente Em 
deter minado sentido isso é verdadeiro, e tal
vez constitua um dos motivos pelos quais êsse 
pais perdeu a guerra Mas o que parece dife
rente pode, sob o aspecto funcional, ser seme
lhante O "Shinto" moderno, por exemplo, não 
é uma coisa antiga; é um desenvolvimento na
cionalista semelhante, em muitos pontos, aos 
cultos nacionalistas do Oeste. 

1• Deve admitir -se, naturalmente, que se 
outros povos assimilar em a nossa civilização, 
e se tornarem nossos inimigos isso será per i
goso em fase de tal assimilação Mas aqui a 
raça não vem ao caso É improvável que os 
futuros conflitos se firam ao longo de linhas 
ràciais, a menos que sejam encorajados pelas 
nossas próprias prevenções Combatendo nas 
fileiras aliadas, hoje, vamos encontrar mais 
asiáticos do que europeus 

INVASÃO PELA MIGRAÇÃO 

Não só se teme que os asiáticos ganhem 
o domínio do mundo pelo aumento de popula
ção e pela assimilação tecnológica, como tam
bém que reclamem o direito de emigrar para 
regroes agora mantidas pelos ocidentais 11 

:Esse problema, entt etanto, compor ta duas so
luções. Se os asiáticos vierem com as caracte
rístiéas da civilização mo der na, há poucos mo
tivos para excluí-los em confronto com qual
qner outro povo Se, por outro lado, êles 
vierem como representantes de uma civilização 
menos eficiente, há boas razões par a excluí-los, 
exceto nos casos em que êles podem ser in
teÍI amente assimilados 

Uma invasão de áreas adiantadas por um 
povo de elevadas taxas de mortalidade e na
talidade mal pode justificar-se pelo ponto de 
vista favorável das populações que habitam 
essas áreas. A região da qual os imigrantes 
pro cedem não ser á grandemente beneficiada, 
e a área que invadem ficará retardada 

Em resumo: uma simples extensão da civi
lização asiática CO! rente par a novas áreas não 
resolve nenhum problema, e, a fim de evitar 
isso, os povos europeus estariam justificados 
do propósito de conservar os seus tenitórios 
fora do alcance dos asiáticos Como as Fiji, 
Trinidad, Formosa, Natal e as Guianas ilus
tram, os asiáticos são capazes de instalar em 
novas terras o mesmo amplo saldo demográ
fico dos seus países de migem Por outro 
lado, como os casos de Hawai18 e dos Estados 
Unidos demonsttam, é possível aos imigrantes 
a perda das características culturais que lhes 
conferem uma alta natalidade. Assim, deveria 
seguir-se que o limite máximo da imigração 
asiática em um país ocidental fôsse o número 
dos que podem ser ràpidamente assimilados 
Ainda assim, a confusão entre raça e cultura 
torna difícil a assimilação em alguns países, 
dando lugar a conflito econômico e problemas 
menores. 

SUPERPOPULAÇÃO MUNDIAL? 

O receio de que o mundo se converta 
numa colmeia, na qual dez ou vinte bilhões 
de habitantes mal possam subsistü, é mais 
uma ilusão do que uma probabilidade. lllle 
mal percebe a inerente antinomia entre a ele
vação do padrão de vida e um "proporcional" 
aumento numérico; permanece na suposição de 
que os recmsos de uma civilização avanljada 
devam ser inteiramente dedicados à alimen
tação de uma população sempre maior As 
mais recentes invenções, entretanto, não ob
jetivam tornar mais abundantes os alimentos, 
mas simplesmente melhorar o padrão de vida 
sob outros aspectos 

Em verdade, desde que uma sociedade a
bandona a idéia de subsistência, é porque pode 
compm tar aumento de população Isso se ve
rifica porque o avanço tecnológico, desenvol
vido em muitos casos sem o propósito de fa-

11 Ver Migrant Asia - RADHAKAMAL Mu
KERJEE (Roma: Tipografia "Failli", 1936) 

18 ANDREW W LIND, An Island Oommunity 
(Chicago: "University of Chicago Press", 1938), 
págs 107/16. 
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1 C1 escer os suprimentos alimentares, se 
zenverte, acidentalmente num fator favorável 
co êste respeito. Mas, e aqui reside o ponto 
assencial, tendo aumentado os suprimentos ali
~entares por êsses meios, a sociedade não 
pode mantê-los sem igualmente conservar a
vança'êlo o padrão de vida Ela não pode li
mitar-se à mera subsistência, porque a sua 
capacidade de produzir alimentos depende de 
tôdas as outras capacidades, as quai13 desa
pareceriam sob a pressão apenas alimentar 

Tomemos como ilustração os Estados Uni
dos de hoje, O país possui baixos índices de 
mortalidade e natalidade; suponhamos, porém, 
que a sua natalidade comece a avolumar-se 
até alcançar, digamos, 45 por 1 000, uma cifra 
que sob as presentes condições da mortali
dade; duplicaria a população de vinte em vint<' 
anos. Que aconte_ceria? ôbviamente, chegaría
mos a um ponto em que a procura de sustento 
teria precedência sôbre tôdas as outras coisas. 
Tornar-se-ia então conveniente reduzir a edu
cação, pois neste caso a mão-de-obra dos ado
lescentes poderia ser utilizada na produção 
de alimentos. Outra redução a fazer seria na 
recreação, pois ela envolve dispêndio de ener
gia. alimentos e tempo. Ainda outra redu
ção caberia à publicação de livros e revistas, 
não só p01 que a população não teria tempo 
ou, em certos casos, capacidade para a 1 espec
tiva leitura, como também porque livros e rE'
vistas não podem ser comidos, e a sua produ
ção consome energias valiosas 

A fim de salvar o povo da fome, diferentes 
modalidades de economia teriam de ser apli
cadas sucessivamente, De início, o país pode
ria ganhar em eficiência, mas eventualmente 
começaria a perdê-la, porque o avanço cultu
ral ficaria detido 

A p10fissão médica, por exemplo, cedo 
entraria a cair, em virtude da carência de 
ajuda no tocante às pesquisas da ciência pura 
e da deficiência educacional, e isto numa fase 
de queda do nível dos suprimentos e 'lle au
mento da fecundidade, fenômenos que iliam 
exigir maiores encargos para a medicina 

Os prog1 essos da agricultura seriam pa
ralisados pelos mesmos motivos. No final, os 
métodos econômicos postos em prática para 
assegurar suprimentos haveriam de fracassar 
no esfôrço pelo aumento da produção alimen
tar A taxa de mortalidade começaria a crescer 
e alcançaria um nível compensador da elevada 
natalidade. A população seria então "ajustada" -
ao seu ambiente, mas o ajustamento far-se-ia 
pela subsistência, e não por uma civilização 
avançada. Além disso, essa população seria 
provàvelmente menor do que a anteriormente 
mantida em um padrão de vida mais alto. 

O pe1 igo real não residiria na superpopu
lação, mas no fato de que o progresso cultural 
fará alto em algum ponto próximo de uma 
completa transição da subsistência agrícola 
para a civilização industrial. É uma contradi
ção pensar que tôdas as energias desta última 
possam ser utilizadas simplesmente para man
ter o máximo de população Sob o ponto de 
vista alimentar. Alguém se inclina a racioci
nar que, com determinados recursos e certo 
grau de técnica, uma população maior pode 
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subsistir se utilizar êsses recursos para a pro
dução de alimentos, em vez de usá-los para 
outros fins Tal raciocínio, entretanto, sugere 
o te!ltemunho para a confusão que uma ten
dência maltusiana Introduz na teoria da popu
lação. 

Presentemente, a técnica e o consumo não 
são variáveis separadas. A mais avançada téc
nica requer larga margem de consumo. A re
dução do consumo envolve necessàriamente uma 
diminuição da técnica. Isso decorre do fato 
de que uma sociedade adiantada não pode usar 
os seus adornos culturais simplesmente para 
manter uma imensa população ao nível do sus
tento. 

PERSPECTIVAS 

Quase todos os índices estatísticos, na 
maior parte do mundo, indicam que o desen
volvimento cultural caminha mais rápido que 
o crescimento da população Isso sugere que 
os povos asiáticos, bem como outros, adquiri
rão a civilização moderna a tempo de deter a 
sua natalidade e, assim, alcançar um eficiente 
saldo demográfico, em vez de se multiplicarem 
ao ponto de que tal aquisição se torne impos
sível e se instaure com caráter permanente 
uma situação estacionária, mas ruinosa. Incli
namo-nos a pensar em futuros aumentos de 
população como numa coisa alarmante. 

Tais aumentos, de fato, dificilmente po
dem ocorrer numa base puramente agrária, 
porque requerem ocidentalização. Assim sendo, 
não é provável a perspectiva de que haverá 
população em demasia, no sentido de que não 
·possa ser mantida em um nível de vida mais 
elevado 

ALFABETIZAÇÃO 

Um excelente índice de p10gresso é a alfa
betização De acô1do com os censos e cálculos 
sistemáticos, 59 por cento da população do 
mundo, nas idades acima de 10 anos, eram em 
1930, de analfabetos. Os continentes, porém, 
eram exbemamente desiguais a êste respeito, 
conforme demonstra a tabela II. Os países que 
apresentam mais baixa natalidade (Europa 
Norte-Ocidental, Estados Unidos, Austrália, 
Nova Zelândia e .Tapão) são precisamente os 
que possuem menor número de analfabetos. 
Por outro lado, os de maior natalidade são exa
tamente os que apresentam mais alto grau ·de 
analfabetismo. 

Isso leva a crer que êstes últimos, ao atin
girem o plano social que permita reduzir a 
taxa de analfabetismo, experimentarão também 
um declínio correspondente na taxa de nata
lidade. Quando tais mudanças se fmão sentir, 
eis o que não podemos saber, mas existem 
alguns sinal~ de que não demorarão muito. 
Em 1875, a população do Chile comportava 77 
por cento de analfabetos; pelas alturas de 
1930, a taxa havia baixado pma 44 por cento 
A população russa acima da idade de 9 anos 
em 1897, possuía 76 por cento; em 1939, a 
proporção era apenas de 19 por cento 



130 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

DEPENDÊNCIA 'nA AGRICULTURA 

Ouho excelente índice de avanço da civi
lização reside no montante da população que 
depende da agricultura Em 1930, segundo os 
cálculos existentes, aptoximadamente 60 por 
cento da população mundial dependia das ati
vidades agrátias Também aqui, conforme mos
tia a tabela II, os Continentes oferecem glan
des diferenciações. 

TABELA II 1 

Percentagem Percentagem Taxas de anal-
REGIÕES fabetos dos depen- brutas de 

(10 anos dentes da nascimentos 

e mais) agricultura 0 /oo 
-----

Mundo 59 60 39 

América do Norte 4 25 20 
Oceania 14 30 23 
Europa2 15 36 23 
URSS 40 67 45 
América do Sul. 54 65 41 
América Cent.ral c 

Garibe 59 72 44 
Asial: 81 69 44 
África 88 77 48 

1 Os dados representam a nlédia ponderada obtida pela 
combinação de taxas oficiais ou de taxas calculadas para todos 
os países dentro da área 

2 Exclusiva a U R S S 

Acredita-se que somente umil. patcela re
duzida da população (diga-se, 20 por cento) 
precisa ser empenhada na produção agrícola 
para suplir a população total de alimentos. 

sob a plena utilização das técnicas "atuais" 
A possibilidade de rápida industrialização na 
China e na índia (plano Bombaim), na Amética 
do Sul, na Aftica e no Oriente Ptóximo, é algo 
mais do que um sonho Já a índia é uma das 
ptincipais nações industriais do mundo A 
guerra aptessou um considerável avanço, neste 
sentido, no Brasil e na Argentina A Palestina 
caminha pata diante também com 1apidez 
Com essas perspectivas em vista, um rápido 
crescimento da população do mundo não deve 
aterrorizar ninguém O mundo pode ptovàvel
mente abrigar vários bilhões de habitantes 
sem grande inconveniência 

Nas áreas onde a população alcançou os 
níveis mais altos de incremento, já uma fase 
estacionária ou de declínio se p1 acessou. Pa
rece provável então, que o próximo século as
sista ao maxúno alcançado pela população 
mundial, e o novo saldo demográfico se espa
lhmá através do mundo. 

Aí está uma conclusão otimista, mas ela 
não exclui as privações, desajustamentos, lu
tas e injustiças que acompanharão o rápido 
incremento populacional em ce1 tas 1 eg toes 
Como os casos da Rússia (no passado) e da 
índia (no ptesente) ilusham, é virtualmente 
impossível efetuar a transição do 1 egime ag1 á
rio ao industrial, sem deslocar e desorganizar 
grandes núcleos de população 

O melhot que se pode faz81 é usar os co
nhecimentos mode1 nos, a fim de que a transi
ção se opete tão tápida e suave quanto possível. 
Há um amplo espaço e, na realidade, grande 
necessidade do desenvolvimento de uma poli
tica de população, apoiada em bases científicas, 
através do mundo 
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t..A COOPJ1JRATION MONÉTAIRE INTERNA
TIONA:LE DEPUIS UN Sl:ECLE - Fran
çois Guelli - Genebra, 1946 

candidato ao gtau de douto! em ciências 
econômicas, o S1 FRANçors GARELLI apresen
tou à Faculdade de Ciências Econômicas e 
sociais, de Genebra, uma tese bem desenvol
vida sôb1e a coope1ação monetáJia enhe os 
povos, nos anos deconidos de cêrca de 1825 

a 1931 

o estudo é dividido em três pat tes, com
PI eendendo pe!Íodos de extensão valiável, por
que o A se atém, de pJefeiência, aos aconte
cimentos de maior repe1 cussão nos domínios 
da matéria a que especialmente se dedica 

A p1 imeil a, cujo peliodo vai do decênio 
que se seguiu à queda de NAPOLEÃO I ao mês 
que ptecedeu a eclosão da I Gueua Mundial, 
tem por título "0 Intetnacionalismo monetálio 
antes ele 1914" Nessa pat te o St GARELLI ex
põe: o quadto histólico; as ações de socono 
em tempo de ct ise - ))1 imót di os da coope
t:ação nos Bancos Oenhais, ajuda ocasional 
à êsscs Bancos de 1839 a 1890, multiplicação 
•le 1 cem sos pot meio do auxilio exte1 iot e in
suficiência da coopet ação em épocas de CJ ise; 
as g1 andes uniões n1onetárias - as ententes 
1nonetá1 ias no n1unclo gm 111anico, no Inundo 
latino e no mundo escandinavo e, como 
sua conseqüência natmal, o advento do intel
nacionalismo monetát io 

Na segunda pat te, 1 efer ente ao período de 
1914 a 1918, vem ü atada a coopet ação mone
tá1ia na I Grande Guena, durante a qual te
r ia havido u1na espécie de regressão, que se 
catactelizou pelo abandono do sistema inter
nacional de pad1 ão-om o, desapat ecimento das 
ententes concluídas no cm so do século XIX, 
1 uptura da hiet arquia ante1 iot, 11at moniosa e 
8l(Uilibtacla, apatecimento de verdadeira "gue1-
l a de n1oedas 11 e cmnêço de un1a e1 a de insta~ 
biliclade cambial 

Objelo da tet ceit a pm te é, pot fim, o pe
IÍodo que se podei ia chamai ele inle1 naciona
lismo 1 estam ado, ou de 1 etôt no ao padt ão-ou-
1 o intet nacional, e que vai da cessação das 
hostilidades ao ti ágico mês de setembt o de 
1931, quando findou a coopet ação de "entt e 
duas gucuas" e teve início um petíodo de 
lutas e livalidades r1ue p1enunciavam o segun
do gtancle conflito mundial. 

TttENDS IN OUTPUT AND EM:PLOYJ\IENT 
- Ge01•ge J Stigler - National Bu1'eau of 
Economic Re~earch - Nova Yo1l<, 1947 

Coube ao St GEoRGE J. STIGLER, pt ofcssor 
na Unive1sidacle de Oolumbia e integtante do 
gabinete técnico do "National Bm eau of Eco
nonlic Roseal ch", cont1 ibuir com o décinlo-pli
meito volume de uma sét ie de pesquisas sôbre 
as ttansfOtmações ocorridas na indústtia dos 
Estados Unidos entt e 1899 e 1939 

T1 ends in Otdput and Employment contém 
uma ~nálise da produção total, do emprêgo e 
do rendimento operário em seis domínios da 
atividade econômica - as estradas de ferro, a 
aglicultura, as indústlias manufatureita, de 
mineração, de gás e de eletricidade 

A ptodução do país quase triplicou naquele 
pe1 iodo, o mesmo tendo acontecido com a pto
dutividade da mão de ob1a por ho1a, enquanto 
que se manteve mais ou menos estável o nú
meto de unidades de ttabalho (o ttabalhó de 
um homem em uma hora), pois o acréscimo 
elo elemento humano, numa propo1 ção de 30 
por cento, foi compensado pela diminuição se
manal das horas de ocupação 

O aumento ve1 !ficado, no conjunto supta, 
eleve tct sido ainda maior do que o indicado 
pelos algat ismos, em vil tude da qualidade, 
sensivelmente melho1ada e genetalizada O 
A aprecia diversos métodos utilizados na men
smação dêsse fatot, não sendo est1anho à ten
dência da produção pm a deixat o meio domés
tico, onde não é contr alada, e concentt ar-se 
nas fábticas e setviços, que a submetem a te
gisü o numérico 

Quanto ao total de emptegos, que e1a de 
14,3 milhões em 1899, elevou-se a 21,9 milhões 
em 1919 e, começando a dect escOl a pat tit de 
1930, chegou a 18,6 em 1939 Os númet os 1 efe-
1 entes à mão ele obra denotam, ao contrát i o, 
um 1 ápido movimento ascendente: 29 milhões 
E'm 1900 e 53 milhões em 1940 

O Sr STrGLER ilustra com exp1essivos grá
ficos a sua pesquisa altamente especializada. 

TRAINING HIGH-SCHOOL YOUTH FOR 
EiiiPLOYli!I~N'J', de C JiJ Ual<cstraw, c 
TIIE RAlLWAY FOREi.UAN AND HIS 
JOB, de Clnistie e lllclíinne~' - American 
Teclmical Society - Chicago, 1947 

Convicto de quo, nas grandes cidades ame-
1 i canas, sessenta po1 cento, e, nas pequenas 
comunidades, oitenta pot cento dos estudantes 
secunclá1 ios não 1 ecebem uma educação que 
os ajuste às exigências e cat actet ísticas do 
meio econômico e social, o St O E 
RAKESTRAW tt ouxe à publicidade um trabalho 
que é, no assunto, o Iesultado de muitos anos 
de experiência como técnico especialista do 
"United States Office of Education" 

Em T1aining High School Yo11th fo' Em
ployment tenta êle resolver um dos mais difí
ceis pr oh lemas com que têm def1 ontfldo os 
educado! es: eliminar o vácuo existente entre 
a escola e o empt êgo Admitem muitos que 
isso pode ser obtido como o "Co-opexative 
Diversified Occupation Ptogtam", de cuja apli
cação o A se I evela um dos pioneiros mais 
filmes e entusiastas, expondo, na sua obra, 
as dil e trizes, os fatô1 es essenciais, os padrões 
mínimos e a filosofia em que se fundamenta 
aquêle notável plano de educação vocacional 
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Não satisfeito éOrn o exame dos pt incipios 
gerais, o A inclui no 'livto, também, soluções 
das questões que surgem, com fleqüência, na 
01 ganização, coordenação e administt ação do 
"Program", Aqui O St RAKESTRAW focaliza, 
de modo especial, o papel da cootdenação, que 
se evidencia altamente importante ao m ticular 
as indústt ias com as escolas e o público em 
getal 

Ponto de que muito menos se descuidou 
foi o 1 elativo à escolha do material de treina
mento, imptescindível em todo "Oo-operative 
Diversified Occupations Pt ogram". 

Outt o liVl o intet essante dos mesmos edi
tôres, é The Railway Fmeman and his Job, 
no qual os Sts HtrGH K OHRISTIE e JAMES 
McKINNEY estudam sob vát ios aspectos, apoia
dos em observações pessoais, a formação pt o
fissional do feitm felloviátio - elemento que 
se intetpõe entte a dileção e a mão de obta 

THE CANADA YEAR BOOJ{, 1946- Dominion 
Rm·eau of Statistics - Ottawa, 1946. 

Tt ata-se de um compêndio oficial muito 
bem immesso e encadetnado, que tesume, nas 
suas 1 200 páginas, a fisiogt afia, o elemento 
humano, a histót ia, as instituições políticas, 
os aspectos econômicos, sociais e cultmais do 
Domínio, não faltando pt e cioso e abundante 
matelial ilusttativo, constituído de mapas a 
côt es, diagt amas e tabelas estatísticas 

À vida nacional o flagelo de 1939/1945 te
I ia de hnprimir 11ovos run1os, como se verifi
cou, aliás, nos outl os países dm amente atin
gidos pelas contingências da mobilização 

"Reconvet são'', assinala no prefácio o che
fe do "Bmeau of Statistics", "que é o vocá
bulo mais empregado pata significar o' pro
cesso 01 a em cm so, não deve ser tomado co
mo significando retômo às condições que pt e
valeciatn antes" 

O númet o de 1946, pt imeiro a sut gir de
pois do último conflito mundial, não podia 
deixat de 1 efleti1 semelhantes h ansfotmações, 
pt incipalmente as ocoll idas no setot da econo
mia. Nêle se enconttam attigos especiais sô
bt e e nem gos e realizações do pe!Íodo de g uer
la, salientando-se os que dizem respeito às 
atividades do Set viço Oat togt áfico e da Junta 
de Pteços 

Outt os se relacionam com o pe1 íodo de 
t!ansição: a aglicultut a canade1ise no pe!Íodo 
de transição; perspectivas da indústria de mi
neração em face do desenvolvimento econômico 
de Canadá; as coopet ativas - 1 elatót i o da 
"Royal Con1mission". 

Apat ece também um estudo, bastante atua
lizado, dos depósitos e recm sos carboníferos 
canadenses A 1 econstrução e a 1 eadaptação, 
que fotam objeto de unt capitulo único no 
volume de 1944, quando se divisavam os PI i
tr.eiros indícios de paz, entl am agot a em ca
pítulos distintos: reconstrução de após-guena 
e 1 e adaptação de vetet anos. 

Além dêsses artigos especJaJs, 1 egistra
ram-se revisões e ampliações na matéria usual, 
as quais atingiram, em particular, os capítu-

los refet entes à postçao do Canadá perante as 
Nações Unidas e a Organização de Alimen
tação e Agricultura, às relações políticas e ad
ministlativas das províncias, ao comé1cio ex
terim, às finanças públicas, à população, às 
habitações, ao ensino, etc 

BIBLIOGRAPIIY OF SELECTED STATISTI
CAL SOURCES OF TllE AlUERICAN NA
TIONS - Interamerican Statistical lnstitute 
- Washington, 1947 

Téc11icos e ót gãos especializados das vin
te e duas repúblicas do hemisfét io colabora
ram no p1 e paro dessa utilíssima bibliog1 afia, 
que, tendo como objetivo tmna1 acessíveis, 
aos pesquisadores em geral, 1 efet ências das 
mais importantes fontes estatísticas ainet ica
nas e da metodologia estatística de aplicação 
inte1 nacional, acaba de substituir uma edição 
pt eliminar lançada pelo I A S I , em maio de 
1945, para critica e revisão. 

O pt esente volume consta de quati o pat
tes: Lista Pt incipal, índice Alfabético, índice 
de Assuntos e, em apêndice, nos idiomas in
glês e espanhol, um Esquema de classificação 
ele assuntos 

Na Lista Pt incipal apat ecem comentadas, 
IHilneilatnente, sob o título "internacional'', 
as obt as que contêm padrões ou confl ontos 
de uso intet nacional ou, ainda, matét ia rela-
cionada com 
de estatística 

as 01 ganizações internacionais 
Vêm logo a seguir, em inglês 

e no idioma de origem, os 1 esumos por país, 
ag1 upados segundo os títulos pt incipais do 
Esquen1a, que são: gerai; censos; ciência es
tatística; geog1 afia; demog1 afia; economia; 
estatística sanitát ia e cultural; estatística ad
ministt ativa e política; e ti abalho e condições 
de vida Encena essa palte uma tet ceil a sec
ção, de ct i tório não geogt áfico, destinada aos 
tt abalhos de metodologia ge1 ai, não refet en
tes a qualquet país ou g1 upos de países. 

Incluem-se no índice Alfabético os nomes 
de autmes e editôtes, bem como os títulos 
das obt as e publicações, sendo que algumas 
destas, pelo seu conteúdo ou peliodicidade, se 
enquadtam em títulos getais, a sabet: anuá-
1 ios, bibliogtafias, dicionát ios e glossários, 
leis e estatutos, nomenclatmas, séties, etc. 

o índice 'de Assuntos é pt ecisamente o 
oposto da Lista Principal, visto que apresenta 
as publicações classificadas por matét ia e, 
dentt o de cada matéria, por país, pennitindo, 
allás, conhecê-Ias de maneil a hem mais com
pleta do que as hês secções - inte1nacional, 
por país e não geogt áfica - daquela plimeira 
pmte 

Elahm ado pm a facilitat a classificação nu
mét ica de publicações, dados, fot mulálios e 
outros matet iais estatísticos, o Esquema que 
apatece no fim tem, a seu turno,' glande uti
lidade na enh osagem dos comentát ios e 1 e
forências que f o unam as ou ti as partes da Bi
bliog?aphy oj Seleoted Statistioal Souroes. 

A obra compt eende 700 páginas e cêrca 
de 2 500 títulos, dos quais 60 pot cento corres
pondem a livros e monografias, 15 por cento 
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a publicações anuais, 15 po1 cento a outras 
publicações e 10 por cento a artigos de publi
cações periódicas 

ELEZIONI PER L'ASSEMBLEA CONSTITU
ENTE E REFERENDUM ISTITUZIONA
LE, 2 giugno 1946 (note illustrative e 
documentazioue statistica) - Istituto Cen
trale de Statistica e Ministero dell'Inte~·no 
- Roma, 1948 

Entre 1923 e 1939 a legislação eleitmal ita
liana ter-se-ia ca1 acterizado, segundo o fun
cionário que orientou o pl eparo do presente 
volume, po1 involução rápida, tendente a 
transfet ir ao Estado, e dêste ao partido do
minante, o exetc!cio da sobe1ania popular 

"Esta involução teve inicio com a lei elei
toral de 1923 - que, assegurando à maioria 
situação demasiadamente vantajosa, veio pre
judicar a ve1 dadeh a proporção das fô1 ças po
l!ticas, - continuou com a de 1928 - abavés 
de disposições que entlegavam às confedeta
ções de sindicatos 1 econhecidos a designação 
dos candidatos e ao g1 ande conselho fascista 
a escolha dos deputados, a qual o povo devia 
confi1 ma• por meio do voto - e se completou 
com a de 1939, que sup1hniu as .eleições e a 
câmara dos deputados, c1 !ando a câma1 a do 
fascio e das co1 po1 ações, composta de conse
lheil os nacionais a sei em nomeados por de
creto" 

O 1 etô1 no às instituições 1 epresentativas 
começou com os acontecimentos de 25 de julho 
de 1943 e com o Decreto-lei de 2 de agôsto, do 
mesmo ano, sumimindo a câmaia do fascio e 
das corpo1 ações, 01 denando eleições para uma 
nova câma1 a dos deputados e sua convocação 
quati o meses depois de cessai o estado de 
guena 

Cump1ia, enhetanto, não pmder de vista 
os fatos que haviam agitado e modificado pio
fundamente as tendências políticas do pais 
O povo, a seu huno, aspüava a novo clin1a 
de ga1 antias e de mais libe1 dade consti
tucional 

Dai, o Dec1 eto-lei de 25 de junho de 1944, 
o qual, ao mesmo tempo que denogava o de 
1943, na patte telativa à eleição e convocação 
da câmata dos deputados, estabelecia que 
após a libe1 tação do te11 itó1 io nacional o povo 
elegeria, POI suü ágio unh e1 sal c sect eto, uma 
Assembléia Constituinte pai a elabo1 ar a nova 
Constituição e, na mesma ocasião, decidiria, 
1nediante "tefetendtnn'', sôbte a foiina institu
cional do Estado 

De tal p10nunciamcnto, levado a efeito a 
2 de junho de 1946, 1 esultou, como se sabe, a 
queda da mona1quia e implantação da tepú
blica na Itália Atento a êstc acontecimento e 
fiel a uma p1 ática já ti adicional no país, i 
e , a de submcte1 à pesquisa estatística, desde 
1866, os fatos marcantes da vida política na
cional, o "Istituto Centrale de Statistica" 
teuniu, em alentada publicação, os dados ob
tidos relativamente àquele pleito memmável, 
os quais se disüibuem pelos seguintes capi
tulas: a legislação eleito• a!; as circunsCI ições 

eleitorais; a população eleitoral; os votantes; 
as apurações; o colégio do Valle D'Aosta; al
guns cmacteres individuais dos deputados; o 
"referendum" institucional. 

ANNUAIRE STATISTIQUE, 1946 - Direction 
de la Statistique Générale - Paris, 1947. 

Ao conbá1io do núme10 antelior, que 
aptesentava, juntamente com tesultados bas· 
tante desenvolvidos, para a França e ten itó
lios d'além mar, no pellodo 1940/1945, uma 
secção ao mesmo tempo histórica e de compa
ração internacional remontando ao ano de 
1938, o atual Anmtai? e Statistique, com que é 
atingido o volume 57 da série, se ressente 
muito da falta de quadros intetnacionais, mas, 
em compensação, compot ta substanciosa pat te 
1 eb ospectiva, que vai aos meados e até aos co· 
meças do século XIX 

Oubas modificações se 1egisbam, como a 
inclusão de vários g1áficos que tladuzem as 
tendências dos p1 incipais fatos ocm ridos no 
campo da demogtafia, na p1odução de mtigos 
essenciais e no co1né1 cio exte1 io1 ; o acréscin1o 
de novas tabelas, notadamente as que dizem 
1 espeito à climatologia (médias ca1 acter!sti
cas de ten1pe1 atm a, insolação e chuva, pa1 a 
dezesseis postos mete01 o lógicos), aos efetivos 
do ensino secundário liv1 e, à PI odução inte
lectual desde 1879, à p1 odução e ao consumo 
de carnes desde 1882, à evolução dos encargos 
dE' fam!lia, no eomé1cio e na indústria, desde 
1920, ao montante dos Pl êmios de seguros in
dustriais desde 1930, aos seg mos sociais desde 
a sua origem, etc. 

De modo ge1 ai, compreende os seguintes 
aspectos a maté1 ia do anuát io: índices so
CiaiS e econômicos, climatologia, população, 
ptodução e movimento econômico, tendas e 
consumo, govê1no e adminisbação, finanças 
públicas e comércio exte1 io1 das colônias des
de 1881/1885. 

INSTITU'J'O INTERAJ\IERICANO DE ES'J'A
TíSTICA - Segunda Sessão do Comitê 
Executivo - Instituto B1·asileiro de Geo
grafia e Estatística - Rio de Janeii·o, 
1947 

Sm gindo em Washington, a 12 de maio de 
1940, por iniciativa de membros ame1 !canos do 
Instituto Intetnacional de Estatística, o Ins
tituto Interamei icano de Estat!stica levou a 
efeito, nesta Capital, a segunda sessão do seu 
Comitê Executivo, a qual se 1calizou em ja
neil o de 1946 

A maté1 ia enfeixada nesta pequena sepa
tata já apa1eceu em núme10s da REVISTA 
BRASILEIRA DE ESTATíSTICA e do órgão do 
p1 óprio Instituto Intetamericano de Estatística 
Dada, porém, a 1e!evância, para as atividades 
estatísticas do hemisfério, dos assuntos venti
lados naquela memorável 1 eunião, resolveu a 
Secretaria-Gela! do I B G E. publicar e dis
tribuir, como suplemento, êste folheto, que 
ti az 1 esumida agenda dos trabalhos. completo 
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relato do seu desenvolvimento, um artigo do 
Sr, HALBEiiT L, DUNN com o titulo "A Estatís
tica no Mundo de Amanhã" e um sumário de 
tôdas as realizações da pt estigiosa entidade 
continental. 

CENSO AGROPECUARIO MUNDIAL DE 1950 
- Resultados de la Conferencia de Wash
ington, Septiembre, 1947 

Ante as perspectivas alarmantes com que 
se apresentaria, logo nos primeiros anos da 
paz, a situação alimentar dos povos direta ou 
indiretamente atingidos pela última guena .. 
que esgotou tantas reservas econômicas e 
desotganizou quase tôda a economia mundial, 
compreenderam os divetsos governos a neces
sidade de cliar condições de vida sem as quais 
ftacassatia, na presetvação do pacifismo, qual
quer organização internacional de natureza 
coet citiva e jm i dica 

Daí um congtesso em Hot Springs, Estado 
de Virgínia, no ano de 1943, ou seja, mesmo 
antes de serem lançados os fundamentos defi
nitivos do organismo que vilia a substituir a 
Sociedade das Nações, e a eleição, naquele 
cong1 esso, pelos 1 epresentantes de quarenta e 
quatl o países, de u1n co1nitê intelino encarre
gado de planejar o estabelecimento de um sis
tema mundial capaz de enfrentai o difícil pro
blema alimentai E cot oando os estudos do 
comitê, em outubt o de 1945 era instituída na 
cidade de Quebec, Canadá, por delegados de 
quat enta e dois países, a Organização de Ali
mentação e Agricultura das Nações Unidas 
(F A O) 

Nessa última reunião, foi também consi
derada, como de grande relevância para os ob
jetivos da F A O , a realização de um Censo 
Agropecuátio Mundial em 1950, idéia que lo
g!Ou recomendação especial no segundo con
gtesso, levado a efeito em Copenhague, no 
mês de setembro de 1946 Aliás, a Terceh a 
Conferência Intet amet i cana de Agticultura, 
promovida em Caracas, no ano anterior, já 
havia pteconizado o levantamento qüinqüenal 
do censo agropecuário, a partir de 1950 

Pt ocurando efetivar tôdas essas recomen
dações, a F A O encaminhava aos govetnos 
intetessados, em princípios de 1947, o Progra
ma Pteliminar Mínimo para o Censo Agrope
cuát io de 1950, nêle incluídas as definições 
e uma lista suplementar de quesitos, destina
da aos países em que se tornasse conveniente 
o emprêgo de cédulas mais extensas 

Os primeiros tesultados foram obtidos na 
capital italiana, onde se 1 euniram, para um 
pronunciamento, reptesentantes dos países da 
zona em opéia Com relação à zona latino
americana, tesolveu-se aproveitar o ensejo das 
Conferências Intet nacionais de Estatística, em 
setembt o de 1947, durante as quais se reuni
ria, também, o Comitê do Censo das Amét icas, 
do I AS I 

Ao invés de promover uma reunião espe
cial, a F A O funcionou com o Subcomitê de 
Agricultura, que se destacou do Comitê e cu
jos trabalhos, relatados no presente volume, 

giratam em tôrno dos seguintes pontos: apêlo 
às nações que ainda se não decidiram a par
ticipar do Censo Agropecuátio Mundial de 
1950; legislação estatística e censitária; censos 
experimentais; cartografia e cadastl o; orça
mento a pat tir de 1948; propaganda censitária, 
especialmente no meio rm ai; períodos dos 
censos demog1 áfico e agrícola; coleta; 
crítica, comp1 ovantes e margens de tolerância; 
tabulações mínimas; modificações na Lista Mí
nima; nomes técnicos dos válios cultivos; tá
buas de conversão; com denação dos ó1 gãos na
cionais; preparo de cédulas; remessa, à F. 
A O., de questionários, instruções, etc.; cen
tros de h einamento estatístico e censitário; 
auxilio dos países de reconhecida tradição 
censitária 

Em anexo figuram diversas tesoluções do 
Comitê do Censo das Amélicas, do I A S I., 
do Conselho Interamericano de Cométcio e 
Produção, do Conselho Econômico e Social das 
Nações Unidas, da Tetceira Conferência In
terameticana de Agricultura, etc , tratando do 
mesmo assunto ou de matéria con ela ta 

GõTEBORGS STATISTISK, argangen XLVII 
- Gõteborgs Stads Statistisl<a Byra -
Gotemburgo, 1947. 

O Bm eau Estatístico da cidade sueca en
feixa, no seu último anuá1 io, matélia estatís
tica bastante extensa, compreendendo os se
guintes aspectos: situação fisica, divisão e su
perfície; infotmes hidrográficos e metem oló
gicos; demogtafia (estática e dinâmicá); hi
giene; assistência pública e social; proteção à 
infância; instrução; núme1 os-índices, preços 
e custo da vida; salários; construções e habi
tações; outras questões sociais; indúsh ias e 
profissões; o pô1 to - cai acterísticas e movi
mento; estabelecimento de crédito, de segu
ros etc ; organização judiciária; eleições mu
nicipais; obras públicas; finanças 

Figuram também, em o núme1o de 1947, 
quadros 1 etrospectivos e comparativos, em que 
aparecem dados referentes a out10s importan
tes centros escandinavos, como Copenhague, 
Estocolmo, Oslo e Helsinki 

A população de Gotemburgo atingiu, em 
1947, a elevada cifta de 325 563 habitantes -
o que a coloca em quarto lugar entre as ci
dades daquela pai te da Europa, i. e , acima 
da ptóptia capital nor'ueguêsa. 

SõBRE CENSO GENERAL e CENSO CONTI
NENTAL DE 1950 - Adolfo Santone -
Rosário, 1946. 

Nessas duas separatas da Revista de la 
Facultad de Oiencias Economicas, Come? ciales 
y Politicas é desenvolvida uma sét ie de obser
vações e sugestões, cuja atualidade se paten
teia com a aproximação da grande operação 
censitária do Hemisfét i o Ocidental 

Partindo dos antigos inquéritos levados 
a efeito, antes de tudo, para fins de tlibutaçao 
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e de tornar conhécidos recursos bélicos, o 
A aprecia o progresso e a eyolução que êles 
experimentaram até aos nos~os dias, assina
lando que datam de época mais ou menos re
cente os censos com as presentes caracterís
ticas. Estas são objeto da primeira separata, 
em que vêm discutidos também outros as
pectos, c·omo sejam organização e preparação 
dos censos; transcendência e polarização dos 
resultados censitários; centralização ou des
centralização administrativa; financiamento; 
periodicidade, etc, 

0 Sr, ADOLFO SANTONE dedicou a segunda 
ao censo americano em perspectiva, reportan
do-se aos antecedentes da cooperação estatís
tica internacional e focalizando problemas que 
se impõem ao exame do Comitê responsável 
por aquêle importante empreendimento. 

MENSURAÇAO ESTAT1STICA e ALFABETOS 
- Francelino de Arauj(l Gomes - Editôras 
"Gertum Carneiro" e "0 Construtor S. A." 
- Rio de Janeiro, 1947. 

Entre a estatistica prática ou expositiva, 
de bibliografia notàriamente escassa neste 
pais, e a estatística teórica ou matemática, 
ainda menos versada pela maioria dos esta
tísticos brasileiros, o Professor FRANCELINO DE 
ARAUJO GOMES, da Academia Brasileira de 
Ciências Econômicas e Ad~inistrativas, esco
lheu, para assunto de breve manual, o campo 
da estatistica teórico-prática, desenvolvendo 
ali algumas noções interessantes e de provei
toso emprêgo nas atividades econômicas. 

M ensuração Estatística compreende: proba
bilidades e curva normal; curva normal assi
métrica de freqüências; amostragem; indução 
e significância entre médias e' distribuições; 
graus de liberdade e análise das médias; teste 
de Z e de F e análise de variância; teste de 
homogeneidade ou de x,•; medidas de associa
ção e correlação ; medidas da correlação; me
didas da correlação parcial e múltipla; tá
buas 

A obra é prefaciada pelo Professor OCTÁVIO 
ALEXANDER DE MORAES, que, a certa altura, SÔ
bre a mesma assim se pronuncia; "Da 'leitura, 
tão rápida quanto o permitiu a escassez do 
tempo para tanto disponf"vel, dos textos ainda 
em elab01ação. pelo autor, pudemos colhêr a 
impressão de um trabalho bem lançado em 
seus fundamentos teóricos, objetivo em suas 
ilustrações práticas e devidamente provido de 
tabelas auxiliares destinadas a facilitar a cô
moda aplicação dos processos estudados. JjJ 

sobretudo nessa parte ilustrativa e tabular 
que mais se evidencia a contribuição pessoal 
do autor, sem embargo de esfôrço, muito 
digno de nota, que paralelamente revela ha
ver despendido, no sentido de precisar con
ceitos e noçõe'!l indispensáveis a uma com
preensão segura das técnicas de experimenta
ção estatística. Merece, também, no conjunto, 
especial destaque, pela sua indiscutível utili
dade nos problemas de administração do ma
terial, o tratamento dado pelo autor à cons
trução das tábuas de vida, como recurso para 

estudos e prev1soes atinentes aos desgastes de 
equipamento e às subst.ituições dos respecti
vos elementos". 

De grande utilidade na elaboração de ma
pas, gráficos e cartogramas vem a ser, por ou
tro lado, a contribuição Intitulada Alfabetos, 
do mesmo autor, que surge agora em sepa
rata, depois de ter sido publicada em os nú
meros 81 e 82 da Revista de Arquitetura 

Nesse bem ilustrado folheto, o Sr. FRAN
CELINO DE ARAUJO GOMES tira partido de sua 
longa experiência como estatistico-cartografls
ta da Secretaria-Geral do I.B G E. 

O INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA 
E ESTAT1STICA E O ESPERANTO -
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís
tica - Rio de Janeiro, 1947. 

O I B G E., que tem sido um dos patro
cinadores mais entusiastas do movimento es
perantista no Brasil, dedicou ao IV Congresso 
Argentino de Esperanto, reunido em Buenos 
Aires de 3 a 6 de abril de 1947, êsse bem 
desenvolvido trabalho de divulgação cultural, 
que apresenta contribuições especiais e repro
duz matéria já aparecida em números da RE
VISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

Dêle constam: breve resenha sôbre o papel 
do esperanto na estatística oficial brasileira; 
a "Prece do Homem Livre", de FRANKLIN 
DELANO RoosEVELT; um artigo em que o Sr. 
M A. TEIXEllll!A DE FREITAS resume os pro
gressos, neste pais, do idioma legado à hu
manidade pelo gênio de ZAMENHOF; e a "Intro
dução ao Boletim Comemorativo da Exposição 
Nacional de 1908", a qual fô1a lançada à parte, 
em Esperanto, depois de ter sido êste utili
zado, ao lado do Português e do Francês, nos 
cabeçalhos das tabelas Incluídas naquele Bo
letim da antiga Diretoria-Geral de Estatís
tica. Seguem-se: um exame do problema da 
lingua Internacional - origens, primeiras ten
tativas, linguas filosóficas, antecedentes do 
Esperanto (sistemas mistos e ecléticos), a 
questão da lingua natural ou artificial, propa
gação, clubes e congressos de Esperanto, o 
Esperanto no Brasil, literatura e Esperanto, 
etc., além de uma súmula das vantagens e 
características gramaticais da lingua auxiliar; 
pequena terminologia estatística em Esperan
to; noticia a respeito do X Congresso Brasi
leiro de Esperanto; nota biográfica de ALBERTO 
CouTo FERNANDES; e um comentário sôbre a 
vida e a obra do esperantista patrício, de 
autoria do Sr. WALDEMAR LOPES 

Parte da publicação vem no próprio idio
ma auxiliar. 

RELATóRIO DE 1946 e LEGISLAÇÃO ORGA
NICA DO SISTEMA ESTATíSTICO-GEO
GRAFICO BRASILEIRO - Instituto Bra
sileiro de Geografia e Estatística - Rio 
de Janeiro, 1947. 

Além de constituir minuciosa prestação de 
contas à Presidência da República, o último 
balanço das atividades do I.B G.E , nas suas 



136 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

três alas, fornece, aos profissionais e estu
diosos da geografia, da estatística e dos cen
sos, boa orientação a respeito dos trabalhos e 
publicações com que a entidade enriqueceu, 
naquele ano, o seu vultoso e variado acervo 
cultm al e técnico 

O Relatório registra, bem assim, tôdas as 
reformas introduzidas no curso de 1946, con
sistindo estas em modificações estruturais de 
alguns serviços, seleção e aperfeiçoamento de 
pessoal, padronização do material, etc . com 
o escopo de assegurar ao Instituto satisfatória 
eficiência, dentro dos recursos orçamentá1 i os 
disponíveis 

Legislação Org!lnica enfeixa, como sugere 
o própdo titulo, decretos do Govêrno e re
soluções dos órgãos delibei ativos do Insti
tuto, aparecidas entre 1934 e 1946, e que se 
revestem de vital impm tância para a estru
tura e o funcionamento do sistema estatístico
geográfico brasileü o. 

BOLETIM ESTATíSTICO, Ano V, N.o 20 -
Instituto Brasileil·o de Geografia e Esta-
tística Rio de Janeiro, 1947. 

Acaba de ser posto em circulação o Bole
tim Estatístico do I B G.E , relativo ao tri
meshe outubro-dezembto de 1947 e no qual 
se divulga, em prosseguimento das análises 
do censo demográfico de 1940 e como parte 
de uma série de investigações sôbre as ativi
dades econômicas dos Jn asileiros de 10 anos 
e mais, um estudo que focaliza a situação dos 
que exercem ocupação suplementar, segundo 
o tamo e a forma de remuneração da ativi
dade principal. 

São também divulgados no ptesente nú
meto: um ensaio do tipo "Inquéritos Econô
micos" do I B.G E., o qual tem por objeto o 
movimento de estoques de Pl o dutos alimentí
cios do centro econômico de São Paulo, nos 
m1os de 19•fi e 1946: as séries mensais, ag01 a 
acrescidas de onze novas, refel entes ao custo 
da vida para a classe opetária, na cidade de 
São Paulo; resultados das estimativas da pro
dução agrícola em 1947 (área cultivada, vo
lume da ptodução e rendimento das cultu
ras) ; e, por fim, sob o título "Breves Con
frontos Intetnacionais", a matéria usual, com 
algumas altetações e desenvolvimentos. 

PRODUÇÃO AGRiCOLA, 1\IOEDAS, BôLSAS 
E BANCOS e COMli:RCIO - Instituto Bra
sileiro de Geografia e Estatística - Rio 
de Janeh·o, 1947 

Atenta ao interêsse com que detm mina
dos cil cu los piOfissionais, particularmente al
guns setores da economia nacional, têm aco
lhido os informes estatísticos de natureza es
pecializada, a Secretatia-Getal do I B G E. 
publicou, para mais ampla divulgação, em 
três separatas sob os títulos supra, parte da 
matéria que sairá em o número do Anuá1 io 
Estatístico do Brasil 1 elativo a 1947. 

Tal antecipação traduz, bem assim, o em
penho do Instituto em assegurar a máxima 
atualidade aos dados da estatística brasileira, 
pois, excetuadas as tabelas referentes aos 
estabelecimentos agrícolas e seu apatelhamen
to, que são as do censo de 1940, tôdas as de
mais, de Produção Ag1 ícola e das outras se
paratas, abrangem o ano de 1946 As tabelas 
de Moedas, Bólsas e Bancos resumem o movi
mento e a situação dos nossos estabelecimen
tos de crédito e de cotações de valores, no 
decênio 1937/1946; e as de Comércio, que se 
distribuem por quatro secções - comércio ex
terior, comércio interestadual, cométcio lo
cal, e preços -- além de se aptesentarem 
com a mesma atualização, comp1eendem lon
gas séries retrospectivas. 

A entidade registra êsse fato de maneira 
auspiciosa, prevendo o aparecimento do núme-
1 o VIII do seu Amtá1 i o Estatístico a 29 de maio, 
data em que teve inicio o lançamento das duas 
edições antelioi es 

ANUARIO ESTATíSTICO DO DISTRITO FE
DERAL, vol. III, ano X, 1946 - Depar
tamento de Geografia e Estatística do 
Distrito Fedet•al - Rio de Janeiro, 1947. 

O Departamento de Geogtafia e Estatistica 
do Distrito Fede1al vem publicando, parcelada~ 
mente, um anuá1io que reflete as condições ge
rais da nossa maior metrópole, no qüinqüênio 
1941/1945. 

Aos dados já divulgados no volume I 
território e demografia - e no volume II 
estatística econômica - vietam juntar-se os 
do presente volume, agrupados em três 
secções, como segue: a) - estatística sani
tária, compreendendo o movimento dos hospi
tais e casas de saúde, dos asilos e ambula
tórios, do banco de sangue, dos laboratórios, 
dos sei viços de higiene, de profilaxia, de 
epidemiologia, de alimentação, de pue1 !cultura, 
de águas e esgotos e de limpeza m bana, do 
Instituto Pasteur, do Depm tamento de Medi
cina Veterinária, da Inspetoria de Saúde do 
Pôrto e dos cemitérios; b) - estatistica social, 
referente à beneficência e assistência social, 
aos asilos e institutos de contribuição obri
gatóiia, ao Montepio dos Emptegados Muni
cipais, à Caixa Reguladora de Empréstimos, à 
segmança individual e coletiva, ao Cotpo de 
Bombeiros, à Polícia Civil do Distrito Fede
tal, ao Depaltamento de Vigilância, às casas 
de dive1 sões, aos cultos, aos Cl imes, suicídios 
e acidentes, às conhavenções, à mendicância, 
à Discoteca Pública, aos sc1 viços de alimenta
ção e às questões de economia popular; c) -
estatistica judiciária, que abrange a 01 gani
zação judiciátia, a Procmadoria Geral, a Fa
zenda Pública, os tribunais, vatas, curadorias, 
promoto1 ias e o Juízo de Menores 

Ttata-se de habalho bem apresentado, 
com boa documentação gráfica e outros te
quisitos que muito recomendam o órgão in
cumbido do seu preparo e divulgação 
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ANUARIO ESTATíSTICO DO CAF:I!:, 1943/1945 
-Departamento Nacional do Café (em 

liqnida!lão) - Rio de Janeiro, 1946. 

:l!:sse último número, que surge bastante 
aumentado em relação aos anteriores, apre
senta, completando os informes sôbre as ex
portações do B1 asil e dos outros países pro
dutores de café, o câmbio e os impostos que 
incidem no conhecido produto em diversos 
p01 tos imp01tadores; quad1os e tabelas que 
permitem conhecer a produção nacional no 
qüinqüênio 1941/1945, discriminada pelos Es
tados e Municipios, assim como acompanhar 
as flutuações da cultura cafeei! a nas Unida
des Políticas de 01 igem e apreciar outros as
pectos dessa cultura, como a circulação do in
terior para os POI tos exportadores, o comércio 
interestadual, os embarques rumo ao Exterior, 
etc. 

Nêle "encontrarão os estudioeos da econo
mia cafeeira demonstrações sobejas do rele
vante papel que ainda continua desempenhan
do o café, como principal esteio da posição 
econômico-financeira do Brasil". 

O volume ressente-se, vê-se logo, da falta 
de dados intemacionais mais atualizados, pois 
há casos em que as cif1 as não vão além de 
1939 A anomalia decorre, no entanto, do hia
to que, segundo o Presidente do Departamento, 
se estabeleceu, por motivo da II Guerra Mun
dial, entre o Brasil e nações a nós tradicio
nalmente vinculadas pelo intercâmbio co
mercial 

LEVANTAMENTO DO CUSTO DE VIDA NO 
BRASIL e ALGUNS ASPECTOS DA POU:
TICA DO SALARIO MíNIMO - Servi!lo de 
Estatistjca da Previdência e Trabalho -
Rio de Janeiro, 1946. 

Dado o alcance, pa1 a a política social e 
econômica, do conhecimento do custo de vida 
nas diferentes zonas e regiões do pais, o Go
vêrno iniciou, a paltir de 1935, uma série de 
inquéritos que, limitados, a principio, ao ter
ritório do Distrito Federal, se estendiam, nos 
anos subseqüentes, às Capitais dos Estados e, 
pouco a pouco, à totalidade dos Municípios 
brasileiros, enquanto que, no p1 óprio esque
ma inicial, se regishavam ac1éscimos de novas 
rubricas 

O Serviço de Estatística da Previdência e 
Trabalho, a cargo do qual tem estado o em
preendimento, ao mesmo dedicou, em 1946, 
essa publicação especial, que 1evela tanto os 
resultados como os métodos e p1 ocessos utili
zados na sua obtenção. 

Após algumas considerações sôbre o pa
pel dos números-indices, no conf1onto dos fe
nômenos sociais e econômicos, firmam-se ali 
os conceitos de padrão de vida, nível de vida 
e custo da vida, entendendo-se êste como "o 
preço das utilidades indispensáveis à subsis
tência do individuo e sua família". 

A determinação dos números-índices do 
custo da vida é baseada, por isso, nos preços 
de 19 artigos conside1 ados essenciais Entram 

nessa operação três elementos: o instrumento 
de coleta, ou seja, o questionário, remetido ao 
informante, com instruções pma preenchi
mento e devolução; a fôlha de cálculo e a fi
cha de cadastro, para onde se transcrevem, de
pois de calculados, os dados referentes ao Mu
nicipio. 

Figuram, a segui!: os índices estaduais do 
custo da alimentação no período 1937/1945, to
mando-se por base 1935 = 100; índices do cus
to da alimentação, no mesmo periodo, em Mu
nicipios típicos das zonas fisiográficas; uma 
análise que ressalta a gradativa ascensão dos 
preços de gêneros alimentícios, a partir de 
1941, e a variação, no tempo, do custo da "!a
ção-tipo"; questionáiio e resultados de inqué
ritos abrangendo outras espécies de consumo 
- habitação, luz e combustível, mobiliário, 
vestuário, transporte e diversão; e, por fim, 
números-índices do custo da vida na cidade do 
Rio de Janeiro, com base no ano de 1912, des
de quando vêm sendo divulgados. 

Assunto não menos relevante e que, em 
função mesmo do anterior, estava a reclama!, 
também, uma pesquisa de vastas proporções, 
era o que se p1endia à questão do salário mí
nimo - objeto de outro volume publicado, em 
1946, pelo Se1 viço de Estatística da Previdên
cia e Trabalho 

Nêle se enfeixam as leis, dec1etos e pol
tarias que regulam a matéria, assim como o 
inquérito que, a propósito, se realizou (plane
jamento, execução, resultados, critéiios de fi
xação e ajustamentos, etc ) e tudo o que se 
relaciona com o salá1 io adicional para a in
dústria, inclusive a respectiva tabela, com 
as modificações que ulteriormente pareceram 
aconselháveis 

ASPECTOS ESTATíSTICOS DO ENSINO PRI
MARIO SERGIPANO - 1943/1945 - José 
Cruz - Cole!lão Estudos Sergipanos, Vol 
V - Al'acaju, 1947 

Antigo sei vidor da estatística sergipana, em 
cujos quadros tem ocupado funções de relêvo, 
o Sr. JosÉ CRuz, de quem se conhecem vários 
trabalhos de cunho estatístico anteriormente 
publicados, 1 ealizou interessante e oportuno 
estudo sôbre o ensino primá1 io de Sergipe, à 
luz da estatística, o qual foi editado sob o 
título em epígrafe, em julho do ano passado, 
po1 iniciativa do Govê1 no do Estado 

o estudo acha-se dividido em dez capí
tulos, no cm.so dos quais o A ap1 ecia os re
cm sos de que dispõe:m os podei es públicos re
gionais, no te!'leno educacional, tecendo consi
det ações acêi c a dos meios financeiros indis
pensáveis pa1a levar a cabo a ob1a de alfabeti
zação e instrução primária, não só em Ser
gipe, como no país inteil o Ocupa-se, o Sr o 

JosÉ CRuz, da interp1etação dos dados refe
rentes à matlicula (geral e efetiva), fleqüên
cia média, promoções e conclusões de curso 
Dedica o A. um capitulo à necessidade de 
maior racionalização do ensino primário bra
sileiro, através de uma diversificação de pro
gramas, de acôrdo com as peculiaridades eco
nômicas e humanas de cada região 
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Na bibliogiafia utilizada pelo Sr JosÉ 
CRuz, figuram várias publicações do I B G E , 
inclusive os tiabalhos do Sr. M A TEIXEIRA 
DE FREITAS, intitulados "A evasão escolar no 
ensino primátin brasileilo" e "O que dizem 
os nún1eros sôbre o ensino ptimário''. 

A CAIXA ECONôMICA FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO EM 1946 (RELATóRIO) - Rio 
de Janeiro, 1947 

Juntamente com a ampla exposição das 
atividades que, no curso de 1946, tiveram de 
ser desenvolvidas pelos dife1entes serviços 
que integram a conhecida organização fede1al 
de crédito, o seu atual Relatório contém, co
mo os dos anos anteriores, maté1ia de eviden
te interêsse econômico e financeil o 

A cargo do Serviço Estatístico da Caixa 
estêve o prepa1 o de substanciosa documenta
ção, constante de gráficos e tabelas, em que 
se Iesume o movimento dos vários tipos de 
empréstimos e depósitos 

LLOYD BRASILEIRO (RELATóRIO DE 19<l6) 
- Rio de Janeiro, 1947. 

Veio a lume, em 1947, mais um relatório 
dessa emp1 êsa de navegação, no qual se po
dem colhêr infOimes completos sôbre as prin
cipais atividades ali desenvolvidas no cur
so de 1946 

A matéria é apresentada em quatro par
tes, segundo os quatro grandes setores da ad
ministração Diretoria, SeCietaria-Geral, 
Superintendência Técnica e Superintendência 
Comercial, - além de muitas inf01mações ge
rais que servem de introdução ao volume, in
clusive as relacionadas com o renovamento da 
frota. 

Os quad1os e g1áficos, elaborados pela Di
visão de Estatística, retratam os fatos mais 
cignos de registi o, como sejam os referentes 
à existência, às aquisições e baixas de navios 
e embarcações auxiliares, ao seu aproveita
mento e caiactelÍsticas essenciais, ao movi
n::ento das linhas, à receita e despesa das 
agências nacionais, etc 
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CONSELHO NACIONAL DE ESTATÍSTICA 

JUNTA EXECUTIVA CENTRAL 

RESOLUÇÃO N ° 305, DE 30 DE JANEIRO 
DE 1948 

01 ça as despesas do Conselho Nacional de 
Estatística e da Secreta?ia-Gewl do Insti
tuto pata o exet c ício de 1949 

A Junta Executiva Cent1 al do Conselho 
Nacional de Estatística, usando das suas atri
buições, e 

conside1ando que, no inte1sticio das ses
sões da Assembléia-Gela! do Conselho Nacio
nal de Estatística, compete a esta Junta deli
beJar sôbre o andamento e a boa ordem dos 
se1 viços sob a 1 esponsabilidade do mesmo 
Conselho; 

consideJ ando as detenninações da Presi
dência da República em 1 eferência à elabora
ção da p10posta 01çamentáJia pma o exeJcí
cio financeil o de 1949, 

Resolve: 

Aü 1• - As despesas do Instituto, na 
pm te conce1nente aos serviços e encargos su
perintendidos pelo Conselho Nacional de Es
tatística, con e1 ão, no exercício de 1S49, por 
conta do auxilio de Cr$ 15 640 000,00 (quinze 
milhões, seiscentos e qua1enta mil cruzeiros), 
a ser solicitado do Govê1 no da República na 
f01ma da legislação em vigor 

A1 t 2• - Os 1 ecursos orçamentálios a 
que se refe1 e o artigo ante1 ior terão a se
guinte disb ibuição: 

VERBA 1 PESSOAL 

Consignação I Pessoal PBII manente 

01 - Pessoal Permanente 

Total da Consignação I 

2 400 000,00 

2 400 000,00 

Consignação II - Pessoal Ext? anwmerá? io 

04- Conhatados 

05- Dimistas 

06 - Mensalistas 

Total da consignação II 

300 000,00 

180 000.00 

3 740 000,00 

4 220 000,00 

Consignação Ill - Vantagens 

12 - Auxílio para dife1 enças de 
"caixa" 3 600,00 

13 - Funções g1 atificadas 180 000,00 

14- Gratificação adicional "pro-
-tempore" . , 

17- Gratificação de 1 ep1 ese11tação 
(D L n• 24 609) 

19 - Gratificação por exercício de 
docência e honorários por con
cursos e provas 

96 600,00 

36 000,00 

13 200,00 

20 - Gratificação por se1 viços ex-
traOJ dinários 30 000,00 

21 - Gratificação por trabalho téc-
nico ou cientifico 20 000,00 

Total da consignação III 379 400,00 

Consignação IV - Indenizações 

26- Ajuda de custo 60 000,00 

27- Diálias 30 000,00 

Total da consignação IV 90 000,00 

Consignação V - Out1 as Des
pesas de Pessoal 

32- Salálio Família 150 000,00 

Total da consignação V 150 000,00 

TOTAL DA VERBA 1 7 239 400,00 

VERBA 2 - MATERIAL 

Consignação I- Mate?ial Pe?
rnanente 

04- Livros, fichas bibliog1áficas 
impressas, revistas e outras 
publicações especializadas 30 000,00 

08- Móveis em ge1al, máquinas, 
equipamentos e utensílios de 
escritó1 io e de desenho; ma
tei ia! didático e labo1 atódo; 
mate1 ial elét1 ico; utensílios 
de copa e cozinha; apm elha-
gem médico-ciJúJgica 100 000,00 

Total da consignação I 130 000,00 

Consignação II - Mate?ial de 
Consumo 

13 - A1 tigos de expediente, dese
nho ensino e educação; fi
cha~ e livros de escrituração; 
imp1 essos e matedal de clas-
sificação 300 000,00 

17- Medicamentos e mate~ ia! de 
penso; produtos químicos e 
fm macêuticos; matelial de hi
giene e desinfecção . 

18- Vestuários, uniformes e 
pamentos; aJtigos e 
accessódas; 1 oupas de 
mesa e banho; tecidos 
tefatos 

equi
peças 
cama; 
e ar-

Total da consignação II 

TOTAL DA VERBA 2 

29 000,00 

70 000,00 

399 000,00 

529 000,00 
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VERBA 3 ~ SERVIÇOS DE TERCEIROS 

Consignação I - Conse1 vação 
e Repa1os 

01- Ligeilos repa10s, adaptações, 
consettos e conservação de 
bens móveis e imóveis 

Total da consignação I 

Consignação II - Publicidade 
e Publicações 

04- Assinatu•a de ótgãos oficiais 
e aquisição de publicações pe
tiódicas 

05- Assinatura de recortes, publi
cação de editais e avisos 

07- Setviços de encadernação , 

Total da consignação II 

Consignação III - Taxas de 
Sm viços P-úblicos 

12- Assinaturas de telefone e cai
xa postal; telefonemas intel
mbanos 

13- Iluminação, fô•ça-moüiz, gás 
e água 

14 - Se1 viços postais, teleg1 áficos 
e aé1eos; 1adiog1a1nas 

Total da consignação III 

Consignação IV - T1'anspo1-
tes e Viagens 

19- Acondicionamento e embala
gem; aunazenagens, fretes, 
cau etos, estivas c capatazias; 
alojamento de animais e esta
dia de veículos em gmage 

20 - Indenização po1 condução e 
transpo1 tes m banos 

21- Passagens; h ansporte de pes
soal e sua bagagem 

Total da consignação IV 

Consignação V - Otd1 os Se1-
viços de Te1'cei1 os 

26 - Custeio de lavagem e engoma
gem de 1 oupa; se1 viço de as
seio e higiene 

Total da consignação V 

TOTAL DA VERBA 3 

25 000,00 

25 000,00 

2 OOO,QJ 

12 600,00 

20 OOO,OJ 

34 600,00 

60 000,00 

56 000,00 

40 000,00 

156 000,00 

10 000,00 

16 000,00 

30 000,00 

56 000,00 

6 000,00 

6 000,00 

277 600,00 

VERBA 4 - ENCARGOS DIVERSOS 

Consignaçcio I - Encm gos Ge-
1ais 

01 -Aluguel de bens móveis 

05- Despesas miúdas de p1onto 
pagamento 

06 -Despesas pela pm ticipação em 
cettames e exposições; leali-

360 000,00 

50 OOO,QJ 

zações culturais 20 000,00 

09 - Representação social - 1 ecep
ções, excm sões, hospedagens 
e homenagens , , 20 000,03 

10- Seguro de bens móveis, imó-
veis e ouü os 30 000,00 

:rota! da consignação I 480 000,00 

Consignação II - Enca1 gos 
Específicos 

16- Aluguel de equipamento me
cânico pm a apm ação estatís-

tica 176 000,00 

18- Assistência aos ótgãos Regio
nais do C N. E ("ex-vi" do De
creto-lei n• 4181, de 16/3/42 
e do disposto na Resolução 
no 260, da J E. C ) 1 460 000,00 

21 - Aux!Jio ao Set viço Gt áfico 
para o custeio de publicações 
n01mais da entidade (Anuário 
Estatístico do Brasil, Sumário 
de Administlação Municipal, 
Relatót i os, Revista B1 asileira 
de Estatística e Boletim Es
tatístico); f01mulárlos para as 
"Campanhas Estatísticas Na
cionais" (Cadet nos "A", 11 B", 
"C", "D" e ~~E" pa1a os Mu
nicípios e Estados) e ouü as 
publicações especializadas 250 OOO,flll 

26 - Custeio dos set viços ele im-
pressão dos 1 esultados censi-
tát i os 2 ooo ooo on 

27 - Indenização de despesas ele 
ajuda de custo, quota de 1 e
p•esentação e ouhas dos De
legados e Confe• encistas à 
Assembléia-Getal do c N E 40 000,00 

31- Passagens pata os Delegados 
e Confetencistas à Assembléia-
Geral do C N E 30 000,00 

Total da consignação II 3 956 000,()(1 

Consignaçcio III - Out1'0s En
ca1gos 

34-- Cmsos de Estatística (indeni
zação de passagens e diát ias 
aos estagiát i os designados pe-
los 61 gãos Regionais) 211 OOU.f1(J 

37 - Custeio de publicações e edi
ção do Repet tót i o Estatístico 
do Brasil; pteparo de ouhas 
publicações especializadas . 98 000 on 

43- Prepmo da Exposição Nacio-
nal de Educação, Cat tog1afia 
e Estatística 15 000 00 

50 - Custeio dos tJ abalhos p1 epa-
latórios do Recenseamento Ge-
1 ai da República de 1950 3 OOU 000,00 

'l'otal da consignação III 

TOTAL DA VERBA 4 

3 133 000,00 

7 569 000,00 

VERBA V - EVENTUAIS 

Cons·ignaç<io I - Divmsos 

01 - Despesas impt<Wistas não cons-
tan t8S das ta belas .. . 25 000,00 

Total ela consignação I 25 000,00 

TOTAL DA VERBA 5 25 000,00 
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RESUMO 

VERBA 1 - PESSOAL 
VERBA 2- MATERIAL 
VERBA 3- SERVIÇOS DE 

CETROS . 
TER-

7 239 400,00 
529 000,00 

277 600,00 
VERBA 4 -ENCARGOS 

sos 
DIVER-

VERBA 5 - EVENTUAIS 

TOTAL GERAL oo oo 

7 569 000,00 
25 000,00 

15 640 000,00 

Rio de Janeil o, 30 de janeiro de 1948, 
ano 139 do Instituto 

Confelido e numerado, a) ALBERTO MARTINS, 
Diletot da Sectetatia do Instituto. Visto e 
rublicado a) RAFAEL XAVIER, Secretário-Geral, 
Intet in o, do Instituto Publique-se. a) HEITOR 
BRACET, P1 esidente em exe1 cicio do Instituto. 

RESOLUÇÃO No 306, DE 30 DE JANEIRO DE 
1948 

C> ia ca? gos no Quad> o III (Agências Munici
pais de Estatística) e dá out1 as provi
dências 

A Junta Executiva Cenhal do Conselho 
Nacional de Estatística, usando das suas 
atribuições, e 

tendo em vista a necessidade de regular o 
provimento das Agências-Modêlo, cuja cliação 
foi p1 evista no ar t 6Q da Resolução nQ 243, 
desta Junta, 

Resolve: 

A1 t !Q - Ficam c1 lados, no Quai!J o III 
(Agências Municipais de Estatística), cento e 
vinte (120) cmgos isolados de provimento em 
comissão, de chefe de Agência-Modêlo, de 
acôr do com os seguintes padrões de venci-
mentos 

Padrões Vencimentos Númeto de cargos 
D 1 300,00 25 
E 1 500,00 22 
F 1 800,00 25 
G 2 100,00 15 
H 2 400,00 20 
I 2 700,00 7 
J 3 000,00 5 
K 3 500,00 1 

1 Q - Obedecerão ao critério de livre escolha 
do Presidente do Instituto as nomeações pa1 a 
os cargos de Chefe de Agênclas-Modêlo sedia
das em Municípios cujas A M E , em vil tude 
de Resoluções antetiotes, foram considetadas 
rle catego1 ia especial 

2Q - O p1 ovimento da chefia das demais 
Agências-Modêlo far-se-á mediante escolha den
üe os ocupantes efetivos dos cmgos e car· 
1 el! as do Quad10 III 

3 o - A escolha de deteuninado Município 
para sede de Agência-Modêlo não assegura, ao 
1 espectivo Agente, o di! eito à nomeação par a 
o cargo de Chefe da mesma. 

At t 2Q - O âmbito territorial e as at1 i
buições de cada Agência-Modêlo, bem assim 
a 1 espectiva sede, serão fixados em ato do 
Pt esidente do Instituto, observado o disposto 
no pat ágrafo lo do ar t 49 da Resolução nQ 243, 
desta Junta 

Art. 3o - Os vencimentos atribuídos aos 
catgos ora criados entrarão em vigor: 

a) imediatamente, nos Estados em que já 
se tealizaram os concursos para o provimento 
definitivo da carreila de Agente Municipal de 
Estatística; e 

b) nas épocas que o Presidente fixar, nas 
demais Unidades da Federação 

Art 4o - Ficam extintos os cargos isola
dos, de provimento em comissão, a que se 
1 efere o item II do ar t 5Q da Resolução no 
254, desta Junta 

Art 5o - Fica assegmado aos Chefes das 
Agências-Modêlo que atualmente pet cebem re
munetação (salário e g1atificação de função) 
superiot aos vencimentos atribuídos às respec
tivas Agências, de acôt do com os padrões cons
tantes do art 1 °, o 1 ecebimento da diferença 
efetivamente apurada 

At t. 6Q - As despesas decort entes da p1 e
sente Resolução cotretão à conta dos recursos 
da Caixa Nacional de Estatística Municipal. 

Rio de Janeil o, 30 de janeit o de 1948, ano 
13Q do Instituto, 

Conferido e numetado a) ALBERTO MARTINS, 
Dil etor da Sectetat ia do Instituto. Visto e 
I ubt icado a) RAFAEL XAVIER, Secretário-Geral, 
Intet in o, do Instituto. Publique-se a) HEITOR 
BRACET, Presidente em exe1 cicio do Instituto 

RESOLUÇÃO N ° 307, DE 5 DE FEVEREIRO 
DE 1948 

Modifica a 01 ganização da Inspet01ia Regional 
de Estatística M~tnicipal no Estado de São 
Paulo e dá out1 as p1 ovidências. 

A Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatística, usando das suas 
a ti ibuições, e 

considerando que a expet iência vem de
monstlando a necessidade de ctiar-se, no Mu
nicípio de São Paulo, uma rêde coletota de 
dados estatísticos, a fim de permitir que se 
realizem, com a opo1 tunidade conveniente, os 
levantamentos e pesquisas de catáter locaL 
integrantes dos planos nacional e tegional das 
campanhas anuais do Instituto; 

conside1 ando, tan1bóm, que os níveis de sa
lál i o das funções de chefia e do pessoal de 
categmia supeliot da Inspetoria Regional, em 
São Paulo, não co11 espondem aos vigm antes 
no metcado de trabalho da capital paulista; 

considerando, mais, que êsse fato tem oca
sionado algumas dificuldades no r ect utamento 
do pessoal necessát i o aos ti abalhos da Inspe
tolia, e 

considerando, por fim, que a c1 iação da~ 

Agências Disti i tais aconselha a modificação da 
atual mganização daquela Inspetoria, a fim de 
dar maior independência e mobilidade ao Õl
gão incumbido de coo1 denat o set viço de co
leta local, 

Resolve: 

Att 1Q - A organização da I R em São 
Paulo, fixada pelo m t 29, da Resolução no 
258, desta Junta, passa a ser a seguinte: 

I - SERVIÇO DE INQUÉRITOS (S I ) 

a) Secção de Inquétitos Econômicos (SI E) 

b) Secção de Inquéritos Municipais (SIM) 
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II- SERVIÇO DE ESTATíSTICA DA 
CAPITAL (S E C ) 

a) 15 Agências Distritais (À D ) 

III- SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO (S A.) 

a) Secção de Comunicações (S C.) 
b) Secção de Pessoal e Matelial (S P M ) 

IV- SERVIÇO ECONôMICO E FINANCEIRO 
(SE F) 

a) Secção do Sê lo de Estatística (S S E.) 
b) Secção Financeila (S F ) 

Patágtafo único - Os Serviços e Secções 
enumetados no presente artigo funcionarão em 
tegime de mútua colaboração, sob a direção 
do Inspetor Regional, auxiliado pelo Assistente
-Chefe. 

Art 2o - A localização e delimitação das 
zonas sujeitas à responsabilidade das Agências 
Distt i tais, ora criadas no Serviço de Estatís
tica da Capital, serão fixadas mediante ato do 
Presidente do Instituto. 

Art 3o - Os set vidores das A D traba
lharão em tegime de tempo-integtal e serão 
incluídos em uma tabela numélica de mensa
listas, distinta da da própria I R 

§ lo - Compete ao Inspetor Regional de
signar, dentte os setvidores de cada A D , o 
responsável pelos respectivos set viços 

§ 2o - O Inspetor Regional poderá desta
car serventes ou mensageit os, da T N. M da 
Inspetmia, para trabalhat nas A D que dêles 
necessitarem 

Art 4o - Será a seguinte a lotação das 
A.D : 

a) para a Agência Distrital de Santo Amaro: 
1 Estatístico-auxiliar 1 ef XVIII 
1 Estatístico-auxiliai XIV 
1 Auxiliar de Escritório X 

b) para cada uma das demais A D 
1 Estatístico-auxiliar ref XVIII 
1 Estatístico-auxiliar X 

Art 5o - Fica elevado ao padtão N o 
catgo de Assistente-Chefe do Quadto II -· 
São Paulo, ctiado pelo mt lo da Resolução 
no 258, desta Junta 

Art 6 o - A Tabela Numét ica de Mensalis
tas (T.N M.) da Inspetoria Regional em São 
Paulo, aprovada pelo m t 3o da citada Reso
lução no 258, fica substituída pela seguinte: 

I - INSPETORIA REGIONAL 

a) Funções em Comissão 

1 Chefe do Setviço de Adminis-
tração 

EconÔmico 
Ref XXXIV 

Chefe do Serviço 
e Financeiro XXXIV 

1 Chefe do Sei viço de Esta tis-
tica da Capital XXXIV 

1 Chefe do Serviço de Inquét i tos XXXIV 
1 Chefe da Secção de Inquéritos 

Econômicos . XXX 
1 Chefe da Secção de Inquétitos 

Municipais . XXX 
1 Chefe da Secção de Pessoal e 

Material XXlX 
1 Chefe da Secção de Comunica-

ções XXIX 
1 Chefe da Secção de Sê lo de 

Estatística XXXI 
1 Chefe da Secção Financeira: XXXI 
1 Secretário XVII 

b) Funções isoladas 

2 Agentes Recebedores 
1 Contabilista 
1 Contabilista 
1 Contabilista . 
2 Contabilistas-auxiliares 
1 Servente 
3 Serventes 
1 Servente 
1 Servente 
1 Mensageiro 
1 Mensageit o 

c) Sé1 ies funcionais 

Ref 

Séries funcionais Referências 
Assistente-Técnico XXVI 

XXV 
XXIV 
XXIII 
XXII 
XXI 
XX 

Total 

Estatístico-Auxiliar XVIII 
XVII 
XVI 
XV 

XIV 
XIII 
XII 
XI 
X 

Total 

Oficial Adminishativo XVIII 
XVII 
XVI 

XV 
Total 

Auxiliar de Escritório XIV 
XIII 
XII 
XI 
X 

IX 
VIII 

Total 

II - Agências Dist1itais 

18 Estatísticos-auxiliares XVIII 
1 Estatístico-auxiliar XIV 

14 Estatísticos-auxiliares X 
1 Auxiliai de Escritót io X 

XXI 
XXI 

XVIII 
XVI 
XIV 
XII 

X 
VIII 

VI 
J 
I(i) 

No de 
funr,ões 

2 
2 
3 
3 
4 
4 
5 

23 

1 
1 
2 
2 
2 
3 
3 
4 
4 

22 

1 
1 
2 
2 
6 

2 
2 
3 
3 
4 
4 
4 

22 

Art 10 - A presente Resolução entrará 
em vigor a lo de janeit o de 1948. 

Rio de Janeiro, 5 de fevereilo de 1948, ano 
13o do Instituto 

Conferido e numerado a) WALDEMAR LOPES, 
Diretot da Sect etat ia do Instituto. Visto e 
rubricado a) RAFAEL XAviER, Seetetário-Geral, 
Interino, do Instituto Publique-se a) HEITOR 
BRACET, Presidente em exet cicio do Instituto 

RESOLUÇAO N ° 308, DE 20 DE FEVEREIRO 
DE 1948 

01 ia ca1·gos na ca11 eiw de Agente de Estatís
tica, do Q1tad1o das Agências Municipais 
de Estatística, e dá out1'as p1 ovidências. 

A Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatística, usando das suas 
attibuições, e 

considerando que as Assembléias Legisla
tivas de algumas Unidades da Federação, ao 
ensejo da promulgação das Disposições Transi
tórias das Constituições Estaduais, modificaram 
os quadros das respectivas divisões territót iais. 
ct iando novos Municípios; 
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conside1ando que se p1ocBde, no momento, 
• nomeação dos candidatos habilitados nos con
~111 sos para Agente de Estatística 1 ea!izados 
em alguns dos Estados onde se observou a 
cl i ação de novos Municípios ; 

considerando que os compromissos assu
midos pelo Instituto, nos Convênios Nacionais 
de Estatística MunicipaL comp1eendem a ad
ministlação dos serviços locais de estatística 
dos Municípios C1 ia dos posteli01 mente a 1942, 

Resolve: 

Ar t 1 o - Ficam criados, na carreil a de 
Agente de Estatística, do Quadto das Agências 
Municipais de Estatística, mais os seguintes 
cat gos: 

classe 

classe 

classe 

classe 

A 

B 

D 

E 

12 

30 

4 

4 

Ar t 2o - O Pt esidente do Instituto fica 
autmi~ado, até a revisão da categoria das A
gências Municipais de Estatística, a instalai 
as Agências em os novos Municípios que 
fouun ou vim em a set Cl iados, ap1 oveitando 
pDt a as 1nesn1as os cai g os a que se 1 efet e o 
at t Jq. 

Ar t 3o - As despesaS' decorrentes da exe
cução da ptcscnte Resolução cou etão à conta 
da Caixa Nacional de Estatística Municipal 

Rio de JaneÍI o, 20 de feve1 eiro de 1948, 
ano 13o do Instituto 

Conferido e nume1ado a) WALDEMAR LOPES, 
Diretor da Secr eta1 ia elo Instituto. Visto e 
1 ubr icado. a) RAFAEL XAVIER, Secl etál io-Ge1 al, 
Interino, do Instituto Publique-se a) HEITOR 
BRACET, Presidente em exer cicio elo Instituto 

RESOLUÇAO N ° 309, DE 4 DE MARÇO 
DE 1948 

Dispõe sób1 e a dist? ibuição do auxílio do Ins
tituto aos ó? oãos 1 egionais 

A Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatística, usando das suas 
atribuições, e 

considet ando que a cÍI cunstância de não 
havei sido examinada ainda a ptestação de 
contas dos órgãos estatísticos regionais, r ela
tivas ao auxílio distribuído pelo Instituto, im
pede a fixação ela impol tância a ser gasta, 
nos têunos da Resolução no 260, pela verba 
destinada ao pagamento ele pessoal; 

consielm anelo, porém, que a distribuição da 
importância elo auxílio em duas pa1 celas afasta 
c, üluelida dificuldade e possibilita, do mesmo 
passo, a, entrega ilnediata aos ót gãos 1 cgionais 
da vet ba necessát ia ao pagamento do pessoal 
no PI üneiro semestle, 

Resolve: 

Art lo - A entrega do auxilio concedido 
pelo Instituto aos órgãos centrais 1 egionais, 
segundo estabelece a legislação em vigor, ser á 
efetuada, em 1948, em duas parcelas 

§ lo - A primeira parcela, cuja entrega 
aos órgãos 1 egionais se fará imediatamente, 
corresponderá à metade do auxilio distlibuído 
pela Resolução no 260 

§ 2o - A par cela co1 respondente à segunda 
quota setá distribuída mediante Resolução des
ta Junta e de acôtdo com a execução orçamen
tária no primeiro semesti e do corrente ano 

Art 2o - Na aplicação do auxílio 01 a dis
tlibuído, as Juntas Regionais terão em vista 
a legislação em vigor, de modo geral, e os 
seguintes dispositivos, de modo especial: 

I - A importância total do auxílio no cot
rente ano ser á igual à quantia concedida à 
Unidade da Federação pela Resolução n° 204, 
act escida da importância necessária ao aumen
to de 50% nos salários dos servid01es a lo 
de dezcmbr o de 1946 

II - Da importância referida no item pr e
cedente será deduzida a pm cela con esponden
te às vagas pot ventura havidas na tabela de 
pessoal e que não hajam sido pteenchidas, nos 
têtmos da Resolução no 280 

III- Caso haja sido atingido o limite pre
visto na Resolução no 204, o saldo elecon ente 
do não p1 eenchimento de vagas dever á set 
utilizado no 1 efôt ço da verba destinada à aqui
sição de matelÍal pata as tepaltições regio
nais 

IV - Não havei á novas admissões por 
conta do auxílio distribuído pelo Instituto, nos 

'têtmos da Resolução no 260 

Ar t 3o - Em casos excepcionais, funda
mentadamente expostos a esta Junta, pocle1á 
ser auto! izado o conü ato de ser vi dores pot 
tempo detet minado ou para a execução de ta
l efas pt êviamente estabelecidas, por parte dos 
órgãos regionais beneficiados pelo auxílio. 

Parágtafo único - Esta Junta poderá au
torizm, ainda, o aproveitamento elo saldo de
cou ente elo não preenchimento das vagas ha
vidas, na melhor ia dos salát ios dos set vidot es 
pagos pela ve1 ba do auxílio, desde que essa 
medida possa se1 tomada dentro do limite es
tabelecido na Resolução no 204 

Art 4o - As Juntas Executivas Regionais 
encaminharão à Seet etaria-Get ai do Instituto, 
até 31 de maio do ar.o em curso, a documen
tação indispensável à fixação da importância 
da segunda quota do auxilio a que se refete 
a p1 esente Resolução 

Art 5o - O destino e a aplicação do auxílio 
deverão pr ocessat-se de acôt do com o p1 ecei
tuaelo nas Resoluções ns 164 e 204 desta 
Junta, efetuadas, potém, as modificações exi
gidas pelas normas 01a aptovadas 

Rio ele Janeiro, 4 de mmço de 1948, ano 
13 o do Instituto 

Conferido e nume1ado a) WALDEMAR LOPES, 
Diretor da Sect etar ia do Instituto. Visto e 
1 ubricado a) RAFAEL XAVIER, Sect etário-Geral, 
Intel in o, do Instituto. Publique-se. a) HErroR 
BRACET, Pt esidente em exercício do Instituto 



RESENHA 

INAUGURAÇÃO DE AGÊNCIAS-MODÊLO 
DE ESTATÍSTICA 

Desobrigando-se dos comp1omissos que 
assumiu por efeito dos Convênios Nacionais de 
Estatística Municipal, pelos quais lhe foi 
transferida a administração dos ser viços esta
tísticos dos Municípios, o I.B G E vem ins
talando Agências de Estatística nas sedes mu
nicipais de todo o país, dotando-as de meios 
de ação idôneos e eficientes, quer do ponto de 
vista material, todo êle padronizado, quer do 
de pessoal, escolhido mediante concurso de 
p1ovas e remunerado à altura das funções 
confiadas 

Dessarte, as Agências Municipais outro
la pouco eficientes e em núme1o limitado, 
multiplicaram-se, pelo sistema dos Convênios, 
até atingir o conjunto das circunscrições mu
nicipais e se transformaram em verdadeiras r e
partições modernas, bem aparelhadas e bem 
diligidas Valorizam, elas, a vida social e ad
ministrativa dos Municípios e, ao lado de sua 
função específica, exercem o papel de centros 
promotores e inadiadores das melhores ini
ciativas locais Sua inauguração tem tido o 
maior r elêvo, contando com a presença de au
toridades municipais e estaduais, bem como de 
r ep1 esentantes e titulares da alta adminish ação 
do Instituto. 

No plimeiro trimesüe dêste ano, o Sr. 
RAFAEL XAVIER, Sec1 etár !o-Geral, interino, do 
I B G.E , realizou viagens a diferentes re
giões do país, a serviço do seu cargo, tendo 
tido a oportunidade de presidir às solenidades 
de instalação de várias Agências-Modêlo. Rea
lizou, ainda, conferências, pronunciou discur
sos e concedeu entre vistas acêrca do papel e 
dos objetivos do I.B G E e da Campanha Mu
nicipalista, de que ê um dos pioneiros e diri
gentes 

Em janeiro, acompanhado do Sr RuBEN 
GuEIRos, rirspetor-Geral das A M.E , partiu 
para o Rio Grande do Sul, onde inaugmou as 
Agências-Modêlo de Rio Grande, Pelotas e Ca
xias Em seguida, após ter visitado a Agência 
de Gaspar, em Santa Catarina, presidiu à ins
talação das Agências-Modêlo de Joinville e 
Blumenau, nesse mesmo Estado, e das de igual 
categoria de Ponta Grossa e Londrina, no Pa
raná, onde também se inaugmou a de Jaca
rezinho, com a presença do Inspetor-Geral. 

No decmso dêsse mesmo mês, foram inau
gmadas as Agências-Modêlo de Taubaté, em 
São Paulo, e Carolina, no Maranhão. 

Em meados de fevereiro, o Sr RAFAEL XA
VIER foi a São Paulo assistir à instalação da 
Agência-Modêlo de Bebedomo, e depois a Mi
nas, onde assistiu à da Agência de Uberaba 

Em março, no dia 3, era inaugurada a A
gência-Modêlo de Jagumiaiva, em São Paulo 
No dia 8, o Secretário-Geral seguiu para Per
nambuco, onde inaugurou a Agência-Modêlo 
de Caruar u Prosseguiu viagem par a os de
mais Estados do Nordeste e do Norte, em 

inspeção aos ser viços de estatística regionais 
e municipais. Entiementes, instalavam-se no 
Sul, em Santa Catarina e no Paraná, respecti
vamente, as Agências-Modêlo de Tubarão e 
Guarapuava. 

De regresso de sua excursão ao Norte, o 
Secretário-Geral presidiu às cerimônias de 
instalação das Agências-Modêlo de Atalaia e 
Conceição do Paraíba, em Alagoas, encerrando 
o ciclo de inaugm ações no período corr espon
dente a êste número da REVISTA 

No Rio Gmnde - A Agência-Modêlo do 
Rio Grande foi inaugmada no dia 14 de ja
neiro, com a presença dos Srs RAFAEL XAVIER 
e RUBEN GUEIROS, e mais do dii eto1 do Depar
tamento Estadual de Estatística, Sr REMY 
GoRGA; do Inspetor Regional de Estatística, no 
Rio Grande do Sul, Sr RUY AMARAL DO PRADO; 
do P1 efeito da cidade, Sr MIGUEL DE CASTRO 
CoRREA, e de pessoas de relêvo na sociedade 
local Abriu a solenidade o Sr RUBEN GUEIROS, 
que passou a presidência dos ti abalhos ao Pr e
feito, o qual falou a respeito da importância 
da iniciativa do I B.G E , dotando sua cidade 
de uma Agência-Modêlo de Estatística, àtima
mente aparelhada para o pe!feito desempenho 
de suas atribuições 

Discursou, em seguida, o Sr RAFAEL XAVIER, 
que começou analisando a situação privilegiada 
da cidade e do Município do Rio Grande, que 
definiu como "um dos esteios do desenvolvi
mento gaúcho". Acêrca do apoio e atenção que 
0 I B G.E. dispensa ao Município, referiu-se 
aos Convênios Nacionais de Estatística Muni
cipal e ao seu mecanismo Aüibuiu o alto ní
vel do progresso do Rio G1ande do Sul ao 
"equilíbrio de sua vida municipal". "Aqui" -
foram expressões suas - "o Município não 
perdeu o senso exato do seu papel". Concluiu 
0 Sr RAFAEL XAVIER com estas palavras: "O 
Rio Grande do Sul é o documento vivo que 
apresentamos ao Brasil da prospelidade e da 
grandeza baseadas na vida municipal; o Muni
cípio por célula, o Brasil por ideal comum." 

Em Pelotas - No dia 15, inaugurou-se a 
Agência de Pelotas, em sessão solene realizada 
no salão nobre da Prefeitura Municipal, à 
qual compareceram, além das autoridades atrás 
mencionadas, o Prefeito Municipal, Sr. JoA
QUIM DuvAL, e elementos dos meios intelec
tuais jornalísticos, administrativos, agrícolas 
e industriais Discursaram o Inspetor Regio
nal de Estatística, o Prefeito e o Secretário
-Geral do I B G.E. 

Estabelecendo, de comêço, um paralelo 
entre a função social e o papel histórico da 
casa grande nordestina e da estância gaúcha, 
0 Sr RAFAEL XAVIER, em seguida, foi buscar 
nesta última a origem do Município; no Rio 
Grande do Sul Generalizou, então, as suas 
considerações, tratando do Município brasi
leiro, em geral, e mostrou os males que o 
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vem atingindo, especialmente quanto ao 'ct i
minoso desvio dos tccmsos provindos do in
telioJ, em benefício das metrópoles" Citou 
a melhoria de condições possibilitada pela 
Constituição de 1946, mas alertou os p1 esentes 
pata os ardis de que se pode lançar mão pata 
neutralizar as vantagens ali consignadas Por 
isso, enquanto não se restaurar o Município 
em bases sólidas, "continua! emos a apt esen
tar as maiotes deficiências em matéria de edu
cação, saneamento, transportes, agricultura; 
enfim, em todos os aspectos fundamentais da 
existência nacional" 

Em Caxias - Campa! ecct am ao ato de 
inauguração da Agência de Caxias, no dia 17, 
além das mesmas autot idades do I B G E , 
o bispo diocesano D JosÉ BARBA; o Pt efeito 
Municipal, S1 LUCIANO CoRSETTI; o Ptesidente 
da Liga de Defesa Nacional no Rio Gtande 
do Sul, Majot DARCI VIGNOLI; ve1 eadores, fun
cionários municipais, jo1 na!istas e ouü as pes
soas gtadas Assumiu a ptcsidência dos tta
balhos o Sr RuY PRADO, passando-a logo após 
aO Ptefeito LUCIANO CORSETTT, que, fazendo uso 
da palavta, assegmou ao I B G E não sõmen
te o seu apoio, mas também o do Gove1 nadot 
WALTER JoBIM, a quem teJ)Jesentava naquele 
momento 

Seguiu-se com a pala v! a o Sr RAI•'AEL 
XAVIER Apt esentou o Sec1 etát io-Get ai, em 1 á
pidos baços, a evolução de Caxias, desde o 
seu povoamento inicial po1 imigtantes aço
! ianos, até sua opulência atual Como fize1 a 
nos discm sos anterio1 es, 1 essaltou a situação 
excepcional dos Municípios gaúchos, favoreci
dos pela hatmônica distJibuição dos centJos 
econômicos pelo te11 i tório do Esta:do Em fa
ce dêsse fenômeno, manifestou sua confiança 
no sentido de que o Rio Grande do Sul se 
pm ia à fl ente da Campanha Municipalista 

Em Blumena?L - DentJe as pessoas que 
cmnpatecetam à instalação da Agência de Blu
menau, na sede da Municipalidade local, fala
Iam o Prefeito FREDERICo GmLHEU:ME Buscn 
JúNIOR, o Inspeto1 Regional de Estatística de 
Santa Cata! ina, S1 AROLDO CALDEIRA, e o Sr 
RAFAEL XAVIER, que pJesidiu à teunião Acha
va-se Pl esente também o Deputado ALFREDO 
CAMPos, tepresentante da Assembléia Legisla
tiva Estadual O St RAPAEL XAVIER discon eu 
sôbre a decadência dos Municípios btasileilos 
e a necessidade de sua 1 evitalização, obta 
essa ardmosamcnte defendida pela conente 
municipalista e favot ecida pelo I B G E , a
ti avés de suas atividades estatísticas O 01 a
dor ap1 esentou os Municípios do Rio Gt ande 
do Sul e de Santa Catarina como exceções aos 
males que atingem o 1 estante das comunas 
)Jl asileiJ as, denü e os quais salientou o aban
dono en1 que vh·enl e, conseqüentenwnte, o 
êxodo ele suas populações pata as glandes ci
<lecles do Iitotal 

Em Joinville - As 10 hotas do dia 20 ele 
ianeil o, no salão nob1 e da Municipalidade, foi 
inaugm a da oficialmente a Agência de Join
ville Além de Chefes de Serviços Estatísticos 
Regionais e Municipais, compatecetam: o 
Ptefeito Municipal, St JoÃO COLIN; os StS 
Ivo MAES e MANUEL BOAVENTURA FEIJÓ, elo 
Depat tamento Estadual de Estatística; o Te-

r: B E -- 10 

nente-Cotonel ÜSWALDO DE BARROS CASTRO, co
mandante do 13o B C , 1 epr esentantes das 
classes pt oduimas, membros da Câmara de 
Vereadm es, jm nalistas, e ou h as pessoas gra
das Usaram da palavra os Srs AROLDO CAL
DEIRA. RAFAEL XAvnm e o Veteador PLÁCIDO 
OLíMPIO, que falou em nome do P1 efeito JoÃo 
CoLIN Na sua mação, disse o Sectetátio-Getal 
do I B G E que a sua p1 escnça em Joinville 
exp1 imia um tJ ibuto daquela entidade ao no
bte povo catarinense, pois, em Santa Catali
na, a vida municipal se ofm ecia co1no u1n pa
dt ão ao resto do país, fugindo ao "tantalismo 
m banista" veJificado em outJ as Unidades da 
Fecletação Com o auxilio de dados estatísti
cos, mostJ ou o S1 RAFAEL XAVIER como há gtan
des concenttações de capitais e de atividades 
ind ustJ i ais e comet ciais nas meü ópoles dos 
demais Estados, ao contJ álio do que se ve1 i
fica em Santa Catalina Pm todos êsses moti
vos via, naquela pat te elo pais uma "fonte 
pet ene de entusiasmo pata a dampanha que 
01 a se empreende", pela 1 eabilitação do Mn
nicípio bt asileit o 

Em Ponta G1ossc; - A Agência de Ponta 
Gt ossa foi instalada no dia 21 de janeilo, no 
salão nobt e da P1 efeitm a, com o compa1 eci
mento do Sec1 etá1 io-Get ai do I B G E , do 
Inspetor Getal das A M E , e dos Sts JoÃo 
VARGAS DE OLIVEIRA, P1 efeito Municipal; MA
NUEL RODRIOUES, Dil etm do Depaltamento Es
tadual de Estatística e 1 ept 2Setltante do Go
Yetnadot lliiOISÉS LUPION; JOÃO OSWALDO FoN
SECA, InspetoJ Regional de Estatística no Pa
laná; Genmal MÁRIO TRAVASsos, Sub-Comandan
te da 5 a R M ; Deputado AVELINO VIEIRA e 
g 1 ande númet o de outJ as fig UI as 1 ept esenta
tivas da vida municipal e Jegional 

Foram madotes os Sts OSWALDO FoNSECA, 
RAFAEL XAVIER, lVIANUEL RODRIGUES, JOÃO VARGAS 
DE OLIVEIRA, LEONIDAS RoBERT e Genet a! MÁRIO 
TRAVASSos O Sec1 etáJio-Getal começou seu dis
cm so fixando o contJ aste entJ e as "cidades 
mmtas" do Inte1ior btasileito, vítimas do des
ptêzo dos diJigentes do país pela tealidade 
municipal, e a falsa g tandeza das capitais, 
alimentada à custa do sac1 ifício das comunas 
Aludiu à falta de eqüidade na disttibuição 
das 1 endas públicas, at gumentando, como nas 
01 ações anietiot es, com dados 1 efet entes ao 
ptóplio Estado do Pataná, cujos Municípios 
1 eceberam, em 1946, apenas 8,9% da a11 ecada
ção total MostJ ou, afinal, que o p1 ogtesso 
municipal é semp1 e o f1 uto do esfôrço dos 
ptóp!Íos filhos ela iena, como acontecia ali 
1nesn1o e1n Ponta G1 ossa 

Em Lond1 i na - Falando, em Londt i na, 
po1 ocasião da inaugmação da Agência-Moelê
lo de Estatística, a 22 de janeiJ o, o St RA
FAEL XAVIER !embtOU a figma do Sr MANUEL 
RIBAS, criado! daquele Município e "cujo no
n1e o I B G E 1 eve1 encia sen1p1 e con1 a tnais 
sinceta homenagem de saudade", amigo de
dicado do Instituto, desde os ptimeil os dias 
de existência da entidade, tendo favorecido a 
tealização de uma glande obta no campo da 
geogtafia e da estatística, no seu Estado Em 
seguida, o St RAFAEL XAVIER tlaçou a fisiono
mia social e econômica de Londlina, onde 
dife1 entes 1 aças "confratet nizat am com o ele-
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InauguTação da Agência-Modêlo de Carumu, no Estado de Pe1nambuco, quando falava 0 
1 epresentante do Gove1nador do Estado, Deputado GERCINO DE PONTES 

mento brasileiro na construção do Município" 
Êste, com uma existência de menos de vinte 
anos, "se constitui um dos mais próspet os 
focos de atividade econômica do Paraná" 

O orador focalizou a situação ge1 al do 
Município bi asileiro: o contraste enh e o seu 
padrão constitucional e a realidade prática; 
o desequilíbrio na percentagem das rendas 
públicas em prejuízo dos Municípios; o es
plendor das Capitais e a decadência do Inte
rior Qualificou a reabilitação do Município 
como "tarefa não de um grupo, mas de uma 
geração e de um povo - a geração e o povo 
que desejam realmente conduzir o Brasil a 
seus grandes e belos destinos" 

Ern Taubaté- Com a presença de grande 
número de pessoas, inaugmou-se no dia 14, a 
Agência-Modêlo de Taubaté, em São Paulo 
O ato foi presidido pelo Inspetor Regional de 
Estatística em São Paulo, Sr RoBERTO DE PArVA 
MEIRA, que discmsou, declarando inaugurada 
a Agência A seg uii, usou da pala VI a o Pre
feito JOSÉ LUIZ DE ALMEIDA SOARES Falaram, 
ainda, os Srs GLAUCO BARBOSA, em nome do 
Secretário-Getal do I B G E , e o Sr OSWAL
DO DENrZARD, presidente do Rotary Clube de 
Taubaté Além dessas pessoas, compareceram 
os elementos mais representativos da socieda
de local 

Em 0(J!I olina - Ainda no mês de janeü o, 
no dia 28, verificou-se a inauguração da Agên
cia-Modêlo de Carolina, no Maranhão, na pre
sença de autoridades estaduais e locais Pre
sidiu aos trabalhos de instalação o Sr AL
FREDO NOLE'l'O, Prefeito Municipal, que, em se
guida à abertura da sessão, passou a palavra 

ao Sr ANTONIO JUSTA, da Inspetoria Regional 
de Estatística do Ma1anhão O orador pediu 
a cooperação de todos os presentes para o 
bom resultado das tarefas a cargo da Agência, 
tendo ressaltado a importância da Estatística 
no mundo modetno, especialmente no Brasil 
Por último, falou O Sr SALATI~L QUEIROZ, A
gente de Estatistica local 

Em Nova F1iburgo - No dià 29, inaugu
rou-se a Agência-Modêlo de Nova Friburgo, 
no Estado do Rio O ato teve a presença dos 
Srs ARMANDO DE OLIVEIRA PINTO, lepresentante 
do Coronel EDMUNDo DE MACEDO SOARES, Gover
nador do Estado; Srs RAFAEL XAVIER, MÁRIO 
RITTER NUNES, WILSON SOARES, EMIL DE ROURE 
SILVA e DÉCIO MONTEIRO SOARES, bem como do 
Ptefeito Municipal, vereadores, jornalistas e 
grande número de ouhas pessoas gradas 
Iniciada a solenidade, o Sr EMIL RouRE SILVA 
Inspeto1 Regional de Estatística, após expli
car o sentido da cerimônia, passou a presidên 
cia ao SI ARMANDO DE OLIVEIRA PINTO, que 
disse1 tou sôbre as finalidades da estatística, 
cong1 atulando-se com os presentes pelo fato 
auspicioso da inaugmação da Agência Se
guiu-se com a palavra o S1 RAFAEL XAVIER, 
que fêz alusão à obra do I B G E nos Mu
nicípios, atlavés dos Convênios Nacionais de 
Estatística Municipal, 1 efeiindo-se à situação 
do Inteiior brasileiro e, em particulat, do 
Município de Nova Flib1,ugo, cujo progresso 
exaltou 

Em Bebedou1o - Essa cidade paulista te
ve inaugurada a sua Agência-Modêlo no dia 
15 de fevereü o, estando presentes, além do 
Secretário-Geral do I B G E e do Inspetot 
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G1·upo formado após a inaugu1ação da Agllncia- Mod~lo de Rio Gtande, no Rio Grande do Sul 

Geral das A M E , os Srs ROBERTO DE PAIVA 
MEIRA, Inspetor Regional de Estatística; RAUL 
F DIAS DE TOLEDO, do Departamento Estadual 
de Estatística; QUITO STAMATO, Prefeito Mu
nicipal; AGONCILLO CAI.DEIRA, Presidente da Câ
mara de Vereadores, bem como de numerosas 
outras pessoas gradas A sessão teve inicio 
com um discurso do Sr RoBERTo DE PAIVA 
MEIRA, depois do qual falaram os Srs RAFAEL 
XAVIER e O vereador JOSÉ FRANCISCO PASCOAL 
Em seguida, o vigário da paróquia, Padre 
MARCELO MANILA, procedeu à cerimônia da 
bênção Ainda usou da palavra, em nome do 
Prefeito, o jornalista Tll!URCIO GONÇALVES FI
LHO 

Nesse dia, a Câmara Municipal reuniu-se 
em sessão extraordinária para receber a visi
ta da comitiva do I B G E , que foi saudada 
pelo Vereador J .F PASCOAL 0 Sr RAFAEL 
XAVIER, tecendo considerações sôbre a obra 
realizada através dos Convênios Nacionais 
de Estatistica Municipal, afirmou QUE\ se tra
tava de "uma das iniciativas mais felizes e 
corajosas levadas a efeito no pais" Mais 
adiante, citou o conceito de ALDERTO ToRRES, 
de que o Brasil é uma nação por organizar 
Advogou uma melhor distribuição das rendas 
públicas no pais. Traçou, também, um resu
mo do desenvolvimento histórico de Bebedou
ro e de sua situação atual, apoiado em dados 
estatísticos 

Em Uberaba - A 21 do mesmo mês, 
mais uma Agência-Modêlo era inaugurada em 

Minas Get ais: a de Uberaba Para essa ci
dade se dirigiram o Secretário-Geral do 
I B G E ; o Sr JoÃo MEsQUITA LARA, dos qua
dros técnicos da entidade; o Professor JoA
QUIM RIBEIRO DA CoSTA, Inspetor Regional de 
Estatística; e o Sr JosÉ SuRETTI, dos quadros 
do Departamento Estadual de Estatistica Além 
dessas pessoas, participf.\ram da reunião o 
Pt efeito Municipal, Sr BoULANGER Puccr, o 
Presidente da Câmara Municipal, Sr HENRI
QUE KRIJ'EGGER, o Vice-Prefeito, Sr ANTÔNIO 
PRóSPERO, bem como magistrados, jornalistas, 
militares, vereadores, sacerdotes e familias 

Após fazerem uso da palavra o Prefeito 
BOULANGER Pucci e o Agente de Estatistica 
local, Sr SANTINO GOMES DE MATOS, discursou 
o Sr RAFAEL XAVIER Referiu-se o orador ao 
fenômeno de emigração dos mineiros para 
outros pontos do pais, afirmando que o Censo 
de 1940 acusou a presença de 778 605 filhos 
de Minas Gerais em outros Estados Apresen
tou essa situação como conseqüência do 
desajustamento econômico do país e do aban
dono das populações do Interior Concluiu 
exaltando o ilustre passado de Minas Gerais, 
o valor de sua gente e o grande desenvolvi
mento de Uberaba 

Em Oa1·umu - A cidade pernambucana 
de Caruaru assistiu à inauguração oficial de 
sua Agência-Modêlo no dia 11 de março Co
mo nas demais solenidades referidas neste 
noticiário, assistiram ao ato o Secretário-Geral 
do I B G E , o Inspetor Geral das A M.E. e 
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o Inspetor Regional de Estatística, Sr SouzA 
BARROS Estiveram também presentes o Diletor 
do De pai tamento Estadual de Estatística, Sr. 
PAULO PIMENTlli"'L; OS Deputados GERCINO DE 
PoNTES e PoNTES VIEiRA; o Sr JosÉ VITOR, Ie
presentando o Prefeito Municipal; e vá1 i os 
outt os elementos de destaque da sociedade 
local 

Ablindo a sessão, o Sr SouzA BARROS pe
diu ao tepresentante do Governador, Deputado 
GERCINO DE PoNTEs, que declaiasse inaugmada 
a Agência, o que êste fêz, em discmso dmante 
o qual api eciou a importância do I B G E 
no quadro das atividades brasileilas Falou 
a seguir O S1 RAFAEL XAVIER, que fêz ligeirO 
e inteiessante estudo do desenvolvimento eco
nômico de Pei nambuco, examinando parale
lamente a cultm a da cana-de-açúcar no lito
ral - base da prosperidade do Estado - e 
a pecuái ia no ínterim Identificou, então, 
Ca1 ua1 u como um dos centt os mais impor
tantes dessa última foima de atividade Re
ferindo-se às origens da cidade, focalizou sua 
situação atual 

Em Tuba1ão - Constituiu acontecimento 
de grande relêvo, nessa cidade catarinense, 
a inauguração, a 16 de março, de sua Agência 
-Modêlo de Estatística A solenidade foi p1 e
sidida pelo SI AROLDO CALDEIRA, Inspetor Re
gional de Estatística, e contou com a presen
na dos Srs JOSÉ ANTONIO DE S THIAGO, repie
sentando o Depmtamento E~tadual de Esta
tística, ANTONIO SILVA, P1efeito Municipal, e de 

numerosas out1 as pessoas de representação 
local Discmsando, o SI AROLDO CALDEIRA exal
tou o sentido da obra municipal do I B G E 
A Agência foi declarada instalada pelo repre
sentante do Departamento Estadual de Esta
tística, em breve e eloqüente OI ação 

Em Atalaia e Conceição do Paralba - As 
últimas Agências inaugmadas em maiço últi
mo foram as mencionadas na epígrafe, am
bas no dia 30, com a pt esença do Se c I etário
-Geral do I B G E e do Inspetor Geral das 
A.M E , que visitavam Alagoas, de regresso 
do exttemo Norte Na primeila das referidas 
cidades, aquelas autoiidades foiam recebidas 
pelo Prefeito JoSÉ LOPES DUARTE, dil igindo-se, 
após, para a sede da Agência de Estatística 
local, onde O Sr RAFAEL XAVIER COl tou a fita 
simbólica, dando assim poi instalada a re
partição O SeCietário-Geial, em breve impro
viso, aludiu às linhas essenciais da Campanha 
Municipalista Também falou o Prefeito JosÉ 
LOPES DUARTE 

Rumando para Conceição do Paiaíba, fo
ram ali tecebidos os Sis RAFAEL XAVIER e Ru
BEN GuEIROS pelo Sr JoÃo ToLJ;;oo, Prefeito 
Municipal Na sede da Agência, realizou-se 
cerimônia idêntica, tendo feito uso da palavra 
os Srs RAFAEL XAVIER e o P1efeito Municipal 

De todos os atos mencionados neste noti
ciário, deu-se ciência ao Chefe da Nação, aos 
Govetnadoi es dos 1 espectivos Estados e ao 
Presidente do I B. G E 

CRIADO, NOS ESTADOS UNIDOS, O INSTITUTO 
DE ESTUDOS BRASILEIROS 

Mais um impo1 tante passo foi dado, nos 
Estados Unidos, visando ao melhor e mais 
completo conhecimento do Bt asil, com a cria
ção do Instituto de Estudos B1 asileiros, na 
Unive1 sidade Vand81 bilt, no Estado do Ten
nessee 

O Instituto de Estudos Bwsileil os oferece 
cursos de nível supelior, nos g1aus de licen
ciado e dout01 em filosofia, e de nível secun
dário, de acô1do com um prog1ama que pode 
ser incluído nos currículos comuns de bacha
relato Múltiplas são as finalidades do Insti
tuto, relacionadas, tôdas, ao estudo da vida 
b1asileila, sob os aspectos sociais, econômicos, 
políticos e cultm ais 

O estabelecimento será um centt o de pes
quisas e publicações relativas ao nosso país, 
ministtando, em nível supeiioi, conhecimentos 
que habilitam ao hato dos assuntos ligados 
ao Brasil e também a ou h os países latino
-amei icanos Interessará, também, aos estu
dantes de nível secundáiio, ptopoJcionando
·lhes uma inhodução geral aos p1oblemas e 
assuntos referentes às Repúblicas da Amé1 ica 
Latina Além disso, promove1á a difusão, pe
t ante o público em geral, das 1 ealidades la
tino-amei i canas. em especial do Brasil, por 
meio de publicações, intercâmbio de p1 ofessô
' es e estudantes, etc 

O cm so de nível supe1 ior abrange um 
prog1ama concernente aos campos da histó-
1 ia e da política do Brasil, da economia sula
mericana e dos problemas do comé1cio mun
dial, além do estudo da língua, lite~atura e 
instituições cultmais brasileiras No nível se
cundário, os cm sos compt eenderão português, 
espanhol, história e literatm a da América 
Latina, bem como o estudo das instituições 
econômicas e sociológicas latino-americanas 

Os candidatos ao curso de nível superior 
deve1ão apresentai certifica(los de estudos gi
nasiais ou equivalentes, exigindo-se também 
ce1 ta família! idade com os idiomas português 
ou espanhol Para a concessão do diploma de 
dout01 em filosofia, é reque!Ído um mínimo 
de dois anos de pe1 manência no Instituto, 
sendo que os candidatos a êsse diploma que 
não conheçam o B1 asil deverão passar pm te 
desse período em nosso país Pm a êsse fim, 
o Instituto fornece1á o necessá!Ío auxílio Para 
o cmso de nível secundário, a dmação mínima 
dos estudos se1 á de um ano 

O Instituto de Estudos B1 asileiros, embota 
ligado à Universidade Vanderbilt, acha-se or
ganizado como uma unidade independente 

Instituídas pelo Sr e Sra JESSE JoNES 
serão concedidas bôlsas de estudos, pa1 a as
suntos internacionais Essas bôlsas, que tra-
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zem 0 nome de CoRDELL HULL, em honra do 
autor da politica de boa vizinhança em relação 
à América Latina, poderão ser proporcionadas 
aos estudantes do Instituto de Estudos Bra
sileiros, abrangendo dotações entre 750 e 

1 250 dólares 
A criação do Instituto de Estudos Brasi

leiros representa a organização e o refõrço de 
atividades e inter êsses relacionados com a 
América Latina, não só na Universidade Van-

derbilt, como nos dois estabelecimentos edu
cacionais que lhe são contíguos - o "George 
Peabody College for Teachers" e o "Scarrit 
College" O Instituto influenciará, também, os 
programas de outras universidades norte-ame
ricanas, no que diz respeito à América Latina, 
especialmente as de Carolina do Norte e do 
Texas e a "Tulane University" Dirige a novel 
entidade o Professor LYNN SMITH, reputado 
especialista em assuntos de sociologia rural e 
dedicado estudioso da vida brasileira 

ESTÁGIO DE TREINAMENTO NOS ESTADOS UNIDOS 

Encerrou-se, no dia 23 de janeiro dês te 
ano, a primeira fase do treinamento a que se 
vêm submetendo, no Bureau do Censo do De
partamento do Comércio dos Estados Unidos, 
os Srs TuLO HosTíLIO MoNTENEGRO e PAULO 
MESQUITA LARA, elementos, ambos, integrantes 
dos quadros técnicos do I B G E 

Tendo seguido para aquêle país em setem
bro do ano passado, os Sr s TuLo HosTíLIO 
MoNTENEGRO e PAULO MESQUITA LARA ficaram à 
disposição da delegação brasileira às Reuniões 
Estatísticas de Washington, realizada dm ante 
o referido mês 

Os cm sos relacionados com o treinamento 
aludido ab1angem o amplo e complexo campo 
da prática censitár ia e visam a proporcionar 
completa familiar idade com os mais modernos 

e avançados processos utilizados na especiali
dade Além disso, os trabalhos objetivam tam
bém uma preparação uniforme de funcioná
rios executivos da operação censitária plane
jada para 1950, em t.odo o Continente Assim 
é que, com os nossos patrícios, se encontram 
realizando o mesmo estágio estatístico de qua
torze outras nações americanas - Argentina; 
Bolívia, Colômbia, Cuba, Equador, Guatemala, 
Haiti, Honduras, México, Panamá, Peru, Re
pública Dominicana, Uruguai e Venezuela 

Fm am as seguintes as matérias versadas 
durante a fase preliminar do estágio: 

1 Estatísticas para demógrafos, abran
gendo o estudo dos problemas de estandartiza
ção, direta e indireta; tábuas de probabilida
de; tábuas de vida; avaliação e correção de 

Na fotografia, vê-se um grupo de estagiários latino-ammicanos no Bureau do Censo, em 
Washington, entre os quais os Srs PAULO MESQUITA LARA e TuLo HosTÍLIO MoNTENl!:GRO, 

dos quadros técnicos do I. B G E 



150 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

Iesultados censitários; avaliação e cor1eção de 
estatísticas vitais; estimativas de população; 
estima ti v as de migrações intei nas; uso de da
dos inco1 retos ou inadequados; preparo de 
fôlhas de trabalho 

2 P1 oblemas de população, comp1 eenden
ilo: histó1 ico do contrôle de população; dou
ti i nas de população; c1 escimento de população; 
composição da população; coeficiente de nata
lidade; coeficiente de moi talidade; mig1 ações 

3 Estatística industi ia!, tendo sido estu
dados o campo de investigação da matéiia c 
suas finalidades; dados g e1 almente coletados; 
ope1 ações usuais na estatística das indústrias; 
tabulações aconselhadas 

4 Conceitos básicos em estatística, com a 
explanação dos temas seguintes: coeficientes 
e pe1ccntagens; disti ibuição de fi cqüências; 
medidas de tendência central, dispersão, assi
n1etl ia e curtose; séries c1 onoló:;-icas; núme-
1 os-índices; e COJI elação simples 

Fo~am ainda objeto dos estudos vá1 i os dos 
aspectos 1 elacionados co1; a execução do Cen-

so das Américas de 1950, bem como ministra
das aulas sôbre as técnicas de apuração me
cânica e do planejamento de inquéritos esta
tísticos Aos estagiários foi igualmente pro
porcionado um prog1ama de preleções e con
ferências, as quais, na maiot parte, estivet am 
a cargo do Professor CALVERT L DEDRICK, Co
ordenadO! das Estatísticas Intel nacionais, no 
Bmeau do Censo, e Presidente do Comitê do 
Censo das Américas de 1950 ' 

A exposição das matéiias constantes da 
p!Ímeii a parte do estágio foi ccinfiaãa aos 
Professôres A J JAFFE, NEWTON B KNox, 
BENJAMIN GURA, JOSEPH B TISINGER e THOMAS 
F CoacORAN, 1 eputados especialistas norte-a
meticanos 

Na segunda pai te do treinamento, o Sr 
TULO HOSTÍLIO MONTENE3RO dedicar-se-á à pes
quisa e análise estatísticas, e o Sr PAuLo MEs
QUITA LARA, a assuntos de administi ação pú
blica Essas especialidades sei ão estudadas 
na "Graduate School" do Depa1 tamento de 
Agi icul tura 

SOCIEDADE BRASILEIRA DE ESTATÍSTICA 

Sob o pati ocínio d::t Sociedade B1 asilei r a 
de Estatística e do Depat tamento de Educa
ção dos Se1 viços Holle1 ith S A , foi instalado, 
no audiiói i o do Edifício Holledth, no dia 21 
de janeiro do ano couente, um curso sôb1e 
a teoria da amostiagem, a ca1go do PiofesSO! 
JESSÊ MoN1'ELO, que, além de exe1 ccr as fun
ções de atuário no Instituto de Aposentadm ia 
e Pensões dos Bancá1ios, é titulm d9. cadeila 
ele Análise Matemática Atu::11 ia! na Faculdade 
Nacional de Ciências Econômicas 

O P1ofesso1 JESSÉ MONTELO; que foi um 
dos componentes ela delegação oficial do Bra-

sil às Reuniões Inte1nacionais de E3tatística, 
realizadas em Washington, está expondo a ma
téi ia de acôrdo com o seguinte p1 og1 ama: 1 
A função de dish ibuição e suas piincipais pro
ptiedades A função integ1al de RIEMANN
-STmLPES V aliáveis aleatói ias A função ge
tatiiz e a função cmacterística O problema 
dos momentos 2 As distribuições fundamen" 
tais 3 Amostiagem Distiibuição por amos
hagem Aplicações 4 Distiibuição po1 amos
hagem de uma população normal Distribui
ções de "STUDENT" e SNEDECOR Aplicações 5 
A tem ia ela estimação Aplicações 

JUNTA EXECUTIVA CENTRAL 

De 23 de dezembl o do ano findo a 4 de 
ma1ço de 1948, realizou a Junta Executiva 
Central do Conselh~ Nacional de Estatística 
seis sessões 

Na piimeiia dessas 1euniões, sob a presi
dência do S1 HEITOR BRACET, o P1 ofPssoJ OcTA

VIO ALEXANDER DE MORAES_, que integl Otl a 1 e

presentação do B1 asil nas Reuniões Estatis
Ucas de Washington, 1 eferiu os 1 esultados 
técnicos das mesmas, completando, assim, a 
disseiiação feita pelo Professo! J CARNEIRO 
FELIPPE, na sessão antelior Detendo-se acê1 ca 
elas Hesoluções ap1 ovadas po1 ocasião da p1 i
meii a sessão da Assembléia-Gei al do Instituto 
Intel amei icano de Estatística, o Professor 

ALEXANDER DE MORAES focalizou, em especial, 
as que se 1 efm em ao índice de conversibili
dade do comé1 cio extedor e da classUicação 
para a ap1csentação das estatísticas indus
hiais 

O S1 M A TEIXEIRA DE FREITAS teceu con
sidei ações em tôrno dos esc! ai ecimentos p1 es
tados pelo Pl ofeSSOl ALEXANDER DE MORAES e 
p1 opôs um voto de agi adecimento ao mesmo 
Solicitou, ainda, o pronun'ciamento da Casa 
quanto à conveniência de ser 1ecomendado h 
dii eçilo do Instituto um contacto com os órgãos 
nacionais e inte1 nacionais, visando à execução, 
no que lhe concerne, das Resoluções do I A S I 
1 elativas ao índice de conve1 sibilidade e il 
classificação das indústrias 

P10nunciando-se a Junta fav01 àvelmente, 
o Sr TEIXEIRA DE FREITAS voltou a falar, para 
tiaçar sentido neC!ológio de D Josl!i PEREIR\ 
ALVES, bispo de Nite1ói, e propor um voto de 
pesar pelo seu falecimento Idêntico voto foi 
solicitado pelo Tenente-Co1 onel FREDERICO Au
GUSTO RONDON, em relação ao Comandante 
BRAZ DIAS DE AGUIAR, grande figma da l\'Iatinha 
de Guerra e da Geografia nacionais, que exe1-
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ceu dm ante longo espaço de tempo as funções 
ele Chefe da Comissão Demarcadma de Fron
teitas do Setor Norte 

Na ordem do dia, a Junta baixou as Re
soluções n• 301, que "modifica a disti ibuição 
o~<;amentáiia prevista na Resolução n• 263, 
ele 23 de janeiro de 1947", e n• 302, que "aprova 

0 orçamento da Caixa Nacional de Estatístic"" 
Municipal, para o exercício de 1948" 

A reunião seguinte verificou-se no dia 30 
<le dezembro, sob a presidência do Sr HEITOR 
BR,\CET, havendo O Comandante MANUEL RIBEIRO 
EsPÍNDOLA, após solicitar a inve1são da ordem 
clns trabalhos, prestado esclarecimentos à Jun
ta acêr ca de um processo de concessão de 
auxílio ao D E E do Rio de Janeiro Cienti
ficando a Casa sôbr e o parecer apresentado 
pelo Deputado CuNHA BuENO à Comissão de 
Estatística da Assembléia Legislativa de São 
Paulo, a pr apósito de uma indicação recebida 
por êsse órgão conhália aos Convênios Na
cionais de Estatística Municipal, e também 
acêr ca da atuação do Deputado MEM DE SÁ, 
<la Assembléia Legislativa do Rio Grande do 
Sul, 110 sentido de neuhalizar indicação da 
!JJ<csma natm eza, o Sr RAFAEL XAVIER propôs, 
com aprovação da Junta, votos de agradeci
mcntos àqueles 1 epresentantes do povo A 
1 respeito do assunto, manifestou-se o Sr M 
A TEIXEIRA DE FREITAS, SUgelindo que O Ins
iituto plü111ovesse a ti ansclição, na imp1 ensa, 
rio pmece1 do Deputado CuNHA BuENO, po1 
se h atar de documento de inter êsse geral 

O S1 RAFAEL XAVIER deu conhecimento à 
Junta do Relatório da Comis.são incumbida do 
julgamento dos títulos apresentados ao con
cm so mandado realizar pela Resolução n• 244 
Falaram a êsse respeito os Srs MoAciR MA
LHEmos FERNANDES DA SILVA e TEIXEIRA DE FREITAS_. 

após o que ti ansfm mon a Junta na Resolução 
no 304 as propostas sugelidas pelo plimeir o sô
bi c os 1 esultados daquela p1 ova Foi ainda a
l"ovada a Resolução n• 303, alterando a Olgani
zação da Secretar ia-Geral do Instituto 

Após se te1 em manifestado os Sr s TEIXEIRA 
lll~ FREITAS, ALMEIDA PERNAMBUCO, FREDERICO 

RoNDON, R1BEIRO EsPÍNDOLA, RAFAEL XAVIER e 
HEITOR BRACET, a respeito do tlabalho intitu
lado Aspectos da 1)1 odução b1 asilei? a de gê
?W1 os alimentícios, devido ao Ser viço de Es
tatística da Produção, a Junta apto vou um voto 
de congt atulações com o citado órgão por mais 
essa r ea!ização 

Voltou a Junta a teunir-se no dia 30 de 
janeiro, sob a p1esidência do St HEITOR BRA
CET, tendo feito uso da palavra, no expediente, 
O SI M A TEIXEIRA DE FREITAS, que prestou 
esclarecimentos acêr ca da situação da Biblio
teca, na esir utm a da Se C! eta1 ia-Geral Em 
conseqüência, concot dou a casa en1 1nodifica1 
o m tigo 1?, item XII, da Resolução no 303, 
pm a o efeito de dar-lhe a seguinte 1 edação 
<lefinitiva: "XII - Set viço de Biblioteca e 
InteicâmlJio - Secção de Biblioteca - Secção 
de Intetcâmbio " Ainda no expediente, foram 
aprovados votos de pesar pelo falecimento do 
esclito1 e jornalista BENJAMIN LIMA e da Sra 
Lllo DE AFFONSECA 

Na 01 dem do dia, o Sr PíNDARO MACHADO 
SoBRINHO, Chefe do Set viço Econômico e Fi
nanceiro da Secretaria-Geral, fêz uma exposi-

ção sôbr e assuntos da economia interna da 
entidade, ao cabo da qual a Junta baixou a 
Resolução no 305, que "ot ça as despesas d0 
Conselho Nacional de Estatística e da Seci e
taria-Geral do Instituto para o exercicio de 
1949". Foram aprovados pareceres em diversos 
pr acessos submetidos à consideração da J E C , 
sôbre aplicação de multas por infração ao 
disposto no Dec1 eto-lei no 4 736 e de con
cessão de auxílios a válios órgãos 1 egionais 

Novamente reunida no dia 5 de fevet eir o, 
sob a presidência do Sr I-lEITOR BRACET, a Junta 
aprovou, no expediente, os seguintes votos de 
congratulações e agradecimentos: com o Go
vernador EDMUNDO MACEDO SOARES E SILVA, do 
Rio de Janeiro, pela 1eeshuturação da Junta 
Executiva Regional de Estatística, bem como 
pelas expi essivas palavras que pronunciou, no 
ato de instalação do r efeiido órgão, assegu
rando inteiro apoio à obra da estatística br a
silei! a; com o Sr EDGARD TEIXEIRA LEI'rE, Se
cretário da Aglicultma daquele Estado, pelo 
discurso p1 ofelido por ocasião da "mesa 1 e
donda" de iniciativa dêsse órgão e, também, 
pela instalação de uma repartição especializada 
de estatística no 1 efer ido setor da administra
ção fluminense; e com O St ARMANDO DE OLI
VEIRA PINTO, Dil etor do D E E do Rio de 
Janeilo, pela reestruturação da J E R E e 
pelas medidas encaminhadas com êsse objetivo 

Introduzido no 1 ecinto o Sr LUIZ ROSE 
UGARTE, Assistente da O NU para os países 
latino-americanos, em assuntos de alimentação 
e aglicultma, fêz uso da palavra, para saudá
-lo, o Sr RAFAEL XAVIER O visitante, em b1eve 
exposição, h ansmitiu as impressões colhidas 
dmante a excmsão que está realizando pelos 
vários países da América, a sen iço do Censo 
das Améiicas de 1950 Esclm eceu o Sr UGARTE 
que são os seguintes seus objetivos princi
pais: 1) Verificar as condições de levantamen
to d!i estatística agrícola, em cada país ame
I i cano; 2) tomar conhecimento das medidas 
porventm a já encaminhadas, quanto à execu
ção do Censo Agropecuário de 1950; 3) exami
nal1 co1n os 1 esponsáveis pelo emp1 eendimento, 
os pro ])lemas atinentes ao preparo técnico do 
pessoal 

Após a 1etiiada do Sr Lurz Rosm UGARTE, 
expôs o Sr RAI<'AEL XAVIER, longamente, os Ie
sultados de sua I ecente excm são pelos Esta
dos do Rio Grande do Sul, Santa Catai ina e 
Pai anã, pondo em r elêvo a boa vontade e o 
espir i to de coope1 ação dcmonsti a dos por tô
das as autoiidades com que estêve em contacto, 
na solução dos p1 oblemas de inte1 êsse para a 
estatística 

Na ordem do dia, a J E C baixou a Reso
lução n? 307, que "modifica a organização da 
Inspetor ia Regional de Estatística Municipal 
no Estado de São Paulo c dá outras providên
cias" 

A Junta voltou a I eunii -se no dia 19 de 
fevereii o, sob a pi esidência do Sr HEITOR 
BRACET, que comunicou a ausência, por motivo 
de doença, do Comandante MANUEL RIBEIRO 
EsPÍNDOLA, bem como a volta do Sr. LEôNIDAs 
CASTELO DA COSTA, como 1epresentante dos Ól

gãos filiados ao Instituto 
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No expediente, foram aptovados os seguin
tes votos de congratulações: com o Govêrno 
do Estado do Rio de Janeilo, na pessoa do 
Govelllador EDMUNDO DE MACEDO SOARES, pela 
feliz iniciativa da reunião dos prefeitos flumi
nenses; com O Ministro DANIEL DE CARVALHO, 
pelo discurso pronunciado no Município de 
Londrina, no Estado do Paraná, por ocasião 
da visita do Ptesidente da República à lefe
t ida zona, discurso êsse em que foi pt econi
zado o tecurso à fótmula da cooperação in
teradministrativa para solução dos p10blemas 
da apicultura brasil('ira; com o Govê1no de 
Minas Gerais, na pessoa do Gove1nador MIL
TON CAMPOS, pela instalação da Comissão Téc
nica incumbida de elabmat o anteprojeto de 
lei que deverá fixat a futura divisão adminis
trativa e judiciát ia regional; e com a Presi
dência do Instituto de Educação, Ciência e 
Cultma, pela auspiciosa iniciativa da publi
cação de uma obra destinada a oferecer um 
panorama geral da vida b1 asileii a, nos seus 
mais valiados aspectos 

A essa altura dos ti abalhos, 1 ecebeu a 
Junta a visita do Sr CHRISTOVAM LEITE DE 
CASTRO, Secretát i o-Geral do Conselho Nacional 
de Geog1afia, que fêz minuciosa expostçao 
sôbre os estudos pt eliminares já levados a 
efeito para revisão do quadro tenitorial do 
país, a vigo1 at a pm tit de ptimeiro de janeiro 
de 1949 

Na 01 dem do dia, foram discutidos _diversos 
assuntos ligados à economia intetna do Insti
tuto, tendo sido aprovada a Resolução no 308, 
que dispõe sôbte a criação de cmgos na cm
t eira de Agente de Estatística 

A 1 eunião seguinte vetificou-se no dia 4 
de matço, sob a ptesidência do Sr HEITOR 

BRACET, ausentes, por motivo justificado, os 
Srs RIBEIRO ESPÍNDOLA e ALMEIDA PERNAMBUCO 
Lidos, no expediente, telegramas de agtade
cimentos a votos de congratulações formulados 
pela Junta, na reunião antetior, aprovou a 
Casa, por proposta, respectivamente, dos Srs 
TEIXEIRA DE FREITAS e Tenente-Coronel FREDE
RICO RONDON, votos de congtatulações com o 
Departamento Nacional de Saúde e' o Serviço 
Fede!al de Bioestatistica, pelo lançamento de 
novo volume do Amtário de Bioestatística; e 
com a Universidade Rural do Brasil, pela inau
guração de seus cursos Apresentou o Sr RA
FAEL XAVIER, a segui!, as últimas publicàções 
lançadas pelo Instituto, entt e as quais a edi
ção, em Espet anto e Português, de U1 bo São 
Paulo, organizada em homenagem ao Décimo
-Ptimeiro Congresso Btasi!eiro de Espetanto 

Congratulando-se com a dileção do Ins
tituto pelo apm ecimento dêsses novos t1 aba
lhos, O Sr TEIXEIRA DE FREITAS salientou a im
pottância da sét i e de guias tm ísticos das 
pt incipais cidades brasileil as, iniciada com 
Urbo Salvad01, e sugetiu o p1epa10 de um 
trabalho semelhante, dedicado à cidade do 
Recife e outro sôb1e Pettópolis, êste último 
pa1a disttibuição na ptóxima Exposição In
ternacional de Indústria e Cométcio, a leali
zar-se em Quitandinha A p1opósito, Iembtou 
a possibilidade de se1 o1ganizado, para o mes
mo fim, um volume que contenha o cadastto das 
fi! mas exportadO! as e importado! as do país 

Divet sos assuntos relacionados com a eco
nomia interna do Instituto foram objeto d,, 
delibetaÇões, na ordem do dia, tendo sido 
ap10vada, por fim, a Resolução n• 309, que 
dispõe sôbte a distribuição de auxílio do Ins
tituto aos ó1 gãos 1 egionais de estatística 

SERVIÇOS ESTATÍSTICOS REGIONAIS 

Amapá - A 18 de janeÍI o dêste ano, o 
Serviço de Geogtafia e Estatística do Terti
tó! i o Feder ai do Amapá realizou o Segurido 
Censo da Capital (Macapá), tendo sido o pri
meÍ!o levado a cabo a 1• de setembro de 
1946, ou seja pouco mais de um ano atrás 

Obedeceu essa operação às linhas estru
turais do Recenseamento Get a! de 1940, foca
lizando, porém, em patticular, os efetivos da 
população de fato, nas zonas urbana e subm
bana da sede tenitorial Fmam objeto de 
indagação os seguintes aspectos: côr, religião, 
estado civil, nacionalidade, inst1 ução, ativida
des pt ofissionais, situação militar e eleitoral, 
condições de higiene e alojamento 

No que se 1 efet e à natm alidade e ao c1 es
cimento da população, o Censo tevelou o in
cr ementa que vem sendo propot cio nado ao es
fôt ço civilizado! naquele longínquo ti echo do 
extt emo 'Norte do país, a pm th da criação, 
em 1944, do Território Federal do Amapá 

Do total de 4 192 habitantes, apurado pelo 
Censo de 18 de janeii o último, 2 379, isto é, 
56,75% etam de não amapaenses Dêstes, 387 

tesidiam no Amapá havia mais de 4 anos e 
1 992 havia menos de 4 Êsses números signi
ficam que o estabelecimento do Govêtno Tel
ritotial, com a conseqüente sétie de inovações, 
modificações e melhm amentos na vida adminis
trativa e social, determinou a afluência de 
nume10sos elementos alienígenas, atraídos pe
las novas condições de vida que se criat am 
no Amapá 

A quase totalidade dêsses elementos é 
constituída por brasileiros, sendo em peque
níssimo númeto os estlangeiros tesidentes em 
Macapá, cuja população se compõe de 98,56'/o 
de nacionais 

G11ap01 é - Estabelecendo a obt igatotie
dade da p1 estação de informações, para fins 
estatísticos, ao Set viço de Geografia e Estatís
tica, o Govêrno do Território baixou o Decteto 
Tenitmial no 62, com data de 19 de matço 
Por êsse instt umento, cujos tê1 mos se baseiam 
na legislação federal sôbte a matéria, os 
serviços estatísticos do Guaporé adquirem o 
apoio indispensável ao seu 1 egular funciona
mento 
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Mmanhão - Na mensagem apresentada 
à Assembléia Legislativa rlo Estado, por oca
sião da abetttna da sessão otdinária de 1947, 
o Govetnador SEBASTIÃO ARCHER DA SILVA assim 
se manifestou acêt ca dos se1 viços estatísticos 
1egionais : 

"O Departamento Estadual de Estatística, 
1 eorganizado em fins do ano passado pelo In
terventor SATURNINO BELO, está atendendo, de 
modo satisfatólio, às múltiplas exigências do 
Instituto Btasileilo de Geografia e Estatística, 
a que se acha dil etamente subordinado, do 
ponto de vista técnico, e às necessidades in
ternas da administiação estadual e das classes 
intet essadas nas apurações de sua especia
lidade" 

Gemá - Atendendo a um apêlo da Junta 
Executiva Regional de Estatística, que havia 
pleiteado medidas govetnamentais no sentido 
ele se1 facilitada a coleta dos elementos indis
pensáveis ao levantamento das estatísticas de 
exportação, o Sect etálio das Finanças do Es
tado fêz baixa! uma P01 tm ia a êsse 1 espeito 
Essa p10vidência, embota não deva ser encarada 
como solução definitiva do ptoblema, podetá 
ofe1 ecer os resultados que se têm em vista, 
até que seja C! iada a guia de exportação 

- Realizou-se, nos últimos dias de mm
GO, o estágio anual dos Agentes Munici
pais de Estatística, com 1 eais p10veitos para 
a boa ma1 cha dos set viços estatísticos nos 
Municípios do Estado Além dos titulares das 
Agências-Modêlo de Sobral, Ctato, Senado! 
Pompeu, Batmité, Limoeilo do Norte, Iguatu 
e Ipu, fizetam o estágio dezoito outlos Agen
tes 

Pm nam buoo -- Realizou-se, em fevereil o 
último, no Recife, o estágio anual dos Agentes 
Municipais de Estatística, sob a p1 esidência 
e Olientação do Sr MANUEL DE SOUZA BARROS, 
Inspetot Hegional de Estatística, que contou 
com a coop81ação do Dileto! do Departamen
to Estadual qe Estatística, Sr PAULO PIMENTEL, 
o qual, po1 ocasião da abet tm a dos trabalhos, 
fêz uma p1 eJeção aos estagiários 

Fizeram o estágio os titulmes das Agên
cias-Modêlo de Olinda, Limoeiro, Palmares, 
Cmumu, Gatanhuns, Arcovetde e Salgueito, 
além dos Agentes de mais doze Municípios 

Sm gipe - Na mensagem que enviou à As
sembléia Legislativa do Estado, o Govetnador 
Joslii ROLLEMBERG LEITE faz uma teferência aos 
ttabalhos da Junta Executiva Regional de 
Estatística, a qual, "na qualidade de ót gão 
elo Conselho Nacional de Estatística, se 1 euniu 
'á lias vêzes pa1 a tratai de assuntos ligados 
aos se1 viços estatísticos do Estado" 

A mensagem 1 efer e que o Depm tamentu 
Estadual de Estatística "continuou os estudos 
da vida econômica de Sei gipe, fazendo 1 e vi
sões nos ü abalhos e dando publicidade aos 
seus comunicados Apesm de tôdas as dificul
dades, o D E E , com beneditino ti abalho de 
coleta de elementos, 1 ealizou uma ação p1 o
veitosa" 

Bahia - Tt ês publicações de grande uti
lidade acaba de editar o Depm tamento Esta
dual de Estatística, intituladas, tespectivamen-

te, Boletim de Comércio, Indicado? de Fi1mas 
Exportado1as, e Finanças Municipais, as quais 
vêm recebendo a melhot acolhida dos intetes
sados e do público em geral 

Refm e-se o p1 imeiro dêsses trabalhos ao 
biênio de 1945/46, incluindo o primeiro tri
mestre de 1947, uma vez que, conforme escla
rece aquela repartição, os dados relativos a 
êsse período do ano findo já estavam em con
dições de apre~entação quando concluídas as 
apmações Em~ora inclua em seu programa 
a divulgação de dados sôbre o comé1 cio in te
'estadual, a presente edição do Boletim, em 
vil tude de conhecidas dificuldades 1 elaciona
das com o recolhimento da Guia de Exporta
ção, contém apenas infm mações sôbt e o in
te! câmbio comercial com o extelior 

O exame da matéria divulgada pe1 mite 
velificar a exportação e a importação do Es
tado segundo as me1 cadm ias e os destinos 
Ilustram a presente edição gtáficos nos quais 
se mostla a contiibuição da Bahia pata os 
demais Estados do Btasil, para os Estados 
Unidos da Amética do Nm te, Argentina e 
Espanha 

A segunda publicação mencionada - In
dicador de Firmas EX1J01 tado1 as - é já, tam
bém, uma expetiência vito1 iosa, tendo-se es
gotado ràpldamente o númm o anteliormenta 
dado à publicidade 

Do número em refe1 ência, bastante atua
lizado e mais completo nas informações, cons
tam as fi r mas exportadoras baianas de maio! 
movimento comercial, tomandocse pot base o 
valor de suas vendas no biênio 1945/46 O 
trabalho foi organizado de maneila a petmi
tir que se tenha tàpidamente uma idéia das 
possibilidades sôbre cada um dos exportado
! es dos principais produtos estaduais 

Quanto à te1 ceira das publicações mencio
nadas, trata-se de opo1 tuno levantamento, 
abtangendo o qüinqüênio de 1942/46, attavés 
do qual o D E E , ap10veitando os dados 
apurados por inteimédio dÓs cadernos muni
cipais das Campanhas Nacionais de Estatística 
em combinação com outros elementos, ap1 esen
ta uma completa discliminação da 1 eceita e 
despesas dos Municípios baianos 

- Foi criada, em janeiro dêste ano, na 
Sect etm ia de Segm ança Pública do Estado, 
a Secção de Estatística e Publicidade, subot
dinada, administiativamente, àquele ótgão, e, 
tecnicamente, ao I B G E , constituindo a sua 
finalidade o levantamento das estatísticas po
liciais-cr !minais e a 1 espectiva divulgação 

A Secção de Estatística e Publicidade, que 
comp1 eende dois seto1 es, sob as denominações 
de Tmma de Comunicações (se1 viço de expe
diente e coleta de dados) e Tmma Técnica 
(c!Ítica dos instJ umentos de coleta, apuração, 
tabulação e divulgação) passou a constituir ót
gão integrante do sistema supe1 visionado pela 
Junta Executiva Hegional de Estatística, 

Espí1 ito Santo - Da mensagem enviada 
à Assembléia Legislativa do Estado, ao ini
ciar-se a Sessão 01 dinát ia de 1948, pelo Go
vetnadoi CARLOS LINDENBERG, consta O seguinte 
tópico, acê1 c a dos se1 viços de estatística 1 e
gionais: 
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"O Depm tamento Estadual de Estatística, 
como órgão da administração, é um motivo 
de orgulho para o nosso Estado Dentre suas 
atividades em 1947, digno de especial registro 
é o Serviço de Estatística Educacional, em 
bases de grande Jigor técnico, que o D E E , 
em ca1 áte1 experimental, está fazendo no Es
pírito Santo, por ter sido êste escolhido para 
um ensaio, pelo Instituto Btasileiro de Geo
grafia e Estatística, antes de sua adoção em 
todo o país As primeiras apurações dos dados 
colhidos, diu ante o ano findo, já conduzem 
a conclusões de grande impo1 tância para a 
política educacional do Estado É de se men
cionar, também, o Serviço de Estatística Cri
minal, recentemente instalado Em 1947 o De
partamento Estadual de Estatística publicou 
e distribuiu, largamente, um ensaio de mono
grafia geo-histórico-estatística sôbre Cachoei-
10 de Itapemirim, que é digno dos maiores 
encômios pelo seu grau de minuciosidade e 
pelo seu elevado índice de exatidão " 

- O Depa1 lamento Estadual de Estatís
tica fêz divulgar, em outubto do ano passado, 
minuciosa exposição sôbre os métodos adota
dos pela I epartição, no levantamento da esta
tística industJial O tJabalho oferece infor
mes escla1 eced01 es acêi ca dos planos de ca
dastro, contJ ôle, ct ítica, apm ação mecamca 
e apresentação tabular dos dados coletados 

Rio de Janei1o - Po1 decreto do Govê1110 
estadual, com fundamento na Constituição do 
Estado, p10mulgada a 20 de junho do ano 
passado, foi 1 eorganizada a Junta Executiva 
Regional de Estatística, entidade definida, no 
teferído ato, como "órgão centJal deliberativo 
do sistema estatístico I egional, integrante da 
Secreta1ia do Govêtno e coo1denado com ü 

Conselho Nacional de Estatística" 

O decteto enumera as atlibuições da 
J E R E e dispõe sôbre os seus componentes 
e substitutos, nos impedimentos 

A primeira teunião da J E R E , sob a 
nova organização; realizou-se no dia 27 d<'l 
janeiro dêste ano, sob a p) esidência do Chefe 
do Executivo Estadual, Cotonel EDMUNDO DE 

M,\CEDO SOARES E SILVA, que, dando início aos 
trabalhos, acentuou a imp01tância fundamen
tal da estatística em todos os set01 es da vida 
nacional Referiu-se à indispensável colabo
ração da estatística no encaminhamento dos 
problemas da ag1icultma, da indústJia e do 
comércio, bem como aos grandes inquéritos 
de âmbito nacional, que retificam e1 I os e in
dicam diretrizes novas Ao finalizar, decla1 ou 
que muito esperava da colabotação da Junta 
Executiva Regional de Estatística ao Govêrno 
fluminense. 

São Pa1tlo - Mais duas publicações de to
do interêsse fo1 am feitas pelo Depat tamento 
Estadual de Estatística, em feveteiro e março, 
através da Divisão de Estatísticas Físicas, 
Sociais e Cultmais daquele ótgão São elat~ 

Diversões Públicas 1946 e Assist<lncia 
Médico-Hospitalm e em Ambulatórios 

No primeiro dos aludidos trabalhos, acham
-se discriminadas as casas de espetáculos que 
funcionai am no Estado, em 1946, num total 
de 456, sendo 94 na capital e 362 no interior, 
com especificação quanto à localização, por 

Município, denominação, nature.za, lotação, to
tal de funções no decorrer do ano e númet o 
de espectadot es 

No segundo, encontt am-se amplas indica
ções acêrca dos estabelecimentos e organi
zações de assistência médica, com ou sem 
intetnamento, em todo o Estado, incluindo 
especializações, númet o de leitos e totais dos 
doentes atendidos, em 1946, em cada unidade 
hospitalar ou de simples clínica e ambula
tótio 

- No Seminário de Estatística do Depat
tamento Estadual de Estatística, pronuncia
Iam interessantes palestras, a 14 de janeit o 
e 4 de fevereiro dêste ano, o S1 PAULO DE 
OLIVEIRA CASTRO CERQUEIRA, funcionário do 
D E E , e a Sta LUCILA HERRMANN, Técnica 
do Setor de Pesquisas Sociais do Instituto de 
Administração da Faculdade de Ciências Eco
nômicas e Administrativas da Universidade de 
São Paulo 0 Sr PAULO DE OLIVEIRA CASTRO 
CERQUEIRA discorreu sôbre o movimento tea
tral em São Paulo, nos últimos cinqüenta 
anos, e a Sra LUCILA HERRMANN SÔble a con
tt ibuição da estatística à análise sociológica 

- A Divisão de Estatísticas Físicas, So
ciais e Culturais, do Depm tamento Estadual 
de Estatística, entregou à publicidade, em ja
neit o e fevereiro dês te ano, os 1 esultados de 
seus levantamentos acê1 ca do movimento das 
Caixas Econômicas, em todos os Municípios 
do Estado, e da tadiodifusão tegional 

-- Outt os importantes estudos f01am pu
blicados, no segundo semestt e do ano passa
do, pelo D E E,, tais como os alusivos aos 
seguintes temas: distt ibuição da população 
do Estado, p01 Municípios e nacionalidades; 
situação social e cultural, com informações 
minuciosas sôb1 e o assunto; ensino p1 imário; 
e assistência médico-sanitária 

Pmand Associando-se às solerlida-
des da inauguração das Agências-Modê
lo de Estatística Municipal de Londtina, Ja
carezinho e Ponta Gt ossa, o Departamento 
Estadual de Estatística divulgou, em edições 
mimeogtáficas, ttês súmulas estatísticas sôbrc 
os principais aspectos das atividades dos alu
didos Municípios 

o plano dêsses trabalhos compreende in
fot mações sôbre as situações física, demográ
fica, econômica, social, cultural, administrati
va e política daqueles Municípios 

Os dados estatísticos referem-se ao ano 
de 1946, e petmitem aquilatai o gtau de pro
gresso dos ttês importantes Municípios pata
naenses 

Goids - Confotme estava ptevisto, foi 
levado a efeito em Goiânia, dos dias 14 a 17 
de fevereilo último, o estágio anual dos Agen
tes Municipais de Estatística do Estaco 

O ato de abe1 tura do estágio teve a p1 c
sença do Governador JERÔNIMO ConviERA BuENO, 
do Sec1etálio do Intelior, Justiça e Segmança 
Pública, além de 1 epresentantes do Poder 
Legislativo, di! etores e funcioná! i os dos ser
viços estatísticos 1 egionais e dos Agentes es
tagiáiios, em númeto de vinte e sete Ex
postos pelo Inspetor Regional de Estatística 
os objetivos do estágio. fêz uso da palavt a 
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0 Gove1nador COIMBRA BUENO, que se 1efmiu 
aos ptoblemas econômkos do Estado e suas 

1 elaçõeS com a estatística, formulando calo
roso apêlo aos Agentes, no sentido de que seja 
possível aos ó1 gãos estatísticos oferecei a 
maiol e mais fiel divulgação possível, acêrca 
das 1 ealidades econômicas e sociais do Estado 

_ Em edição paüocinada pelo Departa
mento Estadual rle Estatística, o Sr ZoROASTRO 
ART'IAGA publicou inle1 essanle monog1 afia sob o 
titulo Cont11buição pma a Histó1ia de Goids, 

na qual se encontla breve histólico rlo Esta
do, nos pelÍodos colonial, monárquico e re
publicano 

-- A Inspetolia Regional de Estatística 
deu início à publicação de um boletim intitu
lado Notícias pa1a os Agentes, no qual se 
ofe1 ecem, ao lado de falto noticiálio sôb1 e as 
atividades dos Agentes de Estatística, nos di
fel entes Municípios do Estado, tabelas de clas
sificação dêsses se1 vido1 es e instruções des
tinadas a facilitm-lhes as tm efas 

SERVIÇOS ESTATÍSTICOS MUNICIPAIS 
Durante a P1imeira Reunião Semesilal dos 

p 1efcitos do Estado do Rio de Janeüo, Ieali
zada em fevereh o último, o S1 CELSO PEÇANHA, 
prefeito de Rio Bonito, 1evelando p1ofundo 
intei êsse pelo bom êxito dos levantamentos 
estatísticos no âmbito municipal, ap1 esentou 
as seguintes sugestões, pe1 ante a Secção de 
Estatística daquela assembléia: 

"Obse1 vamos a dificuldade com que os 
Agentes Municipais de Estatística procedem 
ao levantamento do cadash o das p1 op1 iedades 
agiicolas. 

Faltam-lhes elementos pm a 1 eco!he1 ma
te! ia! pe1 feito, que dê noção exata e comple
ta da vida 1m ai, das necessidades e possibi
lidades da lavom a 

Os elementos têm sido foi necidos com o 
auxílio dos fiscais e de 1'infounantes", n1as 
os p1 imeil os são homens do fisco - atividade 
diversa e até PI ejudicial ao sei viço - e os 
infounantes são homens 1 (ISticos, com muitas 
obligações, não compa1 ecendo à época mal
cada para f01nece1 os dados solicitados 

O Bwsil p1ecisa conhecei melho1 as ati
vidades agi opecuálias e possuil estatísticas 
que 1 eflitam a 1 ealidade, pa1 a que o Govê1 no 
possa Iealizai p1og1ama objetivo, com segma 
ciência dos p1 o blemas 

Proponho, pois, que a Plimeira Reunião 
Semesh ai dos P1efeitos do Estado do Rio, 
por inte1médio do Sr Gove1nad01 do Estado, 
Cm onel EDi\lUN DO DE ]'.TA CEDO SOARES E SILVA, 
oficie ao Instituto Brasileilo de Geogwfia e 
Estatística, sug elindo a cliação de subagen
tes disüitais pma colheiem, a cavalo ou em 
me!ho1 condução, os dados destinados ao ca
dasho econômico e topog1áfico do Município " 

Campos - Assinada pelo j01nalista LATOUR 
ARUEIRA, publicou o jmnal A Notícia, de Cam
pos, na edição de 25 de ianeil o dêslc ano, 
inte1 essantc 1 e portagem sôb1 e as atividades 
desenvolvidas pela Agência de Estatística do 
Município. 

P1esidente P1udente - O jo1nal Co11eio 
da So1 ocabana publicou, em dezcmb1 o do ano 
findo, longa 1epmtagem sôb1e a Agência Mu
nicipal de Estatística, pouco antes elevada à 
categolia de Agência-Modêlo A 1epo1tagem 
h aça breve histórico da mm cha dos se1 viços 
de estatística do Município e fornece opo1 tu
nos esclm ecimentos a 1 espeito da natm eza 
dos ü abalhos 1 ealizados pela Agência, bem 
como das suas iniciativas, no sentido de con
conei pa1a o p1og1esso local Neste último 
caso, está o p1 ojeto, cuja execução já se acha 
encaminhada, de instalai uma biblioteca na 
sede do Município 




